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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 5.191 — DE 14 DE JANEIRO DE 1943

Prorroga a vigência do crédito especial aberto pelo decreto-lei n. 2.443, de
24 de julho de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. I•° Fica prorrogada, até o encerramento do exercício de 1943, a
vigência do crédito especial aberto ao Ministério da Fazenda, pelo decreto-
lei n. 2.443, de 24 do julho de 1940, para ocorrer ao pagamento da dívida
flutuante, e cujo período de vigência foi estendido ao exercício• de 1942,
ex-vi do disposto no decreto-lei n. 4.010, de 12 de janeiro de 1942.

Art. 2.° Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 5.192 — DE 14 DE JANEIRO DE 1943

Modifica o art. 3•0 do decreto-lei ri. 5.089, de 15 de dezembro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 3•0 decreto-lei n. 5.089, de 15 de dezembro de 1942,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3•0 Caberá ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores,
ouvida a Divisão de Turismo do Departamento de Imprensa e
Propaganda:

a) .aprovar os impostos e taxas criados em cada localidade para
serem cobrados dos estabelecimentos mencionado; no art. 1. 0 desta
lei;

b) fixar, para cada região, o prazo de interrupção de que
trata o artigo 37 do citado decreto n. 7.418, de 7 de dezembro
de 1942, o qual, todavia, não será inferior a sessenta dias;

c) aprovar o horário de funcionamento dos citados estabele-
cimentos, o preço do ingresso, o valor mínimo das apostas e a im-
portância mínima para a aquisição de fichas.

Parágrafo único. Ao despacho do Ministro da Justiça e Negó-
cios Interiores, dispondo sobre a matéria de que trata este artigp,
procederá, sempre, proposta fundamentada do Governo do Estado e
parecer do Departamento Administrativo respectivo".

Art. 2•° A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogodas as. disposições em contrário. 	 ,

Rio de. Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República..
	  . GETULIO . VARGAS...

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 5.193 — DE 14 DE JANEIRO DE 1943

Prorroga a data fixada para a execução dos arts. 3•0 e 86 do Regulamento
expedido pelo decreto ri. 4.257, de 16 de junho de 1939

O Presidente da República, usando da atribuição
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica prorrogada, até 31 de dezembro
para a execução dos arts. 3.° e 86 do Regulamento
Unidades de Medir, a que se refere o decreto ri. 4.
de 1939.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS,

Alexandre Marcondes Filho

DECRETO N. 11.202 — DE 4 DE JANEIRO DE 1943

Autoriza que o Colégio Santa Isabel, com sed.: em Petrópolis, no Estado do
Rio de Janeiro, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art.- 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n-. 4:245; de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Colégio Santa Isabel, com sede em Petrópolis, no Estado
do Rio de Janeiro, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de
que trata o artigo anterior continua a ser Colégio Santa Isabel.

Art. 3.0 O reconhecimento, que pelo presente ,decreto é concedido ao
Colégio Santa Isabel, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e cien-
tifico, sob regime de inspeção preliminar.'

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.
GETULIO VARGAS.

(N..362 — 13-1-43 — Cr$ 44,90).
	 Gustavo Capanema.

DECRETO N. 11.226 — DE 4 DE JANEIRO DE 1943

Concede a Dahne, Conceição 8s Comp., autorização para funcionar como
ernpre.:a de mineração

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 E' concedida a Dahne, Cenceição 86 Comp., com sede na
cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, autorização para
funcionar como empresa de mineração, de acordo com o que dispõe o ar-
tigo 6.° § 1.0 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código

(Continua na iníg . 613).

que lhe confere o ar-

de 1943, a data fixada
do Sistema Legal de
257, de 16 de junho
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Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1.1

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb. ).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939. deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
13 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvad;as por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera ; o seu rece-
bimento é feito das 8 às 20 horas e, aos sábados, das 8 às 17
horas.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuída, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares :
Capita! e Interior 	 	 Cr$	 70,00
Exterior	 	 Cr$ 110,00

Funcionários :

Capital e Interior 	 	 Cr$	 56,00
Exterior	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
- n 30 de junho não dão direito aos números atrasados.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aoq assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas

CAPITA — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

[NTERIOR -- Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento.
Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor

do tesoureiro da Imprensa Nacional.
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DEPÁRTAMENTO DOS . CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Geral

TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Artífice, referência V.
3 —Praticante de Tráfego, referencia IV.
e — Auxiliar de Tráfego, referencia VIII.
2 — Telegrafista, referencia VII.

DIRETORIA REGIONAL DO AMAZONAS E ACRE

TABELA NUMÉRICA

1 — Telegrafista, referência XI.
1 — Telegrafista, referência X.
9 — Telegrafista, referencia IX.

30 -- Telegrafista, referencia VIII.
1 — Telegrafista-auxiliar; referência VI.
1 — Telegrafista-auxiliar, referência V.

DIRETORIA REGIONAL DA BAIA

TABELA NUMÉRICA

	384 	 Agente-auxiliar, referência I.

DIRETORIA REGIONAL DE CAMPANHA

TABELA NUMÉRICA

— Guarda, referência VI.
1 — Telegrafista-auxiliar; referencia V.
3 — Agente-auxiliar, referência II.

DIRETORIA REGIONAL DO CEARA'

TABELA NUMÉRICA

	2 	 Agente-auxiliar, referência /I.
1 — Mensageiro, referência IV.

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

TABELA NUMÉRICA

1 .— Artífice, referência VII.
3 — Mensageiro, referência IV.

10 — Moterista-auxiliar, referência VII.
1 — Telegrafista-auxiliar, referência V.

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Servente, referência VIII.

DIRETORIA REGIONAL DO ESPIRITO SANTO

TABELA NUMÉRICA,

— Guarda, referência VI.
— Agente-auxiliar, referencia

1 — Agente-auxiliar, referência V. •

Sábedo 16: DIA10,0' OFICIAL (seC00 1 )	 Janeiro de 1943 643

Continuagta da La pdg.
de Minas), ficando a mesma sociedade Obrigada
leis e regulamentos em vigor ou que vierem a
referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em •contrário.
Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943, 122.9 da Independência e

da República.

`sé •	 ,,ç,p,"n;//	 D4CRETO N. 11.322 -- nE 14 ErE JANEIRO DE 1943
\s 

a cumprir inte ‘alniEnteeat Altera as tabelas numéricas e suplementares de diversas repartições de
vigorar sobre o O-1~5' 	 Ministério da Viação e Obras Públicos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, dg Constituição, decrete:

Art. 1.0 As tabelaa nurnericas é suplementares do pessoal extranumerárin-
GETiJLIO VARGAS. 	 mensalista de diversas dependências do Ministério da Viação e Obras Públicas,

vigorarão a partir de 1 de janeiro de 1943, com-as seguintes alterações:

r	 Ficam suprimidas as funções abaixo;

DECRETO N, 11.228 — DE 6 DE JANEIRO DE 1943

Concede reconhecimento, sob zegiine de inspeção permanente, ao curso gina-
sial do Colégio Nossa Senhora de Lourdes, com sede em Aracalti, no
Estado de Sergipe.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 72 da lei orgânica
do ensino secundário, decreta:

Art. 1•0 E' concedido reconhecimento, sob regime de inspeção per-
manente, ao curso ginasial do Colégio Nossa Senhora de Lourdes, com sede
em Aracajú, no Estado de Sergipe.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.
(N. 394 — 13-1-43 — Cr$ 34,70).

*DECRETO N. 11.321 — DE 14 DE JANEIRO et 1943

Altera as tabelas numérica e suplementar do pessoal •xtranurnerário manga-
lista do Departamento Administrativo do Serviço Público

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As tabelas numérica e suplementar do pema' extranumerário
mensalista do Departamento Administrativo do Seeviço Público, vigorarão, a
partir de 1 de janeiro de 1943, com as segui;ites alterações:

I — Ficam suprimidas as funções abaixo:
TABELA NUMÉRICA

1 — Assistente Jurídico, referência XXI.
6 — Auxiliar de Escritó:io, referencia VIL

TABELA SUPLEMENTAR 	
à

1 — Escriturário, referência XII.
II — Ficam criadas as se‘esietes funçõe::

• E' ot NUMéRICA

1 — Armazenista, referência IX.
1 — Assistente Jurídico, referência XVIII
1 — Assistente Jurídico, referência XVI/.
1 — Assistente de Material, referência XV.
2 — Assistente de Material, referência XVI.
1 — Assistente de Material, referência XVII.
4 — Assistente de Organização, referência XV.
3 — Assistente de Organização, referência XVI.
2 — Assistente de Organização, referência XVII.
1 — Assistente de Organização, referenda XVIII.
4 — Assistente de Pessoal, referência XV.
3 --- Assistente de Pessoal, referência XVI.
3 — Assistente de Pessoal, referencia XVII.
2 — Assistente de Pessoal, referência XVIII.
5 — Assistente de Seleção, referencia XV.
6 — Assistente de Seleção, referência -XVI.
4 — Assistente de Seleção, referência XVII
3 — Assistente de Seleção, referencia XVIII.
2 — Assistente de Seleção, referência XIX.
7 — Auxiliar de Curso, referência IX.
5 — Auxiliar de Curso, referência X,
4 — Auxiliar de Curso, referência XI.
3 — Auxiliar de Curso, referência XII.
2 — Auxiliar de Curso, referência XIII.
1 — Engenheiro, referencia XXI.
8 — Auxiliar de Escritório, referencia VIII.
8 — Auxiliar de Escritório, referência IX.
6 — Auxiliar de Escritório, referencia X.
5 — Auxiliar de Escritório, referência XI.

TABELA SUPLEMENTAR

1	 Assistente, referência xxr.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio' de Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GLTULIO VARGAS.

Alexandre Marcondee Filho.

55,"

Apolonio Salles.
(N. 379 — 13-1-43 — Cr$ 44,90).

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Escriturário, referencia XII,

DIVISÃO DO PESSOAL

TABELA SUPLEMENTAR

2 — Escriturário, referência XII.
1 — Au xiliar, referência XI.

FÁBRICA NACIONAL DE MOTORES'

TABELA NUMÉRICA

1 — Armazenista. referencia XI
1 — Atendente, referência VI.
1 — Auxiliar de Escritório,-referência XI.
3 -- Motorista, referência X.
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DIRETORIA REGIONAL DE JUIZ DE FORA

TABELA NUMÉRICA

1 — Agente-auxiliar, referência II.
1 — Agente-auxiliar, referência IV.

DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO

TABELA NUMÉRICA

2 — Praticante de Tráfego, referência VI.
2 — Praticante de Tráfego, referenciá V.
3 — Praticante de Tráfego, referência IV.
1 — Auxiliar de Tráfno, referência VII.

DIRETORIA REGIONAL DA PARAIBA

TABELA NUMÉRICA,

4 — Agente-auxiliar, referência I
1 — Agente-auxiliar, referência II
1 — Praticante de Escritório, referência IV.

ESTRADA DE FERRO BAÍA A MINAS

TABELA NUMÉRICA

4 — Auxiliar de Artífice, referência III.
2 — Praticante de Escritório, referência V.
6 — Praticante de Escritório, referência IV.

10 — Guarda, referência III.
3 — Servente, referência III.
1 — Maquinista-auxiliar, referência V
3 — Trabalhador, referência IV.
1 — Trabalhador, referência III.

110 — Trabalhador, referência II.

ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA

TABELA NUMÉRICA

2 — Auxiliar de Artífice, referência IV.
4 — Guarda, referência III.
1 — Guarda, referência IV

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Escriturário, referência XIII

/ ESTRADA DE FERRO DE GOIAZ

TABELA NUMÉRICA

1 - Engenheiro, referência XXI.
10 — Guarda, referência IV.
10 — Trabalhador, referência IV.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE

TABELA NUMÉRICA

5 — Telegrafista -auxiliar, referência IV.
31 — Trabalhador referência III.

ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TERESINA

TABELA NUMÉRICA

1 -- Servente, referência III.
217 — Trabalhador, referência III.

ESTRADA DE FERRO TOCANTINS

TABELA NUMÉRICA

1 - Artífice, referência IX.
1 — Artífice, referência VIII.
1 — Artífice, referência VII.

n11
	 1 — ~ciliar de krtífice, referência VI.

1 — Auxiliar de Artífice, referência V.
3 — Guarda, referência III.
1 — Maquinista-auxiliar, referência V.
1 — Maquinista-auxiliar, referência IV.
1 — Trabalhador, referência V.
1 — Trabalhador, referência IV

VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Escriturário, referência XIV.

REDE DE VIAÇÃO CEARENSE

TABELA NUMÉRICA

5'5 — Auxiliar de Artífice, referencia VI.
67 — Auxiliar de Artífice, referência V.

107 — Auxiliar de Artífice, referência IV.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Desenhista, referenci- kV.
1 - Escriturário, referência XIII.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO

TABELA SUPLEMENTAR

2 — Servente, referência IX.
1 — Servente, referênCia VIII.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

TABELA NUMÉRICA

1 - Artífice, referência VIII.

INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

TABELA NUMÉRICA

1 — Mestre, referência XV.
1 — Mestre, referência XIII.
1 — Artífice, referência XI.
2 — Artífice, referência X.
2 — Artífice, referência IX.

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Agrônomo, referência XX.
1 — Armazenista, referôncia XIV,
3 — Escriturário, referência XII.
1 — Escriturário, referência XIV.
1 — Feitor, referência XII.
1 — Guarda, referência XII.
1 — Guarda, referência IX.
1 — Agrônomo, referência XVIII.
1 — Agrônomo	 Cr$ 1.800,00.
1 -- Engenheiro	 Cr$ 1.600,00.
2 — Engenheiro	 Cr$ 1.700,00.

II — Ficam criadas as seguintes funções:

COMISSÃO DE EFICIÊNCIA

. TABELA NUMÉRICA

1 — Desenhista, refeincia IX.

SECÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL

TABELA NUMÉRICA

- Auxiliar de Escritório, referência VII.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

BIBLIOTECA

TABELA NUMÉRICA

1 - Bibliotecário, referência VII

DIVISÃO DO MATERIAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escritório, referência VIII.

DIVISÃO DO PESSOAL

TABELA NUMÉRICA

2 — Auxiliar de Escritório, referência VII.
1	 Auxiliar de Escritório, referência VIII.

PORTARIA

TABELA NUMÉRICA

1 - Artífice, referência IX.
1 — Artífice, referência VII.
1 — Mestre, reefrência XIV.

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

TABELA NUMÉRICA

1 - Auxiliar de Escritório, referência X.
1	 Auxiliar de Escritório, referência IX.
2 — Auxiliar de Escritório, referência VIII.
1 — Auxiliar de Escritório, referência VII.

•
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DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELEGRAFOS- " •

DIRETORIA GERAL

TABELA NUMÉRICA

3 — Mestre, referência XIII.
1 — Operador, referência XI.

'1 --- Operador, referência IX.
4 — Radiotecnico, referência XXI.
1 — Auxiliar de Tráfego, referência XI.
1 — Auxiliar, de Tráfego, referência X.
1 — Auxiliar de Tráfego, referência IX.

DIRETORIA REGIONAL DO AMAZONAS E ACRE

TABELA NUMÉRICA

53 — Radiotelegrafista, referência XIII,

DIRETORIA REGIONAL DA BAÍA

TABELA NUMÉRICA

384 — Agente-auxiliar, referência II.

DIRETORIA REGIONAL DE BOTUCATU'

TABELA NUMÉRICA

38 — Agente-auxiliar, referência III.
10 — Praticante de Escritório, referência V„

DIRETORIA REGIONAL DE CAMPANHA

TABELA NUMÉRICA

6 — Guarda, -referência V.

DIRETORIA REGIONAL DO CEARA'

TABELA NUMÉRICA

1 — Agente-auxiliar, referência VI.
1 — Agente-auxiliar, referência III.

DIRETORIA REGIONAL DE DIAMANTINA

TABELA NUMÉRICA

6 — Telegrafista, referência VIII.
2 — Auxiliar de Tráfego, referência VIII.
4 — Praticante de Tráfego, referência VI.

DIRETORIA REGIONAL DO -DISTRITO FEDERAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Agente, referência VIII.
1 — Agente, referência VII.
1 — Agente-auxiliar, referência VI.
1 — Agente-auxiliar, referência IV.
2 — Desenhista, referência IX.
2	 Motorista, referência XIII.
4 — Motorista, referência XII.

DIRETORIA REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO

TABELA NUMÉRICA

9 — Agente-auxiliar, referencia II.
1 — Agente, referência VII.
1 — Motorista, referência XI.

DIRETORIA REGIONAL DE JUIZ DE rORA

TABELA NUMÉRICA

1 — Agente, referência VII.

DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS

TABELA NUMÉRICA

40 — Agente-auxiliar, referência Il.

DIRETORIA REGIONAL DA PARAIBA

TABELA NUMÉRICA

2 — Agente, referencia VII.	 •

DIRETORIA REGIONAL DE PERNAMBUCO

TABELA NUMÉRICA

20 — Agente-auxiliar, referência II.

DIRETORIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE

TABELA NUMÉRICA

8 — Agente-auxiliar, referência II.

DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO
TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escritório, referência VII.
3 — Praticante de Escritório, referência IV.
2 — Praticante de Escritório, referência V.
2 — Praticante de Escritório, referência VI

DIRETORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA BOCA DO MONTE

TABELA NUMÉRICA

23 — Agente-auxiliar, referência III.
25 — Agente-auxiliar, referência VI.

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO
TABELA NUMÉRICA

8 — Radiotelegrafista, referência XIII,

DIRETORIA REGIONAL DE UBERABA

- TABELA NUMÉRICA

— Auxiliar de Escritório, referência VII.
— Praticante de Escritório, referência VI.

ESTRADA DE FERRO BAÍA A MINAS

TABELA NUMÉRICA

1 — Artífice, referência XI.
2 — Artífice, referência X.
3 — Artífice, referência IX."
3 -- Auxiliar de Artífice, referência VI.
6 — Auxiliar de Artífice, referência V.
1	 Auxiliar de Escritório, referência IX.
1 — Feitor, referência VIII.
1 — Maquinista-auxiliar, referencia VII.

ESTRADA DE FERRO DE BRAGANÇA

TABELA NUMÉRICA

1 — Amanuense, referência XXI.
4 — Amanuense, referência XVII/.
1 — Agente de Estrada de Ferro, referência XL,
4 -- Agente de Estrada de Ferro, referência X.
7 — Agente de Estrada de Ferro, referência IX.

16 — Agente de Estrada de Ferro, referência VIII.
2 — Amanuense-auxiliar, referência XV. 	 •
2 — Amanuense-auxiliar, referência XIV.
7 — Amanuense-auxiliar, referência XIII.
2 -- Condutor de Trem, referência XIV.
2 --- Condutor de Trem, referência XIII,
4 — Conds.tor de Trem, referência XI.
3 — rnind-Itor-quxiliar, referência IX.
1 — Desephista, rêf.-1-2-'"‘4.1 XI,-
1 — Artífice, refeiencia Xl.
3 — Feitor, referência XI.
1 — Feitor, referência X.
2 — Maquinista, referência XIII.
4 -- Maquinista, referência XII.
4 — Maquinista, referência XI.
4 — Maquinista, referência X.
7 Maquinista, referência IX.
1 — Módico, referência XVI.
1 — Mestre, referência XVI.
1 — Mestre, referência XIV.
9 — Auxiliar de Escritório, referência XI.
9 — Auxiliar de Escritório, referência X.
4 — Auxiliar de Escritório, referência IX.
1 — Auxiliar de 'Escritório, referência VIII.
1 — Secretário, referência XVI.
2 -- Serviçal, referência VIII.
4 — Serviçal, referencia VII.
7	 Telegrafista, referência VII.
9 — Telegrafista-auxiliar, referência VI.

13	 Telegrafista-auxiliar, referência V.
10 — Telegrafista-auxiliar, referência IV.
1 -- Teso:a:reá°, referência XVIII.
1 — Tesoureiro-auxiliar, referência XV.

nSTRADA DE FERRO DE GOIAZ

TABELA NUMÉRICA

2 — Agente, referência VII.
2 — Condutor-auxiliar, referência VII.
3	 Condutor-auxiliar, referência VI.
2 — Maquinista, referLicia XI.
2 -- Maquinista-auxiliar, referência VII.
2 — Telegrafista, referência VII.

— Telegrafista-auxiliar, referência VI.
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ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE

TABELA NUMÉRICA

2 — Auxiliar de Artífice, referência VI..
2 — Artífice, referência XI.
1 — Artífice, referência X.
3 — Artífice, referência IX.
2 — Artífice, referência VIII.
2 — Condutor-auxiliar, referência V.
1	 Desenhista, referência VII.
4 — Auxiliar de Escritório, referência VII.
6 — Praticante de Escr:tório, referência VI.
2 — Maquinista-auxiliar, referência VIII.
2 — Maquinista-auxiliar, referência VII.
1 — Mestre, referencia XIII.
1 — Auxiliar de Tráfego, referência VIL

ESTRADA DE FERRO MARICÁ
TABELA NUMÉRICA

8 — Agente, referência XI.
10 — Agente, referência IX.'

1 — Agente Especializado, referência XIV
7 — Agente Especializado, referencia XIII,
1 — Amanuense, referência XXI.
2 — Amanuense, referência XIX.
2 — Amanuense, referência XVIII.
2 — Amanuense, referência XVII.
2 — Amanuense-auxiliar, referencia XVI.
2 — Amanuense-auxiliar, referência XV.
6 — Amanuense-auxiliar. referência XIV.

14 -- Amanuense-auxiliar, referência XIII.
1 — Armazenista, referência XIII.
2 — Condutor de Trem, referência XIV.
2 — Condutor de Trem, referência XIII.
1 — Prático de Engenhe ria, referência XVI.
3 — Auxiliar de Escritó rio, referência XI.
4 — Auxiliar de Escritório, referência X.
5 — Auxiliar de Escritó_io, referência IX.
9 — Auxiliar de Escritório referência VIII,
9 — Auxiliar de Escritó:io, referência VII.
3 — Inspetor Especializado, referência XIX,
1 — Medico, referência XIV.
I — Mestre, referencia XVI.
1 — Mestre, referência XV.
1 — Mestre, referencia XIV.
2 — Mestre, referência XIII.
1 — Mestre Especializado, referencia XIX.
4 — Maquinista, referência' XIII. .
6 — Maquinista, referência XI.
3 — Maquinista Especializado, referência XIV.
1 — Porteiro, referência XII.
1 — Projetador-auxiliar, referência XIV,
3 — Teiegrafista, referencia IX.
1 — Tesoureiro, referência XXI.

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Armazenista, referência XIV.
16 — Auxiliar, referência XI.

ESTRADA DE FERRO SÃO LUIZ A TERESINA

TABELA NUMÉRICA

3 — Agente, referência VII.
2 — Agente-auxiliar, referência VI.
1 — Arznazeniste, referencia X.
2 — Armazenista, referência VI/.
1 — Desenhista, referência IX.
1 — Medico, referência XV.
2 — Mestre, referência XIII.

ESTRADA DE FERRO TOCANTINS
TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escritório, referência VII.
1 — Praticante de Escritório, referência VI.

REDE DE VIAÇÃO CEARENSE
TABELA NUMÉRICA

10 — Agente-auxiliar ; referencia VI.
1 — Coadjuvante de EnAno, referência XIII.
2 — Auxiliar de Ensino, referência VIII.
4 — Auxiliar de Ensino, referencia VII.

10 — Condutor-auxiliar, referência VIII.
1 — Auxiliar de Escritói io, referência IX.
2 — Auxiliar de Escritório, referência VIU,
3 — Auxiliar de Escritório, referência VII.
4 — Praticante de Escritório, referencia VI.
6 — Praticante de Escritório, referência V.
1 — Praticante de Escritório, referência IV'.

15 — Feitor, referência VII.
5 — Guarda, referência VII.

12 — Guarda, referência VI.
9 — Guarda, referência V.
8 — Maquinista-auxiliar. referência VIII.

INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA A.S SECAS -

'TABELA NUMÉRICA

1 — Agrônomo, referência XV.
2 --- Guarda, referência VII.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

folio de Mendonça Lima.

DECRETO N. 11.323 — DE 14 DE JANEIRO DE 1943

Altera as tabelas numérica e :,uplementar do pessoal extranumerário-mensalista
do Minisario das Relações Exteriores

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra	 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 As tabelas numérica e suplementar do pessoal extranumerário-
mensalista do Ministério das Relações Exteriores vigorarão, a partir de 1 de
janeiro de 1943, com as seguintes alterações:

I — Ficam suprimidas as funções abaixo:
TABELA NUMÉRICA

— Auxiliar de Escritório, referência VII.
TABELA SUPLEMENTAR

1 — Escriturário, referência XIII.
' 1 — Servente, referência VIII.

II — Ficam criadas as seguintes funções:

TABELA NUMÉRICA

1 — Criptógrafe, referência XVIII.
1 — Auxiliar de Artífice, referência VI.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de .943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Oswa/do Aranha.

9 — Maquinista-auxiliar, referência VII,
8 — Maquinista-auxiliar, referência VI.
3 — Médico, referência XIII.
1 — Motorista, referência IX.

— Servente. referência VII.

VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO

TABELA NUMÉRICA

15 — Agente-auxiliar, referência IV.
.10 — Artífice, referência VII.

6 — Condutor-auxiliar, referencia VI.
, 1 — Desenhista. referência VII.

2 — Professor-auxiliar, referência XI.
4 — Auxiliar de Ensino, referência IX.
5 — Auxiliar de Escritório, referência VII.

20 — Maquinista-auxiliar, referência V.
1 — Mestre, referência XIV.

24 — Maquinista-auxiliar, referência IV.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO

TABELA NUMÉRICA

— Armazenista, referência IX.
— Prático de Engenharia, referencia XII.
— Auxhiar de Escritório, referência VIII.
— Auxiliar de Escritório, referencia VII.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO

'TABELA NUMÉRICA

— Desenhista, referenda IX.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

TABELA NUMÉRICA

1 — Armazenista, referência XII.
2 — Desenhista, referência X.
2 — Engenheiro, referência XXI.
2 — Prático de Engenharia, referencia XVI.
1 — Prático de Engenharia, referencia XV.
2 — Prático de Engenharia, referência XIII,

• 4 — Auxiliar de Escritório, referencia VII.
1 — Fiscal. referência XI.
1. — Guarda, referência IX.

— Médico. referência XIV.
2	 Motorista, referência XII.

• 2 — Projetador, referência XVII.
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DECRETO N. 11.329 -- DE 14 re JANEIRO DE 1943	 DIVISÃO DO PESSOAL
•

Altera as tabelas numéricas e suplementares do pessoal extranumerária-mensa-
lista do Ministério da Justiça e Negócios Interiores

O Presidente da República, usando da -atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra 'a, da Constituição, decreta: •

Art. 1.0 As tabelas numéricas e suplementares do pessoal extranumerário-
mensalista de diversas dependências do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores vigorarão, a partir. de 1 de janeiro de 1943, com as seguintes alte-
rações:

I — Ficam suprimidas as funções abaixo:

COMISSÃO DE EFICIÊNCIA

TABELA NUMÉRICA

I — Auxiliar de Escritório, referência X,

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Diretoria Geral

TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escritório, referência VIII.
1 — Auxiliar de Escritório, referência X.
1 — Motorista-Auxiliar, referência V.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA A MENORES

TABELA NUMÉRICA

10 — Médico, referência XIII.

PENITENCIÁRIA CENTRAL DO DISTRITO FEDERAL

TABELA NUMÉRICA

2 — Laboratorista, referencia IX.

INSTITUTO PROFISSIONAL 15 DE NOVEMBRO

TABELA NUMÉRICA

1 — Instrutor, referência XIII.

IMPRENSA NACIONAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Armazenista, referencia X.
1 — Auxiliar de Escritório, referência VIII.
1 — Auxiliar de Escritório, referência X.
1 — Praticante de Escritório, referencia VI.
3	 Mestre, referência XVII.
3 — Motorista-auxiliar, referência VII.

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Escriturário, referencia XIII.

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DEMOGRÁFICA, MORAL E POLITICA

TABELA SUPLEMENTAR

1 — Auxiliar, referência VIII.
II — Ficam criadas as seguintes funções:

• COMISSÃO DE EFICIÊNCIA

TABELA NUMÉRICA

1 — Desenhista, referencia IX.

DIVISÃO DO MATERIAL

TABELA NUMÉRICA

1 –. Armazenista,–referência XII.

SERVIÇO DE OBRAS

TABELA NUMÉRICA

1 — Mestre, referência XV.
1 — Projetador, auxiliar, referência XII.

DIVISÃO DO ORÇAMENTO

TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escritório, referência XI.

TABELA NUMÉRICA

-- Auxiliar de Escritório, referencia XI.

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escriário, referência XI.
1 — Auxiliar de Escritório, referência X.
1 -- Telefonista, referência V.

ARQUIVO NACIONAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Auxiliar de Escritório, referência X,

PENITENCIÁRIA CENTRAL DO DISTRITO FEDERAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Armazenista, referência XI.
1	 Dentista, referencia XIII.
2 — Auxiliar de Ensino, referência VII.
1 ---- Auxiliar de Ensino, referência IX.

11 — Guarda, referência VII.
3	 Laboratorista, referência X,
1 — Médico, referência XIII.
2 — Professor Adjunto, referência XV.
2 --Inspetor, referência XV.
1 — Químico, referência XIII.
1 -- Correntista, referência VII.
1 — Identificador, referência IX.
1 — Auxiliar de Escritório, referência VII.
2 — Telefonista, referência V.

PRESÍDIO DO DISTRITO FEDERAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Dentista, referencia XIII.
2 -- Motorista-auxiliar, referência VIII.
1 — Armazenista, referência IX.
2 — Enfermeiro, referência VII.
8 -- Auxiliar de Escritório, referência VII.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

TABELA NUMÉRICA

1	 Auxiliar de Escritório, referencia VII.

CONSELHO PENITENCIÁRIO

TABELA NUMÉRICA

4 — Assistente Jurídico, referência XVII.
2	 Aaxiliar de Escritório, referência VII.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA A MENORES

TABELA NUMÉRICA

2 — Assistente Social, referencia IX„
4	 Atendente, referência IV.
2 — Auxiliar de Escritório, referencia VII.

10	 Médico, referencia XV.

INSTITUTO PROFISSIONAL 15 DE NOVEMBRO

TABELA NUMÉRICA

1 — Instrutor, referência XIV.

PATRONATO AGRÍCOLA VENCESLAU BRA2

TABELA NUMÉRICA

— Assistente de Educação, referência XV.
-- Instrutor, referência XIII.

IMPRENSA NACIONAL

TABELA NUMÉRICA

2 — Armazenista, referência VIII.
10 — Mestre, referência XIII.
4 — Mestre, referência XIV.
1 — Mestre, referência XV.
3 — Mestre Especializado, referencia XVIII.
2 — Mestre Especiali::ado, referência XIX.
1 -- Mestre Especializado, referência XX.

34 — Revisor, referência XI.
20 — Revisor, referência XII.
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PASSIVA ANTI-

7 — Revisor, referência XIII.
5 — Revisor, referência XIV.,

r3 — Revisor, referência XV.
1 — Revisor, referência XVI.
4 — Médico, referência XVII.

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

TABELA NUMÉRICA

1 — Médico, referência XVI.
23 — Auxiliar de Escritório, referência VIII.
1 — Maquinista, referência XI.
4 — Fotógrafo-auxiliar, referência XI.
1 — Desenhista, referência IX.
1 — Auxiliar de Escritório, referência VII

10 — Radiotelegrafista, referência XIII.

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DEMOGRÁFICA,

TABELA NUIVIÉRICA

1 — Cartógrafo, referência XVII.
1 — Zelador, referência VII.

DIRETORIA NACIONAL DO SERVIÇO DE DEFESA
AÉREA

TABELA NUMÉRICA

4 — Fiscal, referência VII.
4 — Fiscal, referência VIII.
4 — Fiscal, referência IX.
4 — Fiscal, referência X.
4 — Fiscal, referência XI.

COLÔNIA AGRÍCOLA DO DISTRITO FEDERAL

•	 TABELA SUPLEMENTAR

1 — Diretor . 	  Cr$ 3.500,00
1 — Secretário . 	  Cr$ 2.000,00
1 — Chefe de Secção 	  Cr$ 2.000,00
1 — Médico . 	  Cr$ 1.900,00
1 — Encarregado do Laboratório 	  Cr$ 1.600,00
1 — Dentista . 	  Cr$ 1.600,00
1 — Farmacêutico . 	  Cr$ 1.500,00
1 — Escriturário . 	  Cr$ 1.500,00
1 — Encarregado da Estação 	  Cr$ 1.400,00
1 — Almoxarife . 	  Cr$ 1.200,00
1 — Fiel de Almoxarife 	  Cr$ 1.100,00
1 — Encarregado da Agricultura 	  Cr$ 1.100,00
1 — Chefe dos Guardas 	  Cr$ 1.000,00
1 — Encarregado da Pesca 	  Cr$ 900,00
1 -- Encarregado das Usinas 	  Cr$ 900,00
1 — Encarregado das Obras 	  Cr$ 900,00
1 — Encarregado das Oficinas 	  Cr$ 900,00
4 — Escriturário	 	  Cr$ 900,00
2 — Datilógrafo	 	  Cr$ 800,00
1 — Encarregado da Padaria 	  Cr$ 800,00
1 — Encarregado do Fichário 	  Cr$ 700,00
2 — Professor . 	  Cr$ 300,00
1 — Enfermeiro . 	  Cr: 600,00

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

MORAL E POLÍTICA

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 14 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra "b",
combinado com o art. 17 do decreto-lei-ri	 n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Anita Guido, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Raul José de Carvalho.

Dora Ottoni de Mendonça, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadna Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de Olavo Es-
telita Cavalcanti PessOa.

Dulce de Paula Leitão, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de Benedita
Mascarenhas.

Edgard Dutra Neves, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Eumar da Fonseca
Neiva Filho.

Luiz Oliveira Cardoso, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-

- rário, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude de promoção de Antonio
Farias Filho.

Estácio Coimbra Neto, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de Francisco
Fróis.

Eugenio Moura, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, ao
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Benedito Coelho Bro-
xado.

Eunice de Barros, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Maria Lúcia Abreu
Pereira da Silva.

Geralda Peres, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Nancy Barros Teixeira
Nunes.

Gilda Ferreira Pontes, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Nelson da Costa Leite.

Helio Maisonnette, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Aloisio de Paula Fon-
seca.

João Pinto Teixeira, paar exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Carivaldo Sales.

Julia Barreira de Souza, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de Avelino
Teixeira dos Reis.

Julieta Caruso) para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Olavo Câmara de Castro.

Ligia Pereira da Silva, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escri-
turário do Quadro PermanentJ do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção de Cesar
Vasconcelos df- Silva.

Maria Joanna Cathalá Loureiro, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Luiz Portinari, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Emiliano Cavalcanti
Sidrim.

Maria de Lourdes dos Santos Ataide, para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da promoção de Magnó-
lia Martins Pereira.

Mário Afonso de Ferreira Pontes Júnior, para
exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promoção
de Fortunato Benchimol.

Mário Pereira da Silva, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção de Ielva Lady
Fernandes Dantas.

Maria Litvak, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção de Aldenora da Câmara.

Nelson Geruil Araujo, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Altair de Azevedo.

Nelson Gomes de Souza, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoçãp de Alvaro de
Paiva Dias.

Paulo José Bento de Campos, para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção de Adolfo
Barbosa Lima.

Rosa Cassar, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Silvio Marques de Oliveira.

Wilson Magalhães Grangeiro, para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da carreira de Escri-
turário do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção de Dalvino
Ferreira de Aquino.

Zalina Soares, para exercer, interinamente, o
cargo da classe C da carreira de Datilógrafo do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Adauto Guedes de
Araujo.

De acordo com o artigo 14, item III, letra a,
combinado com o artigo 89 do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Hamilton Martins Carneiro para exercer, interi-
namente, como substituto, o cargo de Ajudante de
Tesoureiro, Padrão D, da Alfândega de Paranaguá,
no Estado do Paraná, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, durante o impedimento do
respectivo titular, Helio Gonçalves de Oliveira, em
virtude de haver sido convocado para o serviço
ativo do Exército Nacional.

Henriqueta de Castro Martins para exercer, inte-
rinamente, como substituto, o cargo de Ajudante de
Tesoureiro, Padrão H, da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de São Paulo. do Quadro
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Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 112.521, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 24 de agosto de 19412, que nomeou
Fued Salomão Handan, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Francisco Duarte Cabral.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 112.519, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O clècretb de 27 de acosto de 1942, que nomeou
Francisco de Almeida Parente, para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da carreira de Guar-
da-livros do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 12 de novembro de 1942, que no-
meou Ivan Costa Lopes para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago cenforme consta das tabelas anexas ao decre-
to-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Iose Cisne Vasconcelos, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
José Correia Werneck, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.'

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
José Maciel, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
José de Siqueira Barros, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
roro 112.521, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 8 de setembro de 1942, que nomeou
Júlio Santana Broca, para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção de Milton da Mata Guedes de
Vasconcelos.

Tendo em vista o que consta. do processo núnie-
ro 112.519, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
Ligio Trocoli, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 112.521, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 24 de agosto de 1942, que nomeou
Nilton Antonio Back, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Guarda-livros do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Adalberto Teles de Menezes.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 112.519, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
Raimundo do Espirito Santo Coelho Miranda, para
exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Rubens Horacio Costa, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do

Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

PROMOVER:

O Coletor das Rendas Federais em Candelária
(5.a classe), no Estado do Rio Grande do Sul, Nes-
tor Fernando Graeff para idêntico lugar na Coleto-
ria das Rendas Federais em São Lourenço (4•a
classe), no mesmo Estado, vago em virtude da apo-
sentadoria de Moacir Ferreira.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Taquari (4•a classe), no Estado do Rio Grande do
Sul, Pedro Fregapani, a Coletor das Rendas Federais
em Cangussú (4•a classe), no mesmo Estado, vago
em virtude da aposentadoria de Migueiro Kersting.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Vitória (4,a classe), no 'Estado de Pernambuco, Se-
verino de Lemos Vasconcelos a Coletor da 2.a Co-
letoria das Rendas Federais em Rio Formoso (4.a
classe), no mesmo Estado, vago em virtude da apo-
sentadoria de Jesualdo da Silva • Brasileiro.

APOSENTAR:

De acordo com o ark. 196, item II, do de-
" creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de

1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
1.021, de 1943, da Secretaria de Estado dos , Ne-
gócios da Fazenda:

Benjamin Cordovil Pires, no cargo da classe 19 da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo número
1.019, de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

Waldemar de Vasconcelos, no cargo da classe F
da carreira de Conferente, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.°, arinea
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
87.111, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Humberto de Oliveira Lima, do cargo de In-
tendente, padro K, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo número
86.749, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da da Fazenda:

A Joaquim Câmara Canto, do cargo da classe B
da carreira de Servente, do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item 1, do decreto-
lei . n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Edison Lacerda Freire, ocupa& do cargo de Es-
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Iconha
(5.a classe), no Estado do Espirito Santo, para idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Mercês (5.a classe), no Estado de Minas Gerais,
vago em virtude da exoneração de Luiz Barbosa.

José Saná, ocupante do cargo da classe 13 da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda, da Alfândega de
Manaus, no Estado do Amazonas, para a Alfândega
de Santos, no Estado de São Paulo, preenchendo o
claro existente na lotação, em virtude do faleci-
mento de José Candido Cavalcanti.

Permanente, do Ministério da Fazenda, durante o
impedimento do respectivo titular, Sonia Coelho Pi-
sani, em virtude de se achar licenciado para trata-
mento de saude.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo número
288, de 1943, da Secretaria de Estado dos Negócios
da Fazenda:

O decreto de 12 de novembro de 1942, que no-
meou Leonina Di Ramos Caiado para exercer o
cargo da classe C, da carreira de Datilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da exoneração de Dácio Leôncio Lopes.

Tendo em vista o que consta do processo número
111.515, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 11 de dezembro de 1942, que no-
meou Osvaldo Alves da Silva para exercer o cargo
da classe E, da carreira de Arquivista, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Franklin Alvernaz.

De acordo com o artigo 29, 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
112.521, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 24 de agosto de 1942, que nomeou
Aldina França Diniz para exercer o cargo da classe
E, da carreira de Guarda-livros, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Fazenda, vago em virtude
da promoção de Leopoldo Varela Pereira de Souza.

O decreto de 8 de setembro de 1942, que nomeou
Angelo Liguori para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Guarda-livros, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Mário dos Santos Carvalho.

O decreto de 8 de setembro de 1942, que nomeou
Ari Kuhn para exercer o cargo da classe E, da car-
reira de Guarda-livros, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da promo-
ção de Ossian de Morven Calafange.

Tendo em vista o que consta do processo número
112.519, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
Alirio Albuquerque Câmara para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E, da carreira de Guarda-
livros, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo número
112.521, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 24 de agosto de 1942, que nomeou
Carlos Mendes Barata para exerccr o cargo da clas-
se E, da carreira de Guarda-livros, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção do Isaura Matias de Araújo.

Tendo em vista o que consta do processo número
112.519, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
Edmundo Leining Saporoski para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E, da carreira de Guarda-
livros, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 20 de agosto de 1942, que nomeou
Emanuel Orlando Figueira Lima para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E, da carreira de
Guarda-livros, do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo número
1.543, de 1943, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 7 de outubro de 1942, que nomeou
Evani Gomes de Matos Mendonça para exercer o
cargo da classe C, da carreira de Datilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da oromocão de Maria da Cunha Graça.
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Antonio Coutinho, ocupante do cargo de Coletor
das Rendas Federais em Itaguassú (5• 5 classe), no
Estado do Espírito Santo, para idêntico lugar na
Coletoria das Rendas Federais em Cariacica (5.°
classe), no mesmo Estado, vago em virtude da pro-
moção de Adroaldo Simões.

Antonio Monteiro da Cruz, ocupante do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Gu-
rupá (5•° classe), no Estado do Pará, para idêntico
lugar na Coletoria das Rendas Federais em Mara-
canã (5•5 classe), no mesmo Estado, vago em vir-
tude da promoção de Maria da Cruz Mazziri.

Cornelio da Rocha e Silva, ocupante do cargo
da classe 18, da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda,
da Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo,
para a Recebedoria Federal de São Paulo, preen-
chendo o claro existente na lotação, em virtude da
remoção de Antenor ,Augusto Vilela.

Gilberto Gomes da Cunha, ocupante do cargo da
classe 19 da carreira, de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, da
Recebedoria Federal ' de São Paulo, para a Alfân-
dega de Santos, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude do falecimento de Francisco
Plinio dos Santos.

Gumercindo Nogueira Façanha, ocupante do cargo
da classe H da carreira , de Oficial Administrativo,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Pará, para o Tesouro Nacional, preen-
chendo o claro existente na lotação, em virtude da
nomeação de Saint-Clair de Carvalho Lobo para
outro cargo.

Mancai Alves Marinho, ocupante do cargo de Es-
crivão da Coletoria das Rendas Fedarais em Monte
Azul (4.5 classe), no Estado de São Paulo, para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Penápolis (4.5 classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da demissão de Jacinto Teixeira Sampaio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 14 DE JANEIRO DE 1943

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 3•0 do decreto-lei
mero 4.985, de 21 de novembro de 1942:

Antonio Freitas Cavalcanti, para exercer, em co-
missão, as funções de Diretor Geral do Departa-
mento Estadual de Imprensa e Propaganda de Ala-
goas.	 –

João Gonçalves de Medeiros, para exercer, em
comissão, as funções de Diretor Geral do Departa-
mento Estadual de Imprensa e Propaganda da Pa-
raiba.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

DECRETOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 1943
De acordo com o artigo 47 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Daniel Leocadio Vieira, do cargo da classe I da
carreira de Oficial Administrativo, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtu-
de da promoção de Manoel Carlos de Barros.

Sebastião Barreto de Carvalho, do cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Balthazar Pinto
de Almeida.

Ary Koerner Coelho de Brito, do cargo da classe
11 da carreira de Oficial Administrativo, do extin-
to Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Aguinaldo Autran
Dourado.

Militão da Silva Bastos, do cargo da classe I
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Par-
te Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Paulo de Miranda
Sá Barroso.

Nelson Gomes Ribeiro, do cargo da classe I da
carreira de Telegrafista, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe J dessa careira, vago
em virtude da apotentadoria de Adalberto Cazaes.

Zozimo Lima, do cargo da classe I da carreira de
Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Fernando Pacheco d'Avila.

José dos Anjos Filho, do cargo da classe H da
carreira de Telegrarista, do Quadro III -- Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa careira, vago
em virtude da promoção de Militão da Silva
Bastos.

Ayrthon Loureiro de Machado, do cargo da
classe H da carreira de Telegrafista, do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I
dessa careira, vago em virtude da promoção de
José Eustaquio Freire Pereira.

José Alberto dos Santos, da cargo da classe H
da carreira de Telegrafista, do Quadra III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Nelson Gomes Ri-
beiro.

João Martins de Lima, do cargo da classe H da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Germano GoeIdner
Netto.

Carlos Soares de Matos, do cargo da classe 11
da carreira de Telegrafista, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa careira, vago
em virtude da aposentadoria de Aurelio Alves da
Silva.

Olavo de Vasconcellos, do cargo da classe H da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Renato de Fi-
gueiredo Lyra.

Luiz Martinelli, do cargo da classe G da car-
reira de Telegrafista, do Quadro IH — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras PU-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Manoel Procopio de
Mello Junior.

1-saias Mendo, do cargo da classe G da carreira
de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Luiz Barbosa de No-
ronha.

Tell de Queiroz Guerreiro, do cargo da classe
G da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa carrei-
ra, vago em virtude do falecimento de José Luna.

Magno Paula da Marta, do cargo da classe G da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras

Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Aristides da Silva Ti.
naco.

Francisca Moura, do cargo ' da classe G da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Manoel Florencio dos
Santos. •

Caserniro de Paula, do cargo da classe G da car-
reira de Telegrafista, do Quadro /II — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de João Martins de Lima.

Adriano Largura, do cargo da classe G da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III -- Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Carlos Soares de Mattos.

Luiz de Souza Barros, do cargo da classe G da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Miguel Calmon Navarro
de Andrade.

Arlindo Octavio de Carvalho, do cargo da classe
G da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Rodolpho Al-
buquerque Mello.

Edgard Barbosa, do cargo da classe G da carreira
de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplemeni
tar — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Olavo de Vasconcellos.

Nelson Seixas Gadelha, do cargo da classe G Jia
carreira de Telegrafista, do Quadro; III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Romualdo Monteiro de
Rezende Sobrinho.

Theodureto Correia, do cargo da classe F da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
plementar do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Luiz Martinelli.

Arthur Benigno LisbOa Ferraz, do cargo da classe
F da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao carao da classe G dessa carreira, vago
em virtude da promoção de hajas Mendp.

Luiz Gomes de Miranda e Silva, do cargo da classe
F da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Tell 'de Queiroz
Guerreiro.

Osorio Cavalcanti, do cargo da classe da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
pleinentar — do Ministério da Viação e Obras PU-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude do falecimento de José Guimarães.

Antonio Francisco de Lacerda, do cargo da classe
F da carreira de Telegrafista, do Quadro IH —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Bernardino Por-
tella de Andrade.

Manoel dos Santos Oliveira, do cargo da classa
F da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar -- do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Lauro Augusto
Quedes.

José de Queiroz Mello, do cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras

Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vagz.
em virtude da promoção de Caserniro de Paula.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de nõvembro de 1939:
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Etelvina Siqueira Affonso de Carvalho do cargo
da classe F da carreira de Telegrafista, do Quadro
III — Parte Suplementar --- do Ministério da
Viação e' Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Adriano Largura.

Antonio Alves de Sant'Anna do cargo da classe
F da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar— do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Luiz de
Souza Barros.	 •

Alberina de Albuquerque Sedrim do cargo da
classe F da carreira de Telegrafista, do Quadro
III — Parte Suplementar -- do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Arlindo Octavio de Carvalho.

Ubirajara Bernardes da Gama do cargo da classe
F da carreira de Telegrafista do Quadro IH —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação. e
Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Luz Gon-
çalves de Oliveira. •

•
José Natividade Silva do cargo da classe F da

carreira de Telegrafista, do Quadro III -- Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da demissão de. Salvador Augusto de
Jesus Meirelles.

João Baptista Gomes do cargo da clasre F da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar -- do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da promoção cli, Nelson Seixas Gadelha.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei
ti. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

aaa

Manoel Carlos de Barros do cargo da classe J
da carreira de Oficial Administrativo, . do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe K dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Antonio Joaquim
Pereira da Silva.

Aguinaldo Autran Dourado do cargo da classe I
da carreira de Oficial Administrativo, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Armando Pedro
de Alcantara.

-
José Barbosa Furtado do cargo da classe H da

carreira de Oficial Administrativo, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Daniel Leocadio Vieira.

Fernando Pacheco D'Avila do cargo da classe
J da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe K dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Amynthas de
Assis.

José Eustaquio Freire Pereira do cargo da classe
I da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe J dessa car-
reira, vago cai virtude da aposentadoria de Manoel
Barreto Moura.

Germano Goeldner Netto do cargo da classe I
da carreira de Telegrafista,. do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação o Obras
Públicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Alfredo Presciliano
Cajado.

Amadeu Goyheneix Petrucci do cargo da classe
I da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe J dessa car-
reira, vago em virtude da transferência de Odilio
Alves Macieira.

Manoel Procopio de Mello Junior do cargo da
classe H da carreira de Telegrafista, do Quadro
III — Parte Suplementar =- do Ministério da

Viação • Obras Públicas, ao cargo da classe I
dessa carreira, vago em virtude do falecimento de
Manoel Dias dos Santos.

Luiz Barboza de Noronha do cargo da classe
H da carreira de Telegrafista, do Quadro III ---
Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obra3 Públicas, ao cargo da classe I dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Pedro
Navarro de Andrade.

Aristides da Silva Tinoco, do cargo da classe
H, da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe I, dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de José Claudio
dos Santos.

Manoel Florencio dos Santos, do cargo da classe
H da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Antonio Bueno
Junior.

Alberto da Costa Lima Braga, do cargo da classe
H da carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude de promoção de Zozirno Lima.

Miguel Calmon Navarro de Andrade do cargo da
classe H, da carreira de Telegrafista, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe I, dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Assyrio
Muller da Costa.

•
Romualdo Monteiro de Rezende Sobrinho, do

cargo da classe H, da carreira de Telegrafista, , do
Quadro III — Parte Suplementar -- do Ministério
da . Viação e Obras Públicas, ao cargo da clarse I,
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Amadeu Goyheneix Petrucci.

Armando Moreira Olivieri, do cargo da clas3e G,
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de José dos Anjos Filho.

Antero das Neves Pantoja do cargo da classe
G da carreira de Telegrafista, do Quadro III --
Parte Suplementar — d3 Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Ayrton
Loureiro de Machado.

Amancio Dias de Oliveira do cargo da classe
G da carreira de Telegrafista, do Quadro III
Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Tan-
credo de Assis Povoas.

Bernardino Portella de Andrade do cargo da
classe G da carreira de Telegrafista, do Qaadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da clasre H
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
José Alberto dos Santos.

-
Lauro Augusto Guedes do cargo da classe G

da carreira 'de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Publicas, ao cargo da classe H dessa carrei-
ra, vago em virtude da aposentadoria de Pedro Lu-
ciano Pestro.

Julio Reis do cargo da classe G da carreira
de Telegrafista, do Quadro III — Parte Suplemen-
tar — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe H dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Alberto da Costa Lima
Braga.

Paulo Cargueira do cargo da classe G da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao carga, da classe H dessa carreira,
vago em virtude do falecimento de Caetano Ge-
mifio.

Abilio Casar de Almeida do cargo da classe G
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Arlindo da Silva
Tinoco.

Luiz Gonçalves de Oliveira do cargo da classe
G da carreira de telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar -- do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de João
de Araujo Salles.

Lucas Proença Filho do cargo da classe G da
carreira de Telegrafista, do Quadro III -- Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Ildefonso de Oliveira
Bellaguarda Junior.

Arthur Augusto Sampaio, do cargo da classe G
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Miaistério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da, classe H dessa carreira, vago
em virtude da aaosentadoria de Francisco Pereira
de Lemos. -

Ubirajara Porto de Mendonça, do cargo da classe F
da carreira de Tclegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago arn
virtude da promoção de Armando Moreira Olivieri .

Joel Araujo e Silva, do cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar,'do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Anthero das Neves Pan-
toja.

Luiz Marques Ribeiro, 'do cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do Quadro 'III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da -las.c G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Amancio Dias de Oliveira

Amilcar Bittencourt ealdanha, do cargo da classe F
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministéric da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago ara
virtude da promoção de Magno Paula da Matta

Luiz Augusto Teixeira de Carvalho e Silva, do
cargo da classe F da carreira de Telegrafista, do
Quadro III — Parte Suplementar, do Ministério
da Viação e Obras Sblicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Francisco Moura.

Antonio Falcão, do cargo da classe F da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
plementar, do Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
era virtude da aposentadoria de Lourenço Faria
Filho.

Fernando Waldemar de Assumpção Burkert,
cargo da classe F da carreira de Telegrafista, do
Quadro III — Parte Suplementar, do Ministério da
Viação e Obras rúblicas, ac cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtuda da promoção de Julio
Reis.

Silvionor de Oliveira Lopes, do cargo da classe F
da carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago arn
virtude da promoçãc de Paulo Cargueira.

Oscar Carvalho de Lima, do cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G d assa carreira, vago rr,
virtude da promoção do Abilio Casar de Almeida.

Braulio de Carvalho, do cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude do falecimento de Agenor Gomes das Neves.

Milton de Souza Britto, do cargo da classe F da
carreira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
plementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Edgard Barbosa.

Guilherme Soares, do cargo da classe F da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III — Parte Su-
plementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Lucas Proença Filho.

Olavo de Oliveira Carvalho, do cargo da classe F
da carreira de Telegrefista, do Quadro III — Parte
Suplementar, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago Án
virtude da promoção de Arthur Augusto Sampaio.



652 Sábado 16
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1943

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria

(*) quadro do pessoal extranumerário diarista dos serviços da
Presidência da República, para vigorar no corrente ano de 1943, a

/MEU. partir de um -de janeiro, e cuja despesa correrá à conta da Verba I -
Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranumerário - 06, Diaristas,
de anexo 2, do vigente orçamento.

Tabelas numéricas
Número	 Funeilo	 Diária	 Despesa	 Despesa

mensal	 anual

Motorista-auxiliar:

1. Natalicio Corrêa de Melo 	  a partir de 15-1-43.
Mensageiro:

1. Sidnei Batista Nunes 	
2. Lindenberg Clerc da Silva 	
3 • Francisco de Paula Austin 	  a partir de 1-1-43.
4. Wilson Cabral 	
5. Adolfo Ferreira Bastos 	
6. Wilson Correia dos Santos., a partir de 15-1-43.
7. Nungersser Feliciano 	  a partir de 15-1-43.

Cr$ Cr$ Cr$
5	 Motorista	 28,00 -	 3 .500,00 42.000"
1	 Motorista auxiliar 	 	 24,00 600,00 7.200,00 1.
7	 Mensageiro	 	 	 10,00 1.759,00 21.000,00 2.

11	 Serviçal	 .	 	 	 15,00 4.125,00 49.500.00 3.
4.

119 700,00Total da despesa 	 5.
Tabelas nominais 6.

Motorista:

1.	 Argemiro	 Ribeiro Bastos....

7,
8.
9.

2.	 Francisco Pereira de Sá... 	 . 10.
3. Luiz Corrêa	 	 a parti, de	 1-1-43. 11.
4. Paulo da Mota Cortez 	
5. Paulino Ferreira Paranhos 	

Serviçais:

Aquino Vitorino Teixeira 	
Sotero de Souza Dias Junior 	
Edson Braga 	
Pedro Guerreiro 	
Lauriano Alonso 	
José Roberto da Silva,	 a partir de 1-1-43,
Antonio Corrêa da Silva 	
Luiz José dos Santos 	
Luiz Portelada 	
João Francisco da Costa 	
Virgilio Eugenio Vieira 	

Aprovado. - Luiz Vergara, Secretário da Presidência.

(•) Reproduz-se por ter saido com incorreções no "Diário Oficial" de 15 de janeiro de 194-3.

em cada caso, por intermédio do Ministério a parecendo de todo aconselhaveI solucioná-la,
que estiverem subordinadas, os respectivos PC- atribuindo a subscrição dos atos presidenciais
didos de autorização. em apreço a um só daqueles auxiliares diretos

do Presidente..
á. Parece ao D.A.S.P. que essa incum-

6-1-43. bência deve caber ao ministro da Justiça, por
isso que a este compete, em princípio, tudo
quanto diz respeito à administração orgânica
do País.

10. O próprio E.F. corno que se antecipan-
d à

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 4.388 - O Ministério da Educação e Sall-
de solicita autorização para efetuar a despesa
relativa à aquisição de três passagens da Esta-
ção de D. Pedro II à São Paulo, para menores
internos do Instituto Nacional de Surdos-Mu-
dos, à conta da Verba 3, Consignação I, Sub-
consignação 51-04-01, a, do Anexo 15 do Orça-
alento para 1942.

Parecer'

O D.A.S.P. opinou favoravelmente à con-
cessão da autorização solicitada.

Despacho:
Autorizado. Em 6-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.409 - O Ministério da Agricultura so-
licita autorização para que:

a) os créditos orçamentários da Verba Ma-
terial destinados à Estação Experimental de
Seridó sejam utilizados pelo regime de adian-
tamento, realizando-se as despesas mediante
coleta de preços, com dispensa de concorrên-
cia; e

1.) seja resolvido que, até a instalação das
agências do Departamento Federal de Compras,
as repartições situadas em lugar distante de
qualquer estação 'pagadora possam movimen-
tar, pelo regime de adiantamento, seus crédi-
tos orçamentários e adicionais relativos a ma-
terial.

Parecer

O D.A.S.P. opinou no sentido de que:
a) haja por bem V. Excia. conceder autori-

zação para que a Estação Experimental de Se-
rido empregue, sob o regime de adiantamento
e independentemente de concorrência, seus
créditos orçamentários e adicionais relativos
à aquisição de material; e

b) não se generalize, conforme propõe o Mi-
nistério da Agricultura, tal autorização a todas
as repartições federais situadas no interior do
país, uma vez que estas, quando necessitarem
do regime excepcional de adiantamento e de
dispensa de concorrência, deverão fundamen-
tar, no princípio do exercício financeiro, ou,

Despacho:
Aprovado. Em

N. 4.411 - 31-12-42 - O art. 76 da Cons-
tituição Federal dispõe que

"os atos oficiais do Presidente da Repú-
blica serão referendados pelos seus minis-
tros, sarvo os expedidos no uso de suas
prerrogativas, os quais não exigem refe-
renda".

2. Por força deste dispositivo, que consa-
gra, aliás, velha praxe e reproduz princípio
rdotado pelas constituições anteriores, os atos
de V. Excia. veem recebendo referência de to-
dos os ministros, de alguns deles, ou apenas
um. de acordo com o assunto versado e os in-
teresses atingidos.

3. Nenhuma dúvida existe quanto à compe-
tência para essa formalidade, quando os atos
incidem na esfera de ação de qualquer dos
Ministérios, mas quando o ato diz respeito aos
orgãos da administração federal diretamente
subordinados a V. Excia., como o D.A.S.P.,
o D.I.P., e os demais, teem surgido dificulda-
des e vacilações, omitindo-se, em alguns casos,
a referenda e exigindo-se, em outros, a subscri-
ção coletiva.

4. Ora, quando o ato interessa, apenas, a
um dos aludidos orgãos, sem atingir, nem de
leve, as atividades e o funcionamento de qual-
quer dos Ministérios, não parece razoavel que
se exija a assinatura de nada menos de 10 pes-
soas, alem da de V. Excia. É situação que acar-
reta consideravel desperdício de tempo e ocupa
a atenção preciosa de grande número de pes-
soas, sem nenhuma razão que a justifique.

6. Por outro lado, a subscrição do ato por
um só dos ministros já é bastante para que fi-
que satisfeito o dispositivo Constitucional que
a exige, dado que o fim precípuo de tal exigên-
cia outro não é senão "autenticar" o ato (Bar-

Const. Fed. Bras. Com ., 2.a Ed., F.
Briguiet & Cia., Rio 1924, pág. 50) ou "certi-
ficar a assinatura do Chefe do Estado" (Mar-
noco e Sousa cit. por Carlos Maximiliano, op.
cit. pág. 530) .

7. É bem de ver que essa autenticação se
consuma pela simples assinatura de um dos
ministros, sem necessidade da subscrição cole-
tiva, muito embora a subscrição singular seja
sempre necessária.

8. Todavia, sendo bastante uma assinatura,
não convem que se mantenha a situação atual,

 medidao med a ora preconizada, já havia atribui-
do ao ministro da Justiça a incumbência de dar
posse aos dirigentes dos orgãos diretamente
subordinados ao Presidente da República (ar-
tigo 25 n. I).

11. Nesta conformidade, o D.A.S.P. tem
a honra de sugerir a V. Excia. que os decretos
referentes ao provimento e vacância de cargos
e alterações dos quadros e tabelas numéricas
nos orgãos diretamente subordinados ao Pre-
sidente da República, sejam referendados pelo
ministro da Justiça e Negócios Interiores.

Moacyr Briggs, presidente substituto.
Despacho:

Aprovado. Em 8-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.411 - O Sr. superintendente da Ad-
ministração do Porto do Rio de Janeiro soli-
cita o reforço de certas dotações do orçamenta
aprovado para o custeio dos serviços da refe-
rida autarquia industrial, no corrente exer-
cício.

Parecer
O D.A.S.P., opina, dados os excedentes ia

apurados na verba de "Pessoal" no primeiro
semestre. do exercício, que reforço solicitado
para as dotações "Material", "Empreitadas" o
"Diversas" seja concedido por destaque da im-
portância de Cr$ 1.300.000,00 da importância
da dotação "Pessoal".

Despacho:
Aprovado. Em 6-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.429 - Napoleão Esteves se propõe a
adquirir,, pela quantia de Cr$ 460.000,00, o
prédio de propriedade da União, sito à avenida
Koeler n. 190, em Petrópolis.

Parecer

O D.A.S.P. já teve oportunidade de estu-
dar o assunto, opinando pela expedição de de-
creto-lei que autorize a venda mediante con-
corrência pública, no processo em que Drault
Ernani de Melo e Silva apresentou- proposta

V A a GA S.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA
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para aquisição do mesmo imovel e nesta con-
formidade, opina por que seja o mesmo anexa-
do ao anterior.

Despacho:
Aprovado. Em 7-1-43. — G. VArtos

N. 4.443 — 31-12-42 — O M. G. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28 de outubro de 1941, a apo-
sentadoria de Maria Amélia Barbosa Brandão,
artífice, referência VII, extranumerário-diaris-
ta da Fábrica de Bonsucesso..

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d do art. 2.0 do referido de-
creto-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M.G.

Despacho:
Autorizado. Em	 — G. VARGAS.

• N. 4.450 — 31-12-42 — O senhor Coordena-
dor da Mobilização Econômica solicitou autori-
zação para que fosse posto à sua disposieão pa-
ra os serviços de que trata o decreto-lei nú-
mero 4.750, de 28 - de setembro de 1942, até 31
de dezembro de 1943, Amaurí Augusto Paes Le-
me, oficial administrativo do Q.P. do MJ., lo-
tado na D.P. do seu D.A.
• Parecer

O D.A.S.P. opina por que seja negada a
autorização solicitada e por que seja o mesmo
processo restituido ao M.J., para os 'devidos
fins.

Despacho:
Aprovado. Em 8-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.451-31-12-42 — O Conselho Nacional
de Aguas e Energia Elétrica solicitou autori-
zação para que continuasse à sua disposição até
31-12-43, para exercer as funções de seu cargo
na sua D. T., Denio Chagas Nogueira, Esta-
tístico-auxiliar do Q. P. do mesmo M. E.,

Parecer

O D. A. S. P. opina pOr que seja negada a
autorização solicitada e por que seja o mesmo
processo restituido ao M. E. para os devidos
fins.

Despacho: Aprovado — Em 8-1-13. --
G. VARGAS.

• N. 4.452 — O Ministério da Viação e Obras
Públicas solicita modificações em sua proposta
orçamentária para O exercício de 1943. Pa-
recer: Tratando-se de assunto já resolvido,
urna vez que a referida exposição chegou ao
D. A. S. P. quando aquele orçamento já se
achava publicado, este Departamento, opinou
pelo seu arquivamento. Despacho: Sim. —
G. VARGAS.

N. 4.453-31-12-42 — A Comissão Central
de Requisições solicitou autorização para que
fossem postos à sua disposição os funcioná-
rios: Vilmar Dutra de Moura, oficial adminis-
trativo do Q. P. do M. G., lotado na Secreta-
ria do S. T. M., Amador Cisneiros do Amaral,
promotor de Primeira Entrância do mesmo
Quadro, lotado na 1.a Auditoria da 2. a R. M.
Ilea Duque Estrada Uchõa, Datilógrafo do seu
A, S., lotado na Secretaria do S. T. M. para
exercerem as funções que especificou.

Parecer

O D. A. S. P. opina por que seja dada a
autorização solicitada até 31-12-43 e por que
seja o mesmo processo restituido para os de-
vidos fins.

Despacho: Autorizado — Em 8-1-43 —
o; VARGAS.

N. 4.454 — 31-12-42 — José Soares de Sá,
ex-chefe de sução da antiga .Administração
dos Correios, em Teófilo Otani, Estado de Mi-
nas Gerais, solicitou sua readrnissão em cargo
equivalente.

Parecer

O D. A. S. P., opina pelo indeferimento do
pedido, não só por entender que lhe falta am-
paro legal, como tombem porque subsiste a in-
compatibilidade moral resultante dos diversos
motivos que determinaram a demissão, enca-
minhando-se o mesmo processo àquele Minis-
tério, para ser arquivado.

Despacho: Aprovado — Ern 8-1-43
G. VARGAS.

N. 4.155-31-12-42 — O M. A. solicitou au-
torização para que fosse posto à disposição do
I. Q. A., pelo prazo •de dois anos, sem pre-
juízo de seus vencimentos, afim de prestar ser-
viços de sua especialidade que interessam de
perto aos planos de trabalhos desse Instituto,
Ione Couto Viana, Estatístico do Q. CL do M. T.,
lotado no S. E. P. T.

Parecer

O D. A. S. P. opina por que seja dada a
autorização solicitada e por que seja o mesmo
processo restituido ao M. T., para os devidos
fins.
..Despacho: Autorizado — Em 8-1-43 —
G. VARGAS.

N. 4.456 — 31-12-42 Francisco Cláudio
Túlio Lima solicitou a anulação de sua apo-
sentadoria para o fim de poder voltar ao exer-
cício do cargo queocupava de inspetor regional,
padrão K, do M.T.

Parecer

O D.A.S.P. manifesta-se contrariamente ao
atendimento da solicitação,- por falta de amparo
legal, submetendo-a, porem, à decisão de
V. Ex. à vista da sugestão do M.T., no. sen-
tido de ser apreciada a possibilidade da rever-
são do interessado, devendo o processo ser
encaminhado, depois, ao M.T. para os devidos
fins.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. — G. 'VARGAS.

N. 4.457 — 31-12-42 — Henrique José de
Sousa, ex-guarda de alunos : da antiga Escola
15 de Novembro, solicitou readmissão.

Parecer

•O D.A.S.P. atendendo às razões expostas.
opina pelo indeferimento do pedido de re-
admissão, como o fez o M.J., ao qual deverá
o processo ser encaminhado, afim de que apre-
cie a admissão do interessado, na série fun-
cional citada, como sugeriu.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.458 — 31-12-42 — António da Rocha
Morais solicitou a interferência do Sr. Presi-
dente da República, afim de receber a inde-
nização a que tem direito, em virtude de haver
sofrido um acidente no trabalho.

Parecer

O D.A.S.P. opina no sentido de que o inte-
ressado aguarde oportunidade, encaminhando-
se o processo, para ser arquivado, ao M.E.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.459 — 31-12-42 -- Eduardo da Silva
Barros, oficial administrativo, do M.G., soli-
citou não lhe fossem aplicadas as disposições
do decreto-lei n.- 3.012, de 11-2-41, que, entre
outras 'providências, regulou a situação dos
oficiais honorários da antiga Diretoria Geral de
Contabilidade da Guerra,

Parecer
O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do

pedido e pelo encaminhamento do mesmo ao
M.G., para ser arquivado.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. — G. VARGAS.

- N. 4.460 — 31-12-42 — O Ministério da'
Educação e Sande reitera a proposta de aber-
tura de um crédito suplementar de Cruzeiros
20.000,00 à dotação concedida no corrente
exercício ao Instituto Nacional de Surdos-
Mudos para aquisição da matérias primas. Pro-
dutos manufaturados, etc.

• Parecer-
O orgão interessado não apresenta novos

argumentos que invalidem aqueles pareceres.
Alem disso, tendo . o processo chegada ao
D.A.S.P. nas proximidades do encerramento
do ano financeiro considera-se, por este mo-
tivo e por não se tratar de despesa inacliavel,
prejudicada a proposta de suplementação a que
ele se refere, opinando, por conseguinte, pelo
seu arquivamento.

Despacho:
Arquive-se. Em 10-1-13. — G. VARGAS.

N. 4.461 — 31-12-42 — Beatriz Ferreira
de Sousa, residente em Recife, Estado de Per-
nambuco, pediu o seu aproveitamento no ser-
viço público.

Parecer

O D.A.S.P., considerando que a admissão
ao serviço público está condicionada à presta-
ção de provas, opina pelo seu arquivamento,
no M.V.

Despacho:
Arquive-se. Em 10-1-13. — G. VARGAS.

N. 4.462 — 31-12-12 — Nazaré de Sousa
Horta, datilógrafo do M.E.S., solicitou melho-
ria de situação.•

Parecer

O D.A.S.P. em face do item e das normas
mandadas adotar pela Circular 11/42. da Secre-
taria dessa Presidência, opina pelo encaminha.
mento do processo ao M.E.S., para ser arqui-
vado.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.463-31-12-42 -- O M.G. solicitou fos-
se autorizada, na forma do decreto-lei núme.
ro 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de Nel-
son da Cunha Woolf, extranumerário mens:t-
lista, armazenista, referência XIV, da Fábriva
de Bonsucesso.

Parecer

O processo está devidamente instruido, eia-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d do artigo 2.° do referido
decreto-lei.

O DASP opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devid,is fins, ao M.G.

Despacho:
Autorizado. Em 10-1-43. — G. VARGAS.

N. 4.464-31-12-42 — O M.V. solicitou fos-
se autorizada, na forma do decreto-lei núme-
ro 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria ia
Emitia Amélia Roriz Teixeira, extranumerárto
mensalista, agente-auxiliar, referência 1, da
D.R. do Rio Grande do Norte.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreeo no
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disposto na alínea a do artigo 2.° do referido
decreto-lei.

O DASP opina por que seja concedida a au-
torização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso. para os devidos fins, ao M.V. •

Despacho:
Autorizado. Em 10-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.465-31-12-42 - O M.V, solicitou fos-
se autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Jaime Mas Maitori, extranumerário mensa-
lista, auxiliar de escritório, referência VII, da
D.R. Mato Grosso.

Parecer

O processo está -devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d do artigo 2.° do referido
decreto-lei.

O DASP opina por que seja concedida a au-
torização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho:
Autorizado. Em 10-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.467-31-12-42 - Adelino Silva Neves
solicitou reexame de processo de que teria re-
sultado a sua dispensa da função de artífice de
3. a classe, que exerceu na oficina tipografia
do Museu Nacional.

Parecer

O DASP propõe seja o processo encaminhado
ao M. d., para ser apreciado o pedido.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. - G. VARGAS

N. 4.480-31-12-42 Egberto Carvalho de
Oliveira, ex-escrivão, classe 1, Quadro II, do
M.J., mediante requerimento de 3-6-42 (fo-
lhas 13-14), solicitou seja declarado sem efei-
to o ato de sua demissão a bem do serviço
público.

Parecer	 •

O DASP manifestando-se de inteiro acordo
com a Chefia de Polícia e o Ministério da Jus-
tiça, opina pelo indeferimento do pedido de
Egberto Carvalho de Oliveira, encaminhando-
se o processo ao aludido Ministério, para ser
arquivado.

Despacho:
Aprovado. Em 10-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.485-31 7 12-42 - O M.V. solicitou - fos-
se autorizada, na forma - do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Tiago da Fonseca e Morais, extranumerário
mensalista, guarda, referência VI, da D.R.
Campo Grande.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria emn apreço no
disposto na -alínea d do art. 2.° do referido
decreto-lei.

O DASP opina por que seja concedida a au-
torização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M.V.

Despacho:
Autorizado. Em 10-1-43. - G. VARGAS.

N. 4.888 -- 31-12-42 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República.

(-) Ministério da Fazenda submeteu à con-
sideração de V. Ex., por intermédio deste De-
partamente, o anexo processo em que Aurélio
Pires Muniz e outros, maquinistas-marítimos.
do seu Quadro Suplementar, solicitaram fossem
elevados os seus vencimentos.

2. O pedido dos interessados baseia-se era
que, anteriormente ao Estatudo dos Funcio-
nários, percebiam a mesma vantagem aufe-

rida pelos policiais, relativamente às visitas às
embarcações surtas nos portos, tendo, porem,
o decreto-lei n. 3.761, de 1'941. lhes dado mez
nos aumento de vencimento que aos polLmas
fiscais, como compensação àquela. vantagem.

3.• Cumpre esclarecer a V. Ex. que, teritio
sido suprimidas as gratificações referentes a
visitas a embarcações no fundeadouro. em face
das disposições do Estatuto dos Funcionários,
foi majorado, pelo decreto-lei n. 3.761, ci-
tado, o vencimento dos funcionários que às
mesmas tinham direito.

5. Nestas condições, não se justificando o
pedido dos interessados, tem este Departa-
mento a honra de submeter à consideração de
V. Ex. o anexo processo, e de opinar pelo ar-
quivamento do mesmo, no Ministério da Fa-
zenda.

Moacyr Briggs, presidente substituto. Apro-
vado. Em 10-1-43. - G. VARGAS.

N. 2 - 8-1-43 Humberto Soares da Ro-
cha, solicitou reint4ração no cargo de ageitte,
classe E, da E. F. C. B., ou aposentadoria,
nos termos da letra a do art. 197 do E. F
alegando haver sido vítima do excesso de auto-
ridade da chefia da Divisão de Minas, e agre-
dido pelo respectivo chefe Luiz Burlamaqui
de Melo.

O D. A. S. P. propôe seja o processo enca-
minhado ao M. V., para apreciar e esclarecer
o assunto.

Despacho: Aprovado. Em 10-1-43. G. VARGAS.

O Ministério da Justiça e Negócios Interiores
propõe a abertura de um crédito suplementar
de Cr$ 43.000,00 à dotação concedida, no orça-
mento de 1942, à Polícia Civil do Distrito Fe-
deral, para gêneros de alimentação, alimentos
preparados, etc.

Parecer: Tendo o processo chegado ao D. A.
S. P. nas vésperas do encerramento do ano
financeiro este Departamento considerou, por
esse motivo, prejudicada a proposta de suple-
mentação a que ele se refere, opinando pelo seu
arquivamento. Despacho: Arquive-se. Em
10-1-43. G. VARGAS.

N. 5 - 8-1-43	 O M. E. S. submete à
consideração do Sr. Presidente da República
o processo originado com o requerimento que
B. Conti, estabelecido nesta Capital, com ofi-
cina metalúrgica, dirigiu à Divisão de Obras
daquele Ministério, pleiteando o pagamento de
três prestações correspondentes ao valor do
material a entregar, por conta do contrato que
firmou nom a referida Divisão, para forneci-
mento e instalação do aparelhamento de copa,
cozinha, lavanderia, etc. do Sanatório de Belem,
Estado do Pará, na importância total de §:r$
645.000,00, e, tambem, a prorrogação do mes-
mo contrato, uma vez que não poude cumpri-
lo até 31 de dezembro como devia, em virtude
das razões que alega, apoiadas na situação
anormal, consequente da guerra.

Parecer
O D. A. S. P., procedendo ao estudo da

matéria, é de parecer que não há inconveniên-
cia em que seja o caso resolvido como sugere o
M. E. S., isto é, pagas as duas primeiras
prestações, no total de Cr$ 258.000,00, por
conta da verba do exercício de 1942, a encer-
rar-se em 15 do corrente, após inspeção do ma-

terial e recolhimento do mesmo ao depósito
da citada Divisão de Obras, e as restantes
prestações por conta do orçamento de 19
Providenciando-se. nesse caso, o termo aditis o
para -a prorrogação do contrato. Luiz Simões
Lopes, presidente. -

Despacho: Aprovado. Em 10-1-43. G. VARGAS.

N. 6 - O Ministério da Agricultura solici-
ta interpretação do despacho de V. Excia
exarado na exposição de motivos 2.904, de
19-10-42, deste Departamento.

Parecer: Na mencionada exposição, o- D. A.
S. P. opinou contrariamente ao destaque pe-
dido pelo Ministério da Agricultura, para tea-
balhos de irrigação no vale de São Francisco

vadas por V. Excia. e consubstanciadas na cir-
cular DM1203, de 24-12-40, ao mesmo; tempo,
opinou faVoravelmente ao destaque em favor
do Laboratório da Produção Mineral, para aqui-
sição da instalação "Denver" de test contínuo.

Nestas condições, tendo V. Excia. proferi-
do o seguinte despacho: "Autorizado", parece
evidente que V. Excia. autorizou apenas o se-
gundo destaque, excluindo o primeiro.

Despacho: De acordo. O despacho - Auto-
rizado - Referia-se ao segundo destaque. Em
11-1-43. G. VARGAS.

7 - Em 9 de janeiro de 1943 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República -
O art. 4.0 do decreto-lei n. 4.421, de 30 de
junho de 1942, extinguiu a obrigatoriedade
revisão anual das relações nominais dos ex-
tranumerários-mensalistas, as quais, uma vez
publicadas, "vigorarão com as alterações de-
correntes da movimentação normal do pessoal".

2. O art. 3.0 do -mesmo decreto-lei pres-
creve, em seu § 4.0, que as modificações que
se tornarem necessárias nas tabelas numéricas
de mensalistas, quer em virtude de redução de
serviço ou de desenvolvimento comprovado do
trabalho, quer por atribuição de novos en-
cargos à repartição, sejam. feitas por meio de
decreto que indicará as funções e referências
a serem suprimidas ou incluidas.

3. Assim, depois de -estudadas as necessi-
dades dos diferentes Ministérios, podem ser
feitas alterações nas respectivas tabelas o
mesmo acontecendo com a deste Departamento
para o que tenho a honra de submeter a V-. Ex.
os onze anexos projetos de decreto que se des-
tinam, na forma do § 4.0 do art. 3.0 do citado
decreto-lei n. 4.421, a aprovar as alterações
nas atuais tabelas para, dessa forma, vigora-
rem a partir de 1 de janeiro de 1943.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

(Assinados decretos ns. 11.321 a 11.323 o
11.329, em 14-1-43) .

Divisão de Orientação e Fiscalização
dc Pessoal

Processo n. 278-43 - João de Deus _Albu-
querque Trindade e outros - Proposta de
admissão - Despacho:

O D.A.S.P. restitue o processo ao Sr. • S.G S.G.
do M. da Guerra, esclarecendo que poderão
ser feitas, em carater interino, as nomeações
propostas, de vez que não há mais candidato
habilitado em concurso, aguardando nomea-
ção.

Em 14-1-43. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo o. 296-43 - Dionísio José Re-
sende - Consulta sobre vencimentos -- Des-
pacho:

O D.A.S.P. não é orgão consultivo de fun-
cionário e nem o competente para apreciar a
situação de funcionário estadual. Arquive-se.

Em 14-1-43. - Luiz Simões- Lopes, pre-
sidente.

4. Acresce, porem, que, em face dos esça-
tutos, levados a efeito pela Comissão designada
por V. Ex. para apreciar as concessões das
referidas vantagens, propôs a mesma que tal
majoração fosse respectivamente de Cr$ 300 00
e Cr$ 100,00 para os polícias fiscais e maqui- e no Estado do Piauí. nos quais estavam com-
nistas-marítimos. atendendo a que os primei- preendidos os de construção de edifícios públi-
cos tinham, alem das gratificações por visita cos sem a prévia observância das normas apro-
especial as referentes às descargas de produ-
tos de petróleo e conferência e desembaraço
de bagagem, vantagens não verificadas nos re-
gulamentos para os maquinistas-marítimos.
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Processo n. 312-43 -"Lauro Domingos Ra-
mos - Pedido de reintegração	 Despacho:

Não é_o D.A.S.P. o orgão competente para
apreciar o assunto.

Submeto o pedido à consideração do- Sr. Mi-
nistro da Guerra.

Em 14-1-43. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 874-42 --,_Liberalino Soares de
Andrade - Pedido de transferência - Des-
pacho:

A transferência não poderá ser feita, por-
que o interessado foi inhabilitado nas pro-
vas.

À D.P.T.
D. F., 13-1-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 12.564-42 - Pedido de indi-

cação de candidatos - Despacho:
Restituo 3, D.P.A., esclarecendo que já foi

proposta a admissão de praticantes de escri-
tório, para preencher as vagas existent,ps nas
E.E. de Coronel Pacheco, Curitiba e Anápo-
lis, constantes da relação -anexada ao pro-
cesso.

As demais vagas foram registadas e, opor-
tunamente, o D.A.S.P. promoverá o nreen-
chimento, o que depende de resposta de can-
didatos habilitados.

D. F., 14-1-43. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 13.701-42	 Pedido de indi-

cação de candidato - Despacho:
Registado o pedido. Oportunamente será

feita pelo D.A.S.P. a proposta de candidato
habilitado em prova para a vaga decorrente
da desistência de Joaquim Almeida de Carva-
lho.

À D.P.T.
D. F., 11-1-43 - Paulo Lira, D. D.
D. F.. 14-1-43

Divisão de Seleção
Processo n. 12.395-42- Trata o presente

processo da prova de habilitação, realizada,
por delegação deste Departamento, pela De-
legacia do Trabalho Marítimo, na cidade do
Rio Grande, Rio Grande do Sul, para adniis-
são de extranumerarios-mensalistas, referen-
tes à série funcional de fiscal.

2. Esta Divisão, tendo estudado o seu pro
cessamento, informa que as intruções vigen-
tes foram obedecidas.

3. Esclarece, ainda, que manteve os graus
atribuidos pela Banca Examinadora, não ten-
do nenhum candidato logrado aprovação.

4. Destarte, propõe a homologação da .re-
ferida prova.

1). S. do D. A. S. P., em 12 de janeiro de
1913. - Astério Pardeau Vieira, diretor su-
bstituto da Divisão.	 -

Despacho: Homologado. Em 14-1-43. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 226-13 - Eduardo Peregrino de
Oliveira, candidato inscrito no concurso para
Policia Fiscal, sob o n. 227, recorre do julga-
mento-do diretor da D. S., que indeferiu seu
pedido de revisão da prova de Legislaeão
Aduaneira e Português, porque não estava
fundamentado.

2. O recorrente trás, agora, uma argumen-
tação da qual já não é oportuno tomar co-
nhecimento.

3. A D. S. opina pelo indeferimento
D. S. do D. A. S. P., em 12 de janeiro de

1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor su-
bstituto da Divisão.

Despacho: Indeferido. Em 14-1-43. --
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 224-42 - Tomaz Pereira da
Costa, candidato inscrito no concurso para
Polícia Fiscal, sob o n. 342, recorre do • ul-
gamento do diretor. da D. S., que indeferiu
seu pedido de revisão .da prova de Legislação
Aduaneira e Português, porque não estava
fundamentado.

2. O recorrente trás, agora, uma argumenta-
ção da qual já não é oportuno tomar conhe-
cimento.

3. A D. S. opina pelo indeferimento.
D. S. do D. A. S. P. em 12 de janeiro

de 1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Indeferido. Em 14-1-43. - Luiz
Simões Lopes.

Processo -n. 13.651-42 - Sebastião Lopes
de Castro, em virtude 'de não ter logrado apro-
vação no concurso para a carreira.de Arqui-
vista, realizada por este Departamento, re-
quer lhe seja extensiva a decisão deste mesmo
Departamento, relativa ao Processo n. 12.622-
1942, em que três candidatos daquele concur-
so solicitavam ó seu , aproveitamento como
auxiliares d.e escritório, tendo sido 4-1e.ferida.a
sua pretensão.

2. É a seguinte a situação do interessado
nas provas realizadas:

a) foi habilitado em nivel mental e aptidão
e sanidade e capacidade física;

b) nas demais provas obteve as seguintes
notas:

1. Português .	 	  30
2. Prática de Arquivo. .. 	 '64
3. Datilografia. ..'..	 	  58
4. Conhecimentos gerais.	 	  39

Média geral. 	 _	 43.5

3, Esta Divisão tem opinado favoravelmen-
te ao aproveitamento em funções de auxiliar
de escritório de candidatos que se submete-
ram ao concurso para a carreira de Arquivis-
ta, quando os mesmos alcançaram média su-
perior a 50 pontos. À vista disso, é de pare-
cer que o interessado, não está• em condijões
de ser aproveitado como auxiliar de escritó-
rio.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de janeiro de
1 ° 43. -)Istério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 14-1-43. -- Luiz
Simões Lopes.

Processo n. 3.338-42 -- Trata o presmite
processo da prova de habilitação realizada,
por delegação deste Departamento, pela Rede
Elétrica Piquete Itajubá, Minas Gerais, para
admissão de extranumerários-mensalistas re-
ferentes à série funcional de Tesoureiro-Auxi-
liar.

2. Esta Divisão, tendo estudado o seu proces-
samento, informa que as instruções vigentes nao
foram observadas.

3. Contrariamente ao disposto nos itens 20,
21 e 23 das normas gerais para realização de
provas por delegação deste Departamento, que
acompanharam o oficio n. 970, de 10 de inalo
de 1941, ao Sr. ministro da Guerra, os candi-
datos assinaram suas provas.

4. Destarte, esta Divisão, tendo em vista o
que estabelece o item 31 daquelas instruções,
pro i:õe a anulação da referida prova.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de janeiro de
1943.- Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão. .

Despacho: Aprovado o parecer. Em 14-1-43.
- Luiz Simões Lopes.

Processo n. 11.188-42 - Trata o presente
processo da prova de habilitação realizada, por
delegação deste Departamento, pelo-Patronato
gAricola Wenceslau Braz, em Caxambu, Mi-
nas Gerais, para admissão de extranumeráms-
mensalistas referentes à série funcional de ins-
petor de Alunos.

2. Esta Divisão, tendo estudado o seu nro-
cessamento, informa que as instruções vigen-
tes não foram observadas.

3. Contrariamente ao que estabelece o it'em
21 das normas gerais para realização de pro-
vas por delegação deste Departamento, foram
estas identificadas pela Banca Examinadora,
o que, de acordo com aquelas disposições, ca-
beria a esta Divisão.

4. Destarte, eropõe a anulação da referida
prova.

D. S. do D. A. S. P. em 12 de janeiro
de 1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Despacho. Anulado. Em 14-1-43. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 350-43 - Dagmar Silva de Ma-
ria, candidata inscrita na prova para auxiliar
e praticante de escritório de qualquer Minis-
tério, solicita revisão de sua prova de datilo-
grafia. e

Despacho: Indeferido. O pedido deu entrada
fora do prazo e os argumentos da requerenta
não procedem.

D. S. do D. A. S. P., em 13 de janeiro de,
1943. --- Astério DardeaU Vieira, diretor sub-
stituto da Divisão.

Processo n. 380-43 - Rosa Maria do Paço
Guerra, candidata inscrita no concurso para
escriturário, em Belo-Horizonte, solicita r.-
visão de suas provas.

Despacho: Indeferido. O pedido deu entra-
da fora do praeo.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de janeiro de
1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA 306.a SESSÃO EM- 24 DE DEZEMBRO
DE 1942

Aos vinte e quatro dias do mês de dezembro
do ano de mil novecentos e quarenta e dois,
às nove horas, na sala do -Ministério das Re-
lações Exteriores„em que se realizam as sessões
do Conselho de Imigração e 'Colonização, pre-
sentes os Srs. conselheiros ministro Antonio
Camillo de Oliveira, capitão de mar e guerra
Attila Monteiro Ache, tenente coronel Aristo-
teles de Lima Camara, Artur Hehl Neiva, Dul-
phe Pinheiro Machado, Ernani Reis, José de
Oliveira Marques, respectivamente presidente
e membros do Conselho, foi pelo Sr. presidente
declarada aberta. a 306.a sessão.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada.

Inicialmente, o Conselho aprovou o relatório
sobre suas atividades do ano de 1912, a- ver
dirigido a Sua Excelência o Sr. Presidente da
República, bem como a prestação de contas a
ser enviada ao Tribunal de Contas sobre ri
aplicação do crédito recebido para auxilio aos
nordestinos.

Do expediente constaram: 1) Oficio pelo
qual a Delegacia - de Estrangeiros do Distrito
Federal consulta como proceder em relação a
estrangeiros que, apresentando _provas indi-
retas para fins de registo, não exibem certidão
,de desembarque. - O Conselho decidiu, res-
ponder que não é util uma resolução de ordem
geral sobre a matéria, devendo ser estudado
separadamente cada caso concreto. 2) Oficio
pelo qual o delegado regional de Trabalho no
Espirito Santo transmite o pedido de ingresso
a bordo, formulado pelo industrial João Ro-
drigues Pereira de 'Freitas, que recolhe cinza
de carvão consumido em navios que aportam
à Vitória. -- Foi concedida a autorização so-
licitada.

Na ordem do dia foram aprovados os se-
guintes Pareceres apresentados pelo conse-
lheiro Dulphe Pinheiro Machado:

1, 2, 3 e 4 - Opinando pela aceitação das
provas indiretas para.registo, apresentada pelos
estrangeiros Etelvina Fagundes Main. Gabriella
Ladok, Maria Amelia de Mein, Lima Araujo e
Oscar van Crasbeck. 5 - Opinando pelo re-
gisto do estrangeiro Richard Zellner com esse
nome, que é o que se encontra no passaporte
que apresentou. 6 --- Opinando pelo registo
do estrangeiro Werner H. Grunewald, com esse
nome, que é o que se encontra no passaporte
com que entrou no país. 7 - Opinando pelo
deferimento do requerimento em que Leonardo
Marcovicohio solicita seja resolvida a diver-
gência de nomes que há em seus papéis,. de
vez que o nome de Marcovecchio, com que
aquele estrangeiro figura na lista de desem-
barque, pode ser atribuido a erro na organi-
zação dessa relação.

Foram aprovados os seguintes pareceres
apresentados pelo consellheiro Ernani Reis:
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 - Opinando pelo
indeferimento dos requerimentos de retificação
de nomeação de necionalidade 'em 'carteira de
identidade, modelo 19, apresentados pelos es-
trangeiros Leone Israele, Robert Ernst Bucka?

•Ruth Abel. Hildegard Boskovics, Giovanni
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICATorlai, Adalberto Koreény, Adolf Grunewalel,
José Ventimiglia, Lothar Julio Liebling e An-
tonio Pilski. 11 — Opinando "Pelo registo ,do
estrangeiro Fritz Rose com a menção naciona-
lidade alemã, que decarou e comprovou pe-
rante o Serviço de Registo de Estrangeiros do
Distrito Federal.

O Conselho deferiu o pedido de retificação
de menção de nacionalidade em carteira de
identidade, modelo 19, formulado pelo estran-
geiro Ulfilas Fels, levando em consideração
que, ao fazer sua inscrição na Delegacia de
Estrangeiros de São Paulo, declarou ser de na-
cionalidade argentina e apresentou passaporte
argentino; tendo seu, registo como tchecOslovreo
sido feito por equivoco coofessado pela De!e-
gacia citada.

Antes de encerrar-se a sessão, o capitão de
mar e guerra Attila Monteiro Aché, 1.0 vice-
presidente do Conselho, apresentou ao Sr. pre-
sidente. em seu nome e no dos Srs. conselheiros,
votos de feliz Ni tal, lamentando, ao Mesmo
tempo, que Sua Excelência, por motivo de
haver sido nomeado para o cargo de Enviado
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do
Brasil na Costa Rica, tivesse de deixar a pi e-
sidência do Conselho, onde se houvera com in-
teligência, tato e alta distinção na direção de
todos os trabalhos, prestando assinalados ser-
viços ao Conselho e ao país. Formulou seus
votos para que, em sua nova missão no exterior,
o ministro Antonio Camillo de Oliveira con-
tinuasse a prestar ao Brasil os mesmos rele-
vantes serviços que prestara na presidência do
Conselho.

O Sr. presidente agradeceu as palavras do
capitão de mar e guerra Attila Monteiro Aché,
significando ao Conselho de Imigração e Co-
lonização a honra que representava em sua
carreira a presidência desse organismo, direta-
mente subordinado a Sua Excelência o Senhor
Presidente da República, composto de homens
esclarecidos, em cujo contacto muito aprendera.
Levaria do Conselho de Imigração e Colonização
urna recordação muito grata, certo de que
tombem não seria esquecido por tão leais
amigos e colaboradores. Sabia que o Conselho
de Imigração e Colonização seria colocado sob
a presidência do embaixador Frederico de Cas-
Leito Branco Clarir. que não poderia deixar de
imprimir aos trabalhos do Conselho, mercê de
sua clara inteligência, do sua cultura, de seu
espirito esclarecido e de sua experiência, novos
rumos dos mais .proveitosos à ação pública
nos setores da imigração e da colonização.
Formulou votos de louvor ao pessoal da Se-
cretaria do Conselho, acentuando que a efi-
ciência dos trabalhos do ano, havia sido possivel
graças à dedicação, à assiduidade e à inteli-
gência, com que todos o-; funcionários se tinham
desincumbido de seus deveres..

A sessão foi encerrada às 12 horas.
Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1943.

— O presidente, Antonio Camillo de Oliveira.
— O chefe da Secretaria. Donatello Grieco.

Dia 11 de janeiro de 1943 -

Na Exposição de Motivos G-12 de 11 de ja-
neiro de 1943 em que este Ministério solicita
seja posto à sua disposição o engenheiro Iten-
rique Dietrich do Ministério da Agricultura,
Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú-
blica exarou o seguinte despacho. — Adio-
risado.

EXPEDIENTE DO - EXMO. SR. MINISTRO

Requerimentos

Dia 31 de dezembro de 1942 •

Rui Vieira de Souza Capitão Aviador soliei-
tando resonsideração de despacho quanto ao
pagamento de ajuda de custo. — Corno -,02de,
de acordo com o S. F. Aer.

José Tavares Bordeaux Capitão Aviado? so-
licitando reconsideração de despacho quanto
a0 pagamento de ajuda de custo. — Como pe-
de, nos termos do parecer do S. R. Aer.

Dia 13 de janeiro de 1943

Augusto Corrêa de Azevedo. ex-aluno das
Escolas Militar e Viação Naval, so!icitando ma-
trícula no Curso de Oficiais Intendentes da Ae-
ronáutica. — Sim.

Fenelon José Ferreira, operário de Aviação
classe G, solicitando seja considerado, para
efeito de promoção, a sua antiguidade e o seu
merecimento como mestre- de oficina. — Ar-
quive-se.

Israel Leal, sub-oficial Q-AC, solicitando re-
tificação de seu nome e filiação. Defiro em
face dos pareceres.

Vincent Milligan,- funcionário do Consulado
dos EE. UU. em Santos, Estado de S. Poulo,
solicitando ingresso na Escola de pilotagem do
Aero Clun de Santos. — Prove sua nacionali-
dade.

Ettore Tonello, extranumerário-mensalista
"mestre" referência XV pedindo dispensa. —
Defiro.

Heitor Muller, reservista de 1.a categoria da
Escola de Aeronáutica e Archimedes Taborda
Menegolo, solicitando retilicação de nome. —
Defiro em face dos pareceres.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de janeiro de 1943

Requerimentos despachados:
- Fábio de Barros Fagundes, requerendo carta
de piloto de recreio ou desporto, com licencia-
mento em aeronaves de diversos tipos. —
Deferido. (Ref. 9.072-42).

João Monteiro, idem. — Deferido. (Refe-
rènbia 50-43).

Nicola Jacoe, idem. — Deferido. (Refe-
rência 9.062-42).

Ruy Vaz Cardoso, idem. — Deferido. (Re-
ferência 9.016-42).

José Soares de Souza, idem. — Deferido.
(Ref. 9.276-42).

Roberto Barreto Oliveira Povoa, idem. —
Deferido. (Ref. 9.339-42).

José Salim Sayeg, idem. — Deferido. (Re-
fer(ncia 91-43).

Walter Ribeiro Guimarães, idem. — Defe-
rido. (Ref. 9.317-42).

Orlando Borghi, idem. -- Deferido. (Refe-
rência 9.278-42).

Rubens de Gusmão Martins, idem. — De-
ferido. (Ref. 9.074-42).

Paulo de Oliveira Filho, idem. — Defe-
rido. (Ref. 9.199-42).

Gabriel Gonçalves Junior, idem — Deferido.
(Ref. 9.260-42).

Joanni Chapini, idem.	 Deferido. (Refe-
rência 9.193-42).

Salvador Lourenço Giammusso, idem — De-
ferido. (Ref. 9.205-42).

Vicente de'Paulo Sandoval, idem. --- Defe-
rido. (Ref. 9.201-42).

Nelo Salem, idem. — Deferido. (Referên-
cia 9.312-42).

Luiz Mardegan, idem. — Deferido. (Refe-
rência 9.207-42).

Panair do Brasil, S. A., requerendo licença
de aeromoço para o Sr. Nelson Sampaio de
Andrade. — Deferido. (Ref. 9.321-42).

Odilon Leme, requerendo segunda viá da
carteira de piloto, por extravio da primeira.
— Deferido. (Ref. 267-43) .

Galeno Loureiro, requerendo licença de jus-
trutor de pilotagem. — Deferido. (Referência
9.492-42).

Mariaro Oswaldo André, idem. — Deferido.
(Ilef

Luiz Raul Andrade de Lemos, idem.	 De-
ferido. (Ref. 12-43).

Dia 13

Geraldo Borges de Almeida, requerendo li-
cença em diversos tipos de aeronaves. -- De-
ferido, nos termos do parecer. (Ref. 9.323,
de 1942).

Alberto Dias dos Santos Brandão. idem. —
Deferido, nos termos do parecer. (Referência
102, de 1913).

Octavio Bezerra Cavalcanti, idem. — Defe-
rido. (Ref. 279-43).

Adhemar Flores, idem. — Deferido, nos ter-
mos do parecer. (Ref. 11-43).

Pedro Melo de Araujo, idem. — Deferido.
(Ref. '2P6-43) .

Augusto Cezar Caldas Cavalcanti, idem. —
Deferido. (Ref. 69-43).

Lauro Corrêa da Silva Filho, requerendo
carta de piloto de recreio ou desporto, com
licenciamento em diversos tipos de aviões. —
Deferido. (Ref. 9.018-42).

Paulo Junqueira Villa Forte, idem. -- De-
ferido. (Ref. 9.319-42) .

Renato de Oliveira Lima, idem. — Defe-
rido. (Ref. 9.320-42).

Milan Nilasch, idem. — Deferido. (Refe-
rência 8.1'64-42).

Angelo José Queiroz Beltrão, idem. -- De-
ferido. (Ref. 8.364-42).

Dia 14

Augusto Cezar Caldas Cavalcanti, requeren-
do segunda via da carta de piloto, por extravio
da primeira. — Deferido. (Ref. 9.181-42).

Comissão de Desapropriação de
Terras no Galeão
(Ilha do Governador)

Dia 14 de janeiro de 1943

Sob a presidência do Sr. major brigadeiro
do Ar Armando Figueira Trompowsky de Al-
meida, esteve reunida a Comissão de desapro-
priação de terras do Galeão (Ilha do Gover-
nador).

Foi relatado pelo Dr. Waldemar da Silva
Moreira, consultor jurídico do Ministério da
Aeronáutica e relator da Comissão, o processo
em que são interessados Políbio de M'atos
Ferreira, Joaquim Antonio Veloso, Salvador
Fernandes e outros, tendo sido proferida li de-
cisão abaixo transcrita.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a sessão e lavrada esta ata, que vai por mim
assinada. — Armando Figueira Trompows1,-1i
de Almeida, major origadeiro do Ar, presi-
dente da Comissão.

Conselho de Segurança Nacional

Comissãõ-Espeeial da Faixa de Fronteiras

A Comissão Especial, na reunião de 7 do
- corrente, realizada no Palácio do Catete, sob a

preAdência do Sr. General Firmo Freire, de-
cidiu:

a) emitir parecer favoravel aos pedidos de
José Consentino, Emiti() Biraghi, Carmilo Di
Gesu, Arlindo Poester & Filho, Pedro Rotta
Irmão e José Bento Cirne, todos estabelecidos
no Estado elo Rio Grande do Sul;

b) converter em diligência os processos ori-
ginados das petições de Vicente Antonaccio
& Filho, Biagio Di Gesu, Roberto Gariazzo,
Empresa Colonizadora Luce Rosa & Corno. Li-
mitada e L. Colmon e outros, estabelecidos no
Estado do Rio Grande do Sul;

e) deferir o pedido de Antonio Marcelino
Pedro, estabelecido no Estado de Mato Grosso.
— Floriano Peixoto 'forres Homem, major-se-
cretário.

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
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Decisão da Comissão

Processo em que são interessados Polibio
de Matos Ferreira, Joaquim Antonio Ve-
loso, Salvador Fernandes e outros:

Vistos e relatados estes autos, em que Po-
libio de Matos Ferreira, Joaquim Antonio Ve-
los°, Salvador Fernandez e outros, reclamam
da União Federal o pagamento de uma inde-
nização pela perda de suas própriedades e ben-
feitorias existentes na Ilha do Governador,
em face do decreto n. 2.201, de 23 de dezem-
bro de 1937, que declarou deeapropriados
imoveis compreendidos na planta que o acom-
panha, para ampliação • das instalações da Ae-
ronáutica na parte ocidental da referida ilha,
a contar da Fazenda de Santa Cruz, e:

Atendendo a que do peocesso não consta a
avaliação dos imoveis desapropriados aos sit-

plicantes, formalidade indispensavel para que
se possa fixar o quantum da indenização, nos
termos das leis vigentes:

Resolve a Comissão converter o julgamento
em diligência, afim de serem avaliados os
imoveis em causa pelo engenheiro posto à sua
disposição pela Diretoria de Obras deste Mi-
nistério, Dr. Octavio Augusto de Faria Souto,
o qual poderá requisitar das autoridades pú-
blicas os esclarecimentos ou documentos que se
tornarem necessários à elaboração do respecti-
vo laudo.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943. --
Armando Figueira Trompowsky de Almeida,
major brigadeiro do Ar, presidente da Co-
missão. — Luiz Leal Netto dos Reys, coronel
aviador, membro da Comissão. — Waldemar
da Silva Moreira, consultor jurídico do Minis-
tério da Aeronáutica, relators

administrativa, assim como facilitar, de outro
lado, novas instalações do mesmo gênero, pelas
pesquisas sertanejas que aquele Departamento
pudesse incrementar nas regiões desconhecidas
ou pouco conhecidas ao país; quer com as des-
cobertas que as expedições de reconhecimento
efetuassem, de aldeiamentos de índios ainda ar-
redios ou desconhecidos, de tribus naturalmen-
te existentes nas ,mesopotâmias do Amazonas,
Território do Acre, Pará, Mato-Grosso e Goiaz;
quer, talvez, nalguns rincões pouco conhecidos
•de outros Estados 'da Federação. "Esse Depar-
tamento do C.N.P.I. seda chefiado pelo Co-
ronel Francisco- Jaguaribe de Mattos, encarre-
gado pelo Ministério da Guerra da conclusão da
Carta de Mato-Grosso e trabalhos correlativos
da antiga Comissão Rondon, e poderia se com-
por de duas secções, uma relativa aos estudos
etnográficos dos nossos índios; a outra corres-
pondente às pesquisas geográficas dos nossos
sertões, desconhecidos por ventura, e não ex-
plorados, geograficamente falando; executaria,
alem disso, sistematicamente, a demarcação das
terras reservadas para cada tribu, de acordo
coro o art. 154 da Constituição. "Nessa con-
sideração, permito-me a franqueza de solicitar
de cada um de meus colegas a necessária su-
gestão sobre a mais conveniente adaptação do
supra-aludido acervo neste Conselho, de cara-
ter honorífico, para passar a exercer função ad-
ministrativa, pelo menos provisoriamente, até
sua reorganização no sentido propriamente ad-
ministrativo. "Está claro que é do D.A.S.P., a
competência da desejada organização. Mas, o
Conselho deve ajudar, apresentando novo anil-
projeto do seu Regimento, até agora não apro-•
vado peio Chefe da Nação, no qual seja indica-
do o melhor modo do aproveitamento do ecervo
em apreço, com o respectivo pessoal remanes-
cente da Comissão de que tratamos." Após li-
geira discussão sobre o assunto os Srs. Conse-
lheiros General Rabello e Prof. Boaventura de-
ciaram achar perfeitamentei viavel uma adap-
tação na organização do Conselho, afim 4.1 so-
lucionar esse problema. Pedindo a palavre o
Sr. Cel. Vasconeclos sugere a remessa de oficio
do Conselho, expondo minuciosamente as alte-
rações 'necessárias a fazer no regimento do
C.N.P.I. de modo que seja realizado o plano
do Sr. General Rondon. — Tomando a palavra
o Sr. General Rondon acentua que, em face das
ponderações expostas, dava por aprovada a re-
solução de aguardar-se a palavra do D.A.S.P. a
respeito da nova regulamentação do Conselho.
em combinação com os dispositivos daquele no-
vo Decreto; terminando por declarar-se eatis-
feito com a opinião dos colegas. E deu por en-
cerrada a sessão. E eu, Coronel Amilcar Ar-
mando Botelho de Magalhães. Secretário do
Conselho, redigi a presente ata que foi este-
nografada pela Escriturária 1). Rosa Ring. Rio
de Janeiro, três (3) de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e dois (1942). — Cândtdo
Mariano da Silva Rondon; Manoe,l Rabello: Vi-
cente de Paulo Teixeira da Fonseca VaRconce-
los; Boaventura,Ribeiro da Cunha.

ATA DA 14.a SESSÃO -

Aos dezessete (17) dias do mês de dezembro
de mil novecentos e quarenta e dois (1942),
presentes os Srs. conselheiros: General Cân-
dido Mariano da Silva Rondon, presidente; Ge-
neral -Manoel Rabelo; Coronel Vicente Paulo
Teixeira da Fonseca Vasconcelos e professor
Boaventura Ribeiro' da Cunha, o Sr. presidente
declara aberta a sessão e dá a palavra ao Sr.
secretário, afim de que este proceda à leitura
da ata da sessão anterior. Concluída esta lei-
tura é a ata posta em discussão por S. Excia.
e aprovada pelo plenário. Em seguida o Sr.
General Rondon pede a atenção dos Srs. conse-
lheiros para uma agradavel declaração, que
precisa ficar consignada na ata, por isso que,
estando em férias a estenógrafa-do Conselho,
compareceu, não obstante, à presente reunião,
afim de prestar a sua tão necessária e util
colaboração. Agradeço, -portanto, continua S.
Excia., esse gesto espontâneo, de boa vontade
e que merece todos os louvores. A seguir o
Sr. Cel. Vasconcelos pede a palavra, para co-
mentar o doloroso fato que, como já é do
conhecimento do Conselho, por ter sido de am-
pla divulgação pela imprensa, veio cobrir de
luto o que acaba de sofrer mais um
grande golpe: o massacre dos serventuários
do "Posto Manoel Miranda". mantido pelo Ser-
viço nas águas do Camauaú, da bacia do rio
Negro. Infelizmente,-continua o Sr. Cel. Vas-
concelos, a tragédia não foi presenciada por
elemento algum do Serviço; o inspetor Xerez
foi surpreendido com ,a notícia, tendo sido en-
contrados os corpos das vítimas em adean-
tado estado de putrefação; e o chefe da Ins-
petoria do Amazonas e Território do Acre pro-
meteu-nos correspondência aérea mais minu-
ciosa sobre o lutuoso acontecimento. E o Sr.
Cel. Vasconcelos lê o primeiro telegrama re-
cebido pelo S.P.I. a respeito do assunto. Ter-
minada esta leitura o Sr. (el. Vasconcelos
assinala, com pesar, que aquele rio como quasi
todos os rios do Brasil, tem sido teatro de
espetáculos dolorosíssimos; é uma zona de
terras ferteis e de castanhais abundantes, por
isso muito cobiçada pelos civilizados. Toda
a sorte de traição já tem sido posta em prá-
tica por aquela gente, contra a posse dos ín-
dios, cuja boa fé iludiram, a ponto de lhes des-
pertar animosidade contra o Serviço. Lê ainda
o mesmo Sr. conselheiro, uma carta e o úl-
timo telegrama que a Diretoria do re-
cebeu, referentes ao ocorrido. Finda esta lei-
tura, o Sr. General Rondo% tomando a palavra,
declara que diante da exposição telegráfica e
postal que acabava de ouvir, como presidente
do C.N.P.I. deplorava como todos os seus
colegas presentes e ausentes, essa tragédia 'do
rio Camauaú; e acrescenta: "O vale desse rio
é célebre por tantos martírios ali sofridos pelos
índios, sendo bastante embaraçoso recordar que,
de uma feita, fora o próprio governo do Ama-
zonas quem mandara sacrificar um grupo de
índios dessa região, a pretexto de que esses
índios constituiam um obstáculo à conquista
daqueles sertões. Depois desse martírio ofi-
cial, continua S. Excia., muitos outros se su-
cederam, e agora nos chega ao conhecimento
este 'caso, que vem cobrir de luto não só a fa-
mília do S.P.I. corá a do C.N.P.I., ambas
amarguradas diante ainda do rapto de urna
menina, por cujo paradeiro e por cuja restitui-
ção à desolada e reduzida família, a Diretoria
do S.P.I. se empenha, tomando, com energia,
prudência e acerto, as devidas providências.
Não nos devemos exasperar — continua o
Sr. General presidente — nem formular hi-
póteses, por isso que esses funcionários sacri-
ficados mantinham, há muito, relações com os
índios, sendo clificil, portanto, explicar o mas-
sacre de que foram vitimas, cujos pormenores
nos enchem de ansiedade; mas, entretanto, o

deplora o acontecimento e mantem
o assunto em ordem do dia, para dele se ocupar
mais precisamente, quando.o colega diretor da-
quele Serviç.o possa exibir os resultados do in-
quérito e das pesquisas a que judiciosamente
mandou proceder. Interpretando, pois, o sen-
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Conselho Nacional de Proteção
aos índios

ATA DA 13•8 SESSÃO

Aos três (3) dias do mês de dezembro de mil
novecentos e quarenta e dois (1942), presentes
os Srs. Conselheiros: General Cândido Maciano
da Silva Rondon, Presidente; General Manoel
Rabello e Coronel Vicente de Paulo Teixeira da
Fonseca Vasconcelos e Prof. Boaventura Ribei-
ro da Cunha; o Sr. Presidente declara überte a
sessão e dá l a palavra ao.sr. Secretário afim de
que este proceda à leitura da ata da última
sessão. Concluida a leitura é a ata posta em
discussão por S. Excia. e aprovada pelo plená-
rio. — Em seguida o Sr. Secretário lê o tele-
grama em que o Sr. Presidente da epública
agradece as congratulações que lhe- enviou o
Conselho, por ocasião da passagem do primeiro
lustro do Estado Novo. —c Pedindo a palavra o
Prof. Boaventura indaga se o S.P.I. já conse-
guiu comunicar-se com o Interventor de ,Ala-
goas sobre o caso dos índios desse Estado, -as-
sunto já ventilado neste Conselho. — Respon-
dendo, o Sr. Cel. Diretor do S.P.I., .declara
que o Inspetor daquela zona não pode- no mo-
mento ausentar-se da Paraiba. onde se encon-
tra solucionando necessidades mais prementes
do serviço, mas que, para o ano, deverá ir a
Alagoas tratar da questão aludida pelo Prof.
Beaventura. Tomando a palavra o Sr. General
Rondou pede a atenção dos Srs. Conselheiros,
para um assunto que julga necessário ventilar
e que se entrelaça com a ação deste Conselho e
do Serviço de Peoteção aos índios, cujos ente-
resses são mútuos. "Trata-se", continua S.
Excia., "do decreto, que por certo os meus co-
legas terão lido, pelo qual o Sr. , Presidente (ia
República, transfere, do Ministério da Guerra
para o da Agricultura, o acervo da Comissão de
Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato-Gros-
so ao Amazonas e da Inspeção de Fronteiras,
ato oficial que lhe sugere as seguintes conside-
rações: "Esse ato do Chefe da Nação, foi levá-
do a efeito por iniciativa combinada do Presi-
dente deste Conselho com o D.A.S.P., no pa-
triótico intuito de: 1.° — conservar a aprovei-
tar o arquivo topográfico astronômico e carto-
gráfico das Comissões Telegráficas que opera-
ram em Mato-Grosso de 1890 a 1930, bem as-
sim o da Inspeção de Fronteiras, confiada ao
Chefe dessas Comissões. comulativamente, de
1927 a 1930, compreendendo todo o material e
instrumentos de engenharia, fotografia e cine-
matografia, assim como o mobiliário do antigo
Escritório Central da Comissão Telegráfica,
acrescido do adquirido pela Inspeção de Fron-
teiras; 2.° — de posse desse substancioso argui-

_ vo, organizar no Conselho Nacional de Proteção
aos índios um Departamento de Estudos Cien-
tíficos, conducentes ao aproveitamento dos ele-
mentos de investigação que os Postos Indíge-
nas do S.P.I., já'instalados nos nossos sertões,
pro porcionariam, como preciosa colaboração



limei-do dos meus colegas, conclue o Sr. Ge-
neral presidente,. proponho, em homenagem às
famílias sacrificadas, que seja suspensa a ses-
são, resolução que o plenário aprova por una-
nimidade de votos, ficando assim encerrada a
décima-quarta sessão deste Conselho. E eu,
Coronel Amilcar Armando Botelho de Maga-
lhães, secretário do Conselho, redigi a presente
ata, que foi estenografada pela escriturária
D. Rosa Ring. Rio de Janeiro, dezessete (17)
de dezembro de mil novecentos e quarenta e
dois (1912). - Cándido M. S. Rondon. -
Manoel Robello. - Vicente de Paulo Vascon-
celos. - Boaventura Cunha.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Serviço de Administração
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de janeiro de 1913
N. 10.161-42 -- Renato Lomba. - Indefe-

rido, de acordo com o parecer.
Dia 8

N. 2.901-42 - Domiciano Rodrigues de
Oliveira. Pedido de retificação de decretos.
Despacho: Deferido, de acordo com o parecer.

N. 1.037-11 - Elias Caram. - Deferido,
de acordo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 11 de janeiro de 1943

N. 8.228-42 - Aloisio Cappuccio. - Con-
cedo a vista.	 •

N. 11.234-42 - Otávio Valdetaro Coimb-m.
- Prove que a área solicitada não interfere
com a do decreto n. 10.531, de 30 de setem-
bro de 1942, cujo perímetro está definido, na
cópia abaixo:

Uma área de 50 Ha limitada por um retán-
▪ guio com um vértice a 265m, no rumo magné-

tico de 20.0 NE, da confluência dos córregos
Matosinho e Cantão e cujos lados adjacentes a
esse vértice tem os seguintes .comprimentos e
rumos magnéticos: 1.000m, 49° SE e 500m,
41° SW.
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Superintendència do Ensino Agrícola
e Veterinário

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE
N. 11-43 - Pendes Carvalho de Castro, pe-

dindo certidão do registo do seu diploma' de
veterinário. - Certifique-se, de acordo 3 ,M.11 a
informação - 7-1-43.

N. 34-43 - Jayme Soares de Oliveira, pe-
dindo - registo de seu certificado de habilitação
do Curso de Aperfeiçoamento e Especialização.
- Registe-se. - 7-1-43.

N. 4.350-42 - Pedro Ferreira da Silva, pe-
dindo registo de sc, u diploma de médico-vete-
rinário. - Satisfaça as exigências da informa-
ção. - 4-1-43.

REGISTO DE DIPLOMA
Agronomo:

N. 4.347-42 - João de Oliveira Lima. -
Registe-se. - 30-12-42.

N. 3.500-42 - Honorio Guimarães Nunes.
- Registe-se. - 30-12-42.

N. 4.475-42 - Alderico Mascarello. - Re-
giste-se. - 4-1-43.

N. 4.479-42 - Rui Guimarães Fernandes. -
Registe-se. - 4-1-43.

N. 4.480-42 - Moises Pavão Martins Viana.
- Registe-se. - 4-1-43.

N. 4.476-42 - Nuno Guedes Pereira Primo.
- Pague a multa de Cr$ 500,00 ou prove não
haver ainda exercido a profissão. - Registe-
te em seguida. - 2-1-43.

Veterinário:
N. 416-42 - Albino Araujo Lopes. - Re-

giste-se. - 5-1-43.
N. 4.528-42 - Rolando Curi. - Registe-se.

- 4-1-43.
N. 83-42 - Antenor Kluwe Sá. - Pague a

multa de Cr$ 500,00. - Registe-se em segui-
da. - 8-1-43.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Conselho Nacional de Desportos art. 51 do decreto-lei n. 3.199, para o seu as-

sociado Carlos Alberto Alves e opinando favo-
ravelmente - deferir, tendo em vista a do-

ATA DA 40.a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA cumentação apresentada pelo interessado e oO prazo para o cumprimento desta exigência	 EM 7 DE JANEIRO DE 1943é de sessenta dias,	 pronunciamento da C. B. D.; ainda da C. B. D.,
N. 11.244-42 - Mario Cassetari. - Infor-

	

	 no processo em que o S. C. Pinheiros pede
Presidência do conselheiro Dr. Luiz Aranha, permissão para contratar o técnico Rudolplirue em que distrito se acha a área pedida, no presentes os conselheiros tenente coronel José Keller, declarando nada ter a opor ao pedido eprazo de sessenta dias.	 de Lima Figueiredo e Dr. João Lyra Filho, 	 comunicando o cumprimento da recomendação

Dia 12	 •	 . Expediente - Justificada a atisência do con _ do Conselho, constante do mesmo processo -
N. 9.710-12 - Francisco Ferreira, Juca Ma- selheiro comandante Rodrigues Silva, e aprova_ distribuído ao conselheiro Lima Figudiredo; da

neco. José Ferreira e outros. - Estão eonvi- da a ata da sessão anterior, foi lido e despa- C. B. B., comunicando a reeleição da diretoria
dados, de acordo com o § 2 do art. 12 do Cd- chado o seguinte expediente: Telegramas, car- presidida pelo Cinte. Paulo Martins Meira -
digo de Minas a declarar se lhes interessa a iões e ofícios de congratulações pela entrada do agradecer; da mesma entidade comunicando
pesquisa em Cerras de suas propriedades si- ano novo, do Departamento de Educação Física que, à vista da deliberação do Conselho, de não
ditadas no imovel denominado Corumbá, no da Marinha, das Confederações Brasileiras de permitir a participação do Brasil em competi-
distrito s de Pains (Município de Formiga) e Basket-ball, Desportos e Esgrima, da Federa_ ções internacionais, enquanto perdurar o es-
Distrito e Município de Arcos. O prazo para ção Metropolitana de Football, Fluminense F. Lado de guerra, a Comissão Continental Sul
a tleclaracão é de sessenta dias.	 C., do Grupo de Regatas Gragoatá, do Clube de Americana da Fibba, havia concedido à Federa-

N. 10.794-42 - Companhia Fornecedora de Caçadores do Distrito Federal, do Riachuelo ção Peruana de Basket-ball o patrocínio do XI
Materiais. - Declare, de acordo com o § 2.0 T. C., do S. Cristovão A. C. e do Santos F. C. Campeonato Sul Americano de Basket-ball, re-
cto art. 12 do código de Minas, se lhe interessa - agradecer; ofídios - do Conselho Regional servando, entretanto, à C. B. B. o direito de
a pesquisa em terras de sua propriedade situa- de São Paulo, encaminhando comunicação da promover o primeiro certame após a termina-
das no lugar denominado Pipoca, distrito, nin- Federação Paulista de Ciclismo e Motociclismo ção da guerra - ciente; da Federação Paulista

. - nicípio e comarca de Sete Lagoas, Estado de de que o projeto de seus estatutos acha-se de- de Basket-ball comunicando que a assembléia
Minas Gerais. O prazo para a presente decla- pendendo de aprovação da C. B. D. - ciente; extraordinária, realizada a 3 de dezembro, de
ração é de sessenta dias. 	 telegrama do C. R. do Rio Grande do Sul e ofí- acordo com a determinação do Conselho, man-

Devem eomparecer. à S. A. do D. N. P. M. cio da C. B. D. solicitando licença para a rea- dará adotar a denominação "Basket-ball" , ao ia-
para receber a guia para o pagamento da taxa lizacão, pela Federação Aquática do Rio Grande vós de Bola ao Cesto, no nome da entidade -
de decreto, no prazo de sessenta dias, os inte- do Sul, de urna competição com o concurso de ciente.
iessados nos processos abaixo relacionados:	 atletas uruguaios - negar, tendo em vista a	 Ordem do dia - Pelo conselhejro Joã,'o Lyea

N. 7.397-42 - Elias Tavares Pinho,	 decisão adotada sobre a realização de jogos ia- Filho foram devolvidos, os seguintes processos:
N. 8.689-42 - João. Garcia de Freitas. 	 ternacionais, em sessão de 5 de novembro 1'11- do C. II. D. de São Paulo, ata da 46. a sessão,
N. 8.525-42 - Carlos Ferreira Lopes. 	 timo; da C. B. D. comunicando a fusão do para arquivamento e da C. B. P. pedindo o
N. 8.829-42 - Roberto Manoel de Olivaira Sport Club Brasil com o Leblon Tenis Club, ex- apoio do Conselho para a construção do "Palá-

Chagas.	 S. C. Germania e a desistência, por parte do cio.dos Desportos", afim de aguardar o pronun-
N. 8.998-42 -- Clodomiro Silos de Marins. Grêmio Football Porto Alegrense, de contratar ciamento do Governo na proposta que lhe foi
N. 9.070-42 - Vulmar Ferreira Coelho Pia- os serviços do técnico uruguaio Hemeterio Ce- encaminhada, por intermédio do Sr. ministro

to.	 ledonio Diez - ciente'
'

da C. B. D. encami- da Educação, solicitando a distribuição de um•N. 9.228-42 - Elson Aguiar Medeiros. 	 nhando ofício do S. Paulo F. C. solicitando a crédito no orçamento do corrente ano, afim de
N. 9.320-42 - Sirena Silva Lepage. 	 exceção do art. 51 do decreto-n.. 3.199, para o ocorrer às despesas de aluguel de um edifício,
N. 9.735-42 - Fausto Machado, 	 seu associado Sr. Manoel do Carmo Meca, de destinado à sede de todas as entidades despor-
N. 9.806-42 - Nelson Francisco Rasi.	 nacionalidade portuguesa - fazer a prova ia- tivas locais. O conselheiro Lima Figueiredo
N. 9.855-42 - Mansur & Messias.	 dicada na lei citada; da mesma entidade resti- leu, para conhecimento do Conselho, a notícia
N. 10.028-42 - Joaquim Mariano de Aze_ tuindo o processo em que o Brasil F. C., de publicada em um jornal de São Paulo, sobre a

vedo e Castro.	 Santos, solicita a exceção do parágrafo único do atitude da F. P. F. mantendo afastados do

N. 10.168-42 - Antonio Pinto Teixeira
Reis.

N. 10.188-42 - Niso Torres e Benevenuto
Alves da Cunha.

N. 10.432-42 - Maria Rezende.
N. 10.196-42 - Deolincla Ribeiro Mais
N. 10.499-42 - Sebastião Teixeira ',copes

Lima, José Roberto de Oliveira e Daniel 'as-
teflon.

N. 10.630-42 - Antonio Ferreira dos San-
tos.

N. 10.750-42 - Antonio Cardoso Machado.
N. 10.833-42 - Oliveira Paula.
N. 11.036-42 - João Delcidio Branquinho.
Relação dos pedidos de pesquisa protocola-

dos em 13 de janeiro de 1943.

D. G. P. M.	 Interessado - Natureza -
local - Município - Estado

N. 339-43 - Orozimbo José de Castro, ea.ssi-
tenda, Faz. do Cagengá, Bonsucesso, Minas
Gerais.

N. 342-43 - Sebastião de Sampaio Torees,
cassiterita e assoe. Fortaleza e Vista Alegre,
S. João dei Rei, Minas Gerais.

N. 365-43 - Luiz Felipe de Souza Sampaio,
cassiterita e assoe., Rib. Fundo, S. João dei
Rei. Minas gerais.

N. 368-43 - Luiz Felipe de Souza Sampaio,
cassiterita e assoc., Erão, S. João dei Rei, Mi-
nas Gerais.

N. 370-43 - Luiz Felipe de Souza Sarnpaio,
cas3iterita assoe., Vargem, São João dei Rei,
Minas Gerais.

N. 371-43 - Irineo de Souza Sampaio. cas-
siteMa e assoe.. Cachoeirinlia, S. João dei
Rei. Minas Gerais.

N. 372-43 - Irineo de Souza Sampaio, es,s-
siteeita e assoc., Erão, S. João dei Reis, Mi-
nas Gerais.	 -

N. 379-43 - Joaquim Machado Werneek,
casiterita e assoe., Rib. Fundo, S. João dei
Rei , Minas Gerais.
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quadro oficial da entidade os árbitros estran-
geiros súditos do Eixo ou não, e pedindo urna
solução para o caso; o Conselho, por proposta
do mesmo conselheiro resolveu -recomendar à
C. B. D. •que •tomasse as Providências neces-
sárias afim •de fazer cessar o constrangimento
aludido, .de acordo com a deliberação adotada
pelo Conselho em sessão de 5 de novembro úl-
timo e constantes do parecer n. 160. Ainda por
iniciativa do conselheiro Lima Figueiredo o
Conselho deliberou, tendo em vista o que de-
termina a letra b cio art. 3 •0 do decreto-lei . nú-
mero 3.199, recomendar às Confederações que
dirigem desportos profissionais, que não per-
mitam, de forma alguma, que os atletas rece-
bam a título. de prêmio, gratificação ou auxílio,
nenhum provento alem dos que constarem ex-
pressamente das cláusulas contratuais atual-
mente em vigor. 'A seguir, o - conselheiro . João
Lyra Filho, leu os seguintes pareceres: de nú-
mero 178, no processo n. 38.372-42, do Minis-
t;rio do Trabalho, sobre plano de seguro; de
n. 179, no processo n. 47.127-42, do Esporte
Clube Mackenzie; de n. 180, no processo
mero 61.866-12 do São Paulo F. C., e de nú-
mero 181, no processo n. 64.269-42 do Clube
Atlético Indiano, sendo todos aprovados. E na-
da mais havendo a • tratar foi a sessão encer-
rada.

Pareceres aprovados na sessão de 7 de ja-
neiro de 1913..

Parecer n. 178
Relator: conselheiro João Lyra Filho.
Processo n. 38.372-42 - Ministério do Tra-

balho, plano de seguro em benefício de atletas
sujeitos a acidentes - concluindo por deter-
minar à secretaria que, solicite às principais
companhias de seguros sugestões relativas ao
assunto afim de que • se possibilite' a adoção de
uma conclusão objetiva que possa 'ser apli-
cada.

Parecer n. 179
Relator: conselheiro João Lyra Filho.
Processo n. 47.127-41 - Esporte Clube•Mac-

kenzie, desapropriação e doação de uma -área'
de terreno - concluindo pelo encaminhamento
do processo à Prefeitura , do Distrito Federal,
de acordo com a decisão do Sr. ministro da
Educação.

Parecer n. 180
Processo n. 61.866-42.
Relator: conselheiro João Lyra Filho.
1. O São Paulo F. C. associação desportiva

filiada à Federação Paulista de Futebol, sub-
meteu a este C. N. D. urna consulta que se re-
fere à aplicação do item 18 das instruções ex-
pedidas 'pelo Sr. ministro da Educação, em
portaria n. -254, de 1 de outubro de 1941.	 .

2. O item aludido possue o seguinte texto:
"Os estatutos das Confederações e Federações
fixarão o período anual das atividades despor-
tivas que lhes forem correspondentes, tendo em
vista a impropriedade das competições de de-
terminados desportos em estações de clima des-
favoravel".

3. E' evidente que a instrução visa atribuir
competência à Federação para fixar, dentro do
Estado ou território, o período anual das ativi-
dades desportivas que lhe cumpre dirigir, atri-
buindo competência idêntica às confederações,
para que seja fixado, em relação a 'todo o país,
o período das mesmas atividades. Assim, a Fe-
deração Paulista fixará, quanto ao Estado de
São Paulo, o Período anual das ditas atividades,
sendo certo que as associações desportivas do
referido Estado não poderão promover compe-
tições, dentro do Estado, fora desse período,
embora possam promovê-las noutro Estado,
caso idêntico período não coincida e salvo se
ordem em contrário houver sido expedida pela
Confederação Nacional.

4. A consulta se estende em vários outros
itens, que passam a ser esclarecidos, de acordo
com a sua ordem.

5. Quanto ao primeiro: Seria obrigatório
conceder férias aos jogadores, coletivamente,
durante todo esse tempo? As férias constituem
direito individual do trabalhador e devem ser
concedidas sem prejuizo do interesse do ser-
viço. A.Ssim, Podem ser concedidas coletiva ou'

isoladamente, de acordo com a vontade do-em-
pregador, que visará o interesse da sociedade.

6. Quanto . ao segundo: Poderia o clube,
nesse período, fazer uma excursão para dispu-
tar jogos em outro Estado, onde, no mesmo mês,
não fosse impedida a prática do futebol? Sim,
desde que a Confederação respectiva nenhuma
restrição oponha - à perniissão, nem seja esta
vedada pelas leis da Federação.
• 7. Quanto ao terceiro: Nesse caso, poderia
o clube conceder férias aos seus jogadores em
época diversa da estipulada para a paralisação
das atividades futebolísticas? Sim. Como está
dito acima, a concessão de férias é direito do
trabalhador, mas o tempo em que devam ser
gozadas é prerrogativa do empregador. 	 •

8. Quanto ao quarto: O prazo das férias a
conceder-se aos atletas é de 20 dias seguidos ou
deve prolongar-se por toda a época da parali-
sação das atividades? As férias devem ser, no
mínimo, de 20 dias. O empregador, ao seu ar-
bítrio, iode aumentar o prazo.

9. Quanto ao quinto: Seria obrigatória a
concessão de férias 'coletivamente, ou ficaria a
cargo do clube a concessão de férias individual-
lizando os casos, e designando, de acordo com
as suas conveniências, a época em que cada
atleta deveria gozar? O prazo de fixação das
férias, corno está dito, é indicado pelo clube,
que as poderá conceder a todos, coletivamente,
dentro de um certo período mínimo de 20 dias,
ou a cada um, em períodos variaveis.

10. Este é o nosso parecer, que submetemos
à sabedoria do C. N. D.

Parecer n. 181
Relator: conselheiro João Lyra Filho.
Processo n. 64.269-42 - Clube Atlético In-

diano, consulta -- concluindo por considerar
extensivos às associações e entidades desporti-
vas os benefícios da portaria do Sr. coordena-
der da Mobilização Econômica que considerou,
os escritórios, salas, trapiches, armazens e - ou-
tros locais

'
 incluidos nas disposições dá decreto-

lei n. 4.596, de 20 de agosto de 1942.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. 15111ETOn
Dia 12 de janeiro de 1943

Miguel Pinto de Brito Pereira, pedindo res-
tituição- de documentos. - Deferido. ....
(68.037-42).

Sebastião Custódio Patrício, dizendo-se pro-
curador de Maria José Pereira, pedindo paga-
mento de -importância. - Prove, primeira-
mente, a qualidade de procurador. (914-43).

Dia 13 de janeiro de 1.943
Walter William Alan, pedindo paganaerfto

de funeral. - Indeferido, à vista do parecer
(genro não está compreendido entre as pes-
soas da família indicadas no art. 270 do Es-
tatuto dos Funcionários). Proc. n. 1.428-43.

Dila 14 de janeiro de 1943
Isaltina Campos Passos, pedindo pagamento

de funeral. - Autorizo o pagamento do fu-
neral. (1.120-43).

Cecília Vitória Lopes Jorge, pedindo paga-
mento de funeral. - Autorizo e pagamento
do funeral. (1.995-43).

• Divisão de Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 14 de janeiro

The Leopoldina Railway Company Ltd. -
Prco. n. 69.922-42 - Conta na importância
de Cr$ 155,20.

Lloyd Brasileiro - Procs. ns. 621-43 e
2.022-43 - Contas nas importâncias de Cr$
2.773,70 e Cr$ 36,80, respectivamente.

Panair do Brasil S. A. - Prec. número
1.207-43 - Conta na importância de Cr$
1.530,00.

Adalia Von Klay Alves - Proc. número
1.674-43	 Conta na importância de Cr$ ..
50,00. •

Estrada de Ferro Central do Brasil - Pro-
cessos ns. 1.676-43, 1.708-43, 2.020-43
e 2.021-43 - Contas nas importâncias de Cr$
1-.416,00, Cr$ 81,30, Cr$ 	 186,50 e Cr$ 6,80,
respectivamente.

Silvino de Oliveira & Comp. - Processo
n. 1.713-43 - Conta na importância de Cr$
50,00. As dívidas deverão ser liquidadas por
exercício findo, mediante requerimentos dos
interessados, dirigidos . ao Sr. ministro da
Educação e Saude.

Departamento Nacional de
Educação

Dix isão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de janeiro de 1942
S,C. 10.506-42 - Felix Vernice. - Atenda

a exigência, pagando o selo por verba.
S.C. .28.162-42 - Arayr Azevedo de Mo-

raes; S. C. 29.527-42. - Leonor Soares de
Magalhães; S.C.. 22.535-42 José Bomf1/11
Rocha': Atenda a exigência.

Registo de diplomas
Bacharel em Ciências Econômicas:

SC. 18.806-12 - Arnaldo Ren. - Defe-
rido.

Perito-Contador:
S.C. 37.512-12 - Milton Azevedo. - De-

ferido.
. - Contadores:

S.C. 22.253-42 - Edgard Mendes Baptista;
S.C. 25.274-42 - João Vello Silvares; S.C.

- 18.231-42 Norton dos Santos Gabriel; S.G.
18.803-42 - Arduino Emilio Frarfciosi; S.C.
24.263-42 - Angelo Romeo; S. C. 25.292-42
- Arnaldo Fernandes Guerra; S. C. 30.246-42
- Maria de Lourdes Ribeiro. - Deferidos.

Atuário:
S.C. 22.253-42 - Edgar Mendes Bapl iSta.

- Deferido.
Guarda-Livros:
S.C. 25.846-42 - Ayl Barata Golfinho. -

Deferido.
Secretários:

S.O. 22.682-42 - Geny da íAilva Ferreira;
S.C. 22.681-42 - Maria da Gloria Chaves.
- Deferidos.	 •

Quotas: •
Liceu São Paulo - Santos - Estado de

São Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos
cruzeiros) - importância referente ao 2.° se-
mestre de 1942, recolhida em 16 de dezembro
de 1942.

Liceu Antoninho Rocha Marmo - São Pau-
lo--- Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros)
- importância referente ao s 2.° semestre de
1942, recolhida em 17 de dezembro de 1942.

Colégio Jesus, Maria, José - São Paulo -
Cr$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos cru-
zeiros) - importância referente ao exercício
de 1942, recolhida em 15 de dezembro de
1942.

Academia de Comércio de Bebedouro Mi-
nas Gerais - Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos
cruzeiros) - importância referente ao 2. 0 se-
mestre de 1942, recolhida em 10 de dezembro
de 1942.

Academia de Comércio do Rio de Janeiro
- Nesta - Cr$ 4.800,00 (quatro mil e oito-
centos cruzeiros) - importância referente ao
1.° semestre.de 1942, recolhida em 11 de de-
zembro de 1942.

Academia de Comércio do Rio de Janeiro -
Nesta - Cr$ 4.800,00 (quatro 	 e.,oitocen-



tos cruzeiros) - importância referente ao 2.0
semestre de 1942, recolhida em 17 de dezem-
bro de 1942.

Faculdade de Comércio de Pernambuco -
Recife - Cr$ 9.600,00 (nove mil e seilicentos
cruzeiros) - importância referente ao eNer-
cicio de 1942, recolhida em 19 de dezembro
de 1942.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO
DEPARTAMENTO

Dia 14-1-42

N. 68.444-42 - Paulo Frederico de Figuei-
redo Araujo, registo - Estando fechado o re-
gisto, indeferido. Pode, todavia, o requerente
ser autorizado a lecionar, até ulterior delibe-
ração, as disciplinas mencionadas neste re-
querimento. 21-12-42.

Processos Deferidos

- Maria Dolores Trivino.
- Yone Lopes Belo.	 •
- Emilia Autran de Moraes.
- Maria Augusta Joppert.
- Maria Lúcia de Toledo Pe-

- Maria Aparecida Ninno Mo-

Azenath Cunha Pires de

- Flausina Gloria Peixoto.
- Zaira José Pereira.
- Cirene. Dias Barroso.
- Maria de Lourdes M. Vaj-

- Gioconda Rosa Angélica Pe-

Maria Rachel Angélica

- Maria José Simões de Mo-

Andrelino de Araujo Vieira.
- Fábio Marasca.
- Francisco Sales Nogueira.
- Angelina Lombardo.
- Helena Barreto.

- Irma de Luca Frentim.
- Custódio Fernandes Goes.
- Gilda de Carvalho.
- Odaléa Santos Saraiva

Yolanda dos Santos Lima.
Maria Auxiliadora Barbosa.

- Roberta Gonçalves de Souza

- Julia Lygia Toledo de Car-

- Eunice Christiana Henri-

- Heloisa Grossi Fagundes.
- Ruth Ferreira Suessmann.
- Antônio Mugnai.
- Elvira Pereira de Figuei-

- Clelia Felix Teixeira.
- Durvalina Schultz.

- Maria Conceição Heitzmann.
- Oswaldo Leon Bertagni.
- Raphael Amato.
- Helena da Gama Cerqueira.
- Joanna Costa de Aguiar.

- Zilka Lobo Moreira da

N. 37.753-41
N. 40.581-41
N. 49.706-41
N. 57.976-41
N. 41.522-41

reira.

N. 42.677-41
raes.

N. 41.402-41 -
Araujo.

N. 49.691-41
N.- 60.635-41
N. 60.764-41
N. 60.819-41

lier.
N. 61.195-41

luso.
N. 61.196-41,

Ponipei Peluso.
N. 61.200-41

iaes Barros.	 -
N. 61.216-41 -
N. 61.259-41
N. 62.242-41
N. 62.256-41
N. 62.293-41
N. 62.299-41

N. 62.712-41
N. 62.757-41
N. 64.021-41

Corrêa.
N. 65.105-41 -
N. 65.116-41 -
N. 65.124-41

Brito.
N. 65.155-41

valho.

. N. 65.270-41
ques Faulhaber.

N. 65.387-41
N. 65.389-41
N. 65.390-41
N. 65.391-41

rodo.
N. 65.507-41
N. 65 .508-41
N. 65.511,41
N. 65.513-41
N. 65.514-41
N. 65.522-41
N. 65.812-41
N. 65.897-41

Silva.

N. 66.013-41 - Mário Fonseca do Vale.
N. 66.581-41 - Inah de Melo.
N. 66.583-41 - Olga Bertolucci.
N. 67.289-41	 Eurico Nazareth Nogueira

França.
N. 67.461-41 - Nylza Burlamaqui Stallone.
N. 67.530-41 - Carlota Ferreira.
N. 67.875-41 - Srmiramis Pires Tedesco.
N. 79-42 - Francisco Antônio Lacaz Neto.
N. 12.068-42 - Maria de Lourdes Saldanha

Goulart.
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18. 175-42 - Guida Nedda de Carvalho
Barata.

N. 18.053-42 - Gioconda Contrucci.

	

N. 28.118-42
	

José Cretella Junior.
N. 41.675-42 - Wanda Maia.
N. 42.527-42 - Maria Angelina Rabelo

bano.
N. 47.329-12 - Carlos Rodrigues Eufrasio.
N. 48.031-42 - Antonieta Costa.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
N. 17.012-38 - Antonio Mário Barreto, re-

gisto	 Cumpra (provar a identidade). -
14.1-43.

N. 17.926-38 - Angelo Mizael Carnatta, re-
gisto - Cumpra (deverá apresentar o .;ectifi-
cado de registo de professores). 11.1-43.

N. 23.066-38 - Armando Figueiredo Costa,
registo Cumpra (deverá juntar prova de
exercício no magistério em Latim) . 14-1-43.

N. 34.470-38 - Sylvio de Souza Borges, re-
gisto Cumpra (deverá apresentar os do-
cumentos mencionados na petição de lis. 11).
14-1-43.

N. 8.612-39 Miguel Coll (padre), regis-
to - Cumpra (deverá fazer nova opção p',..ca o
E° ciclo). 14-1-43.

N. 2.016-39 - Luiz Amaro Faral, registo
- Cumpra (deverá pagar o selo por verba re-
ferente ao seu diploma de fls. 21) . 13-1-43.

N. 24.283-41 - Radi Stoyanoff Gorski, re-
gisto (em face da recente reforma, o reque-
rente deverá fazer nova opção nos lermos da
portaria ministerial n. 195, de 27 de julho do
corrente ano) . 31-12-42.

N. 38.894-41 - Luiz Gomes do Vai, registo
- Cumpra (deverá apresentar o certificado de
registo de professores para as devidas modifi-
,cações). 14-1-43.

N. 44.470-41.- Jessy Braga Correu de Sou-
za, restituição. - Deferido. 8-1-43.
• N. 58.131-41 - Antonio Augusto de Assis
Sobrinho, registo - Cumpra (deverá decla-
rar se deseja registo em História Geral ou do
Brasil e especificar a Geografia) . 13-1-43.

N. 58.438-41 - Argia Punaro Barata Men-
des, restituição - Deferido. 13-1-43.

N.'48.967-41 - Francisca Baxhix Bitten-
court, restituição - Deferido. 13-1-13.

N. 60.675-41 - Candido dos Santos, resti-
tuição. - Deferido, mediante recibo selado.
13-1-43.

N. 63.025-41 - Iracema Magalhães
'
 regis-

to - Cumpra (deverá apresentar atestaio de
exercício no magistério em Francês) . 13-1-43.

N. 64.536-11 - Maria Helena Garcia de
Freitas, restituição - Devolva-se mediante re-
cibo selado. 13-1-13.

N. 64.641-41 - Nair Saltes Manzo, registo
- Cumpra (deverá declarar se deseja i yiseri-
ção em Geografia Geral ou do Brasil). 14-1
de 1943.	 •

N. 65.091-11 - Haydée, Ribeiro Fragoso,
restituição. - Deferido. 13-1-43.

N. 65.147-11 - João Marcondes Neto, res-
tituição - Deferido. 13-1-43.

N. 65.415-41 - Maria Candida Conceição,
registo - Cumpra Mão é permitido permuta,
portanto deve a requerente fazer nova unção
entre as disciplinas em que está registada).
14-1-43.

N. 66.619-41 - Ondina de Souza Dantas
(Irmã), registo - Em face da recente refor-
ma, o requerente deverá fazer nova opção nos
termos da portaria ministerial n. 195, de 27
de julho do corrente ano. 31-12-42.

N. 66.724-41 - Cora de Freitas Teixeira,
registo - Cumpra (deverá apresentar certi-
dão ou documento, equivalente em que men-
cione as disciplinas estudadas durante o carso
a que se refere o atestado de fls. 7, e a res-
pectiva seriação). 14-1-43.

N. 67.175-41 - América de Carvalho 'Ma-
chado, registo - Cumpra (deverá provar a
identidade. Torna-se ainda necessário apre-
sentar certidão ou documento equivalente em
que mencione as disciplinas estudadas durante
o curso a que se refere o diploma de fls. 8, e
a respectiva seriação). 14-1-43.

	

N. 67.236-41	 Carlos Potsch, registo-
Cumnra (deverá provar a identidade). 14-1-43.

N. 67.684-41 - Paulo C. Porter, registo
Cumpra (deverá apresentar atestado de identi-
dade e certidão de idade). 14-1-43.

N. 67.732-41 - Augusta de Castro, registo,
- Cumpra (deverá cumprir as exigências de
fls. 9, bem corno apresentar atestado de exer-
cício no magistério em Desenho). 14-1-13.

N. 67.868-41 - Helena Pillmann, restitui-
cão. - Deferido. 13-1-43.

N. 45.201-42 - Ackson Andrade dos Santos,
restituição da certidão de idade. - Devolva-.
se, mediante recibo selado. 13-1-13.

N. 46.860-42 - Dorival Ferrari, matrícula
no 2.° ano complementar de Engenharia, visto
já ter terminado o complementar para Medici-
na. -- Junte nrova de ter sido aprovado na
2.5 série complementar, classe didática de Me-
dicina. 14-1-13.

N. 56.8-17-42 - Carlos Fenner Junior, au-
torização para prestar o exame de 2. 5 época
de Matemática da 1.a série. - Deferido, nos
termos do parecer e de acordo com os pare-
ceres acima citados do C. N. E. 12-1-43.

N. 61.283-42 - Jayme Greenhalgh, sobre
guia de transferência. - Deferido. 12-1-43.

N. 62.212-42 - Jankiel Bajer, retificação
de nome. - Indeferido, em face dos documen-
tos apresentados. 8-1-43.

N. 62.521-12 -- Wagner Brandão de Oli-
veira, exame de licença. - Arquive-se. 11 de
janeiro de 19-13.

N. 65.031-42 - Vicente Pereira de Carva-
lho, 2.5 via de certificado. - Deferido, nos
termos da informação. 13-1-43.

N. 65.360-42 - Ernani Xavier de Brito, re-
gisto. - Cumpra (deverá apresentar o certi-
ficado de registo, para as devidas modificações,
bem como prova de identidade). 13-1-13.

N. 66.067-12 - Paulo Falei, 2.5 via de cer-
tificado. - Deferido,, nos termos do parecer
(deverá provar que Humberto Falei é o mesmo
Huberto Alexandre Falei). 13-1-43.

N. 66.173-42 - Helena Pereira, 2.5 via do
certificado. - Deferido (provar idade, filia-
ção e naturalidade). 13-1-43.

N. 66.263-42 - Waldir Miranda da Costa
Moreira, retificação cie nome. - Deferido.
8-1-43.

N. 67.070-42 - João da Rocha Vianna, 2.5
via de certificado. - Deferido. 13-1-13.

N. 67.292-42 - Carlos Novo de Niemeyer,
2.a época. - Deferido, nos termos do parecer
27-39 do C. N. E. 12-1-43.

N. 07.611-42 - Leonor Verano, 2. 5 via de
certificado. - Deferido (provar idade, filia-
ção e naturalidade). 13-1-43.

N. 67.460-42 - Guiomar Gonçalves, 2. 5 via
de certificado. - Deferido (provar idade, fi-
liação e naturalidade) . 12-1-43.

N. 67.619-42 - Jorge de Macedo Junior, 2.5
via de certificado. - Deferido (provar idade,
filiação e naturalidade) . 12-1-13.

N. 67.739-42 - Geraldo Alves Portilho, 2.5
via de certificado. - Deferido (provar idade,
filiação e naturalidade). 12-1-43.

N. 67.759-42 - Antônio Geraldo Soares
Berford, 2.a via de certificado. - Deferido
(provar idade, filiação e naturalidade). 13 de
janeiro de 1943.

N. 68.299-42 -Friedrich Feilhaler, segunda
via de certificado. - Deferido (provar idade,
filiação e naturalidade). 12-1-43.

N. 69.479-42 - Paulo Jesus Mourão Rangel,
2.5 via de certificado. - Dirija-se ao Colégio
Pedro II. 6-1-43.

N. 70.179-42 - José Maria-Gouvé,a, registo.
- Cumpra (deverá apresentar o atesado
que se refere o documento de fls. 9). 14-1-43.

N. 70.296-42 - Afonso de Campos Lima,
registo. - Cumpra (apresentar atestado de
identidade, certificado de aprovação e prova
de exercício no magistério). 14-1-43.

N. 70.302-42 - José Pinto Coelho, registo.
- Cumpra (completar a selagem dos documen-
tos de fls. 4 e 5; apresentar certificado de
aprovação nas matérias e prova de exercício no
magistério). 13-1-43.

N. 70.305-42 - Mathilde Azze, registo. -
Cumpra (selar convenientemente os documen-
tos de fls. 3 e 4; apresentar certidão ou do-
cumento equivalente em que mencione a seria-
ção das disciplinas estudadas durante o curso a
Que se refere o documento de fls. 41. 14-1-43.



N. 15.527-42 - Serafim Salgado da Cunha,
- Deferido.

N. 15.721-42 - Altair Bittig Moreira
cha. - Deferido.

N. 15.723-42 - Saul Mochcovitch. - De-e
ferido.

N. 15.727-42 - Georgina Souto de Carvalho,
- Deferido.

N. 16.081-42 - Antonio Macedo Junior.
Deferido.
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N. 70.307-42 - Otávio José Alves, registo.
- Cumpra (apresentar atestado de identida-
de, certificado de aprovação nas matérias e
prova de exercício no magistério). 14-1-43.

N. 5-43 - Helio Ramos Monteiro, 2.8 via
de certificado. - Deferido (provar idade, fi-
liação e naturalidade). 13-1-43.

N. 250-43 - José Corona, 2.8 via de certi-
ficado. - Deferido (provar idade, filiação e
naturalidade) . 13-1-43.

N. 332-43 - Silvério Sirotheau Corrêa, re-
gisto. - Cumpra (apresentar prova de iden-
tidade, terminação de curso, atestado de exer-
cício no magistério em Inglês e Português) .
14-1-43.

N. 334-43 - Orlando Sarmento Ladislau, re-
gisto. - Cumpra (deverá • declarar novamente
as disciplinas em que deseja registo em face
da portaria n. 195, de 1942, e provar a iden-
tidade). 14-1-43.

N. 335-43 - Alzir da Silva Mala, registo.
- Cumpra (deverá pagar o selo por verba do
diploma apresentado) . 14-1-43.

N. 405-43 - José Pedretti, 2.8 via de cer-
tificado. - Deferido. 12-1-43.

N. 643-43 - Marcondes José Pereira, re-
gisto. - Cumpra (em face da portaria n. 195,
de 1942, deve o requerente declarar se deseja
Geografia Geral ouGeografia do Brasil, His-
tória Geral ou do Brasil). 14-1-43.

N. 657-43 - Edmundo Benkoech, registo. -
Cumpra (deverá provar a identidade) . 14 de
janeiro de 1943.

N. 658-43 - Raimundo Hendczica Evaldo,
registo. - Cumpra (a disciplina de Ciências
Físicas e Naturais não faz parte dos cursos
clásico e científico. A requerente deveráá pro-
var a identidade). 14-1-43.

N. 1.591-43 - Francisco Lopes de Araujo,
retificação de nome de Maria Vilma. - Com-
plete o selo da petição. 12-1-43.

N. 1.758-43 - Priscila Bittencourt Bar-
rionne, transferência de Luiz Carlos. - Remeta
oportunamente o certificado a esta Divisão para
ser revalidado. 14-1-43.

N. 1.760-43 - Arnaldo Bacasco e outros,
redução da média. - Arquive-se. 14-1-43.

N. 1.811-43 Zoroastro Marque da Silva,
permissão para Kleber prestar prova parcial
em 2.8 época. - Indeferido, por falta de apoio
legal. 14-1-43.

N. 2.016-43 - Ginásio São Luiz, Prata,
Minas Gerais - Inspeção permanente. -
Junte prova de ter depositado Cr$ 1.500,00 na
Tesouraria deste Ministério. 13-1-43.

N. 2.158-43 - Benedito Veiga França, con-
sulta. - O decreto-lei n. 5.024 nãa distin-
guindo o certificado de 4. 8 série obtido nos
termos do artigo cem do decreto n. 21.241,
tambem dará ingresso na 1. a série, do curso
clássico ou científico. 14-1-43.

N. 2.470-43 - Caio Túlio Silvino Brandão,
2.8 via de certificado. - Informe onde prestou
os exames. 14-1-43.

CONCURSO DE ADMISSÃO
PARA A MATRICULA NA

Escola de Aeronáutica
(INSTRUÇÕES-PROGRAMAS)

DIVULGAÇÃO N. 176
PREÇO: Cr$ 2,00

A venda:
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério do trabalho
Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

Departamento Nacional de Saude

Serviço Federal de Águas e Esgotos

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR

Dia 15 de janeiro de 1943.

N. 12.440-42 -- Antonio Corrêa Marques e
outros. - Requeira, querendo, à Recebedo-
ria do Distrito Federal.

N. 9-42 - Auto de infração n. 9 - Agos-
tinho Perrota. -- Multe-se em duzentos cruzei-
ros, alem da responsabilidade pelo custo do
medidor.

N. 16.650-42 - Francisco Lisboa F. Melo.
- Compareça à S. de Lançamento.

N. 15.161-42 - Fundação Ataulfo de Paiva.
- Deferido.

N. 10.303-42 - Adelino da Costa e outros.
- Em face da informação não pode ser aten-
dido.

N. 15.228-42 - Luiz Brito B. de Mello e
outros. -- Deferido.

N. 10.790-42 - Maria Afonsina de Albu-
querque Pompeu. - De acordo.

N. 16.613-42 - Adriano Soares da Rocha.
- Deferido.

N. 15.287-42 - Antonio Antunes. - De-
ferido . de acordo com o informado.

N. 14.292-42 - M. Lima. - Indeferido.
N. 13.214-42 - Alvaro de Almeida. - In-

deferido à vista do informado.
N. 16.550-42 - Francisco L. Figueiredo

de Mello. - Certifique-se de acordo com o
informado.

N. 16.394-42 - Maria M. M. Dias Oliveira.
- Compareça à S. Lançamento.

N. 15.144-42 - Custodio Osmonde de Arau-
jo. - Deferido, de.acordo com o informado.

N. 10.235-42 - Maria de Matos Cruz. -
Deferido, de acordo com o informado.

N. 14.688-42 - José Luiz Pereira. - Não
pode ser atendido em face do informado.

N. 159-42	 Hercilia Dias do Amaral Ma-
tos e outros. - Compareça à S. Lançamento.

N. 16.334-42 - Ida Jasson Grecco. - Man-
tenho o despacho anterior.

N. 16.616-42 - João Peixoto de Oliveira.
- Deferido.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS .PELO
SR. ENG-. CHEFE DA 3.8 DIVISÃO

Dia 11 de janeiro de 1943

- Francisco de Anjo. - De-

- Pergentino Joaquim Alves.

- Antonio Sebastião da Silva.

- José Maria da Costa. - De-
ferido.

N. 14.482-42 - Lindoro Ferreira Barbosa.
- Deferido.

N. 15.189-42 - Manoel Rodrigues de Arau-
jo. - Faça-se a ligação da pena compulsória
à rede interna do prédio.

N. 16.104-42 -- João Rodrigues da Silva.
- Compareça ao 2.° Distrito.

N. 16.229-42 - Oriovaldo da Silva Rodri-
gues. - Deferido.

N. 16.327-42 - Carlos Teixeira Meirelles.
- Deferido.

N. 16.353-42 - Gloria Alves Bittencourt de
Oliveira. - Deferido.

N. 16.450-42 - João Pedro Wendrilg. -
Deferido.

N. 16.451-42 - Zuhnira Pereira de Oliveira.
- Deferido.

N. 16.522-42 - Pul queria Corrêa. - De-
ferido.

	

N. 15.873-42	 Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos COmerciários. - Deferido.

N. 34-43 - Cypriano de Souza Ribeiro.
Deferido.	 .

N. 98-43 - Carlos Ferreira de Carvalho.
Compareça à S. de Lançamento e Contabilidade,
para o pagamento' da taxa e do orçamento.

	

N. 9.869-42	 Trajano Bruno de Berredo
Carneiro e outros. - Deferido.

N. 11.679-42 - Antonio Lopes da Cruz. •-•
Deferido.

N. '14.965-42- Soeiro & Comp. - Deferido.
N. 15.286-42 - João Braga Castello Branco.

-- Deferido.
N. 15.422-42 - Lauro da Silva Rosado.

Deferido.

- Companhia Predial de Sa-
neamento do Rio de Janeiro. - Compareça ao
7.° Distrito.

N. 16.178-42 - José Rodrigues de Alcan.
tara. - Compareça ao 2.° Distrito.

N. 16.223-42 - Maria Amelia Goldschimith
Pereira. - Deferido.

N. 16.309-42 - Emiliano Martins de Motta,
- Compareça ao 1.° Distrito.

N. 16.405-42 - Gloria David de Queiroz.
- Deferido.

N. 16.475-42 - Jurandyr Scabra Canelas.
- Deferido.

N. 16.516-42 - Cantharino da Silva. - De-
ferido.

N. 12.621-42 - Antonio Marques. - Re-
queira, tambem, abastecimento dágua para a
casa 2, so bo n. 385, juntando os documentos
exigidos no § 2.° do art.- 7. 0, do regulamento,
e prove a respectiva p pepriedade, tendo em vis-
ta os lançamentos da Prefeitura.

N. 14.719-42 - Manoel de Sousa. - De-
ferido.

N. 14.806-42 - Lia Fontenelles. - Compa-.i
reça ao 2.° Distrito.

N. 15.085-42 - José Barbosa do Nascimen-
to. - Deferido.

N. 15.885-42 - Ferdinand Stockinger.
Compareça à S. Expediente.

N. 16.064-42 - Adolpho Lopes Fernandes
Leão. - Compareça à S. Expediente.

N. 16.237-42 - Antonio Fernandes. -- De-
ferido.

N. 16.425-42 - I. Muniz & Comp. - Com-,
pareça à S. de Lançamentos.

N. 16.460-42 - Josephino Valentino da Sil-
va. - Compareça à S. Expediente.

N. 16.468-42 - Waldemar José Ribeiro. •+.9

Deferido.
N. 16.481-42 - Maximino Quintella Otero.

- Requeira o proprietário do imovel, por quem
deve ser assinada a petição.

N. 13.591-42 - João Henriques de Carva-
lho. - Deferido.

N. 13.742-42 - Joaquim da Silva Baptista.
- Junte, na Secção de Expediente, os documen-
tos exigidos pelo § 1.° do art. 7. 0, do regula-
mento, visto tratar-se de apartamento recem..
construido.

N. 15.926-42 - Roberto Vilmar. De-
ferido.

N. 16.476-42 - Heitor Lopes de Compôs.
- Deferido.

I. 8.622-42
ferido.

N. 8.622-42
-- Deferido.

N. 8.843-42
- Deferido.

N. 5.181-42

N. 16.145-42



!Camara de Reajustamento
Econômico

Expediente de 14 de janeiro de 1943
Despachos dos Srs. juizes nos procesos de:
N. 1.083 — Gabriel Pinto Meireles — Cru-

eiro — Estado de São Paulo. — Consulte-se
,ao Banco do Brasil se está disposto a fazer o
empréstimo na base da nova estimativa, em
caso negativo, escreva-se aos credores im-
pugnantes, se concordam efetuar eles, a opera-
ção, isoladamente ou em conjunto, mas nas
truesmas condições já constantes da proposta do
Banco do Brasil, se ainda estes não concorda-

_Ahh, rem em efetuar a transação, naquela base, pre-
valecerá, então, a quantia anteriormente ofere-
cida pelo Banco, efetuando-se com este o muito
aiipotecário, de acordo com a sua proposta.

N. 1.231 — Damião Co-vali — Monte Mór —
Estado de São Paulo. — Baixem-se os autos
em diligência, afim de que se efetue a avalia-
ção requerida pelo credor.

N. 1.448 — Eduardo Rocha (espólio)
Franca -- Estado de São Paulo. — Peça-se ao
Banco do Brasil que esclareça os valores de
cada um dos imoveis incluidos na garantia, pois,
sobre eles pesam diferentes "onus".

N. 1.523 — José Figueiredo Junior — Pu-
bliquem-se os editais de concurso, com o prazo
de 40 dias.

Despachos do Sr. presidente, nas petições de:
Banco do Brasil — Matriz	 Processos mi-

. meros 1.103 — 1.569. — Juntem-se aos pro-
cessos.

Procopio Carvalho & Comp. (em liquidação)
— Santos — Estado de São Paulo — Processo
n. 901 — Selada. — Junte-se ao processo.

Juizo da Segunda Vara Civel e Criminal de
Juiz de Fora — Carta precatória — Processo

- n. 320. — Junte-se ao processo.
Foi enviado à Agência do Banco do Brasil,

para publicação de editais:
Agência de Carangola — Processo n. 1.448

-- Olavo Gomes da Silva.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 12 de janeiro de 1943
N. 105.474-42 — Banco Andrade Arnaud.

S. A. — Aprovação de reforma de Estatutos:
"1. Aprovo, em definitivo, a reforma de es-

tatutos operada pelo requerente, em obediência
ao despacho anterior desta Diretoria Geral,
exarado a fls. 253 do processo.

2. Feitas as necessárias anotações, cobre-se
o selo que for devido. — Romero Estellita".
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Janeiro de 1943

MINISTÉRIO DA FAZENDA diversos funcionários da Delegacia Regional.
do Ministério do Trabalho, nesse Estado.

-- À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 1 Concedendo crédito para pagamento
da subvenção concedida à Santa Casa de Mise-
ricórdia de Parati, nesse Estado.

N. 3 — Concedendo o crédito de Cr$ 1.650,00
à disposição do diretor da Escola Industrial do
Campos, nesse Estado.

— À Deleg.cia Fiscal em São Paulo:
N. 1 — Concedendo crédito para pagamento

a Alencar Lido, agrônomo, classe II, da Sub-
Estação de Enologia em Baependt (Minas
Gerais).

N. 3 — Concedendo crédito para pagamento
a Nelson Izidro Pereira.

Ordens de 6-1-943:
N. 1 — À Delegac:a Fiscal no Espírito Santa,

concedendo o crédito de Cr$ is.000,00, como re-
forço, por conta da verba 1 -- Pessoal --- VII
— Inativos — Sub 30 — Abono — Inciso 24,
orçamento 1942 Fazenda.

N. 1 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo o crédito de Cr$ ...
40.000,00, como reforço, por conta da verba 1
Pessoal — VII — Inativos — Sub 30 — Abono
— Inciso 24, orçamento Fazenda.

N. 1 — À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-
cedendo o crédito de Cr$ A.000,00, como re-
forço, por conta da verba 1 — Pessoal — VII
Inativos — Sub 30 — Abono — Inciso 24, or.
çamento Fazenda.

N. 1 — À Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina, concedendo o crédito de Cr$ 70.000,00.
corno reforço, por conta da verba 1 — Pes-
soal — VII — Inativos — Sub 30 --- Abono —
Inciso 24, orçamento 1942 Fazenda.

N. 1 — À Delegacia Fiscal no Maranhão, con-
cedendo o crédito de Cr$ 55.000,00, como re-
forço, por conta da verba 1 Pessoal — VII --
Inativos — Sub 30 — Abono — Inciso 24, or-
çamento 1942. Fazenda.

N. 1 — À Delegacia Fiscal na Paraiba, con-
cedendo o crédito de Cr$ 10.000,00, como re-
forço, por cabia da verba 1 Pessoal — VII —
Inativos — Sub 30 — Abono — Inciso 24, or,
çamento 1942, Fazenda.

N. 2 — À Delegacia Fiscal no Pará, conce-
dendo o crédito de Cr$ 30.000,00, como re-
forço, por conta da verba 1 Pessoal -- VII —
Inativos — Sub. 30 -- Abono — Inciso 24, or-
çamento 1942, Fazenda.

N. 4 — À Delegacia Fiscal no Estado do Rio
de Janeiro, concedendo o crédito de Cr$ 	
530.000,00, como reforço, por conta da verba
1 Pessoal — VII — Inativos — Sub 30 ---
Abano — Inciso 24, orçamento 1942, Fazenda.

N. 391 — À Delegacia Fiscal no Paraná, con-
cedendo o crédito de Cr$ 12.000,00, para a Ins-
petoria Regional da Divisão de Inspeção de
Produtos de Origem Animal, em Curitiba.

N. 488— À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito para pagamento a Antonio Boa.-
ventura Bastos.

— À Delegacia Fiscal na Baía:
N. 548 --- Concedendo crédito para paga-

mento a Antonio Lourenço de Carvalho Neto.
N. 549 — Concedendo crédito para paga-

mento a firma Gomes & Barbosa.
N. 550 — Concedendo crédito para paga-

mento da gratificação de magistério a que tem
direito o professor catedrático, padrão M, Dur-
val Tavares da Gama.

N. 551 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Inácio de Loiola de Alencar.

— À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 581 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Herval Dias de Souza.

N. 582 — Concedendo o crédito de Cr$
12.000,00 para a Inspetoria Regional da Divi-
são de Inspeção de Produtos de Origem Animal
em Niterói.

— À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 873— Concedendo crédito para pagamen-

to a Alcides Ferreira da Silva.
N. 874 — Concedendo crédito para pagamen-

to à Rede Mineira de Viação.
N. 875 — Concedendo o crédito de Cr$

12.000,00 para a Inspetoria Regional da Divi-
são de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal.

N. 876 — Concedendo crédito para pagamen-
to de abono familiar concedido aos diaristas do
Campo de Cereais e Leguminosas de Sete La-
goas, José' Rodrigues da Silva, Domingos Pe-
reira de Jesus e Domingos do Espírito Santo.

N. 877 -- Concedendo crédito para pagamen-
to a Helena Neves.

— À Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 983 — Concedendo crédito para pagamen-
to a João Castelar Montenegro.

N. 984 — Concedendo o crédito de Cr$
12.000,00 para a Inspetoria Regional da Di-
visão de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal, em Porto Alegre.

N. 985— Concedendo-crédito para pagamen-
to a Setembrino Ribeiro Sigaran.

N. 986 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Alfredo Wagner.

N. 987 — Concedendo crédito para pagamen-
to a Xranco Baglioni.

— À Delegacia Fiscal em São.Paulo:
N. 1.413 — Concedendo crédito para paga-

mento à Sociedade Anônima Indústrias Reuni-
das F. Matarazzo.

N. 1.414 — Concedendo crédito para paga-
mento a Eduardo José Ferrari Junior.

N. 1.415 — Concedendo crédito de Cr$ ...
12.000,00 para-a Inspetoria Regional da Di-
visão de Inspeção de Produtos de Orivm
Animal.

N. 1.416 — Concedendo crédito para paga-
mento de Jonathas Vieira dos Passos.

Ordens de 2-1-943:
.N. 1 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande do

Sul, concedendo crédito para atender às des-
pesas da ultimação dos trabalhos da instalação
da Escola Técnica de Pelotas.

N. 1 — À Delegacia Fiscal em Minas Gerais,
concedendo crédito para pagamento da sub-
venção concedida à Conferência Nossa Senhora
do Carmo, da Sociedade de São Vicente de
Paulo de Monte Carmelo.

N. 1 — À Delegacia Fiscal no Ceará, conce-
dendo crédito para pagamento a Maria do
Carmo Moura Gomes.

N. 1 — À Delegacia Fiscal no Pará, cone-
dendo crédito para pagamento a Olinda Can-
dida Nascimento Soares.

N. 1 -- À Delegacia Fiscal no Piauí, conce-
dendo crédito para pagamento da pensionista
Arthenicia Dantas Avelino.

N. 1 — À Delegacia Fiscal no Amazonas, con-
cedendo crédito para pagamento de gratifin-
ção por serviços extraordinários prestados por

— À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 2 -- Concedendo o crédito de Cr$ 	

2.400,00, como reforço, para o Instituto de Me-
teorologia.

N. •3 — Concedendo o crédito de Cr$ 	
200.000.00, como reforço, por conta da verba
1 Pessoal — VII — Inativos — Sub 30
Abono — Inciso 24, orçamento 1942, Fazenda.

— À Delegacia Fiscal na Baía:
N. 1 — Concedendo o crédito de Cr$ 	

5.000.00, como reforço, para o Instituto de Me-
teorologia.

N. 2 — Concedendo o crédito de Cr$ 	
4.509,70. para pagamento do guarda sanitá-
rio marítimo 4, Nerval Veras.

N. 5 — Concedendo o crédito de Cr$ 	
200.000,00, como reforço, por conta da verba
1 — Possoal — VII — Inativos — Sub 30 —
Abono —Inciso 24, orçamento 1942, Fazenda.

Ordens de 7-1-943:
— À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 1 -- Concedendo o crédito de Cr$ 	

47.250,00. para as despesas decorrentes da cria-
ção do cargo de administrador Colônia Agro-
Industrial São Francisco.

N. 2 — Concedendo crédito para pagamento
a Aluizio de Souza Leão Sales, guarda sanitá-
rio marítimo 5.

— À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 4 -- Concedendo crédito para pagamento

a Raimundo Lira Castro, almoxarife F, da Ins-
petoria Regional de Fomento da Produção Ani-
mal, em São Carlos.

Dia 13
N. 103.491-42 — Israel Wainer, estabelecido

em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
pedindo permissão para efetuar o pagamento
de multa fiscal em prestações mensais:

"Permito, à vista do informado pelo agente
fiscal do Imposto de Consumo, com exercício
na circunscrição, e do que mais consta do pro-
cesso, que a multa seja solvida em cinco (5)
prestações mensais, como propõe a Diretoria
das Rendas Internas, mediante a prévia assi-
natura de termo de confissão da dívida, com a
apresentação de .fiador idôneo. — Romero Es-
tellita".

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 31 de dezembro de 1942:
N. 139 — À Delegacia Fiscal no Piauí, con-

cedendo crédito para pagamento a Carmosina
Souza.

N. 321 — À Delegacia Fiscal na Paraiba,
concedendo crédito para pagamento a Ana de
Mesquita Fortes.



- Oldemar

-- João Antonio da Silveira

- Dolival Corrêa Dias de

- Jupyra Lobo dos Santos.
- Aramando Lopes de Fi-

- Francisco Constant de Fi-

- José Augusto Pereira Car-

- Hilario Ribeiro.
- Flavio Ferreira da Silva

- Alvard Rodrigues Filho.
- Francisco Carlos de Mo-

- Alois Weiss.
militar:
- Antidia Silveira

- Herotildes da Fonseca.
- Leonor Martinez de Azam-

- Marcia Paim Cruz.
civil:
- Consuelo Perez e outras.

- Mariana Cordeiro da Rocha

as na mesma data:
e pensão:
- Maria izabel de Oliveira

Augusta Maria do Souto.
de Nome:

- Yvone de Olvieira Krüger.
De maioridade:

N. 105.184-42 - Diva dos Reis Soares.
N. 61.240-42 - Edyr Soares da Cunha.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO fEDERAL
Dia 6 de janeiro de 1943

Processos:	 -
N. 38.144-42 - Joaquim lanado de Al-

meida Lisbôa, requer regularização dos lotes de
terreno ns. 1 e 2 da avenida Ruy Barbosa. -
Apresente prova de nacionalidade do con:pra-
dor.

N. 107.904-42 - Joaquim Leitão de As-
sumção, requer regularização do lote n.
da quadra 1, na Urca. - Satisfaça as exigên-
cias da S. E. O.

N. 111.738-42 - Demetilde Maria da Con-
ceição, requer aluguel de próprio nacional. -
Indeferido.

Ferreira Ma-N. 110.325-42
gheli.

N. 15.452-40
Junior.

N. 10.309-42
Moura.

N. 107.856-42
N. 109.592-42

gueiredo.
N. 110.033-42

gueiredo.
N. 109.751-42

doso.
N. 110.994-42
N. 44.469-36

Marõja.
N. 94.650-42
N. 60.740-39

tais.
N. 104.551-42

De montepio
N. 110.833-42

rola.
N. 24.813-42
N. 110.829-42

buja.
N. 110.831-42

Terte-

De montepio
N. 110.996-42
N. 102.558-42

e outra.
Apostilas feit

De melhoria d
N. 111.611-12

Braga.
N. 92454-42 -

de Alteração
N. 107.123-42

Processos:
N. 98.752-42 -- Eugenia Agapito da Veiga.

- Apresente .o titulo de pensionista.
N. 1.408-43 - Alice Nogueira da Silva. -

Satisfaça a exigência.	 •
N. 1.000-43 -- Dr. Flavio Alves de Souza.

- Habilite-se mediante alvará de autorização
judicial.

N. 110.754-12 - Licinia Ferreira da Cos-
ta, - Apresente o atestado a que a própria
petição se refere.

N. 108.460-42 - Beatriz Teixeira Bran-
dão. - Apresente prova do seu estado civil.

N. 1.828-43 - Arnaldo Barizon. - Dirija-
se. querendo, ao Serviço de Comunicações.

N. 3.986-43 - Margarida Maria dos Santos.
- Compareça para esclarecimentos.

N. 4.030-43 - Joaquim Neves dos Santos.
- Sele a petição.

N. 102.980-42 - Ezilda Cla Camara Miranda.
- Apresente alvará de autorização.

SECÇÃO DE PENSÕES
Tituleis expedidos no dia 11 de janeiro de 1943

De aposentadoria:
Processos:

N. 101.130-42 José Antonio Cid iglesias,
requer certidão relativa ao imovel da rua Car-
mo Neto n. 250. - Satisfaça a exigência.

N. 29.908-41 --- Francisco Rodrigues de
Oliveira, requer regularização do imovel da
rua Pedro Alves n. 303. - Satisfaça à exi-
gência.

N. 97.218-42 - Sylvestre Paulo da Silva,
requer aforamento do terreno da rua Belchior
da Fonseca n. 24-A. - Satisfaça à exigência.

Dia 8
N. 101.140-42 - Naman Domingos Mardine,

requer regularização do imovel da praia da
Guanabara n. 79. - Satisfaça as exigências.

N. 106.449-42 - Salomão Gelman, requer
juntada de documentos ao processo ,86.438-41.
- Satisfaça às exigências.

N. 111.350-42 - Ruy Mateus Ferreira, re-
quer aluguel de próprio nacional em São Cris-
tovão. - Indeferido.

N. 106,455-42 - Salomão Gelman, requer
juntada de documentos ao processo n.
86.446-41 - Satisfaça as exigências.

N. 107.128-42 - Dona Leolinda Braga de
Souza, requer juntada de documento ao pro-
cesso n. 36.092-42. - Apresente procuração.

N. 106.447-42 - Salomão Geln.an, requer
juntada de documentos ao processo 86.444-11.
- Satisfaça as exigências.

N. 107.126-42 - Arthur Alvares de Souza e
outro, requerem regularização do imovel nú-
mero 283 da rua da Gambôa. - Satisfaçam as
exigências.

N. 108.102-42 - João Paulo de Miranda,
requer regularização do imovel da rua Marquez
de Pombal n. 61. - Compareça à Secção de
Engenharia e Obras afim de prestar escla-
recimentos.

N. 34.610-42 - Olga da Rocha Salgado,
requer juntada de documento ao processo nú-
mero 30.188-41. - Declaro caduco o afora-
mento. De acordo com o art. 27, do decreto-
lei n. 3.438, § 1.0, de 17-7-41, nos noventa
dias seguintes à publicação deste ato, o foreiro
poderá recorrer da decisão ou pedir revigora-
ção do aforamento.

N. 39.372-42 - João Ferreira dos San-
tos, requer aforamento do terreno n. 50 da
rua Guimarães Natal. - indefiro o reque-
rimento de fls. 43-45, tendo em vista o des-
pacho do Sr. ministro da Guerra.

N. 4.582-42 - Sebastião de Camargo,
requer aforamento de terreno en: Sepetiba. -
Satisfaça as exigências.

N. 32.659-40 - Luiza Maurity Santos Be-
lart, requer regularização de terreno de ma-
rinha na Pedra de Guaratiba. - Satisfaça as
exigências.

Dia 11
N:" 99.196-42 - Ernesto. Garside Fontes,

requer regularização de imovel na avenida
Teixeira de Castro. - Declaro caduco o afo-
ramento em causa. De acoedo com o art. 27
§ 1.0 do decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41, nos
90 dias seguintes à publicação deste, o interes-
sado poderá recorrer da decisão ou requerer
revigoração do aforamento.

N. 108.852-42 - Manoel Martins, requer
regularização do imovel da rua Benedito Ri-
pólito D. 227. - Declaro caduco o aforamen-
to. De acordo com o art. 27 § 1.° do decreto-
lei n. 3.438, de 7-7-41, nos 90 dias seguintes
à publicação deste ato, o foreiro poderá re-
correr da decisão, ou pedir revigoração do
aforamento, fazendo-se avaliar o terreno para
novo cálculo do foro.

N. 98.850-42 - Rodrigo Octavio Guima-
rães Menezes, requer regularização do imovel
n. 270 da avenida São Sebastião - Urca. -
Sele os documentos de fls. 27-31.

N. 104.575-42 - David Pinto e outro, re-
querem certidão relativa a imovel situado em
Campo Grande. - Completem o selo no do-
cumento de fls. 13.

N. 102.412-42 -- A Companhia de Terrenos
Lebron Ltda.,requer aforamento de terreno de
marinha. - Satisfaça as exigências.

N. 191.941-42 - A Câmara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos, requer junta-

da de ' documentos ao processo n. 86.749-4-
= Satisfaça as exigências.

N. 101.122-42 - Laura . Pessôa Raja Gaba-,
glia, requer .revigoração de aforamento de ter-,
rena de marinha. - Compete o selo nos
documentos de fls. 4-5.

N. .99.966,42 Eugenie Marcelle Ribeiro
Moreira, requer andamento do processG nú-
mero 65.650-42. - Satisfaça as -exigências.

N. 56.174-42 - Carlos Domingos Filo-
meno Dei Negro, requer novação de afora-
mento do terreno n. .57 da rua Julio do Car-
mo. - Compareça à Secção de Engenharia e
Obras para que seja providenciado o termo de
medição, demarcação e avaliação.

N. 98.604-42 - Antonio Ferreira \Amaro,
requer regularização de terrenos no Morro da
Babilônia. - Sele os documentos de fls. 5-8.,

N. 96.582-42 - Ernesto Garside Fonte,v-=
requer regularização do imoveis ns. 156 e 1
da avenida Cais do Porto., onde se acha cons-
truido o prédio n. 250. - Declaro caduco o
aforamento. De acordo com o art. 27 § 1.0 do
decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41, nas 90 dias
seguintes à publicação deste ato, o foreiro po-
derá recorrer da decisão ou pedir que o afo-
ramento seja revigorado.

N. 99.900-42 - Aristides Alves Guima-
rães Cotia, requer aforamento de terreno de
marinha em Guaratiba. - Satisfaça as exi-
gências.

N. 101.490-42 - Maria da Conceição dos
Reis, requer devolução de documento anexado
ao processo n. 24.390-30. - Satisfaça a exi-
gência da S. E. O.

N. 57.657-41 - João de Albuquerque Se-
rejo, requer licença para transferir o imovel
n. 165 da rua Carlos Seidl. - Compareça à
Secção de Engenharia e Obras afim de prestar
esclarecimentos relativos a transferência re-
querida. --

N. 75.878-38 - Representação do auxiliar
Mario Cardoso Franco, relativa ao imovel s/n
da estrada de Manguinhos. - De acordo cora
o parecer, rescindo a locação.
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Diretoria das /tendas Aduaneiras

Dia 12 de janeiro de 1943

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Processos despachadcs:

N. 82.182-42 (Tesouro) - De interesse da
Companhia Swift do Brasil S. A.'

"Sim, nos termos do parecer".
O parecer aludido, prestado pelo Sr. minis-

tro da Fazenda, é o constante da exposição de
mc,tivos n. 30-G, que opinou pelo deferimento,
mediante assinatura de termo de responsabili-
dade, com o prazo de 90 dias.

Ordem n. 13, de 12-1-1943, à Alfândega de
Santos.

N. 59.479-42 (Tesouro) - De interesse de
Pedro Ramos Nogueira: "Arquive-se".

Diretoria das Rendas Aduaneiras, em 14 de
janeiro de 1943. -7- Clelia Meirelles de Monro,
escrit.° classe 5 - Q. S.

Diretoria das [tendas Internas

ATO N. 6

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 79.312, de 1942, awo-
riza Henry John Buckton, residente nesta ca-
pital, a negociar com os minérios enumerados
no item 1.0 da circular n. 8, de 27 de mareo
de 1940, e no de n. 33, de 27 de outubro de
1942, ficando, entretanto, restrito o comércio da
ágata e da granada aos fins industriais e obri-
gado o referido cidadão às exigências emvi-
gor, previstas na circular n. 17, de 12 de Ju-
lho de 1939.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro da 1943.
Hortencio de Alcantara Filho.

.(N. 539 - 15-1-43 - Cr$ 23,50)
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ATO N. 10

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
.Nacional, de conformidade com o resolvido rir;
processo fichado sob ri. 80.620, de 1942, au-
toriza soão Pedro da Silva, residente em Joa-
quim Felício, município de Buenópolis, Esta-
do de Minas Gerais, a negociar em cristal de
rocha, ficando, entretanto, obrigado o referido
cidadão às exigências em vigor previstas na
circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943. —
Horlencio de Alcantara Filho.

(N. 524 — 15-1-43 — Cr$ 21,40)

ATO N. 11
O diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido no
p rocesso fichado sob n. 63.975, de 1942, au-

riza Michel Mitre, residente em Oliveira.
stado de Minas Gerais, a negociar com cri s

-tal de rocha, ficando, entretanto, obrigado o
referido cidadão às exigências em vigor pre-
vistas na circular n. 17, de 12 de julho de
1939.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943. —
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 522 — 15-1-43 — Cr$ 21,40)

ATO N. 12
O diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido no
Processo fichado sob n, 65.286, de 1942, au-
toriza Carlos da Silveira Sacchetto, residente
em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, a
negociar com cristal de rocha, ficando, entre-
tanto, obrigado o referido cidadão às exigên-
cias em vigor previstas na circular n. 17, de
12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943. —
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 523 — 15-1-43 — Cr$ 21,40)

ATO N. 14
O diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob IL 97.872, de 1942, au-
toriza José Pereira de Mattos, estabelecido em
Palmeiras, Estado da Baía, a negociar com os
min4rios enumerados no item I.° da circular
n. 8-, de 27 de março de 1940, e na de n. 33,
de 27 de outubro de 1942, ficando, entretanto,
restrito o comércio da ágata e da granada aos
fins industriais e obrigado o referido cidadão
às exigências em vigor, previstas na circuiar
n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. —
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 536 — 15-1-43 — Cr$ 23,50)

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DE SIMILARES
ATA DA 143. a SESSÃO

As quatorze horas do dia sete de outubro
d e mil novecentos e quarenta e dois, numa das

- salas do Serviço de Isenção de Direitos da Al-
fândega do Rio de Janeiro, realizou-se a 143.a
sessão da Comissão de Similares, presidida pelo
Sr. Xisto Vieira Filho e secretariada por Car-
men Sylvia Martins: feita a verificação da pre-
sença apurou-se o comparecimento dos senhores
João Barros Junior; Lins, Ramos, Maia e Costa
Pinto (5). Deixaram de comparecer, por mo-
tivos justificados os Srs. Drs. Ma'Los, Pessoa
e Ludoli (3) .

Passou-se, em .seguida, à leitura dos pare-
ceres, discussão e votação dos processos pron-
tos para julgamento. São relatados os seguin-
tes: Pelo Sr. Dr. Barros Junior: ficha 2.061
de 1942, de interesse da Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil, concluindo que existe simi-
lar registado para "parafuso sde ferro"' uma
vez que não foram os mesmos importados em
conjunto com os trilhos. A Comissão adotou o
parecer do Sr. Relator-..-

Pelo Sr. Dr. Lins: ficha 2.040-42, de
interesse da Panair do Brasil S. A., concluindo
que o material descrito no processo tem simi-
lar registado pela circular a: 63, de 1935'

'
 fi-

cha 2.053-42, de interesse 'da Companhia- Car-
ris, Lur e Força do Rio, propondo o Sr. relator
que o processo fosse submetido a apreciação
do membro da Comissão que relatou o processo
relativo ao registo de produtos de fabricação da
General Electric S. A. •

'
 ficha 2.059-42 de in-

teresse da firma Construções Eletro-Mecân:ca
Brasileira Ltda., solicitando sejam fornecidos
pela interessada os elementos necessários a
concessão do registo de motores de 100 a 250
quilos; ficha 2.063-42 de interesse da Com-
panhia Telefônica Rio Grandense, solicitando
a juntada do processo julgado em sessão, de 8
de outubro de 1941, para solução final do caso.
A Comissão adotou os pareceres do Sr. relator.

Pelo Sr. Dr. Ramos; ficha 2.048-42, de in-
teresse da Comp. Firestone do Brasil, con-
cluido que a "borracha em lâmina" de que
trata o processo não tem similar registado. A
Comissão adotou o parecer do Sr. relator.

Pelo Sr. Dr. Maio: ficha 2.060-42, de inte-
resse da Comp. Industrial Pirai, pedinoo re-
gisto paia 2 tipos de papel — cartão farpado
e papel farpado — concluindo o Sr relator
pela expedição da proposta de circulai refe-
rente a esses materiais. A Comissão adotou o
parecer do Sr. Relator.

E nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente encerra a sessão às 15 horas convocando
para o próximo dia 1 Ide novembro, a reunião
ordinária da prmieira quinzena do mês, no
local e hora do costume. Do que, para constar
eu, Carmen Sylvia Martins, secretária lavrei a
presente ata. — Xisto Vieira Filho. — Costa
Pinto. — Nelson Barcelos ,Maia. — Galdino
Ramos. -- Mario Leão Ludolf. — João Alves
Moura,

ATA DA 144.a SESSÃO
As quatorze horas do dia onze de novembro

de mil novecentos e quarenta e dois, em uma
das salas do Serviço de Isenção de/Direitos da
Alfândega do Rio de Janeiro, realizou-se a 144.
sessão da Comissão de Similares, presidida pelo
senhor Xisto Vieira Filho e secretariada pelo
senhor Benedito Gentil Coelho Furtado. Feita
a verificação de Presença, apurou-se o com-
parecimento dos senhores Drs. Barros Junior,
Galdino Ramos, José Pessoa de Andrade, dei-
xando de comparecer os demais senhores mem-
bros, pelo que ocorreu a hipótese prevista no
artigo 16, do Regimento Interno da Comissão,
que prescreveu; "A Comissão somente poderá
funcionar com a maioria absoluta dos seus
membros". Nessas condições, o senhor presi-
dente mandou que se convocasse nova reunião
para a próxima quarta-feira, 18 da corrente
mês, no local e hora do costume. Do que Para
constar lavrei a presente que, depcis de lida
e achado conforme, vai asisnado por mim, se-
cretário que o escrevi e pelas dema,R pessoas
acima mencionadas, presente na sessão. —
Xisto Vieira Filho. — Galdino Ramo,;. -- Nel-
son Barcelos Maio. — CoSta Pinto. — Mario
Leão Ludolf. — João Alves Moura.

ATA DA 145. a SESSÃO
Às quatorze horas do dia dezoito de novem-

bro de mil novecentos e quarenta e dois. em
uma das salas do Serviço de Isenção de Di-
reitos da Alfândega do Rio de Janeiro. reali-
zou-se a 145. a sessão da Comissão de Similares.
presidida pelo senhor Xisto Vieira Filho e se-
cretariado pelo senhor Benedito Gentil Coelho
Furtado. Feita a veriifcação de presença apu-
rou-se o comparecimento dos senhores dou-
tores Galdino Ramos, Barros Junisr, Nelson
Barcelos Meia e Leão Ludolf, deixando de com-
parecer os demais membros, pelo que ocorreu
a hipótese do artigo 16 do Regimento Interno
da - Comissão que prescreve: "A Comissão so-
mente poderá funcionar com a maioria abso-
luta dos seus membros". Nessas condições o
senhor presidente mandou que se unvocasse
nova reunião para a próxima quarta-feira, 25
do corrente, em hora e lugar do costome. Do
que, para constar, eu, Benedito Gentil Coelho
Furtado, lavrei a presente ata. -- Xisto Viei-
ra Filho. — Galdino Ramos. — Nelson Bar-
celos Maia. — Costa Pinto. — Mamo Leão
Ludolf.

ATA DA 146 v SESSÃO
As quatorze e meia horas do dia vinte e cinco

de novembro de mil noveeentos e quarenta e
dois, em uma das salas do Serviço de IseriçãO
de' Direitos da Alfândega do Rio de Janeiro,
realizou-se a 146.a sessão da Comissão de Simi-
lares, presidida pelo senhor -Xisto Vieira Filho
e secretariada pelo senhor Benedito Gentil
Coelho Furtado. Feita a verificação de pre-
sença, apurou-se o comparecimento dos se-
nhores doutores Galdino Ramos e João Alves
de Moura, deixando de comparecer os demais
membros. Verificado que não havia número
legal para o prosseguimento dos trabalhos,
mandou o senhor presidente que se convocasse
nova reunião para o dia 9 de dezembro pró-
ximo vindouro, em hora e lugar do costume.
Do que, para constar, eu, Benedito Gentil Coe-
lho Furtado, lavrei a presen'e ata. — Xisto
Vieira Filho. - - ,Galdino Ramos. -- Nelson
Barcellos Moia. — Costa Pinto. — Mario Leão
Ludolf.	 João Alves Moura.

ATA DA 147. % SESSÃO
As quatorze e meia horas do dia nove de de-

zeriabro de mil novecentos e quarenta e dois,
em uma das salas do Serviço de Isenção de
Direitos da Alfândega do Rio de Janeiro, reali-
zou-se a 147•a sessão da Comissão de Similares,
presidida pelo senhor Xisto Vieira Filho, ser-
vindo de secretário o sentihr 13eneclito Gentil
Coelho Furtado. Feita a ‘'eriftra Ç ão de Dre

-sença apurou-se o comparecimento dos c enho-
res doutores Galdino Ramos e Nefson Barcelos
Meia e do senhor João Alves Moura, deixando
de comparecer os demais senhores membros.
Vereficado que não havia número lepal para o
prosseguimento dos tyabalhos, mandou o se-
nhor presidente que se convocasse nova reunião
para o próximo dia dezessete do corrente Inês
de dezembro, em hora e lugar do costume. Do
que, para constar, eu, Benedito Gentil Coelho
Furtado, secretário, lavrei a presente ata. —
Xisto Vieira Filho. — Galdino,Ramos. -- Nel-
son Barcelos Maio'. — Costa Pinto. — Mario
Leão Ludolf. — João Alves de Moura..

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo ri. 4-43 — Coletor Estadual em São
Lourenço (Estado de Minas Gerais) — "Res-
ponda-se nos termos do parecer Serviço de
Tributação. Publique-se e arquive-se".

E' o seguinte o parecer a que alude o des-
pacho:

"O Sr. coletor estadual em São Lourenço,
Estado de Minas Gerais, consulta a esta Divi-
são se, como funcionário estadual, está sujeito
à subscrição compulsória das "Obrigações de •
Guerra" em quantia igual a que pagou de im-
posto de renda no exercício de 1942 e mais
3% sobre os seus vencimentos no corrente ano.

A consulta encontra solução no decreto-lei
número 5.159, de 21-12-42, publicado no Diá-
rio Oficial de 5 deste mês, que, modificando o
decreto-lei ri. 4.789, de 5-10-42, isentou do
desconto mensal de 3%, os funcionários públi-
cos que forem contribuintes _do imposto de
renda e apresentarem à autoridade pública
competente, o recibo de pagamento do dito im-
posto no último exercício financeiro.

Nessa conformidade opino se responda ao
consulente".

Processo n. 3.487-42 -- Delegacia Regional
do Imposto de Renda (Estado de Santa Cata-
rina) — "Responda-se nos termos do parecer
do Serviço de Tributação. Publique-se, comu-
nique-se e arquive-se'.

E' o seguinte o parecer a que alude o des-
pache:

"Consulta o Sr. delegado regional do Im-
posto de Renda em Santa Catarina, se uma so-
ciedade anônima, constituida de ações ao por-
tador, que aumentou o capital no ano de 1942
com importância tirada de fundos de reserva
e de depreciação, tendo recolhido o imposto de
8% previsto no art. 96, do decreto-lei n. 4.178,
de 13 de março último, está sujeita à contri-

• -
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buiçâo compulsória das "Obrigações de Guer-
_	 ra, criada pelo decreto-lei n. 4.789, de 5 de

'outubro deste ano.
- Penso que a consulta merece a seguinte res-
posta:

Desde que o aumento do capital se efetivou
no ano p. findo, o imposto que será devido
pela sociedade, em razão desse -aumento e dos
lucros apurados, não . poderá servir de base
para a subscrição compulsória das "Obriga-
ções de Guerra" em 1943, por isso que, na for-
ma do estatuido no art. 5•0 desse decreto-lei,
a importância a recolher será igual ao imposto
de renda pago no exercício de 1942.

. Não é demais esclarecer, relativamente
distribuição aos acionistas das importâncias
correspondentes aos fundos incorporados, não
ser devida a subscrição de quantia igual a que
foi recolhida na fonte, visto tratar-se de tí-
tulos ao portador, impessoais, portanto, cuja
propriedade se transfere_por simples tradição,
impossibilitando o conhecimento exato de seus
transitórios proprietários, e, consequentemen-
te, a entrega a estes dos competentes títulos,
como determinam os artigos 4 e 5".

Processo n. 3.646-42 — Delegacia Regional
- do. Imposto de Renda (Estado do Pará) —
"Responda-se nos termos -do parecer do Serviço

-de Tributação. Publique-se, comunique-se e
arquive-se".
- E' o seguinte o parecer a que alude o des-
pacho:

"A Delegacia Regional .do Imposto de Renda
no Estado do Pará, consulta se no lançamento
e cobrança das importâncias relativas à subs-
crição compulsória das "Obrigações de Guer-
ra"

'
 devem ser observadas as normas previstas

no decreto-lei n. 4.178, de 13 de março últi-
mo, para os casos:	 -

a) de espólio;
b) de devolução das notificações,;
c) de transferência de residência do contri-

buinte para outro Estado;
d) de liquidação de uma firma ou socie-

dade.
A consulta merece a seguinte resposta:
a) estabelecendo o artigo 5.°, do decreto-lei

n. 4.789, de 5 de outubro próximo findo, que
a partir de janeiro de 1943, todos os contribu-
intes do imposto de renda recolherão uma im-
portância igual ao imposto a que estiveram su-
jeitos, no último exercício, para subscrição com-
pulsórra de "Obrigações de Guerra", se o es-
pólio pagou imposto no exercício de 1942 e ain-
da existe em 1913, isto é, não foi partilhado até
31 de dezembro de 1942, deverá recolher igual
quantia, para a referida subscrição, podendo
fazê-lo de uma só vez ou em quotas, consoante
lhe faculta a lei;

b) afirmativa, convindo, entretanto, aconse-
lhar à consulente que só depois de frustados
todos os meios para descobrir o novo endereço
do contribuinte, deverá adotar a notificação
por edital;

• c) afirmativa;
d) idêntico procedimento do item a."

, Processo n. 3.740-42 — Banco de Cordeiro
(Estado do Rio de Janeiro). — Responda-se
nos termos do parecer do Serviço de Tributa-
ção. Publique-se e arquive-se.

E' o seguinte o parecer' a que alude o des-
pacho:	 •

"O Banco de Cordeiro, Estado do Rio de Ja-
neiro, consulta qual o exercício que serve de
base ao cálculo da subscrição compulsória das
"Obrigações de Guerra", se 1941 ou 1942.

Em face do art. 5.°, do decreto-lei n. 4.789,
de 5 de outubro último, talvez nem mesmo
houvesse razão para qualquer dúvida. Com
efeito, o inciso é perfeitamente claro:

"Art. 5.° A partir de janeiro, todos os
contribuintes do imposto de renda reco-
lherão uma importância igual ao imposto
a que estiveram sujeitos, no último exer-
cício, para subscrição compulsória de Obri-

. -ga.ções de -Guerra, que lhes serão entregues
de acordo com o artigo anterior".

Ora, o últinio exercício a-que se refere o in-
ciso pode ser o imediatamente anterior ao do
recolhimento obrigatório das quotas de guerra-

Assim; em 1943, primeiro 'ano em que se reali-
zará a subscrição compulsória, segundo os ter-
mos do dispositivo citado,- o ano-base a consi-
derar será o de 1942, assim como em 1944 será
o de 1943 e em 1945 o de 1944.

Só 6 serviço de notificações foi antecipado,
tendo sido iniciado em 1942, mas isto não signi-
fica que o empréstimo de guerra diga respeito
a esse ano. A lei é precisa: "a partir de ja-
neiro de 1943...'

Processo n. 3.748-42 -- Delegacia Regional
do Imposto de Renda (Estado de Alagoas) --
"Responda-se, nos termos do parecer do Serviço
de Tributação. Publique-se, comunique-se e
arquive-se".

É o seguinte o parecer a que alude o das-
.pacho:

"Consulta a Delegacia Regional em Alagoas,
se estão sujeitas à subscrição compulsória das
"Obrigações de Guerra", na forma estabelecida
pelo art. 50 do decreto-lei n. 4.789, de 5 de
outubro de 1942, as firmas e pessoas que, por
motivo de liqüidação final dos negócios, dei-
xaram de ser contribuintes do imposto de renda
no exercício corrente. 	 •

O art. 50 aludido, deixa claro que são su-
bscritoras necessárias dos t`bonus" de guerra
as pessoas físicas ou jurídicas que tiverem sido
contribuintes do imposto de renda no último
exercício financeiro, no caso, todos os que ti-
verem pago o - tributo no exercício de 1942. Essa
regra, porem, terá de sofrer atenuação em
casos excepcionais, máxime no de extinção das
pessoas jurídicas.	 •

Vale, portanto, considerar a situação da fir-
ma perante os arts. 51. e 52 do decreto-lei nú-
mero 4.178, de 13-3-42, lei que rege a cobrança
do imposto de renda. Se a liquidação só se ul-
timar em 1953, havendo ou ,não imposto a
pagar nesse exercício, a firma será devedora de
uma importância igual ao imposto que tiver
recolhido em 1942, para integralizar o "com-
pulsory lending" exigido pela Nação. Mas se a
extinção do negócio se tiver verificado em 1942
(é o que parece indicar o telegrama de con-
sulta), não existindo mais a firma ou a socie-
dade em 1913, nada será devido a título de
subscrição obrigatória dos "bonus de guerra".

DELEGACIA REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO REGIONAL
Requerimentos despachados
Dia 10 de janeiro de 1943

N. 9.955-42 -- José Soares de Mattos. ---
Indeferido. Mantenho o lançamento, inclusive
a multa de mora de 10%, aplicada sobre a di-
ferença de imposto devido, em face do que
preceitua a alínea - b do art. 144, do decreto
lei n. 4.178 de 13-3-42.

N. 15.470-42 —'Jorge Guimarães Sant'Anna.
— Indeferido. Mantenho o lançamento recla-
mado, que decorreu da glosa da dedução re-
ferente à "quota de previdência" e do reajus-
tamento da referente a aluguel e custeio de
veículos. Aquela por não ser permitida pelo
art. 13, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março
do ano em curso, e esta, por ter seguido a ju-
risprudência do 1.° Conselho de Contribuintes,
que manda, quando exagerada em relação a
renda declarada, reajustar a um limite razoa-
vel.

N. 16.690-42 — José Luiz Fernandes Braga
Neto. — De acordo com a informação, anu-
le-se o lançamento impugnado e proceda-se a
outro, em conformidade com o cálculo retro.

N. 18.081-42 — Adelino Soares de Oliveira.
--- De acordo com o parecer, defiro em parte,
a reclamação interposta, para o fim de mandar
excluir da exigência feita à parcela referente
ao adicional por indevido.

N. 18.294-42 — Rafael Lopes Perez. — De
acordo com a informação, retifique-se o lan-
çamento reclamado, em conformidade com o
cálculo retro.

N. 18.230-42 — Alvaro Martins Ferreira.
— De acordo com o parecer da Secção de Re-
clamações e Recursos, anule-se o lançamento
reclafflado e proceda-se a outro, em conformi-
dade com o cálculo de fls. 10.

N. 18.624-42 -- Jayrne Baptista de Oliveira
e esposa — De acordo com a informação da
Secção de Reclamações e Recursos, anule-se o
lançamento reclamado e proceda-se a outro, em
cdnformidade com o cálculo de fls. 12.

N. 18.749-42 -- Francisco de Vasconcelos
Pinheiro. -- Deferido. Retifique-se o lança-
mento contestado em conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 14.

N. 18.819-42 --, Salvador Peregrino C. da
Oliveira. — Deferido. Em face da circular
n. 19, de 13-8-941 do Ministério da Fazenda,
exclua-se da exigência feita a parcela referente
ao imposto adicional.

N. 18.883-42 — Romana Frias Pinha. — Defe-
rido. Em face da circular n. 19 de 13 de agosto
de 1941, do Ministério da Fazenda, exclua-se
da exigência feita à parcela referente ao adicio-
nal.	 -

N. 18.979-42 — Joanna França Ourivio.
Deferido. Em face da decisão Ministerial de
que trata a circular n. 19, de 13-8-911, ex-
clua-se da exigência feita à parcela referente
ao adicional .

N. 18.996-42 — Albertino Joaquim Pinto.
— A dedução reclamada, foi aceita pela De-
legacia. Assim mantenho por seus fundamen-
tos legais, o lançamento contestado.

N. 19.303-42 — Arnaldo Labatut Simões.
— Por seus fundamentos legai,s mantenho o
lançamento impugnado.

N. 19.374-42 — Francisco Costa da Silva
Junior.- — Deferido. Exclua-se da exigência
feita à parcela referente ao adicional em face
da circular n. 19, de 13-8-41 do Ministério da
Fazenda.

N. 19.408-42 — Orozimbo Nonato da Silva.
--- Retifique-se a declaração e consequente-
mente, o lançamento reclamado, de acordo com
o cálculo retro, já que a lei atual não veda ao
contribuinte modificar, mesmo depois de no-
tificado o quantom dos rendimentos declara-
dos (art. 63, § 4.° do decreto-lei n.\ 4.178„
deste ano).

N. 19.579-42 — Octacijio Augusto da Silva
e esposa. -- De acordo com a informação dr-
Secção de Reclamações e Recursos, anule-se o
lançamento contestado e proceda-se a outro, em
conformidade com o cálculo de fls. 13.

N. 19.603-42 --- Carlos Pedo da Silva.
De acordo com a informação da Secção do
Reclamações e Recursos tomo conhecimento da
reclamação interposta para o fim de mandar
restabelecer o abatimento referente a uma fi-
lha e, em consequência, retificar o lançamento
impugnado, em conformidade com o cálculo a
fls. 10. Exclua-se tambem, da exigência à par-
cela referente ao adicional, em face da circular
n. 30, de 1-11-911, do Ministério da Fazenda.

N. 19.944-42 — Santos & Cardozo Limitada.
— De acordo com a informação da Secção da
Reclamações e Recursos, mantenho o lança-
mento contestado, por (seus fundamentos le-
gais.

N. 20.251-42 — Zelina de Araujo Paladini.
De acordo com a informação da Secção do

Reclamações e Recursos, mantenho o lança-
mento imbugnado, por seus fundamentos le-
gais.

N. 20.879-42 — M. Schechter. — De acordo
com a informação da Secção de Reclamações
e Recursos, retifique-se o lançamento contes-
tado, em conformidade com o cálculo minutadc- —
a fls, 15.

N. 21.521-42 — Edmond Van Parys. — De
acordo com o parecer, retifique-se o lança-
mento.

N. 23.872-42 — Rubens Peixoto. — Deixo
de tomar conhecimento da reclamação inter-
posta, por ter sido apresentada fora do prazo
de que trata o art. 155, decreto-lei n. 4.178,
de 13 de março do ano em curso.

Dia 12
N. 14.572-42 — Jkiaquim Gomes de Souza. —

Faça-se a retificação solicitada e notifique-se
para pagamento de acordo com o cálculo de
fls. 7.

N. 19.235-42 — Antonio de Albuquerque
Souza. — Deferido. Em face da circular nú-
mero 19, de 13 de agosto de 1911, do Minis-
tério da Fazenda, exclua-se da cobrança feita
à parcela referente ao • imposto adicional.

N. 19.929-42 — João D'Assunção Ribeiro.
De acordo com a informação da Secção de
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Reclamações e Recursos, retifique-se o lança-
mento reclamado em conformidade com o cal-
culo de fls. 18.

N. 19.441-42 - Albert Warnau. - Inde-
ferido. O cálculo . por esta Delegacia Regional
está certo. O que houve foi a glosa do abati-
mento correspondente a impostos proporcionais
das cédulas, por não ser permitido pelo artigo
20, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março
slItirno. Mantenho, pois, o lançamento impug-
nado, por seus fundamentos legais.

N. 19.565-42 - José Julio Ferreira de Souza.
- De acordo com o parecer do Sr. chefe da
,,Secção de Reclamações e Recureas, mantenho
o lançamento contestado, por seus fundamentos
legais.

N. 19.885-42 --- Renato Segadas Vianna. -
De acordo com o parecer da Secção de Recla-
mações e Recursos

*
 mantenho, por seus fun-

.4/ementes legais, o lançamento reclamado. Re-
-Aifique-se entretanto, o imposto adicional

em conformidade com a informação retro.
N. 20.098-42 - Sul Diamantes Limitada.

- Indeferido. Por seus fundamentos legais,
mantenho o lançamento contestado. Faça,
entretanto a Secção de Lançamento, a divisão
das quotas como sugere a Secção de Reclama-
ções e Recursos.

N. 20.197-42 - Sul America Cia. Nacional
de Seguros de Vida. - De acordo com a infor-
mação cia Secção de Reclamações e Recursos,
mantenho por seus fundamentos legais, o lan-
çamento impugnado.

N. 20.688-42 - Freire & Sodré - Mantenho
o lançamento de fls. 9, de acordo tom o parecer
anterior.

Dia 15 de janeiro de 1943.
N. 9.088-42 - Zelinda Sá e Souza e esposa.

- De acordo com os pareceres e fundamen-
tos do despacho exarado a -fls. 8, publicado
no Diário Oficial de 13-11-42. --- Mantenho por
seus fundamentos legais, o lançamento im-
pugnado.

N. 10.522-42 - Luiz Carvalho de Olivei-
ra. - De acordo com os pareceres, mantenho

4
or seus fundamentos legais, o lançamento eon-

Prestado. Expeça-se, todavia, a notificação em
conformidade com o cálculo de fls. 13.

N. 10.938-42 - Itichard Metele. - Indefe-
rido. Ao requerente cabia solicitar prorroga-
ção de prazo para apresentar a sua declara-
ção de rendimentos como estabelece o parágra-
fo 2.0 do art. 63, do decreto-lei n. 4.178 de
13 de março último. Mantenho, pois, o lança-
mento inclusive a multa de mora de 1.0%, em
face do que prescreve a alínea e do artigo 144
do referido decreto-lei. Cobre-se tombem o
imposto adicional, em conformidade com a cál-
culo a fls. 17.

N. 15.086-42 - José de Oliveira Pereira
de Albuquerque. - De acordo com a informa-
ção da Secção de Reclamações e Recursos, man-
tenho o lançamento reclamado, por seu s fun-
damentos legais.

N. 15.406-42 - José Horta de Araujo. -
Deferido. Em face da circular n. 19 de 13 de
agosto de 1911. do Ministério da Fazenda,
exclua-se da exigência feita a parcela referen-
te ao imposto adicional.

N. 15.533-42 - José Alexandre. - De acor-
do com o parecer supra, mantenho o lançamen-
to contestado por seus fundamentos legais.

-- N. 15.802-42 - José Gomes de Barros. -
Indeferido. O abatimento referente a uma fi-
lha nascida em 5-6-42. não pode ser permitido,
ens face do que estatee o art. 22. do decreto-
lei n. 4.178 de 13 de março último. Man-
tenho, pois, o lançamento reclamado, por seus
fundamentos legais.

N. 16.091-42 - José Maria da Silva Rosa Ju-
nior. - Deferido. Exclua-se da exigência feita
a parcela referente ao imposto adicional, em
face da decisão ministerial de que trata a cir-
cular n. 19 de 13 de agosto de 1941.

N. 16.363-42 - Antonio de Almeida Car-
doso. - De acordo com a informação da Sec-
ção de Reclamações e Recursos, tomo conheci-
mento da reclamação interposta, para o fim
de mandar restabelecer o abatimento corres-,
pendente a duas filhas, em tempo solicitado,
e, em consequência, retificar o lançamento coa-

testado em conformidade com o cálculo de fo-
lhas 13. Exclua-se, outrossim, da exigência
o imposto adicional, por indevido.

N. 16.463-42 -- Joaquim Miranda Ame-
Retifique-se o lançamento contestado

de acordo com o parecer e cálculo de fls. 12.
N: 16.849-42 - Adindo Suplicy de Lacer-

da. - Mantenho o lançamento contestado. O
acréscimo verificado pelo reclamante é prove-
niente do imposto adicional de 10% aplicado
sobre o imposto devido, em face do que esta-
belece o art. 32, do decreto-lei n. 3.200,
de 10 de abril de 1941.

N. 17.592-42 Faustino Candido Gomes.
- De acordo com o parecer, retifique-se o lan-
çamento contestado, em conformidade com o
cálculo minutado a fls.

N. 18.285-42 -- Cassio de Campos Neguei-
`ra (Dr.) - De acordo com a informação e pa-
recer da Secção de Reclamações e Recursos,
mantenho o lançamento reclamado.

N. 18.369-42 - Roberto Ramos de Olivei-
ra. - Mantenho o lançamento, reclamado que
decorreu de inclusão na declaração de rendi-
mentos do reclamante, do rendimento oferecido
a tributo por sua esposa, em face do estatuido
no art. 67 da atual lei de imposto de renda
decreto-lei n. 4.178 de 13 de março do ano
em curso.

N. 18.547-42 - Norberto Pinto Junior. -
Deferido. Em face da circular n. 19 de 13 de
agosto de 1941 do Ministério da 'Fazenda. ex-
clua-se da exigência feita a parcela referen-
te ao imposto adicional.

N. 18.627-42 - Olga Salgado Mascarenhas
- De acordo com a informação da Secção
de Reclamações e Recursos. cancele-se o lan-
çamento reclamado e proceda-se a outro, em
conformidade com o cálculo retro. Exclua-se
tambens, da exigência, o imposto adicional,
por indevido.

N. 18.803-42 - Raul Pereira Reis. -- De
acordo com o parecer do Sr. chefe da Secção
de Reclamações e Recursos, mantenho, por seus
fundamentos legais, o lançamento contestado.

N. 19.127-42 - Carlos José de Assis Ribei-
ro. - Por seus fundamentos legais mantenho
o lançamento reclamado.

N. 19.148-42 _.. Luiz Inimá de Miranda. -
De acordo. Retifique-se o lançamento reclama-
do. em conformidade com o cálculo retro.

N. 19.450-42 - Tancredo Faustino da Sil-
va. - De acordo com a informação da Secção
de Reclamações e Recursos, anule-se o lança-
mento contestado e proceda-se a outro, sm
conformidade com o cálculo de fls.

N. 19.451-42 - Athanagildo Vieira Sam-
paio. - Deferido. Exclua-se da exigência a
quantia referente ao imposto adicional em vis-
ta o disposto na circular n. 19. de 13 de agos-
to de 1941. do Ministério da Fazenda.

N. 19.884-42 - José Rangel. - Retifique-
se o 'amamento contestado de acordo com a in-
formação retro, e cálculo a fls. 12.

N. 22.663-42 - Aurelio Noce. - De acordo
com o parecer do Sr. chefe da Secção de Re-
clamações e Recursos, indefiro a petição de
fls. 10. Prossiga-se na cobrança como de lei.

Recebedoria do Distrito Federal

SUÇÃO PREPARATÓRIA DE JULGAMENTO

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Em 13 de janeiro de 1943.
Autos:

N. 1.890-42 - Sociedade Anoninia Tijitca-
mar S. A, - Sete de Setembro 54. - Julgado
procedente e imposta a revalidação de Cr$
194.40, duas vezes o valor do selo, de acordo
com o art. 62 letra e n. 24, da tabela A do re-
gulamento baixado com o decreto n. 1.137 de
7-10-1942, tendo em vista o principio de direi-
to de aplicação da lei mais benigna.

N. 4.372-41 - Manoel Nunes Junior e ou-
tro -- Lueidio Lago 307. - Julgado proceden-
te e imposta a revalidação de Cr$ 69,60, duas
vezes a diferença do selo devido, de acordo com

, o art. 62, letra c do regulamento baixado com o

decreto n. 1.137, de 7-10-1936, combinado com
o art. 62 letra h n. 5 dia decreto n. 4.655, de
3-10-042, tendo em vista o principio de direi-
to de aplicação da lei mais benigna.

N. 4.089-42 Siemens Schuckert S. A. -
General Camara 78. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cri 500,00, minimo doe ar-
tigos 122,112 § 1.° b e 88, do decreto-lei a. 739
de 24-9-1938.

N. 1.567-41 - Manoel Justo de Almeida,
Ouvidor n. 33. - Julgado procedente e impos-
ja a multa de Cr$ 2.000,00, maxirno do art. 62,
combinado corp o art. 222 do decreto-lei n. 739
de 24-9-1938.

N. 4.185-42 - D. Canelas - trav. Dr. Aran-
"o 45-A. - Julgado nulo. - Anote-se, publi-
que-se e arquive-se,

N. 4.188-42 - João Fernandes Gomes -
Catete 246. - Idem.

N. 4.257-42 - José Trotia - Av. Rio Bran-
co 181. - Idem.

N. 4.180-42 - Jesus & Ciuff Ltda. - Av.
Marechal Floriano 173 - Idem.

N. 4.179-42 -- Loureiro & Irmão - Grati-
dão 118. - Idem.

N. 4.178-42	 Joaquim Ferreira das Neves
- Conde de Bonifim 14. - Idem.

N. 4.156-42 - Jorge Pereira & Cia. Ltda. -
Acre 41-45, - Idem.

N. 4.212-42 - J. Teixeira & Machado -
Av. Rio Branco 159. - Idem.

N. 4.157-42 - Jorge Abboud Younes	 Ba-
rão de Bom Retiro 385. - Idem.

N. 4.145-42 - Joaquim Nogueira - Inva-
lides 15. - Idem.

N. 4.148-42 - Joaquim Marques - Av. 28
de Setembro 291. -- Idem.

N. 2.702-42 - A. S. Rios - Barão de Item-
bi 57. - Julgado nulo. Anote. publique-se e
arquive-se.

N. 2.718-42 - A. S. Fernandes - General
Caldwell 233. - Idem.

N. 2.723-42 - A. Cosia & Bayma - Fi-
gueira de Melo 363-S. - Idem.

N. 2.726-42 - A. da Silva Araujo - estra-
da das Fumas 675. - Idem.

N. 2.727-42 - A. D. Mala & Cia. - Lavra-
dio 100. - Idem.

N. 2.730-42 - A. Esteves 8c Cia. Ltda. -
Nicaragua 116. - Idem,

N. 2.696-42 - A. Meier - Alvaro Miran-
da 39. - Idem.

N. 2.742-42 - A. Mendes Dias - Franco de
Almeida 72. - Idem.

N. 2.790-42 - A. Mendes Dias -- Franco
de Almeida 72. - Idem.

N. 2.834-42 - Antero A. Silva - Sete de
Setembro 175. - Idem.

N. 2.836-42 - David dos Santos &
- Machado Coelho 162. -

N. 2.840-42 - A. Soares & Souza - Cos-
ta 109. - Idem.

N. 2.850-42 - Adelaide Braga - Carioca 66
- - Idem.

N. 2.908-42 - Alberto Nigri - trav. São
Domingos 9. - Idem.

N. 2.905-42 - Alfredo Fernandes. - Ria-
chuelo 74. - Idern.

N. 2.896-42 - Agostinho Fernandes - pra-
ça da República 61. - Idem.

N. 2.833-42 - Abram Felipe Bevis - Ca-
tumbi 114. - Idem.

N. 2.825-42 - M. C. Miguez - Almeida
Reis 9.2. - Idem.

N. 2.800-42 - Francisco Olivieri - Livra-
mento 194. - Idem.

N. 2.806-42 - José Flores Rodrigues - Te-
nente Pimentel 40. - Idem.

N. 2.605-42 - F. Kargmar - Av. Gome,
Freire 125. - Idem.

N. 2.619-42 --- João Francisco de Morais --
Carolina Machado 386. - Idem.

N. 2.632:42 - M. Ribeiro Pinto - Sales
Guimarães 71. - Idem.

N. 4.444-42 - Byington & Cia. - Rua Mé-
xico n. 98. - Julgado improcedente. Deter-
mino o seu arquivamento, depois de feitas de-
vidas anotações.

N. 4.445-42 - Pegado, Souza & Cia. Ltda.
- Avenida Graça Aranha n. 40. - Idem.

N. 2.877-42 - Alcides Silveira - Rua Saca-
dura Cabral n. 355. - Julgado nulo. Anote-
se. publique-se e arquive-se.
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N. 2.884-42 - Alfredo .Moreira & Cia. ---
Rua da Assembléia n. 83. - Idem.

N. 2.918-42 - Alvaro de Castro Carvalho -
Rua Buenos Aires n. 159. - Idem.

N. 2.811-42 - S. V. Mangual (S; Cia. Ltda.
-- Rua Paulino Fernandes n. 55. - Idem.

N. 2.920-42 - Alvarenga Mafra & Cia. -
Rua Júlio do Carmo n. 9. - Idem.

N. 3-.158-42 - Berco Caracushavski - Rua
Marechal Jofre n. 37. - Idem.

N. 2.692-42 -- Alberto Sanaya --- Rua Barão
de Mesquita n. 746. - Idem.

N. 2.643-42 - Garcia & Batista - Rua An-
gelina ri. 134. - Idem.

N. 2.664-42 - Vidigal & Cia. Ltda. - Rua
Sete de Setembro n. 53. - Idem.

N. 2.665-42 - F. F. Fernandes - Rua Sete
de Setembro n. 186.	 Idem.

N. 2.669-42 - Indústrias Beija-Flor S. A.
- Rua São Januário n. 131. - Idem.

N. 2.652-42 - Nicolau Teixeira Rebelo -
Rua General Câmara n. 261. - Idem.

N. 2.658-42 - Adelino da Silva Barbosa -
Rua da Conceição n. 84. - Idem.

N. 2.670-42 - Indústrias Beija-Flor S. A.
- Rua São Januário n. 131. - Idem.

N.' 2.671-42 - Indústrias Beija-Flor S. A.
- Rua São Januário n. 131. - Idem.

N. 2.685-42 --- A. M. Cotton & Cia. Ltda.
- Avenida Maracanã n. 687. - Idem.

N. 2.695-42 - A'. Ortiz Silva & Cia. - Rua
Buenos Aires n. 308. - Idem.

N. 2.717-42 - A. Pacheco da Silva - Rua
General Câmara ri. 191.	 Idem.

N. 2.705-42 - A. Fonseca & Ferreira -
Avenida dos Democráticos n. 820. --- Idem.

N. 3.918-42 - Cia. Brasileira de Constru-
ções - Avenida Graça Aranha n. 43. -- Jul-
gado improcedente. Determino o seu arquiva-
mento, depois de feitas as devidas anotações.

N. 3.813-42 - Rovebraz S. A. - Avenida
Graça Aranha n. 62. - Idem.

N. 3.812-42 - Cia. Brasileira de Constru-
ções. - Idem.

N. 3.808-42 - Mario Catta -Preta - Rua
Debret n. 79. - Idem.

N. 92-42 - Guilherme de Araujo - Rua
Major Conrado n. 122. - Idem.

N. 88-42 - Alberto Almeida - Avenida Su-
burbana ri. 3.064. -- Idem.

N. 66-42 - Alfredo Benevenuto - Rua Ber-
nardo Vasconcelos n. 278, Petrópolis. - Idem.

N. 4.734-42 - Estacas Franki Socielade
Brasileira - Avenida Rio Branco ri. 311. --
Idem.

N. 5.905-41 - Betencourt Leonardo & Com-
panhia - Rua 24 de Maio n. 469. -7- Julgado
procedente e imposta a multa de Cr$ 5.000 00,
alem da obrigação do pagamento do impostofle-
vido, na importância de Cr$ 289,90, nos terings
do art. 1.0, § 1.0, do decreto-lei n. 3.449, de 23
de julho de 1941, combinado com o art. 38,
do decreto ri. 22.061, de 9-11-1932.

N. 5.279-41 - Antonio Fernandes Simóes
- Rua Barão de Mesquita ri. 787. - Nada há
que deferir. À autuada cabia o direito de anre-
sentar fiador idôneo, sem que tal apresentação
dependesse de autorização desta repartição.
Publique-se e prossiga-se o processo os seus
trâmites regulamentares.

N. 1.240-36 - A. Figueiredo & Irmão -
Rua Frei Caneca n. 50. - Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 1.026,00, alem da
obrigação de recolher a importância de Cr$
342,00, de imposto devido, nos termos dos ar-
tigos 33 e 38, do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 5.257-41 - Artur Lourenço Rua Barão
de Mesquita n. 446. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 1.000,00, alem da obri-
gação de recolher a importância de Cr$ 69,00.
de imposto devido, nos termos do art. 30, § 6.°,
b, combinado com os arts. 36, parágrafo único
e 38, do decreto ri. 22.061. de 9-11-32.

N. 3.922-42 - Empresa Comercial Importa-
dora Ltda. - Rua Araujo Porto Alegra u. 70.
- Julgado improcedente. Determino o seu ar-
quivamento, depois de feitas as devidas ano-
tações.

N. 3.921-42 - Coelho & Ferreira - Rua São
Paulo n. 120. - Idem.

N. 3.920-42 - Escritório Técnico Raja Ga-
baglia - Avenida Graca Aranha n. 62. -
Idem.

N. 3.919-42 -- Mario Catta Preta - Rua De-
bret n. 79. - Idem.	 -

N. 4.329-42 - Estacas Franki Ltda. Socie-
da de Brasileira - Avenida Rio Branco n. 311.
- Idem.

N. 4.332-42 -J. ,Araujo -Fortaleza, Ceará.
- Idem.

N. 4.443-42 - Byington & Cia. - Rua Mé-
tico n. 98. - Idem.

N. 4.144-42 - Joaquim Rodrigues da Silva
CaMpanha -- Rua Mena Barreto n. 176. -
Julgado nulo. Anote-se, publique-se e arqui-
ve-se.

N. 4.140-42 -João da Costa - Rua Pacheco
da Rocha n. 98. - Idem.

N. 4.119-42 - Joaquim Alves Ferreira Se-
gundo - Avenida Copacabana n. 504. - Idem.
- N. 4.116-42 - Wenkert & Cia. - Travessa
Angrense ri. 6. -.Idem.

N. 4.050-42 - J. Ferreira Roso & Cia. -
Rua Assunção n. 17-A. - Idem.

N. 4.204-42 - Jacob Voloch & Cia. - Rua
do Catete ns. 55-A -59. - Idem.

N. 4.041-42 - Produtos Químicos Astra
Ltda. - Avenida Salvador de Sá n. 23. -
Idem.

N. 4.040-42 - Galocha Moderna Ltda. --
Rua da Misericórdia ris. 126-128. - Idem.

N. 4.037-42 - Benjamin Alves Monteiro -
Travessa D. Manuel n. 23. - Idem.

N. 3.579-42 - Cia. Marmito S. A. - Rua
Franco de Almeida n. 80. - Idem.

N. 3.235-42 - Benigno Fernandes - Rua to
Riachuelo ri. 30. - Idem.

N. 4.008-42 -J. G. Pereira - Rua Buenos
Aires ri. 189. - Idem.	 --

N. 3.756-42 -.Lauro Carvalho & Cia. Li-
mitada,- Avenida Rio Branco ris. 146-150. -
Idem.

N. 3.720-42 - Produtos Químicos Atlântico
Ltda. - Rua Casario Machado n. 17. - Idem.

N. 3.685-42 - Café Supremo Ltda. - Ave-
nida Salvador de Sá. n. 194. - Idem.

N. 3.221-42 - Augusta da Silva - Rua Vis-
conde do Rio Branco n. 3. - Idem.

N. 4.262-42 - M. Ferreira Coelho - Rua
João Caetano n. 21-A. - Idem.

N. 3.207-42 - Antonio da Silva Corrêa -
Rua Pereira de Almeida ri. 21. - Idem.

N. 3.170-42 -- Antonio Emilio dos Santos -
Rua da Conceição n. 69. -- Idem.

N. 3.352-42 - Campos Silva & Cia. - Rua
General Polidoro n. 272. - Idem.

N. 3.355-42 -- Carlos C. de Magalhães -
Rua Uruguaiana n. 125. - Idem.

3.356-12 - Carlos Will, rua ao Ouvidor nú-
mero 191. - Julgado nulo. Anote-se, publi-
que-se e arquive-se.

N. 3.358-42 - Carlos Mazzei, rua cla As-
sembléia n. 58, 1.0 andar. - Idem.

N .3.367-42 - Costa Marques & Cia. Ltd.,
rua Uruguaiana n. 91. - Idem.

'N. 3.371-42 - Byington & Cia., rua São
Pedro n. 72. - Idem.

N. 3.392-42 - Casa Lohner S. A. ., rua
Jorge Rudge ri. 89. - Idem.

N. 3.399-42 - Cunha & Ferreira, cua São
Cristovão n. 344. - Idem.

N. 4.263-42 - M. Fernandes de Carvalho,
praea das Pérolas ri. 8-A. - Idem.

N. 4.266-42 - M. de Almeida Pradg, ave-
nida Copacabana n. 734. - Idem.

N. 4.269-42 - Max Miller, rua Barata Ri-
beiro n. 271. - Idem.

N. 4.284-42 - Adenito Cruz, rua .3euzi Cruz
n. 22. - Idem.

N. 4.285-42 - M. A. Gonçalves, rua 4105
Andradas n 155. - Idem.

N. 4.286-42 - José Soares Adegas, rua Ani-
bal Benévolo n. 96. - Idem.

N. 4.288-42 - 111( Oliveira & Rodrigues, rua
Ana Neta n. 3. - Idem.

N. 4.2°9-42	 M. Matos & Filho, rua Se-
nador Eusébio n. 220. - Idem.

N. 4.293-42 - M. M. Gomes & Cia., rua Ana
Neri n. 2.172. - Idem.

N. 4.301-42 - Oscar da Mota Cerqueiro, rua
Rosa e Silva n. 195. - Idem.

N. 4.298-12	 M. Henriques Mareaneiro,
rua da Hrmonia ri. 20. - Idem.

,N. 4.302-42 - L..Miller & Cia., rua Senador
Pompeu TI ; 75.- Idem.

N. 4.304-42 - Costa Gomes & Irmão, rua
Barão de Ubá ri. 545-B. - Idem.	 -

N. 4.229-42 - José Alves Tinoco, rua De-
sembargador Isidra n .94. - Idem.

N. 4.217-42 - J. Souza & Tavares, rua do
Lavradio n. 27. - Idem.

N. 4.149-42 - Joaquim Martins Pinto, rua
General Pedra n. 58. - Julgado nulo. Ano-
te-se, publique-se.	 ,

N. 4.146-42 - Joaquim Monteio Correa, rua
Aristides Lobo n. 192. - Idem.

N. 4.143-42 - Joaquim Taboada, rua Mar-
quês de Sapucai n. 110. -- Idem.

N. 4.142-42 - João da Mota Anastácio, rua
Bonsucesso n. 2. - Idem.

N. 4.141-42 - João da Silva Ramos, rua
Joaquim Palhares n. 393. - Idem.

N. 4.138-42 - Jasiel Derebtchinsky, rua
General Caldwell n. 270. - Idem.

N. 4.137-42 - Wenkert & Cia., avenida
Copacabana n. 734. - Idem.

N. 4.130-42 - Araujo Nobrega & Cia., rua
Voluntário sda Pátria n. 20. -- Idem.

N. 4.132-42 - Pinto & Diniz, rua Engenho
de Dentro n. 349. - Idem.

N. 4.133-42 - Otavio Soares Branquinho,
rua Haddock Lobo n. 389. - Idem.

N. 4.213-42 - M. Nunes, rua Benedito Ui.,
pólito ris. 47119. - Idem.

N. 4.245-42 - José Batista Soares, ave-.
nida Copacabana n. 613. - Idem.

N. 4.252-42 --- José Oreiro Lopes, avenida
Suburbana n. 2.230. - Idem.

N. 3.572-42 - Camisaria Arco Ltd., rua Mi-
guel Couto n. 59. h- Idem.

N. 3.577-42 --Cia. Cervejaria Vitória. rua
Senador Eusébio ris. 13418. - Idem.

N. 4.150-42 - Joaquim . José Miranda Ju-
nior, rua Teixeira de Melo n. 19. - Idem.

N. 4.977-42 - Cia. Melhoramentos Ferro-
viários, rua México n. 98. - Julgado impro-
cedente e determino o se uarquivamento, de-
pois de feitos as devidas anotações.

N. 4.973-42 - Estacas Franki Ltda., Se- -
ciedade Brasileira, avenida Rio Branco ri. 311.
- Idem.

N. 4.736-42 - Byington & Cia., rua México
n. 98. - Idem.

N. 4.735-42 - Estacas Franki Ltda., So-
ciedade Brasileira, avenida Rio Branco n. 311.
- Idem.

N. 3.222-42 - João Pereira de Carvalho,
rua da Assembléia n. 123. - Julgado nulo.
Anote-se, publique-se -e arquive-se.

N. 260-37- Electro Frigor Ltd., rua Ge-
neral Gamara n. 110. - Não houve engano,
como parecer à firma requerente. O dispa-
cho proferido em 4 de outubro de 1911, está
fundado em dispos i tivo de lei. Na fase em que
se encontra o processo, a autuante, querendo,
cabe intentar em Juizo ação para anular o
auto administrativo. Publique-se e remeta-se
o processo à P. G. F. P., para a inscrição ua
divida.

N. 3.220-42 ---- Augusto Morais, rua dos In-
válidos n. 55. - Julgado nulo. Anote-se, pu-.
blique-se e arquive-se.

N. 4.246-42 - José da Fonseca Paulo, rua
Barão de Capanema n. 370. - Idem.

N. 4.244-42 - José Augusto, rua Leopoldi-
na .Rego n. 371. - Idem.

N. 4.232-42 - Max Bracarz, largo de São
Francisco ri. 23. - Idem.

N. 4.226-42 - Carvalho, Bandeira & Cia.
Ltda., rua Frei Caneca n. 400. - Idem.

N. 4.221-42 - João Lopes Rodrigues, rua
Visconde de Itauna n. 31. - Idem.

N. 4.223-42 - João Nobre, rua do Cateto
n. 313. - Idem.

N. 4.220-42 - João Rodrigues Valente, rua
Campo Grande n. 136. - Idem.

N .4.219-42 - JoãoBustichelli, rua do Ro-
sário ri. 518.	 Idem.

N. 4.253-42 - José Rodrigues 'de Morais,
rua Uranos n. 1.200. - Idem.

N. 4.249-42 - José R. Gonçalves, rua San-
to Cristo n. 113-B. 1- Idem.

N. 4.250-42 - José Pinto Cardiano, rua
Gonçalves Dias ri. 64. - Idem.

N. 4.248-42 -- José Lopes de Andrade, rua
Senador Antônio Carlos n. 771. - Idem.

N. 4.255-42 - José Vieira, rua do Cateto
u. 129. - Idem.

N. 4.256-42 - José Vaz, rua Souza Neves
ri. 9. - Idem.

N. 4.261-42 - M. G. Cordeiro (Sz Bonel Ltd.,
rua da Constituição n. 45. - Idem.

N. 4.267-42 - M. G. Mendes & Cia. Ltda.t
ua Camerino n. 58. - Idem. -
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N. 84.382-42 - Colégio Brasil. -Mante-
nho o despacho de 8 de setembro do ano p. pas-
sado por seus fundamentos legais. - Prossi-
ga-se no feito.

N. 82.781-42 - Suzi Setter. - Indeferido,
nos termos do parecer. Prossiga-se no feito.

N. 66.145-42 - Alexandre Pezzino. - Em
face dos esclarecimentos prestados, imponho à
Alexandre Pezzino, interessado na coleta de 2,
a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 81.074-42 - Belmiro de Souza. - Apro-
vo. Imponho ao interessado a multa de Cr$
50,00, mínimo da lei e a de 30% sobre os ¡mio-
lumentos de registo.

N. 74.304-42 - Agostinho dos Santos. -
Idem.

N. 83.264-42 - Cirene Vale da Gama. -
Idem.

N. 9.990-41 José Maria Gonçalves Car-
neiro e outro. - Julgado procedente a repre-
sentação e imposta a revalidação de Cr$ 194 40,
duas vezes o valor do selo devido na forma dos
arts. 62, letra c, e 63 § 2.° do decreto n. 1.137
citado, combinado com o art. 62, b, n. 5, de
n. 4.655, de 3-9-1942, tendo em vista o prin-
cípio de direito de que as leis mais benignas
retroagem para beneficiar.

Notificações:
N. 454-40 - Thornycroft do Brasil S. A. -

Rua Sta. Luzia n. 405 - Em face das diligên-
cias procedidas posteriormente ao despacho de
23 de outubro de 1942, verifica-se sei maior a
importância devida e que, no exercício de 1939,
a interessada efetuou o seu comércio somente
a varejo, quando no referido despacho consta
como sendo dito comércio banhem por grosso.
Verifica-se, assim, a existência de erro de fato
que só poderia ser sanado mediante anulação
de despacho que conteem, para o que solicito
do Exmo. Sr. diretor geral a competente au-
torização. Encaminhe-se à superior autoridade
por intermédio da D. R. I.

N. 1.394-40 - Salomão Kiscnir - Rua da
Assembléia ns. 71-73. - Reconsidero a de-
cisão anterior para, reformando-a, reduzir a
importância da multa a Cr$ 200,00 e a dos
emolumentos devidos pela espécie tributada
a Cr$ 200,00. Recorro desta decisão para o
2.0 Conselho de Contribuintes na forma da le-
gislação em vigor.

Representações:
N. 95.481-42 - Delfina Figueira de Melo e

outro. - Julgado procedente e imposta a
Multa de Cr$ 50,00 de acordo com o art. 73 do
decreto-lei, n. 4.655, de 3-9-1942.

N. 95.641-42 - João Esteve,s Leitão da
Silva e outro. - Idem.

N. 95.587-42 - Carlos Duarte de Oliveira.
Idem.

N. 59.019-42 - Agostinho J. Saraiva e ou-
tro. - Idem.

N. 95.415-42 - Luiz Cid Costa e outro. -
Idem.

N. 95.442-42 - Francisco Paeheco e outro.
Idem.

N. 90.678-42 - Dr. Fernando de Azevedo
Milanez. - Julgado procedente e imposta a
multa de Cr$ 20,00, cominada no art. 72 do
mesmo decreto.

N. 379-43 - Apollinia Araujo de Ipanema
Moreira e outro'. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 50,00, de acordo com o
art. 73 do decreto-lei n. 4.655, de 3-10-1942;
devendo, outrossim, ser recolhida com revali-
dação a taxa de Educação e Saude, de confor-
midade com o art. 62 letra 1, n. 1 do mesmo
decreto-lei.

N. 91.153-42 - Artur Guimarães Leão. -
Julgado procedente e imposta a revalidação de
Cr$ 240,00 de acordo com o art. 62, letra b,
n. 5 do decreto-lei n. 4.655, de 3-10-1942, de-
vendo ser averbada a 2. 11 via, independente-
mente de penalidade, em face do art. 92 do
mesmo decreto.

N. 294-43 - Jesuino José Barbosa e outro.
Julgado procedente e imposta a multa de

Cr$ 50,00, de acordo com o art. 73 do decreto-
lei n. 4.655, de 3-9-1912.

N. 117-43 - Jorge Alois Schman e outro.
Idem.

N. 163-43 - Salomão Akim e outro. -
Idem.

N. 335-43 - José dos Santos e outro. -
Idem.

N. 87.156-42 - Cia. de Intercâmbio Pan
-- 'Americano Cipan. - Julgado procedente e

posta a multa de Cr$ 200,00 de acordo com o
art. 72 do decreto-lei n. 4.655, de 3-9-1942,
com a obrigação de recolher q imposto devido,
em face do art. 76 do mesmo decreto-lei.

N. 78.315-42 - Alexandre Roth. - Jul-
gado improcedente, por falta de amparo legal,
devendo ser cobrado, averbado e registado, sem
qualquer penalidade, o selo a que está obrigado
p documento em questão.

Requerimentos:
N. 90.935-42 - Francisco Antunes Simões.
Aprovo. Imponho ao requerente, Francisco

Wntunes Simões a multa de Cr$ 50,00, mínimo
da lei.

N. 90.658-42 - Ana Goldhvich. - !dem.
N. 90.800-42 - Oliveira Irmãos Ltda. -

Idem.
N. 83.972-42 - D. F. de Almeida. -

Idem.
N. 84.357-42 - Curso Huron Meireles. -

Mantenho, por seus fundamentos legais, o des-
pacho de 8 de setembro de 1942, exarado a fo-
lhas 2, verso, do processo.

N. 83.617-42 - Chapeus Georgette Ltd. -
Proceda-se nos termos propostos pela S. F.
Imponho a firma requerente "Chapeus Geor-
gette Ltd. a multa de Cr$ 50,00, n • inimo da
lei .

N. 85.805-42 - Joel do Nascimento. - Fa-
ça-se a averbação na forma nroposta. Imponho
a Joel do Nascimento a muita de Cr$ 125,00,
médio da lei.

N. 214-42 - M. J. Dias da Cosia..- Pro-
Ceda-se a inscrição, nos termos do parecer.
Imponho a M. J. Dias da Costa a multa de
Cr$ 300,00, médio da lei.

N. 75.543-42 - Abilio Souza Machado. ---
Aprovo a medida posta em prática, relativa-
mente à mudança constante do documento de
fls. 4. Imponho ao requerente Abillo Souza
Machado ,a multa de Cr$ 50,00, mínimo da iei e
a de 30% sobre os emolumentos de registo.

N. 84.096-42 - João Pereira da Silva. -
Proceda-se como propõe a S. F. Imponho à
Anibal da Silva Correia, a multa de Cr$ 125,00,
médio da lei.

Autos:
N. 244-39 - Rachid Neder e outro - Rua

Copacabana n. 1.368. - Julgado procedente
e imposta a revalidação de Cr$ 1.566,00; cinco
vezes o valor da diferença devida, na forma
dos arts. 15, § 2.°

'
 letra a, 62, letra c, e 72 do

decreto n. 1.137, de 7-10-1936, combinados
com o art. 72, § 1.0, do de n. 4.655, de 3-9-1912,
alem da obrigação de recolher a diferença ci-
tada, de Cr$ 313,20.

N. 3.016-41 - Olga Urbankora - Avenida
Rio Branco n. 9. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 3.000,00, cinquenta por
cento da importância da transação, de acordo
com o art. 71 e 74 do regulamento baixado
com o decreto n. 14.728, de 1 -6 de março de
1921, combinado com o art. 3 0, § 3.0, da cir-
cular n. 5, de 18 de maio de 1921, da Consul-
tadoria da Fazenda Pública.

N. 4.339-42 - M. F. Faria - Rua Barão
de São Felix ns. 134 a 136. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 1.000,00, mí-
nimo do art. 81, combinado com os arts. 88,
111, § 1.0, a, 206 e 222, tudo do decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

N. 5.395-42 - Amaral Pina & Cia. - Ave-
nida Marechal Floriano n. 9. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,00, mí-
nimo dos arts. 122, 112, § 1.°, b, e 88, do decreto-
lei n. 739 de 24-9-1938.

N. 3.449-41 - Artefatos de Cimento Abend
Ltda. - Rua Miguel Couto n. 27-A. - Jul-
gado procedente e imposta a revalidação de
Cr$ 27,60, duas vezes o valor do selo devido,
na forma do art. 62, letra c, e 63, § 2.°, do decre-
to citado n. 1.137, combinado com o art. 62, b,
n. 5, do de n. 4.655, de 3-9-1942, tendo em
vista que às leis que prescrevem penas re-
troagem quando beneficiam.

N. 5.139-42 - Lib Sociedade Anônima ___
Rua do Resende n. 71. - Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 786,00 alem da obri-
gação de recolher igual importância, corres-

pone-te ao imposto devido, ex-vi dos arts. 81,
219, § 6.°, a e 291, do decreto-lei n. 739 de
24-9-1938.

N. 2.853-42 - Achinelis Ltd. - Rua São
José n. 28. - Julgado nulo. Anote-se, pu-
blique-se e arquive-se.

N. 2.803-42 --- Irmãos Leroux Ltd. - Rua
Leandro Martins n. 42. - Idem.

N. 3.693-42 - Alberto Matos & Cia. - Rua
do Rosário n. 108. -- Idem.

N. 2.948-42 - Alice Kahl - Rua Alcindo
Guanabara ns. 17-21. - Idem.

N. 2.945-42 - Alice Lima e Silva - Ave-
nida Atlântica n. 822. - Idem.

N. 2.947-42 - Alfredo Moreira & Cia. -
Rua da Assembléia n. 83. - Idem.

N. 2.937-42 -- André Debryne - Rim Ro-
nald de Carvalho n. 29. - Idem.

N. 2.928-42 - Amaro & Cia. Ltd. - Rua
Nossa Senhora de Copacabana ns. 621 e 623.
- Idem.

N. 2.927-42 - Amaro Ferreira Braga -
Rua da Gamboa n. 121. - Idem.

N. 2.921-42 - Alvarez Feijó & Cia. Ltd. -
Rua Bela n. 90-A. - Idem.

N. 3.196-42 - Artur Gomes dos Santos -
Avenida Nilo Peanha n. 155-A. - Julgado
nulo. Anote-se, publique-se e arquive-se.

N. 3.184-42 - Antonio Lopes de Almeida
Nono - Rua General Pedra n. 175. - Idem.

N. 4.214-42 - J. T. de Carvalho - Rua
Uranos n. 521. -Idem.

N. 3.171-42 - Antonio G. da Costa - Rua
da Lapa n. 21. - Idem.

N. 4.210-42 - Carlos Gomes de Souza -
Rua do Rezende n. 192. - Idem.

N. 4.206-42 - José Alexandre - Rua São
Luiz Gonzaga n. 60. - Idem.

N. 4.147-42 - Joaquim Miguez - Rua dos
Ourives n. 50-- Idem.

N. 2.793-42 - M. B. Nissenhaum - Rua
do Catete n. 252. - Idem.

N. 3.167-42 - Antonio dos Santos Abreu
- Rua General Câmara n. 217. - Idem.

N. 3.174-42 - Antonio Gonçalves Barca -
Largo da Carioca n. 10. - Idem.

N. 3.185-42 --- Antonio Luciano de Oliveira
- Rua Marechal Bittencourt n. 16. - Idem.

N. 3.190-42 - Aurelino & Irmão - Rua
General Pedra n. 403. - Idem.

N. 3.203-42 - Gomes de Castro - Rua Ana
Neri n. 907. - Idem.

N. 3.204-42 - Antonio Alves de Oliveira
- Rua Siqueira Campos n. 34. - Idem.

N. 3.211-42 ---- Josef Gamerman - Rua
Santana n. 221. - Idem.

N. 3.225-42 - Arlete de Matos Mallet -
Rua Bolivar n. 45. - Idem.

N. 4.268-42 - M. Castro & Cia. - Rua
Buenos Aires n. 331. - Idem.

N. 4.270-42 - Mario Augusto Leitão -
Avenida João Ribeiro n. 203. -- Idem.

N. 4.259-42 - M. Gonçalves & Cia. - Rua
da Feira n. 315. - Idem.

N. 4.299-42 - Leitão & Serafim - Rua
Conde de Bonfim n. 117-A.

N. 4.300-42 - Marie Albertina Blanc - Rua
Gonçalves Dias n. 30. - Idem.

N. 2.886-42 - Alfredo Gazineo - Rua Gago
Coutinho n. 2. - Idem.

N .2.805-42 - José Flores Rodrigues - Rua
Tenente Pimentel n. 40. -- Idem.

N. 5.804-41 - D. Amelia Maria Aparecida
do Nascimento Melo - Rua Machado de Assis
n. 6.- Das decisões da primeira instância cabe
recurso para os Conselhos de Contribuintes,
sendo defeso ao diretor reconsiderar o despa-
cho proferido em 26 de fevereiro de 1942.
Publique-se e prossiga o processo os seus trâ-
mites regulamentares.

N. 5.046-42 - G. Villaça - Rua Carolina
Machado ns. 1.540 a 1.544. - Julgado impro-
cedente. Dê-se ciência à firma representante
e arquive-se.

N. 4.659-42 - Elias Alex & Cia. - Rua da
Alfândega n. 378-A. - Idem.

N. 4.620-42 - Comissário Barbosa Ltd. -
Rua Camerino n. 32. - Idem.

N. 4.691-42 - Comissário Silva Junior -
Rua Barão de São Felix n. 105. - Idem.

N. 4.632-42 - M. Freire & Cia. Ltda. -
Rua São Bento n. 5. - Idem.

N. 5.020-42 - Coelho Duarte & Cia. -
Rua do Rosário n. 27. - Idem.

N. 5.019-42 -- Pereira Araujo & Cia. -
Rua São Pedro n. 87. -- Idem.
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N. 3:491-41 - R.K.O. Rádio Pfctures do
Brasil - Avenida Rio Branco n. 331. - Jul-
gado procedente e imposta a revalidação de
Cr$ 108,00 de acordo com o art. 62, letra c,
63, § 2.°, e 15, § 2.°, letra "a, do regulamento
baixado com o decreto n. 1.137, de 7-10-1936.

N. 2. 488-11 - Companhia Cervejaria
Brahma - Rua Marquês de Sapucaí . n. 200.
- Julgado improcedente. Anote-se e ar-
quive-se.

N. 3.120-42 - Antonio Batista - Rua Se-
nador Alencar n. 59. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 500,00 alem da obri-
gação de recolher o imposto devido, na impor-
tância de Cr$ 75,70, cx-vi do art. 1.°, § 1.0, do
decreto-lei n. 3.419, de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de

, novembro de 1932.
N. 5.071-42 - Avila & Irmão Ltda. - Ave-

nida Nossa Senhora de Copacabana n. 945-C.
- É defeso a esta repartição reconsiderar o
despacho proferido em 31 de outubro de 1942,
ex-vi do disposto no art. 45 do decreto nú-
mero 22.061, de 9-11-1932. Rublique-se e
prossiga o processo os seus trâmites regula-
mentares.

N. 6.107-41 - Joaquim Lourenço Vicente
- Rua Cronos il. 819. - Indeferido. A auto-
ridade competente para permitir o pagamento
parcelado dos débitos a Fazenda é o Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, ex-vi do art. 18,
letra h, fio decreto n. 21.030, de 1934. Já
estando findo administrativamente o processo,
reconsidero a firma Joaquim Lourenço Vicente,
devedora remissa e como tal incurso nas sán-
ções do decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se
e encaminhe-se à S.F., para as devidas anota-
ções e, oportunamente, à P.G.F.P., para a
inscrição da dívida.

N. 6.085-41 -- Mateus Mendes - Avenida
João Ribeiro n. 384-A. - Indeferido. A auto-
ridade competente para permitir o pagamento
parcelado dos débitos à Fazenda é o Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, ex-vi do art. 18,
letra h, do decreto n. 24.036, de 1931. Pu-
bli que-se e prossiga o processo os seus trâ-
mites regulamentares.

N. 4.969-42 - Laticínios Campo Alegre Li-
mitada - Santos' Dumdrit, Minas Gerais. -
Julgado improcedente.' Dê-se ciências à firma
representada e arquive-se.

N. 5.172-42 - J. Donato rua Emilio Za-
luar n. 70. - Idem.

N. 6.049-41 - Edmond -Van Parys, rua da
Quitanda n. 163. -- Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 19.735,40, alem da obri-
gação do pagamento do imposto devido, na im-
portância de Cr$ 19.2,35,40. nos termos do
art. 1.0 do decreto-lei n. 3.419. de 23-7-41,
combinado com o art. 38 do decreto n. 22.061,
de 9-11-32.

, N. 5.151-42 - J. Batista da Cruz & Cia.
Limitada, rua Barão de Iguatemi n. 80. -
Julgado procedente e imposta a multa de
Cr$ 500,00, mínimo do art. 81, do decreto-lei
n. 739 de 24-9-38.

N. 4.470-42 - Heitor Ribeiro & Cia., rua
da Quitanda n. 6 92. - Julgado zrocedente e
imposta a multa de Cr$ 80.000,00 alem da
obrigação do pagamento da importância do
Cr$ 40,000,00 de imposto devido, nos termos
do art. 220, combinado com os arts. 81, 204 e
seu parágrafo único, letra c, tudo do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38.

N. 2.771-42 -- Alvaro de Castro Carvalho,
rua Luiz Gonzaga n. 32. -Julgado procedente
e imposta a multa de, Cr$ 200,00, de conformi-
dade com o art. 69, § 4.0 do decreto-lei nú-
mero 4.655, de 3-9-42. combinado com à obri-
gação, • ainda, de recolher o imposto devido,
conforme determina o art. 76 do referido de-
creto-lei.

N. 4.740-41 - li. Atanazio, rua do Senado
. 327. - Julgado' procedente e imposta a

multa de Cr$ 9.235,80, alem da obrigação do
pagamento do imposto devido, na importância
de Cr$ 4.617,90, ex-Vi do art. 1.0, § 1.0,'do de-
creto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado com
o art. 38 do decreto n. 22.061; de 9-11-32.
. N. 592-41 - Vieiras de Castro Ltda., rua
Arguias Cordeiro n. 293.- Julgado proce-
dente e imposta a revalidação de Cr* 200,00,
de conformidade com o art. 62, letra c e e do
regulamento baixado com o decreto n. 1.137,
de 7-10-36.

N. 1.996-42 -- Instituto Clínico - de Madu-
reira, estrada do Portela em Madureira. ---
Julgado procedente è imposta a revalidação de
Cr$ 20,00, ex-vi dos arts. 62, letra c e 63, § 2.0,
combinado com os ns. 102 da tabela B, do de-
creto n. 1.137, de 7-10-36, e art. 62, letra b,
n. 5 do decreto-lei n. 4.655 de 3-9-42, tendo
cm vista o princípio de direito de aplicação da
lei mais benigna.

N. 5.087-42 -- Construtora Azevedo & Irmão
Limitada., avenida Nilo Peçonha n. 155. -
Julgado improcedente. Recorrido ex-officio
para o 2.° Conselho de Contribuintes, na forma
da legislação em vigor. - Anote-se, publique-
se, e encaminhe-se o processo à instância su-
perior.

N. 3.701-40 - Maier Federman, rua Souto
de Carvalho n. 50. - Julgado nulo. Deter-
mino o seu arquivamento, depois de feitas as
devidas anotações.

N. 4.980-41 - Olderico Fuzer, rua Alpes
n. 125. - Julgado nulo. Recorrido ex-officio
par o 2.0 Conselho de Contribuintes, na con-
formidade. da legislação vigente. - Anote-se,
publique-se e encaminhe-se' o processo ao re-
ferido Conselho.

N. 4.471-41 - Simões Batista & Silva, ave-
nida Passos n. 166. - Idem.

N. 2.515-42 -- N. Xaud, rua Pompilio de
Albuquerque n. 311.-L Julgado improcedente.
Determino o seu arquivamento depois de fei-
tas as devidas anotações.

N. 2.513-42 - Elisip, dos Santos, rua Clari-
mundo de Melo n. 322. - Idem:

N. 2.514-12 -- Lopes & Larangeira e A.
Santos, lua Monteirci da Luz n. 133.	 Idem.

N. 3.117-42 - Frutuoso dos Santos Ramos,
rua Araujo Leitão n. 393. --- Idem.

N. 5.814-41 -- Antonio Anisio da Rocha, os-
trada Braz de Pina n. 680. - Julgado pro-
cedente e imposta a multa de Cr$ 5.000,00,
alem da obrigação do pagamento do imposto
devido, na importância de Cr$ 403,20, nos ter-
mos do art. 1.0, §1.° do decreto-lei ri. 3.449,
de 23-7-41, combinado com o art. 38 do de-
creto n. 22.GS1 de 9-11-32.

N. 2.503-42 - Banco de Crédito Comercial
e Construtora S. A., rua do Rosário ri. 109. -
Julgado procedente e imposta a multa de
Cr$ 5.000,00, de acordo com o parágrafo único
do citado art. 4.0. do decreto-lei n. 1.880, de
4-12-39, com obrigação, ainda de recolher, a
contribuição exigida, na quantia •do Cr$ '....
1.000,00.

N. 3.868-42 - Isaura de Souza Bastos, rua
da Carioca ri. 20. - Julgado improcedente.
Publique-se e feita as devidas anotações, ar-
quive-se.

N. 3.753-42 - Gb. Ruthenberger & Cia.,
rua São Cristovão n. 978. - julgado nulo.
Anote-se, publique-se e arquive-se.

N. 3.754-42 - Idem.
Ns. 3.850-3.851-42 - Rubim & Irmãos, rua

Voluntários da Pátria n. 209-A. - idem.
N. 4.031-42 - J. Monteiro da Silva & Cia.,

rua Barão de Petrópolis n. 90. - Idem.
N. 2.938-42 - Andréa Salyini & Cia. Li-

mitada, rua José Clemente n. 1 ,40. - Idem.
N. 3.712-42 -"A. C. de Oliveira Ramos,

avenida 28 de Setembro n. 365. - Idem.
N. 3.852-42 - Israel Lebelson, rua do

Passeio n. 42. - Idem.
N. 3.862-42 - E. Strassberg, rua Vinte é

Quatro de Maio n. 921. - Idem.
Representações:

N. 76.402-42 - Francisco Maria Pelosi. -
Julgado procedente e imposta a revalidhçã de
Cr$ 172,80, duas vezes a diferença do selo de-
vido, de acordo com o art. 62, letra c du re4su-
lamento baixado com O decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936, combinado com o art. 62,
letra b, n. 5, do decreto n. 4.655, de 3-9-12,
tendo em vista o principio dedireito de apli-
cação da lei mais benigna.

N. 93-43 - Sul América Terrestre, Marí-
timos e Acidentes. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 50,00, de acordo com o
art. 73 do decreto-lei n. 4.655, de 3-9-42:

N. 1.122-43 - Byington & Cia. e outro. -
Idem.

N. 46.630-42 --- Aliança Comercial de Ani-
linas, avenida 'Almirante Barroso n. 81. -

Julgado procedente e imposta a revalidação de
Cr$ 16.938,00, duas vezes o selo devido, de
acordo com o art. 62, letra c in fine 72 e 15,
§ 2.0 letra a do regulamento baixado com o de,
ereto n. 1.137, de 7-10-36.

N. 89.225-42 -- Cia. Fiduciária Brasileira,
avenida Graça Aranha n. 26. - Aprovo. Im-
ponho a requerente, Companhia Fiduciária
Brasileira, a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 89.223-42 - Peter Fuss. - Idem.
N. 89.224-42 - Bruno Dobberbal. - Idem.'
N. 89.222-42 - Alexandre Bucken. - Idem,
N. 89.219-42 - Hugo Dunshee de Abran-

ches. - Idem.
N. 88.693-42 - Indústria Tapeçaria Ame-

ricana Ltda. - Proceda-se a inscriçãO na
forma proposta. Imponho a requerente In-
dústria Tapeçaria Americana Ltda. a multa
de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 87.856-42 - A. Loio & Loureiro. -
Idem.

N. 1.376-43 - Helio Vale Strult. - Idem..
N. 90.012-42 - Antonio Mousse & Cia. Li-

mitada. - Proceda-se como propõe a S. F.,
Imponho a requerente, Antonio Mousse & Cia..
Ltda. a multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 90.348-42 - W. Klein & irmão. - Pro-
ceda-se como propõe a S. F. Imponho a W.
Klein & Irmão a multa de Cr$ 50,00, mínimo
da lei.

N 51.913-42 - Abilio Teixeira Marinho.
- Faça-se a transferência, nos termos propos-
tos. Imponho a Abilió Teixeira Marinho a
multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 92.760-42 .-- Cezario José dos Santos.,
- Aprovo. Imponho a Walter Mota Azevedo
a multa de Cr$ 125,00 e a Cezario José dos San-
tos a de Cr$ 50,00, médio e mínimo da lei.

Notificações:
N. 2.229-43 - Jurandyr Antonio Rosa, rua

Engen. Richard n. 52-B - Multa de Cr$ ....
150,00, mais a importância de Cr$ 120,00 rela-
tiva a emolumentos de registo.

Em 11 de janeiro de 1913
Autos:

N. 4.778-42 - Walter Lyendecker - Can-.
delaria n. 28.- Julgado precedente e imposta
a multa de Cr$ 36.783,90, cinquenta por cento
da importância da transação, de acordo com os
artigos 71 e 71 do regulamento baixado com O
decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921,
combinado como art. 3. 0 § 3. 0 da circular ri.
5, de 18 de maio de 1921, da Consultadoria da
Fazenda.

N. 1.374-12 - Oswaldo Dantés dos Reis -
Ouvidor n. 169. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 183.615,80, cinquenta
por cento da transação de acordo com os arti-
gos 71 e 71 do regulamento baixado com o de,
ereto n. 11.728, de 16 de março de 1921, com-
binado com o art. 3 § 3.° da circular n. 5 de
18 de maio de 1921, da Consultadoria da Fa-
zenda Pública.

N. 5.142-42 - Fornecedora Nacional - Av.
Almirante Barroso n. 90. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 1.000,00 má-
ximo do disposto no art. 122 combinado com
o de n. 222, do citado decreto-lei n. 739.

N. 5.396-42 - Dias, Gomes & Cia. Ltda. -
Visconde de Rio Branco, n. 34. - Julgado
procedente e imposta a multa de Cr$ 200,00,
mínimo dos artigos 64 e 111 § 16 letra g do
decreto-lei n. 739 de 24-9-1938.

N. 5.477-42 - Dias Lopes & Domingos
Conceição, n. 70. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 1.000,00, mínimo do ar-1
tigo, 52, parágrafo único, do decreto-lei n. 730,
de 21-9-1938.

N. 4.705-42 - Araujo Lessa & Cia. Ltda.
- Av. Rio Branco n. 2.235. - Julgado pro--)
cedente e imposta a multa de Cr$ 500,00, míni-
mo do artigo 122 § 2.°, do decreto-lei n. 739,
de 24-9-1938.

N. 5.378-42 - Caetano & Fernandes Ltda.;
- Estrada de Agua Branca n. 1602. -Julga-
do procedente e imposta a multa de Cr$ 1.000,00.
mínimo do artigo 52, parágrafo único, do de,

.1ereto-lei n. 739, de 24-9-1938.
N. 278-42 - Luiz A. Fernandes & Cia. Ltd.i

- Frei Caneca ns. 75 e 75-A.-Julgado proce-i
dente.e imposta a multa de Cr$ 1.000,00, mí,,'
nimo do artigo 4.° § 21 nota 2• a, comlánadO



EXPEDIENTE DO SEI. DIRETOR

Dia 13 de janeiro de 1013

Processos:
N. 36.410-40 - Restituição

cês e Italiano para a América
torizada.

N. 01.373-12 - Restitninão
Santos Bravo. -'Autorizada.

N. 68.493-42 - Restituição -
reira da Silva. - Autorizada.

N. 71.764-40 - Retituleão
Salathé. - Autorizada.

N. 79.625-40 - Restituição -
& Cia. - Autorizada.

N. 3.039-43 - Restituição -
cedo CarvallTo. - Autorizada.

N. 14.871-41 - Restituição - Santos Ser,-
lira & Cia. - Indeferido, na forma do pare-
cer.

N. 23.380-11 - Restituição - Isaura de
Souza Bastos. - Indeferido, na forma do pa-
recer.

N. 46.990-42 - Restituição - João Leão
Satamini Filho. - Restitua-se.

N. 60.110-12 - Troca de estampilhas -
Ch. Lorilleux & Cia. - Autorizada.

N. 59.313-12 - Troca de_ estampilhas -
Sorocabana Exportadora e Importadora Ltda.
- Autorizada.

N. 47.547-42 - Troca de estampilhas
Serviço de Economia Rural. - Autorizada.

N. 43.776-42 - Troca de estampilhas -
Cia. Nacional de Tecidos Nova América. -
Autorizada.

N. 52.149-42 - Troca de estampilhas -
João Ferreira Mendes. - Autorizada, na for-
ma do parecer.

N 68.016-42 - Troca de estarnpilhas -
Banco Hipotecário Lar Brasileiro S. A. - Au-
torizada.

N. 63.955-42 - Troca de estampilhas - Ma-
noel do Nascimento Chaves. - Autorizada.

N. 41.651-42 - Troca de estampilhas -
Cia. de Propaganda, Administração e Comér-
cio (Propac). - Autorizada.

N. 6.971-41 - Troca de estampilhas -
dia. Antártica Paulista. - 'Autorizada.

- Banco Fran-
do Sul. - Au-

- José Voz dos

Antonio Fer-

- S. A. Casa

Parke, Davis

Nero de Ma-
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com os artigos 81, 111 § 1. 0 b 219 e 206, alem
da obrigação de recolher por verba a irpor-
tância de Cr$ 31,20, correspondenet ao im-
posto devido, como determina o artigo ri. 204,
tudo do decreto-lei ri, 739 de 24-9-1938, desta
minha decisão recorrendo para o 2. 0 Come-
lho de Contribuintes, na forma da legislação.
em vigor.

N. 5.455-12 - Companhia Simões S. A. -
Teofilo Otoni n. 113. - Julgado procedente
e imposta a multa de Cr$ 2.261,00, de acordo
com o art. 65 e 73 § único c,ambinados com o
art. 4. 0 da Tabela do decreto-lei n. 4.055, de
3-9-1912, com a obrigação ainda de recolher
o imposto devido consoante' dispõe o artigo 70
do mesmo decreto-lei, sem prejuizo da ação
penal a que estiver sujeito, cenforme dispõe o
art. 79 do referido decreto-lei.

N. 1.576-10 - Paramount Filmes S. A. -
Teofilo Otoni ri. 113. - Julgado procedente 'e
imposta a multa de Cr$ 2.261,00, de acordo
com o art. 65 e 73 § único combinados com o
art. 4.° da Tabela do decreto-lei n. 4.655, de
3-9-194'2, co ma obrigação ainda de recolher
o imposto devido consoante dispõe o artigo 76
do mesmo decreto-lei. sem _prejuizo da ação pe-
nal a que estiver sujeito, conforme dispõe o
art. do referido decreto-lei.

N. :L669-49 - J. A. Sardinha - Serrado
ri. 218. - Julgado improcedente. Publique-se
e feitas as devidas anotações arquive-se.

N. 1.576-10 - Paramount Filme S. A. -
Av. Rio Branco n. 247. - /dem.

N. 3 . 185-41 - Adel Mansur Haddad -
,Eresser ri. 1.811 - S. Paulo. - Julgado nu-
lo. Recorrida ex-officio para o 2. 0 Conselho
de Contribuintes na conformidade da legisla-
ção vigente.

Requerimentos:
N. 83.057 - Euzebio Dias & Cia. - Pro-

ceda-se pela forma proposta no parecer da S.
E. imponho a Sujuko Nakama a multa de Cr$
125,00, médio da lei.

N. 57.423-42 - Euzebio Luiz. - Proceda-
se como propõe a S. F., não só quanto a ins-
crição do interessado na coleta de fls. 4, Fu-
zebio Luiz, como em relação a baixa ex-offieL)
de José Luiz Pereira, aos quais imponho as
multas, respectivamente, de Cr$ 100,00 e Cr$
125,00, mínimo é médio da lei.

N. 86,328-12 - Anonimo Fraga. - Pro-
ceda-se a averbação proposta pela S. E. Im-
ponho ao Dr. Armindo Fraga a multa de Cr$
125,00, médio da lei.

N. 87.616 - Walter Perger. - Aprovo
medida prsta em prática pela S. E. relativa-

'mente a averbação da mudança de que se tra-
ta. Imponho ao interessado, Walter Berger a
multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 1.624-42 - Joalheria Esmeralda Ltda.
- (Despacho do Chefe). - Convide-se a fir-
ma Joalheria Esmeralda a provar, no prazo de
cinco dias, haver garantido a Fazenda Nacio-
nal, em referência ao auto de infração n. 2.515,
de 1911.

N. 95.615-42 - Manufatura de Produtos
King Ltda. - Convide-se a firma - Manufa-
tura de Produtos KIng Ltda. para no prazo de
5 dias Prestar esclarecimentos que habilitem
esta Secção a identificar a petição de fls. com
o processo a que ela se refere.

N. 86.110-12 - Julius Emil Lies. - Apro-
vo. Imponho à Julius Emil Lies a multa de
Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 85.898-42 -Olimpio Credio Dia. -
Aprovo. Imponho ao interessado na coleta de
fls. 3, Olimpio Credi-Dio, a multa • de Cr$
100,00 minimo da lei.

N. 86.855-42 - Antonio Lourenço Lopes.
- Proceda-se como propõe a S. F. Imponho
ao interessado na coleta de fls. 2 Antonio
Lourenço Lopes a multa de Cr$ 100,00, mínimo
da lei.
, N. 86.966-42 - Pernambuco & Hardy Ltd.

A' vista dos esclarecimentos prestados pela
S. F. imponho à Pernambuco & Hardy Ltda.,
interessada na coleta de fls. 2, a multa de Cr$
100,00, mínimo da lei.

N. 84.299-42 - Augusto (46 Maria. -.A
vista dos esclarecimentos supra, retifique-se o
lançamento a que alude a coleta de fls. 3 para
o fim de ser o imposto cobrado a partir de ou-
tubro de 1942 e não de novembro do mesmo

DESPACHOS DO SR. CHEFE DALS. C. E.

N. 81.961-42 - Cia. Aniártica Paulista. -
Já tendo tido solução, conforma informação
retro, arquive-se.

N. 49.299-41 - Troca de estampilhas -
Borrelli & Cia. Ltda. - Convide-se a inferes-,
sada a juntar os selos que deseja trocar.

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Processo n. 94.096, de 1912 - R.C.A.
Victor Rádio-, S. A. - Imposto do vendas e
consignações - Consulta. - Despacho -:
- Aprovado. Intime-se. - R.D.F., em 8
de janeiro de 1943. - P. Ronieri
diretor. a- Despacho aprovado: concordo
com a informação. A transferência de estó-
que de, mercadorias de uma para outra firma,
sucessora, com responsabilidade integfail, do
ativo e passivo da extinta, é operarão que se
enquadra perfeitamente no art. 18, ri. .5 do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932,
sujeita ao imposto de vendas e consignações
sobre o montante, verificado em balanço. Não
importa o titulo que se dê à passagem de
mercadorias à outra firma para exploração
revenda, pois o fato é que, nas transações
dessa espécie, o objetivo principal , é o lucro
que a operação produz imediatamente. (Acor-
dão n. 13.739, de 23-6-912, do P.C.C.).
Ressalvados os casos de transferência de mer-
cadorias em consignação, para representante,
nos termos dos arts. 22 e 23 do decreto aci-
ma citado, outra qualquer que se proceda, com
Carater de negócio entre firmas estabelecidas,
está sujeita ao imposto de vendas e consigna-
ções, por -ocasião da operação. A consulta,
pois, deve ser respondida nestes termos, e o
imposto recolhido com a mora de 10 %, con-
forme foi requerido.. Assim decido. À, consi-
deração do Sr. diretor. - S.P.A. 8-1-13. --
Benjamin Cordovil Pires, chefe. - Informa-
ção • aprovada: - R.C.A. Victor Rádio, S.A.,
sucessora de R.C.A. Victois Brasileira Inc.,
estabelecida à avenida Nilo Façanha ri. 155,
3.° andar, consulta se o estoque de mercado-
rias, transferidas para o fim de formar . ca-
zão social, na importância de Cr$ '.439.190,00,
zão social, na importância de Cr$ 6.139,190,00,
está sujeito ao imposto de vendas e consigna-
ções e, em caso afirmativo, solicita seja Per-
mitido o seu recolhimento por verba, nos ter-
mos do art. 59 do decreto ri. 22.061, de 1932.
Não resta dúvida de que o imposto é devido.
Em face do disposto ri. 5 do art. 18 do de-
creto n. 22.061, de 1932, que regula a cobran-
ça do imposto de vendas e consignações no'
mercantis, à vista, "as de estoque de mercado-
Distrito Federal, são consideradas vendas
rias mediante balanço, para transmissão ou
transferência do negócio, as quais deverão'
ser escrituradas no livro de que trata o ar-
tigo 24, § 3 0, no último dia da transação co-
mercial da firma transmitente, etc. "Ora, o
imposto em exame não se /imita mais às ven-
das rigorosamente mercantis, tendo se es-
tendido tombem às consignações e operações
em que se promove e executa a transferência
real ou simbólica, de mercadorias, quando uma
das partes (a transmitente), é comerciante.
A transmissão de estoque de mercadorias me-
diante balanço, para outra firma, sucessora,
assumindo esta o ativo e passivo da exttinta,
como no caso, qualquer que seja o título ou
denominação que se empresta à transação, é
operação de fundo de com;rcio, sujeita no
Distrito Federal, ao imposto de vendas e con-
signações, nos termos do n. 5 do art. 18 do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.
E assim deve ser respondida a consulta, per-
mitindo-se o recolhimento do -imposto, por
verba, na importância total de Cr$ 80.489,90,
acrescido da mora de 10 %, conforme foi so-
licitado pela requerente. À consideração su-
perior. S.P.A. 7-1-43. - Castriciano CrUZ,sof-
adm.

Processo n. 89.971, de 1912. - Usina de
Santa Cruz, S. A. - Imposto de vendas mer-
cantis - Consulta. - Despacho: Aprovado.
Intime-se. - P. Ranieri Marzilli, di-
retor. - Despacho aprovado: Concordo com
a informação. O decreto-lei n. 4.878, de 27 de
outubro de 1912, em seu art. 5.0, aboliu as

anO, como na mesma se menciona. Imponho,
em consequência, aos interessados Augusto &
Maria, a multa de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 81.175-42 - Christofalo Capitoli. -
Em face dos esclarecimentos prestados Pela
S. F. retifique-se o lançamento a que alude
a roleta de fls. 2 para o fim de ser o imposto
cobrado a partir de abril de 1942, e não de no-
vembro do mesmo ano, como na mesma se
menciona. Em consequência, imponho ao in-
teressado Cristofalo Capitoli, a multa de Cr$
100,00, mínimo da lei.

N. 81.292-12 - Luso Arte Leda. - Inde-
ferido, à vista do 'parecer. Imponho, à reque-
rente, Luso Arte Leda. a multa de Cr$ 100,00,
mínimo da lei.

Representações:
N. 2.592-13 - Banco Holandês Unido. -

Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
200,00, de -acordo cm o art. 69 § 4.° do decre-
to-lei ri. 4.055 de 3-9-1912, com a obrigação,
ainda de recolher o imposto devido, de confor-
midade com o art. 76 do mesmo decreto-lei.

N. 1.503-13 Moacyr Azevedo & Cio. -
Julgado procedente e imposto a multa de Cr$
200,00 'de acordo com o art. 65 e § 2.° do de-
creto-lei n. 4.655, de 3-9-1912, combinado
com o art. 52 inciso H da Tabela do mesmo
regulamento,.

N. 1.476-43 - Luiz Alfredo de Scuza Ran-
gel e outro. - Julgado procedente e imposta
a Atilo Mario Alves Ferreira e. Manoel Nunes
de Oliveira, solidariamente, a multa de Cr$
50,00, de acordo com o art. 73 do decreto-lei
ri. 4.655. d.e 3-9-1942.

N. 1.338-43 -- D. Rosa C-rreia de Paço e
outro. - Idem.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICÃ,
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S. P. A. — 12-12-42. — Castriciano Cruz,
oficial administrativo.

Processo n. 65.248 de 1942 — C. Maga-
lhães & Comp. — Imposto de vendas e consi-
gnações. Consulta. Despacho: Aprovado. In-
time-se. Em 8-1-43. -- P. Ranieri Mazzilli,
diretor. Despacho aprovado: de acordo. A
venda realizada pela consulente, de máquinas
do seu negócio, sem se operar a transferência
do mesmo, foi venda comum, de artigos do seu
comércio ou fabrico, não se podendo aplicar
ao caso, o n. 5, do art. 18 do decreto n. 22.061
de 1932. Não se trata de venda de estoque de
mercadorias para transmissão ou transferên-
cia de negócio, e assim a operação teve o ca-
rater de venda normal, sujeita ao imposto de
vendas mercantfs, que deve ser recolhido com
a mora de 10%. Assim decido. À considera-
ção do senhor diretor. S. P. A. 28-12-42. —
Benjamin Cordovil Pires, chefe. Informação:
C'. Magalhães &Comp.

'
 fabricantes de perfu-

marias, à rua Licinio Cardoso n. 163, tendo
vendido alguns utensílios e máquinas usadas
do seu patrimônio, consultam, se essa venda
está sujeita ao imposto de vendas mercantis,
e em caso afirmativo, se deve ser escriturada
no livro de vendas à vista. Entendo que sim.
Considera-se vendas à vista, segundo o dispos-
to no art. 18, n. E, do decreto n. 22.061, de
9-11-32, "as de_ estoque de mercadorias, me-
diante balanço, para transmissão ou transfe-
rência do negócio, etc. Da importância da
venda do negócio, deve ser excluida a de efei-
tos comerciais, moveis, utensílios e mais va-
lores, computando-se, apenas, o das mercado-
rias". Vê-se que, o dispositivo citado, isentou
do imposto, os valores representados por uten-
sílios do negócio, quando se opera a transfe-
rência. O caso da consulente, não se pode en-
quadrar na hipótese indicada nesse dispositivo.
Não se trata de ..,ransmissão ou transferência
de negócio, e sim de venda comum de algumas
máquinas do estabelecimento da consulente,
sujeita, como as de outras mercadorias, ao im-
posto de vendas mercantis. O fato de ter a
consulente pago o selo do papel no recibo de
quitação dado ao comprador, não isenta a
operação do imposto de vendas mercantis, e
este, se não foi pago no prazo da lei, deve ser
recolhido acrescido da mora de 10%. Assim
entendo. À consi deração Superior. S. P. A.
26-12-42. — Castriciano Cruz, oficial admi-
nistrativo.

tinuarão a beneficiar aqueles produtos, com
exclusão do imposto de consumo, agora cria-
do para o álcool-motor e o álcool anidro, e
como o objetivo da consulta versa sobre oi im-
posto de vendas e consignações (decreto nú-
mero 22.061 de 1932), ao qual não se refe-
riu o art. 5.°, do decreto-lei n. 4.878, de 27
de outubro do corrente ano, entendo que, desse
imposto continuam isentos aqueles produtos
nacionais. Assim penso.

isenções de imposto de consumo, referentes ao
álcool motor e o álcool anidro, constantes do
art. 7.0, inciso 9.0, letra a, do decreto-lei n.739
de 24 de setembro de 1938, e do art. 2.°, le-
tras a e b, do decreto n. 23.664, de 29 de de-
zembro de 1933, modificado pelo art. 2.0 do
decreto n. 24.318, de 1 de junho de 1931. Não
há alusão alguma a revogação de outras isen-
ções de impostos federais, estaduais e munici-
pais, atribuidas àqueles produtos e suas mis-
turas autorizadas, compreendidas nas leis aci-
ma citadas, no texto do art. 5.° do recente
decreto-lei n. 4.878. Assim sendo, não há ra-

-zão para se estender ao imposto de vendas e
consignações (decreto n. 22.061, de 1932, e lei
n. 187, de 15 de janeiro de 1936), as disposi-
ções do decreto-lei n. 4.878, de 27 de outubro
último. Assim decido. À consideração do se-
nhor diretor. S.P.A. — 14-12-42. -- Benja-
min Cordovil Pires, chefe. — Informação apro-
vada: — Usina Santa Cruz, S. A., com sede
nesta cidade, à rua do México n. 90,8P andar,
fabricante de álcool, álcool anidro e açucar, em
face do decreto-lei n. 4.878, de 27 de outu-
bro do corrente ano, que revogou a isençãa do
imposto de consumo. que gozavam aqueles
produtos, por força do inciso a do n. 9 do
art. 7.° do decreto-lei n. 739 de 24 de se-
tembro de 1938, e letras a e b, do art. 2.° do
decreto n. 23.664, de 29 de dezembro de
1934, modificado pelo art. 2.° do decreto nu=
mero 24.318, de 1 de junho de 1931, consulta
se o álcool motor, o álcool anidro e as mistu-
ras carburantes com gasolina, continuarão a
gozar das isenções de outros impostos, inclu-
sive o de vendas mercantis, sujeitos, apenas,
ao de consumo. Não pode existir duvida (pian.
to a não extensão do decreto-lei n. 4.878, a
outros impostos, federais, estaduais e munici-
pais, ainda que, segundo consta, paire já a
ameaça de Estados pretenderem admitir que
a revogação decretada é extensiva a outras
isenções de impostos. Ora, pelo art. 2.0 do
decreto n. 23.664, de 29 de dezembro de 4934,
estavam isentos do imposto de consumo e de
outros impostos federais, estaduais e munici-
pais: a) "o álcool-motor, assim considerado,
o de graduação superior a 92P, que, demons-
cirando apenas vestígios de aldeidos, não con-
tenha mais de miligramas de acidez por 100
centímetros cúbicos, e o álcool anidro, desti-
nados a carburantes de motores de exp'dsão,
desnaturados ou em misturas aprovadas pelo
Instituto do Açucar e do Álcool". O art. 2.°
do decreto n. 24.318, de 1 de junho de 1934,
manteve aquele decreto n. 23.664, com as se-
guintes modificações: a) "a isenção de im-
postos e taxas federais, estaduais e munici-
pais, de que trata o art. 2.°, alcança todo o
álcool de produção nacional que for consumido
como carburante de motores de explosão, des-
naturado com 5% de gasolina, bem como as
misturas carburantes que contenham, pelo me-
aos, 10% •de álcool anidro ou 50% de álcool
hidrato de teor superior a 920 G. L. a 15° C.-"
Pelas leis referidas ficou bem claro que o ál-
cool-motor e o álcool anidro, estavam isentos
de quaisquer impostos ou taxas, federais, es-
taduais e municipais. O Regulamento do im-
posto de consumo, (decreto-lei n. 739, de 1938),
conservou a isenção para aqueles produtos.
Agora, porem, o recente decreto-lei n. 4.878,
de 27 de outubro do correm e ano, em seu ar-
tigo 5.°, vem de abolir as isenções de imposto
de consumo sobre o álcool-motor e o álcool
anidro, consignada na letra a do inciso 9 0, do
art. 7.0, do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938, e do art. 2.°, letras a e b, do
decreto n. 23.664, de 1934, modificado pelo
art. 2.°

'
 do decreto n. 24.318, de 1 de junho

de 1934. A tributação, entretanto, ,nstituida,
só se refere ao imposto de consumo, para aque-
les produtos, e assim, não se pode fazer ex-
tender a revogação das isenções aos demais
impostos federais, estaduais e municipais, e
nem o decreto-lei n. 4.878, de 1942, pretendeu
alterar os princípios gerais das isenções de
impostos, existentes na legislação para aqueles
produtos. Nestas condições, não vejo como se
aplicar a revogação da lei atual, invocada no
momento, ao imposto de vendas e consignações,
pois que, a este, não faz alusão o art. 5. 0 da-
quele decreto-lei, e nem a outros impostos, por
ventura existentes. Enquanto não houver lei
expressa em contrário, aquelas isenções con-

DESPACHOS DO SR. CHEFE

N. 54.833-42 — Alberto Moreira Pinto —.
Pedido de segunda via de cartão de aquisição
de selos de vendas mercantis. — Preste escla-1
recimentos.

N. 83.651-42 — Benjamim Teixeira de Frei..
tas. — Tratando-se de pedido de cancelamen-.
to de taxa de saneamento, cuja efetivação de-
pende de autorização do Serviço Federal de
Águas e Esgotos, indefiro o pedido. Dirija-se,
queerndo, àquela Repartição.

N. 89.148-42 — Laboratórios Franco Bra-
sileiros Docta Ltda. — Pedido de permissão
para que o prazo previsto na nota 8. a do ar-
tigo 4.° do regulamento aprovado pelo decreto
n. 739, de 21-9-38, seja contada a partir da
data do inicio da fabricação do produto"Gli-
cerofosfato Robin". -- Deferido.

N. 92.479-42 -- Sociedade Anônima Mar-.
via — Pedido de nova numeração de volumts.
— Deferido.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 13 de janeiro de 1913 (Sec-t

ção I).
Secção Preparatória do Julgamento

Requerimentos:
Pág. 480 — 3.a coluna:
O número do processo do requerimento do

Dr. Francisco Teles é 69.579-42.
Pág: 481 — 3.8 coluna:
N. 5.387-42 — A interessada é A. Martins

6M3e1 n75d).es & Cia. Ltda. (rua Farani números

Pág. 481 — 1.a coluna:
N. 3.575-42 — O interessado é Cravo Ir-

mão & Cia. Ltda. (rua Sousa Barros niunero
166).

3.a coluna:
N. 3.377-42 — O interessado é M. Schacbter

(rua Sete de Setembro n. 61).
N. : 3.384-42 —'BlasqUez, Rosario & Cia.. rua

do Senado n. 252. — Julgado nulo. Anote-se,
publique-se e arquive-se.

N. 4.123-42 — F. R. Pinto, avenida Nova
York n. 116. — Idem.

Secção de Controle e Estatística
Pág. 498 — 1.a coluna:
O número do edital publicado é n. 2, da

1943..
Diário Oficial de 14 de janeiro de 1913
Autos:

Página 530:
3a coluna.
N. 2.678-42 — O interessado h Koifman &

Cia. (Rua Uranos, n. 1.098).
Página 531:

a coluna.
N. 3.197-42 — O interessado é Artur Silva

& Filho (Rua Nerval de Gouveia, n. 157).
3. a coluna
N. 3.680-42 — O interessado é S.

d'Azevedo (Rua do Itiachuelo, n. 359).
N. 3.223-42 — David Fernandes Antunes

— O endereço é Rua do Lavradio, n. 107.
Página 532:
2. a coluna.
. 5.672-40 — Albano Augusto Soeiro — Rua

Senador Euzébio, n. 526 — Julgado nulo. —
Anote-se, publique-se e arquive-se.

Faltou:-
N. 2.725-42 — A. Coutinho & Cia. — Rua

da Alfândega, n. 158-60 — Julgado nulo. Ano-
te-se, publique-se e arquive-se.

Secção de Administração, em 15 de janeiro
de 1943. — Maria Lygia de Niemeger, Esc.°

-
Jurisprudência

supremo Tribunal Militar
A Iinprensa Nacional publica bimestralmente

acordãos selecionados
COM

índice alfabético e remissivo
Acham-se a venda:
CR $	 CR $

Vol.	 Vol. V— 8,00
Vol. 11-5,00	 Vol. VI-- 8,00
Vol. 111-8,00	 Vol. VII— 8,00
Vol. IV-6,00	 Vol. VIII-10,00

Vol. IX-10,00
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretõrio

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal
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MINISTÉRIO
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINWRO
Dia 14 de janeiro de 1943

Avisos:
N. 143- São de 64 (sessenta e quatro), sol-

dados condutores e 64 (sessenta e quatro) mua-
res, os acréscimos autorizados sobre ó efetivo
fixado para o 7.° Grupo de Artilharia de Dor-
so (Olinda), e não de 96 (noventa e seis) como
consta dos Avisos ns.•3.323 e 3.324, ambos de
17 de dezembro último.

N. 144 - O Quartel General da 10.a Região
Militar passa a ter autonomia administrativa,
de conformidade com o disposto no art. 25 do

Ilegulamento para Administração do ExérCito,
aprovado por decreto n. 3.251,-de 9 de no-
vembro de 1938.

N. 146 - E' fixado em quatro cruzeiras e
vinte centavos (Cr$ 4,20) o valor da etapa de
alimentação das praças que servem na Esta-
ção Reguladora de São Francisco, para o se-
mestre em curo.

Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 145-3 - O pagamento dos vencimentos e

vantagens da totalidade dos efetivos das uni-
dades administrativas, inclusive o pessoal con-
vocado, correrá, a partir de janeiro corrente,
à conta das dotações próprias do orçamento
deste Ministério para o ano em curso.

Despachos :
O major comandante do 111-2.0 R. I. consul-

ta em face do disposto no art. 91 do Estatuto
dos Militares e das disposições contidas nos
ns. 4 do art. 57 do R. Cont. e 3 do art. 6 do
E. D. E. a quem cabe a precedência hierár-
quica, quando em igualdade de posto, se ao ofi-
cial da ativa ou se ao oficial da reserva con-
vocado para o serviço ativo.

E' de parecer o referido oficial que o dis-
positivo contido no n. 3 do art. 6 do decreto
n. 8.835, de 23-11-942 (R. D. E.), mais re-
cente que os dois outros decretos (Estatuto dos
Militares e R. Cont.) continua em vigor não
podendo ter sido alterado pelo Aviso n. 634,
prec. 1, de 11-3-942, que disse: "A precedên-
cia entre os segundos tenentes da reserva con-
vocados e os de curso é regulada pelo disposto
no n. 4, do art. 57, do decreto n. 8.736. de 10
de fevereiro de 1942, que aprova o Regula-
mento de Continências, Honras e Sinais de res-
peito das Forças Armadas, consubsttanciadas
pela doutrina firmada no Estatuto dos Milita-
res (Art. 91, aprovado pelo decreto-lei núme-
ro 3.864, de 24-11-1942).

Em solução declaro:
O Aviso n. 634 - Prec. 1, de 11-3-1942,

dirimiu todas as dúvidas a respeito. Entretan-
to, para mais amplos esclarecimentos e defi-
nitiva resolução do assunto esclareço que:

1.° - O Estatuto dos Militares é decreto-lei
e como tal só só pode ser revogado por de-
creto equ,ivalente, que taxativamente o abrogue
no todo ou em parte. Trata-se ademais, da lei
fundamental dos militares, por meio da qual
todas as outras devem amoldar-se, consoante
o preceito por ela firmado em seu art. 1,88,
que diz positivamente: "A legislação militar
será revista e consolidada de acordo com as
disposições deste Estatuto". Ora, o R. D. E.,
sendo legislação militar da alçada do Estatuto,
não pode revogá-lo, devendo ao revés a ele se
adaptar, segundo o preceituado no seu art. 183.
Isto posto, o n. 3 do art. 6 do R. D. E., regu-
lando em tese o assunto ora discutido, e não
o caso especial acima referido, não contrária
o mencionado Estatuto, porquanto nele se diz
perentoriamente, no art. 86, que os militaras
da ativa, em igualdade de posto, teem prece-
dência sobre os da reserva e reformado, que
foi precisamente o que regulou o n. 3. do ar-
tigo 6 do R. D. E.. Se, porem, o militar da
reserva estiver convocado para o serviço ativo,
sua precedência será observada como se ele
fosse da ativa, adicionando-se, para -a deter-
minação dela, o tempo de convocado ao ser-
viço ativo do mesmo posto (n. 4 do art. 57 do
11. Cont. e art. 91 do Estatuto dos Militares).

DA GUERRA
2.0 - Nessas condições nenhuma razão há

para se consultar, no tocante à questão, por não
haver a mínima discordância entre os textos
retro aludidos:

a) o art. 91 do Estatuto dos Militares e o
n. 4 do art. 57 do R. Cont. regulam a prece-
dência dos militares da reserva, quando convo-
cados para o serviço ativo;

b) o art. 86 do Estatuto dos Militares e o
n. 3 do art. 6 do R. D. E. regulam a prece-
dência em geral e, mui especialmente, quando
o militar da reserva não se acha convocado,
fora, portanto, do caso anterior.

Assim sendo, ficam de pé as disposições
dos referidos textos e, mais, ainda, a doutri-
na firmada pelo aviso n. 634 - Prec. 1, de
11-3-1942, que nada revogou, antes pelo con-
trário, revogou os princípios firmados na le-
gislação citada.

Por se tratar de consulta vitanda. devolva-
se à unidade de origem os documentos em
questão.

- E' exonerado o capitão Claudionor do
Amaral Vasconcelos das funções de coman-
dante do Q.G. da 7.a R.M. - O referido ofi-
cial é transferido do Q.S.G. para o Q.O. e
classificado no 7.° R.C.D. (Ala motorizada).

São nomeados os capitães André Puccini,
Anaurelino Santos Vargas e Sady Toledo,Cir-
ne para exercerem as funções de instrutores
na Escola de Moto-Mecanização.

- E' transferido o capitão Emmanuel Al-
ves da Costa do Regimento Andrade Neves
para o Comando do Esquadrão de Mtrs, da
E.M.M.

- São transferidos, por necessidade do ser-
viço, para o Quadro Suplementar Geral os se-
guintes oficiais, que efetuaram matrícula na
Escola de Estado Maior:

- Do Quadro Ordinário: capitães Benedito
Hamilton Pianchão de Carvalho, Josa, Geraldo
Saldanha de Menezes, João de Deus Nunes Sa-
raiva, Franklin Dias de Castro, Jiime Pres-
tes Pacheco e Otaviano Martins Terra; do
Quadro Suplementaç Privativo, o capitão Ar-
mando de Freitas Rotim.

-- São classificados, por necessidade do ser-
viço, os capitães: Argus Lima, no 4. 0 R.C.1.
(Santo Angelo); Carlos Gandara Martins, no
15.° R.C.I. (Castro); Arizé Pais Brasil, no
50 R.C.D. (Curitiba), dito médico, Dr. 'ti-
cinio Proença Borralho, no H.M.D. da 3.a Re-
gião Militar (Porto Alegre). 	 .

- São designados, Por necessidade do ser-
viço, o capitão Benjamin Cabelo Bidart para
exercer as funções de inspetor de tiros da
9.a R.M., e o 2:0 tenente da reserva de pri-
meira classe, arma de cavalaria, Octacilio dos
Santos Silveira para o Serviço de Fundos Re-
gional da 3.a R.M.

- São transferidos, por necessidade do ser-
viço, os capitães: Antonio Pereira Lonas Ju-
nior, Caio Torres Martins, Oldemar Ferreira
Garcia, José Bernardo Leitão de Souza, Josué
Favelli, do 1-3.° R. Artilharia de Div. de
Cavalaria (Bagé), Osmar Mendes da Paixão
Cortes e Constancio Deschamps Cavalcanti
Filho, do 1I-3.° Regimento de Artilharia de
Divisão de Cavalaria (São Gabriel),` todos
para o 3.° Regimento de Artilharia de Divisão
de Cavalaria; capitão veterinário Gallileu
Saldanha de Menezes, da chefia interina do
S.V. da 8.a R.M. para chefe do S.V.It.
10.a R.M.; capitães: Gastão Nunes da Cunha,
do 16.° B.C. (Cuiabá), para o 50 11.I. (Lo-
rena); Vaz Curvo e João Tarcisio Bueno, am-
bos do 16P B.C. (Cuiabá) para o 6.° Regi-
mento de Infantaria (Caçapava); João Gaul-
berto Zorron e Pedro Celestino Corrêa da Cos-
ta Filho, ambos do 18P B-C, para o 4.0 Bata-
lhão de Caçadores (Santos); Paulo Gonçal-
ves Weber Vieira da Rosa, do 10. 0 B.C. (Ou-
ro Preto), para o 4.° Regimento de Infanta-
ria (Quitauna); do Q.S.G. para o Q.O. os
ditos: Luiz Gonzaga da Rocha, Silvio de Melo
Caú, Tasso Moraes Rego Serra, Carlos Tamoio
da Silva e Francisco Faustino da Silva, clas-
sificados, respectivamente, nos 18. 0 11.1 (Sal-
vador), 19.° B.C. (Salvador), 35.° R.C. Bra-
gança), 31.° B.C. (Fernando de Noronha) e

111-6.° Regimento de Infantaria (Lins); do
Q.S.G. para o Q.S.P., o capitão Carlos de
Menezes Brito.

- E' tornado sem efeito, por necessidade
do serviço, o despacho de 18, publicado no
Diário Oficial de 21, tudo de dezembro último,
que retificou a transferência do capitão Gas-
tão Guimarães de Almeida, do 1-2.° Regimen-
to de Artilharia Anti-Aérea para a La Com-
panhia de Vigilância do Ar e não para o
Regimentoi de Artilharia Anti-Aérea, como
publicou o Diário Oficial de 20-11-1942.

- E' posto à disposição do Estado Maior do
Exército o capitão Antonio de Souza Junior,
de Engenharia, afim de ser designado para
servir no E.M. da 2.a Região Militar, onde
deverá satisfazer as exigências regulamenta-
res para ingresso no Quadro de Estado
Maior.

--- E' transferido de chefe de secção da
23.a C.R. (Piauí), para igual cargo na 27.a
C. II. (Maranhão), o capitão Ruy Américo de
Carvalho.

- São concedidos vinte dias de prorroga-
ção ao prazo para conclusão do inquérito po-
licial militar de que se encontra encarregado
o 2.° tenente da reserva de 2.a classe José
Francisco de Brito.

PORTARIAS
De 9 de janeiéo de 1943

(") O Ministro de Estado da Guerra resol-
ve, de acordo cbm o decreto n. 10.451. de 16
de setembro de 1942, convocar, com as Por-
tarias abaixo enumeradas, para o serviço ati-
vo do Exército, os seguintes oficiais e aspi-
rantes a oficial:

N. 4.201 - Segundo tenente da Res arva de
l a Classe -- Arma de infantaria - \Vences-
lau Duque dos Reis.

N. 4.202 - Segundo tenente da Reserva de
1 a Classe - Arma de infantaria - Joaquim
Muniz

N. 4.203 - Segundos tenentes da Reserva
de 2a Classe -- Arma de cavalaria - Arthur
Thompson, Silvio da Costa Reis, Murilo de
Castro Monte, José Rocha Fonte. Amaro Fe-
licissimo Silveira e Tarquinio José Barbosa de
Oliveira.

N. 4.204 - Aspirantes a oficial da Reserva
de 2a Classe - Arma de infantaria Colmar
Petrelli Chinasso, João Otto Eschsolz e Ad-
jahyr Bassetti.

Dia 13 de janeiro de 1943
O ministro de Estado da Guerra resolve. de

acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se-
tembro de 1942, convocar com as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço ativo do
Exército os seguintes oficiais:
- N. 4.217 - 2os. tenentes da reserva de 2.a
classe:

Arma de Infantaria. A:naro Gomes Pedroza
Junior, Antonio Ferrari, Arthur Ferreira da
Silva. Arthur Orlando de Andrade Bezerra,
Carlos Alberto Mergulhão Uchoa, Geraldo de
Lima Nigro. Gabriel de Oliveira Cavalcanti,
Gilbert John Perman, Geldo Ferreira Pinto,
Har.an de Albuquerque Gacielha, Remam Cam-
pos de Souza. Hervasio Guimarães de Carvalho.
Itamar Benigno Albert, Enaido da Cunha An-
drade, macio João Cauás. icsé de Queiroz Cam-
pes, José Manoel Wanderley Falho. Janiei Da-
her. João Gomes Câmara, Luiz Colier. Milton
Tavares de Barros Lima. Islayr Maranhão La-
panda, Oto Julio Marinho, Sady Martinho Seve-
rien e Severino Joaquim Krause Gonçalx es.

N. 4.218 - Aspirantes a oficial da reserva do
2 a classe:

Arma de Infantaria, Arnaldo Peixoto San-.
tos Oliveira, Armando Araujo Sales. Aicione
Meio, Aldo Vilas Boas, Antonio Pereira da
Silva Lucas, Claudio Pereira dos Santos Caio
da Fonte Baltar. Caio MaL lo Meira de Vascon-
celos, Eduardo Colier, E l io Pires de Maga-
lhães. Fernando Loyo de Meira Lins. Hernant
Hugo Gomes, José Otavio de Melo. José Boni-
facio Coelho. Jandir Ramos Monteiro de Mo-
raes. Jarbas Vasconcelos Reis Pereira. Jorge
Augusto Gentil Barbosa. Julio Barreto da Cos-
ta Pereira, Liberato de Azevedo Mala, Mario

(*) Reproduzido por ter saldo com incorre-
ção.
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do Amaral Montenegro, Maneei José da Silva
Filho, Nicolau José Ferreira, Paulo Germano
cie Magalhães, Pedro Nolasco Buarque . Gus-
mão Filho, Rivaldo José Glasner, Tadeu de
Paula Brito e Hildo Rocha Cirne de Azevedo.

N. 4.219 - 2.0 tenente da reserva de 1.2
classe, farmacêutico, João de Oliveira Pi-
menta.

N. 4.220 - 2.° tenente da reserva cie
classe - Arma de Infantaria, Benedito Gas-

. parinho e Silva.
N. 4.221 -- 2os. tenentes da reserva de 2.a

classe, Arma de Engenharia, Alcir Pinheiro
Rangel e Luiz de Andrade Cunha. -

Dia 15 de janeiro de 1943
O Ministro de Estado da Guerra resolve, "de

acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se-
tembro de 1942, convocar, com as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço ativo do
Exército os seguintes oficiais:

N. 4.228 - 2.° tenente da Reserva de Se-
gunda Classe - Arma de Infantaria - Jose
Nunes de Cerqueira e Souza.

N. 4.232 -- Aspirantes a oficial da Reser-
va de 2.a Classe - Arma de Infantaria -- José
Teófilo Viana Clementino, João Pereira do Nas-
cimento, Aluizio de Andrade Farias, Gabriel
Barbosa Alves Pereira, Cell° Moura, Décio
Ouerzoni, Tompson Palhares - Cordeiro Quadros
e Helvecio Fagundes Penido.

N. 4.229 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve adiar a incorporação do 2.° tenen-
te da Reserva de 2•" Classe - Arma de Arti-
lharia, convocado, Eduardo de Barros Martins.

N. 4.230 - O ministro de Estado da Guerra
resolve adiar a incorporação do 2.° tenente
da Reserva de 2.a Classe, Arma de Artilharia,
convocado, Antonio Russel Raposo de Almei-
da, visto exercer função técnica que intmssa

s diretamente à Defesa Nacional.
N. 4.231 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve adiar a incorporação do 2.° tenente
da Reserva de 2.a Classe - Arma de Artiiha-
ria, convocado, Plinio Reis de Catanhede Al-

. meida.
N. 4.233 - O ministro de Estado da Guerra

resolve nomear o tenente coronel Stenio Caio
de Albuquerque Lima para, cumulitivamente
com as funções que vem desempenhando como
chefe da Comissão Militar de Compras nos Es-
tado 'mdos. exercer, tambem, as di adidu
militar à representação diplomática brasileira
acreditada nesse-pais.

N. 4.25'4 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve designar o capitão Roberto da Sou-
za Imenes Vido) para representar o Ministério
da Guerra no ato de ser lavrada a escritura de
doação de um terreno para a ampliação da
Coudelaria de Minas Geris, por Parte d) Go-
verno daquele Estado.

Requerimentos:
Amélia Marques Vital, esposa do segundo

sargento José Vital Filho, pedindo pensão ali-
mentar. - Pleiteie ao Poder Judiciário, que-
rendo.

Antônio Busmayer, 1.0 sargento do Quadro
de Instrutores, pedindo cancelamento de pu-
nições. - Deferido.

Antônio Laurindo de Camargo, I.° tenente
médico, pedindo permissão para estagiar 110
Serviço de Cirurgia da Assistência da Prefiii-
tura do Distrito Federal, no Hospital Car'os
Chagas, em Marechal Hermes. - Sim, sem pfe-
juizo do serviço.

Helio Pedro de Almeida, ex-terceiro sargen-
to, pedindo reinclusão nas fileiras do ExéreAe.
- Indeferido, em vista das informações.

José Joaquim & Torres, , pedindo pagamento
de uma divida contratida por um oficial. -
Deferido. Vá o processo ao Asilo dç
da Pátria para o respectivo diretor compelir o
devedor a cumprir seu compromisào.

Lemirio Ferreira, 1.0 sargento do Quarto
Regimento de Artilharia Montada, pedindo can-
celamento de punições. - Deferido.

Maria da Silva Costa, mãs do soldado Alber-
to dos Santog Anjo, do 9.° Grupo de Artilharia
Auto Transportado, pedindo sua transferência
para um dos corpos de Arptilharia da La R. M.
- Aguarde oportunidade.

Otacilio Silva Junior, 2.° sargento da Com-
panhia Guarda do Q. G. M. G., pedindo can-
celamento de punições. - Deferido.
Pedro Batista de Melo, capitão reformando,
pedindo dispensa das funções que exerce na
Diretoria do Arquivo do Exército. - Exonero
a pedido.

Subdiretoria dos Serviços de

Remonta e Veterinária
ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Dia 11 de janeiro de 1943

Transferindo, em nome do Exmo. Sr. mi-
nistro e por necessidade do serviço, os seguin-
tes oficiais veterinários:

-= 1.0 tenente Inephane Alves de Carvalho,
do 3.0 Btl. Rodoviários para o 11/4.0 R.A.D.C.;

- I.° tenente Manoel Palmerio Duarte, do
30 R.C.D. para Estabelecimento de Subsis-
tência da 3.a R.M.;

- I.° tenente Gentil da Cunha Lopes, do 7.0
R.C.I. para a 1.a F.S.R.;

- 1.° tenente Levi Lara. do 1.0 RJ, para
adjunto do S.V. da 1.a R.M.;

- 1.0 tenente Stoessel Guimarães Alves, do
1.0 R.I. para adjunto da 2.a Divisão desta
Sub-diretoria;

- 2.° tenente João Teles, do C.P.O.R. da
7.a R.M. para o 10 111;

- 2.° tenente Ladislau Kotlinaky, do 15.°
R.C.I. para o 11I/20.° R.I.;
- - 2.° tenente Lino Barbosa, do 1.0 B.E.
(motorizado) para o 20.° R.I.;

- 2.° tenente Renato Rocha dos Santos, do
C.P.O.R. de Belo Horizonte para o 1.° R.C.D.;

- 2.° tenente Helio Guimarães de Matos.
do 10.° R.C.I. para o 1.° R.A .M.;

-- Aspirante a oficial Mario Jacques, do 1.0
R.C.I. para o C.P.O.R. de Belo Horizonte;

-- 1P tenente Pedro Antonio Rolim, de ad-
junto do S.V. da 4. a R.M. para o Estabele-
cimento de Subsistência do Rio;

- 1.0 tenente Laerte Fernandes Barreto,
de adjunto do S.V. da 9.a R.M. para adjunto
do S.V. da 10. a R.M.;

•Gabinete do Ministro
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO

SR. MINISTRO

Dia 14 de janeiro de 1943

Americo Espinelli, argentino, residente nesta
Capital, pedindo autorização de permanência.
- Deferido.

Emil Torok e Hiena Torok, romenos, resi-
dentes nesta Capital, pedindo autorização para
sair do pais. - Indeferido.

Marjory A. Doble, de nacionalidade britâ-
nica, residente no Paraná, solicitando dispensa
de exigência feita no seu processo de prorro-
gação de prazo. - Deferido.

Rosa Hodes Jackson de Susin. espanhola, re-
sidente em São Paulo, pedindo prorrogação de
permanência. - Indeferido.

Sverne Haakon Christensen, rorueguês, re-
sidente em Pernambuco, solicitando seis meses
de prorrogação de permanência. - Deferido.

Lauro Muller Bueno, em nome de Tecla Forti,
solicitando certidão. - Dirija-se, querendo, à
Delegacia de Estrangeiros, para onde os papéis
foram enviados em 29 de dezembro de 1941.

- 2.° tenente Heliodoro Antonio de Olivei-
ra Duboc, do Depósito de Reprodutores de
Avelar para .a Coudelaria de Salean;

--- 2.0 tenente Euler de Castro Ribeiro do
Couto,- do 12.° D.C. para o 18.° 11.I. •, e,

- 2.° tenente Nelson Custodio de Oliveira,
do D.R. de Monte Belo para o 12.° D.C.;

Classificando, em nome do Exmo. Sr. lei.
nistro e por necessidade do serviço:

- o 1.0 tenente veterinário Rubelino José
Ramos, adido a esta Sub-diretoria aguardan-
do classificação, no 3. 0 R.C.D.; e,

nas Unidades abaixo, os seguintes oficiais
veterinários recentemente promovidos:

- 1.° tenente Cristovão Colombo de Souza,
no 27.° D.C.;

- IP tenente Carlos Alberto Pais Pinto,
no 14.° R.C.I.;

- 1.° tenente Leandro de Oliveira Barros
Filho, no Depósito de Reprodutores de São
Paulo;

1.° tenente Luiz de Paula Azeredc Eas-
tos, no Grupo Escola;

"- 2.0 tenente Otacilio Gomes Cavalcanti,
no 14.° R.I.;
--- 2.° tenente Franklin Bittencourt de Al-

meida, no 21.° B.C.;
- 2.0 tenente João Previtera, no 40. 0 B.C.: e,
- 2.0 tenente Alfredo Ghidini, no 1/3.°

R.A.D.C.
Tornando sem efeito as transferências do 2.0

sargento enfermeiro veterinário Augusto Lou-
renço Bittencourt, do 8.0 R.C.I. para esta
Sub-diretoria, e do 3.0 dito Orlando de Souza
Tavares, da E.V.E. para o 8.° R.C.1., publi-
cadas no Boletim desta Sub-diretoria, n. 152,
de 30 de dezembro de 1942.

Transferindo, por necessidade de serviço, es
cabos mestres-ferradores:

- Manoel Barbosa do Nascimento, da La
F.I. para o -Depósito de Reprodutores de Ave-,
/ar; e,

-- Nilo Dias de Oliveira, do Depósito de Re-
produtores de Avelar pr: . :1 a 1.a F.I.

Promovendo a 3.0 sargento mestre-ferrador
o cabo mestre-ferrador João Nunes da Silva,
do 1.° B.C., a contar de 28 de dezembro de
1942, data em que deixou de ser promovido emn
virtude de não haver chegado a ata de inspe-
ção de sande, e classificando-o no 111/5.° R.
A. D. C. (7." R.M.).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 
INTERIORES

Diretoria da Justiça e do Interior
SEGUNDA SECÇÃO

Expediente do dia 6 de janeiro de 1943
Processos de titulo declaratório de cidadania

brasileira na conformidade do decreto núme-
ro 6.918, de 14 de maio de 1908, remetidos ao-
Gabinete do Sr. ministro, nos termos do tieln
A, n. VI, da Portaria ministerial n. 6.002, de
21 de agosto de 1942.

N. 381 - 14.701-41 - Manoel Vieira de
Castro.

N. 382 - 14.702-41 - Antonio de Almeida
Mauricio.

N. 383 - 14.705-41 - Caden Levy Salem.
N. 384	 14.706-41 - José Salem.
N. 385 - 14.749-41	 Zelman Denis.
N. 386 - 14.763-11 - Mias Mala.
N. 387 - 15.397,44 - Manoel Pereira Go-

mes Junior.
N. 388 - 15.538-41 - Alfredo Salomão.
N. 389 - 13.587-41 - José Augusto Mo- 1

remi.
N. 390 - 15.660-11 - Sarah Roffe Zagury,
N. 391 - 15.662-41	 Primo.Fazziui..	 '
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N. 392 -- 15.798-41 - Itel Goldstein Ilu-
.berrnann.

N. 393 - 15.807-41 - Gabriel Taboada Fer-
nandes. _

N. 394 -- 15.958-41 - Aline Haenen.
N. 395 -- 16.034-41 - Manoel Ribeiro Pin-

to de Miranda.
. N. 396 -- 16.054-41 - Alfredo de Oliveira
)3raga.

N. 397 - 1.6081-41 - João Gomes.
N. 398 - 16.142-41 - Antonio Gepiak.
N. 399 - 16.332-41 - Austrelina Nunes

de Souza.
N. 400 - 16.333-41 - Manoel da Costa e

Souza.
N. 401 -46.337-41 - Meta Johanne Rasa-

mussem Schnitz.
N. 402 - 16.341-41 - Vicenzo Achaz von

der Schulenburg.
N. 403 - 16.588-41 - Tanos Ibrahim

Jorge.
N. 404 - 16.588-41 - Antonio Valiniv,o.
N. 405 - 17.217-41 - Victoria Guri.
N. 406 - 17.410-41 - Manoel Martins

Guerra.
N. 407 - 17.415-41 - José João Tavares.
N. 408 - 17.496-41 - Manoel Caminha

Barbosa.
N. 409 - 17.517-41 - Antonio Marques de

Souza.
N. 410 - 17.8683-41 - Adele Gabriel/e

Ree.
N. 411 - 17.757-41 - Antonio José Cor-

rêa.
N. 412 - 17.763-41 - Manoel da Silva.
N. 413 - 17.767-41 - Gertrudes Schrott.
N. 414 - 17.795-41 - Adrienne Blum.
N. 415 - 17.815-41 - Emilio Ismael.
N. 416 - 17.882-11 - Utiyama Arata.
N. 417 - 17.990-41 - Armando Rossi Fer-

reira.
N. 418 - 17.991-41 - Maria Candida Se-

queira Leite.	 -
N. 419 - 18.043-41 - Antonio Francisco

Duran.
N. 420 - 18.055-41- Ernma Reyrnond.
N. 421 - 18.126-41 -- Manoel Gonçalves.
N. 422	 Jefim Balaniuc.
N. 432 - 18.183-41 -- Camillo Achcar.
N. 424 - 18.252-41 - Mauricio Aver-

bacia.
N. 425 - 18.347-41 - Lucio Antero

'eira e Silva.
N. 426 - 18.410-41 - Joaquim Rodrigues

Arnado.
N. 427 - 18.603-41 - Antonio Rodrignes

Costa.
N. 428 - 18.678-41 -- José Joaquim Mo-

reira.
N. 429 - 18.699-41 - José Joaquim Paes

Filho.
N. 430 - 18.701-41 -- Felisberto Jorge

eMreira.
N. 431 - 18.741-41 - Manoel Nunes Car-

di ga Novo.
N. 432 - 13.783-41 - Argemiro Garcia

Martinez.
N. 433 - 18.800-41 - Alexandre Gonçal-

ves de Souza.
N. 434 - 18.805-41 - Nepomuceno Pon-

ciano Larroza.
N. 435 - 18.912-41 - Takasuke Nomura.
N. 436 - 18.916-41 - Jacob 13ogus.
N. 437.- 18.984-41 - Firmino Nascimen-

to Pereira.
N. 438 -18.988-41 - Gregorio Ioctipe.
N. 439 - 19.007-41 - Neif Habib Clialita.
N. 440 - 19.073-41 - Alfredo Marcelino

Garcia.

Antonio Raso, residente no E. de São Paulo nifestou a intenção de Conservar a nacionali-
-- Junte prova de não haver, depois de 1917, dade de origem. (Processo, n. 6.376-42).
manifestado a intenção de conservar a nacio- Domingos Lamoglia, residente no Estado de
nalidade de origem. (Processo n. 4.530-42). Minas Gerais. 	 Deferido. (Processo nume-

Januario Canale, residente no E. de S. Pau- co 6.575-42) •
lo - Junte prova de não haver manifestau'o. Amedéa Fincato Corrêa, residente no Estado
depois de 1923, o ânimo de conservar a nado.. de São Paulo. - Junte nova certidão negativa
nalidade de origem. (Processo n. 4,543-42) . da Delegacia de Ordem Política e Social da Ca-

Natal Mandarino, residente no E. do RIO de pitai do Estado. (Processo n. 6.682-42).
Janeiro -- Junte prova de não haver num- Angelo Nappo, residente no Estado de Minas
festado, depois de 1924, a inlenção de conser- Gerais. - Junte atestado de residência inin-
var a nacionalidade de origem... (Processo nú_ terrupta no pais, desde 1904, prova de que não
mero 4.625-42).	 manifestou a intenção de conservar a naciona-

Caetano Basile, residente nesta Capital	 lidado de origem e declare dia, mês e ano de
Junte prova d não haver, depois de 1926. ma- seu nascimento. (Processo n. 6.739-42)
nifestacto a intenção de conservar a nacionali- ligo Bernardini, residente no Estado de São

Paulo. - -Indeferido, à vista da informação.dade de origem e sele devidamente a petição
de fls. 11. (Processo n. 4.888-42). 	 (Processo n. 6.748-42).

José Passerini, residente no Estado de São
Luiz Antonio Zerbini, residente no E. de Paulo. - Junte prova de que não manifestouMinas Gerais - Deferido. (Processo n. 5.033

de 1942).	 oaignetm e intenção
completo

 d e c 	 0n sseerl-‘,s. 
(Processo

 a r a nacionalidade    n683    d1e,
Constantino Baso, residente no E. de São ri

Paulo - Jonte prova de não haver manifesta- de 1942).Pedro Fornazaro, residente no Estado de Sãodo a intenção de conservar a nacionalidade dr Paulo. - Junte prova de que não manifestou,
origem e nova certidão negativa da Delegacia depois de 1929, a intenção de conservar a na-
de Ordem Política e, Social da Capital do Es- cionalidade de origem. (Processo n. 6.833, de
tado. (Processo n. 5.123-42).

Geraldo Caprio, residente no E. do Rio 19P42e)dr. o Androsoni, residente no Estado de São
Grande do Sul - Indeferido, a vista do pare- Paulo. - Indeferido,-à vista da informação.
cer. (Processo n. 5.141-12).	 (Processo n. 6.932-42).

Erida Hubschmid Wa!lig, residente no E. do Teresina Maria Agata Ascoli Droghetti, resi-
Rio Grande do Sul - Prove a nacionalidad dente no Estado de São Paulo. - Junte prova
brasileira do seu marido, juntando certidão do de que não manifestou a intenção de conservar
registo de nascimento. (Processo n. 5.112-42) a nacionalidade de origem, após ter satisfeito

Donato di Donato, residente no E. de São as condições materiais para a naturalização tá-
Paulo - Junte prova de não haver, depois d .:, cita. (Processo'n. 7.263-42) .
1931, manifestado o ânimo de conservar a na- Adolpho Broghetti, residente no Estado decionalidade de origem. • (Processo n. 5.216- São Paulo. - Junte prova de que não manifes-
de 1942). . tou, depois de 1920, a intenção de conservar aE. do Rio de ja_José Eavero, residente no	 nacionalidade de origem. (Processo n. 7.264,neiro -- Complete selos. (Processo número de 1942).
5..612-42).	 José Russo, residente no Estado de São Paulo.

João Jantorni, residente nesta capital - - Junte prova de que não manifestou, depois
Junte prova de não haver, depois de 1921, ma- de 1925, o ânimo de conservar a nacionalidade
nifestado a intenção de conservar a nacionali- de origem. (Processo n. 7.388-42) .
dade"de origem. (Processo n: 5.616-12) 	 Carlos Trivellato, residente no Estado do

Attilio Pabis, residente no E. de São Paulo Minas Gerais - Deferido. (Processo n. 7.438,
- Junte prova de não haver, depois de 1924, de 1942) .
manifestado a intenção de conservar a nacio- 	 Sylvio José Angelo, residente nesta Capitai
nalidade de origem. (Processo n. 5.654-42). - Faça reconhecer a firma da autoridade que

Geraldo Teppedino, residente no E. de Minas forneceu o atestado de fls. 23-24. (Processo
Gerais - Deferido. (Processo n. 5.711-42). a, 7,443_42).

lIde Ranzini Fozzati, residente no E. de São Lione Pazito, residente nesta Capital -
Paulo -- Junte prova de não haver manifesta- Junte prova de que não manifestou, depois de
do a intenção de conservar a nacionalidade de 1932, a intenção de conservar a nacionalidade
origem. (Processo n. 5.731-42).	 de origem. (Processo n. 7.447-42).

Luiz Favero residente no E. de Minas Ge- Domingos Dorsa, residente no Estado de São
rais - Junte certidão negativa da Delegacia Paulo - Deferido. (Processo n. 7.510, de
de Ordem Po'itica e Social e complete selos. 1942).
(Processo n. 5.825-42).	 Nunzio Malzoni, residente no Estaria de São

Angelo Presotto, residente no Estado de-São Paulo - Deferido'. (Processo n. 7.559, de
Paulo. - Junte prova de que não manifestou, 1942).
depois de 1920. a intenção de conservar a na- 	 Giacomo Bifulco, residente no Estado, de São
cionalidade de origem. (Processo n. 5.930-42). Paulo -- Junte prova de que não manifestou,

Carmello Antonacci, l'esidente no Estado do depois de 1927. a intenção de conservar a na-
Rio Grande do Sul. - Deferido. (Processo nú- cl i9o4n21.1idade de origem. (Processo n. 7.581, de
mero 5.953-42).

Tiso Andolfo, residente no Estado de São	 João Santisi, residente no Estado de S. Paulo
Paulo. - Junte prova de.que não manifestou, - Deferido. (Processo n. 7.730-42) .
depois de 1928, a intenção de fonservar a tia- 	 José Candia, residente no Estado de Mato
cionalidade de origem. (Processo n. 6.104, Grosso. - Deferido. (Processo n. 7.730. de
de 1912) .	 1942).

RPaschoal Mario Papaleo, residente nesta Ca- aphael Logatti, residente no Estado Ée São
pital. - Junte prova de que não manifestou, Paulo --- Deferido. (Processo n. 7.746-42).
depois de 1927, a intenção de conservar a na_ Moisé David Hazan, residente no Estado de
cionalidade de origem. (Processo n. 6.110, São Paulo - Junte prova de que não man:fes-
de 1942).	 tou, depois de 1930, a intenção de conservar a

Francisco Paulo Milione, residente nesta Ca- nacionalidade de origem. (Processo número
pital. - Junte prova de que não manifestou, 7.816-42)
depois de 1933, a intenção.de conservar a na- Raimundo Hazan. residente no Estado de São
cionalidade de origem. (Processo n. 6.163. de Paulo - Junte prova de que não manifestou,
1942) . depois de 1931, a intenção de conservar a mi-

Romeu Battessini. residente nesta Capital. cionalidade de origem. (Processo n. 7.848.
-- Indeferido, à vista do parecer. (Processo e 9
n. 6.171-42).	 Vicente Butori. residente no Estado de São

Regina Celotto Senegaglia, residente no Es- Paulo - Deferigdo. (Processo n. 7.819-42) .
Carmela Maria Caetano Filiz	 resichnte noLado do Paraná. - Junte prova de que não

manifestou, depois de 1933., a intenção de roa_ Estado de São Paulo - Junte prova de que
servar a nacionalidade, de origem. (Processo não manifestou a intenção de conservar a na
n. 6.368-42).	

-
cionalidade de origem. (Processo n. 7.913. de

João Senegaglia, residente no Estado do 'Pa- 1942) .-
raná. - Deferido. (Processo n. 6.369-42). Dovilio Mazzini, residente no Estado de Mi-

nas Gerais - Deferido. (Processo n. 7.917,
de 1942).

Expediente do dia 13 de janeiro de 1943

Processos de titulo declaratório de cidadania
brasileira, na conformidade do decreto núme-
ro 6.918. de 14 de maio de 1908, despachados
pelo Sr. ministro.

Luiza Angelini Accetta, residente nesta Ca-
pital - Faça reconhecer a firma da certidão
do casamento e junte prova de não haver, de-
pois de 1932, manifestado a intenção de con-
servar a nacionalidade de origem. (Processo	 Vicente Montezano, residente no Estado de
n. 4.403-42).	 Minas Gerais. - Junte prova de que não ma-
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Anna Savoia, residente no Estado de São
Paulo Junte prova de que não manifestou.
depois de 1928, a intenção de conservar a na-
cionalidade de origem. (Processo n. 7.913,
de 10 . 2).	 -

Haica Berman, residente nesta Capital --
Junte atestado policial de residência ininter-
rupta no pais, desde 1927 e prova de não haver.
depois de 1930. protestado conservar a nacin-
nelidade de origem. (Proce'sso n. 8 025, de
1912).

Nobila Lofego, residente no Estado do Es-
pírito Santo — Junte prova de que não ma-
nifestou, depois de 1918, a intenção de conser-
var a nacionalidade de origem. (Processo nú-
mero 8.269-42) .

Odone Gahriele. residente nesta Capital —
Junte nova certidão negativa da Delegaela
Ordem Política e Social e prova de que não
manifestou a intenção de conservar a naciona-
lidade de origem.	 (Processo n. 8.227, de
1912).

Luiz Chiaradia, residente no Estado do Rio
Grande do Sul — Deferido. (Processo núme-
ro 8.516-42).

Arsilia Maria Calegai i Chiaradia, eesidente
no Estado do Rio Grande do Sul. — Deferido
(Processo ri. 8.547-42).

Helena Giorgio Lobosco, residente no Esta-
do de São Paulo — Junte nrova de une não
manifestou, de pois de 21-12-23. o lnimo fie
conservar a nacionalidade de origem. (Processo
ri. 8.638-12).

Anselmo Maculan, residente no Estado do Es-
pirito Santo. — Junte prova de que não ma-
nifestou. depois de 30-4-25, o ânimo de con-
servar a nacionalidade de origem. (Processo
n. 8.70R-0).

João Baptista Raia, residente no Estado de
São Paulo — Junte prova de que não meni-

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTI10 DE
ESTADO

Por portaria de 13 de janeiro corrente, foi
dispensado, a pedido, das funções de chefe in-
terino do Serviço de Comunicações do Depar-

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DE-
PARTAMENTO

Dia 14 de janeiro de 1943
Iltes Roseiro Lellis, nomeada para o cargo

da classe E. da carreira de escriturário deste
Ministério, por decreto de 21 de dezembro úl-
timo, solicitando prorrogação, por 60 dias, para
tomar posse do referido cargo. — Deferido nos
termos do parecer. (MTIC 101.544-43).

-
Serviço de Comunicações

PORTARIA N. 4, DE 13 DE JANEIRO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo à /necessi-
dade de dar redação uniforme aos pro}etos de
portaria de instituição de comissões técnicas:
afim de evitar interpretações ou dúvidas sem-
pre prejudiciais, o que só se conseguirá com-
pondo-as mediante a escolha de elementos es-
pecializados,

Resolve determinar que os projetos de por-
Oria dessa natureza sejam previamente enca-

festou a intenção de conservar a nacionalidade
de origem. (Proc. n. 8.893-42).

Salvador Pappalardo, residente no E. de São
Paulo — Junte prova de que não manifestou,
depois de 10-3924, a intenção de conservar a
nacionalidade de origem. (Processo n. 8.893,
de 1942).

Prospero Sanches, residente no Estado de
Minas Gerais — Deferido. (Processo n. 9.329,
de 1912).

Arthur Savassi, residente no Estado de Minas
Gerais. — Deferido. (Processo n. 9.586, de
1942).

Vicente Fortunato, residente no Estado de
Mato Grosso. — Deferido. (Processo nárnero
9.679-42).

Giuseppe Antonio Bonelli, residente nesta
Capital — Indeferido, à vista do parecer, (Pro-
cesso n. 9.850-42) .

Vicente Bellusci, residente no Estado de Mi-
nas Gerais — Junte prova de que não mani-
festou, depois de 1932, a intenção de conservar
a,nacionalidade de origem. (Processo número
10.029-42).

Guido Sarti, residente no Estado de S. Pau-
lo -- Junte prova de que não manifestou a in-
tenção de conservar a nacionalidade de origem.
(Proc. n. 10.378-42) .

Izabel Lerro Ortemblad, residente nesta Ca-
pital -- Junte prova de que os imoveis trans-
critos em 27-7-39 foram adquiridos por seu
marido, antes de 16-7-34 e que se tornaram
bens comuns. (Processa n. 10.381-12).

Caetano Sapio, residente no E. de S. Paulo
— Junte .prova de que não manifestou, depois
de 1926, a intenção de conservar a nacienali-
dade de origem. (Processo n. 10.461-42).

Carmella Borrelli Canazio, residente nesta
capital — Deferido. (Processo n. 10.461, de
1912).

lamento de Administração o diplomata, classe
M, Carlos da Silveira Martins Ramos.

Apostila:
Foi apostilado o decreto de nomeação do

Sr. Ruy Barreto, que passará a exercer em
carater efetivo, o cargo de Cônsul Privativo
em Guaiaremerim, Bolívia, padrão M, do Qua-
dro Permanente, de conformidade com o dis-
posto no parágrafo único do art. 1.0, do de-
creto-lei n. 5.081, de 2 de dezembro de 1942.

minhados,,para a devida revisão, à Secretaria
das Comissões, no Gabinete do Ministro.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943. —
Alexandre Marcondes Filho.

101.812-43 (P. 01.0) (A. 06) (D. 14-1). .

PORTARIA N. 5, DE 13 DE JANEIRO DE 1943

O ministro de Esta" considerando que a
portaria ministerial n. SC-831, de 16 de junho
de 1942, atribue ao Serviço de Comunicações
do Departamento de Administração o encargo
de guardar e distribuir as publicações edita-
das pelos orgãos deste Ministério;

considerando que o Serviço de Estatística
da Previdência e Trabalho, o Departamento
Nacional da .Indústria e Comércio, o Conselho
Nacional do Trabalho e o Serviço Atuarial
editam publicações de divulgação regular, dis-
tribuidas 'gratuitamente;

considerando que para a maior eficiência do
serviço de distribuição devem os trabalhos ser,
desde logo, centralizados no Serviço de Comu-
nicações,

Resolve determinar que, os trabalhos rela-
cionados'corn a guarda- e distribuição das pu-
blicações editadas pelos °nãos do Ministério,

-localizados-no-edifício-sede, seja executado na
conformidade das normas seguintes:

Art. 1.0. As publicações editadas pelas diver-
sas repartições do Ministério serão, uma vez
concluida a respectiva impressão, entregues
diretamente à Secção de Recepção e Expedição
do Serviço de Comunicações, que, após a devi--
da comunicação do recebimento ao orgão edi-
tor,'providenciará sobre a sua guarda e clas-
sificação.

§ . 1.0.- Na ordem. em que forem sendo rece-
bidas, as publicações levarão um número iden-
tificador do assunto e da ordem de classifica-
ção.

§ 2.0. A S. R. E. manterá em dia um fichá-
rio de "stock" de todas as publicações que lhe
forem confiadas.

Art. 2.0. A distribuição de publicações, !alvo
quanto aos pedidos avulsos, será. determinada
pelo orgão editor.

Parágrafo único. O fornecimento avulso sá
poderá, ser feito, após terminada a distribui-
ção aos assinantes regularmente inscritos.

Art. 3.0. A inscrição como assinante das pu-
blicações de divulgação regular — Boletim do
MTIC, Boletim do DNIC, Revista do CNT, Re-
vista Brasileira de Atuária. do Serviço Atua-
rial, e outras que, porventura, venham a ser
criadas, será precedida de solicitação ao Di-
retor do respectivo orgão editor ou ao Di-
retor do S. C. que, preliminarmente, ouvirá a
repartição interessada.

Art. 4. 0. O cadastro de assinantes será orga-
nizado da forma seguinte;

I — Ordem'reral.
a) classificação das chapas metálicas de ins-

crição, segundo o Estado ou país de destino;
5) classificação alfabética. em seguida à or-

dem referida na alínea anterior;
c) classificação das fichas remissivas dos

assinantes, segundo a ordem numérica das ins-
crições;

d) fichário alfabético geral para registo das
inscrições (modelo 26).

II --- Sinalização das chapas metálicas!
a) as chapas metálicas de inscrição levarão

sinais sele,tores destinados a identificar a
publicação ou publicações que aos interessados
deverão ser regularmente remetidas, e o grupo
profissional respectivo.

Art. 5.° Para o fim de sinalização a que se
refere o inciso II do artigo anterior, os assi-
nantes serão classificados de acordo com os
grupos profissionais e de atividades, seguintes:

I — Autoridades civis e multares — Repar-
tições públicas federais, estaduais, e munici.
pais — Entidades autárquicas e paraestatais;

II -- Sindicatos de classe;
III — Institutos e Caixas de Aposentadoria e

Pensões;
IV — Imprensa e Publicidade e Associações

da respectiva classe;
V— Empresas de Transporte e Comunica-

ções — Associações da respeetiva classe;
VI — Empresas e estabelecimentos comer-.

ciais e industriais e associações da respectiva
classe;

VII — Empresas de Seguros e Capitalização
e associações da respectiva classe;

VIII -- Bancos — Casas Bancárias — e asso-
ciações da respectiva classe;

IX — Empresas de turismo e hospitalidade;
X — Instituições de ensino, difusão cultura)

e cultura física;
XI — Representações do Brasil no Exterior;
XII — Representações estrangeiras no Brasil;
XIII — Jornalistas:
XIV — Médicos;
XV — Advogados;
XVI —'Engenheiros e arquitetos;
XVII -- Funcionários públicos civis fede-

rais, estaduais e municipais;
XVIII — Comerciários e industriários;
XIX — Profissões e atividades não especifi.

cedas.
Art. 6.0 As guias de remessa postal serão

confeccionadas no impresso anexo, modelo nú-
mero 25, em tantas vias quantas se tornarem
necessárias ao perfeito controle da expedição.

Art. 7.0 Os assinantes de publicações que,
sem motivo justificado deixarem, por três ve-
zes consecutivas, de acusar o recebimento das
publicações remetidas, terão cancelado o res-
pectivo registo de inscrição.

* MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES
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tudo, mister se faz que essa transferência não N. 101.151-43 (P.99. 4S) (A.256) (D.14-1)
- Maria da Conceição Silva, pede revisão do
acordà'o da Câmara de Previdência Social que
julgou o seu recurso com a competência de
Conselho Pleno, por força do decreto-lei nú-
mero 3.239, de 1941. Dispõe o parágrafo único
do art. 2.° do decreto-leia. 3.719, de 1941, que.
"o ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio poderá, ex-officio ou mediante represen-
tação, rever, dentro de 90 dias contados de sua
publicação no Diário Oficial, as decisões do
Conselho Pleno, atinentes à Previdência Soa
ciai, e as do presidente do Conselho, nas ma-
térias a que se referem , as alíneas i, 1 e ni
deste artigo". Como se infere, o poder atri-
buido ao ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio de rever as referidas decisões está
condicionado a um prazo certo e inflexivel,
findo o qual ocorre a decadência do direito do
revisão. Na espécie. o acordão foi publicado no
Diário Oficial de 19 de setembro de 1941 e a
revisão foi requerida a I de setembro de 1942.
Preliminarmente, portanto, não conheço do pe-
dido.

§ IP Para o fim de controle do recebi-
mento, a S. R. E. adotará o cartão-recibo
(modelo n. t 7) que acompanhará as publi-
cações remetidas.

§ 2.° A anotação do recebimento far-se-á na
ficha modelo n. 28, à vista do cartão-recibo,
após sua restituição ao S. G., devidamente da-
tado e assinado.

Art. 8.° Os sindicatos de classe serão obri-
gatoriamente incluidos no cadastro de assi-
nantes de publicações cujos assuntos lhes se-
jam de interesse, sujeitos, entretanto, às dispo-
sições do artigo anterior.

Parágrafo Único. Para os fins deste artigo,
o Departamento Nacional do Trabalho, reme-
terá ao Serviço de Comunicações a lista com-
pleta de todos os sindicatos devidamente reco-
nhecidos até a data da presente portaria, assim
como notificará o mesmo Serviço das altera-
ções que forem ocorrendo.

Art. 9.° Os orgãos editores deverão reme-
ter ao Serviço de Comunicações a relação de
todos os assinantes de suas publicações, com a
indicação dos respectivos endereços, natureza
da publicação e número de exemplares a serem
remetidos regularmente.

Art. 10. Aos orgãos editores que o deseja-
rem poderá o S. C. fornecer cópia da ficha al-
fabética de inscrições (modelo 26), prevista na
alínea "d", do inciso I. do art. 4.0.

Art. 11. As presentes instruções entrarão
em vigor 30 dias depois da data de sua publi-
cação no Diário Oficial.	 -

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943. -
Alexandre Marcondes Filho.

alTIC 38.515-42 (P. 01.1) (A.06) (D. 14.1).

EXPEDIENTE DO SR. MISISTRO

Processos despachados
Dia 31 de dezembro de 1942 (aditamento)

MTIC 506-41 (P. 99.4D) (A. 157.12) (D.
1 4-1 ) - Otavio de Oliveira Dorta pede recon-
sideração do despacho ministerial, proferida a
29 de agosto de 1941, que reformou o acorda°
do Conselho Nacional do Trabalho, sob funda-
mento de que a estabilidade garantida em lei

'a é meramente económica e não funcional. Assim,
desde que não houvesse redução de salário po-
deria o empregador transferir seu empregado
para função inferior. Esta tese, que é das niais
importantes no campo do nossa direito do Tra-
balho, merece, sem dúvida, um estudo mais
detalhado. Prescreve o art. 10 da lei n. 62,
de 5 de junho de 1935: "Os empregados que
ainda não gozarem da estabilidade que as leis
sobre institutos de aposentadoria e pensões
trem criado, desde que contem 10 anos de ser-
viço efetivo no mesmo estabelecimento, nos
termos desta lei, só poderão ser demitidos por
motivos devidamente comprovados de falta gra-
ve, desobediência, indisciplina ou causa de
força maior, nos termos do art. 5. 0. "Ademais,
estatue o art. 137 da Constituição Federal: "A
legislação do trabalho observará, alem de ou-
tros, os seguintes preceitos: f) nas empresas
de trabalho contínuo, a cessação das relaçõ'es
de trabalho, a que ca trabalhador não haja dado
motivo, e quando a lei não lhe garanta a esta-
bilidade no emprego, cria-lhe direito a uma in-
denização proporcional aos anos de serviço".
Como se infere, a lei 62 não alude à estabdi-
dada econômica nem à estabilidade funcional,

-- enquanto que a Constituição se refere à eslai-
bilidade no emprego. Portanto, a distinção en-
tre estabilidade na função e no salário não tem
razão de ser, visto que o cargo e a remunera-
ção são elementos do contrato de trabalho que
um direito institucional visa garantir. Por isso
mesmo, o instituto da estabilidade, que é legal
e não contratual, constitue um complexo de
direitos tendentes a garantir as condições de
emprego advindas do contrato de trabalho.
De fato, não basta que se garanta ao empre-
gado o direito de não ser demitido quando não
pratica uma falta grave; o fim colimado pelo
legislador não seria alcançado se o empregado
estavel pudesse ser rebaixado de categoria ou
ter reduzido o seu salário. É evidente qua à
empresa é facultado transferir seus empre-
gados dentro das categorias ou funções compa-
tíveis com sua nua/Meação Profissional. Gen-

N. 101.153-42 (P.31) (A.389.71) (D.14-1)
- O presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho submete à minha homologação, de acor-
do com o art. 2.0, alínea h, do decreto-lei nú-
mero 3.710, de 1941, a decisão que autorizou o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos a adquirir o imovel que lhe foi ofer-
tado por Braulio Pena & Companhia, respeitada
o preço máximo de Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros). O preço estipulado está
perfeitamente justificado pelo minucioso pa-
recer da Divisão Imobiliária do Departamento
de Previdência Social, motivo por que homo-
logo a decisão.

N. 101.156-43 (P.99.4N) (A.256) (D.14-1)
- Rosa da Cunha Neves, beneficiária da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur--
banos Oficiais, em Recife, pleiteia não seja:
aplicado cs,eoeficiente de 0,85 ao cálculo da apo-
sentadoria do seu falecido marido, de que re-
sultou a pensão. Alega a reclamação que tendo
sido o de eujus funcionário estadual, adquiriu
direito ao benefício integral. Todavia, como
bem decidiu a Câmara de Previdência Social,
a questão ao direito adquirido à pensão integral
está administrativamente prejudicada em face
do ato do interventor federal em Pernambuco
sobre o caso e a consequente aprovação por
parte /do Conselho Nacional do Traablho. E'
evidente, aliás, que a pretensão da interessada
não encontra apoio na legislação vigente, e isto
porque, enquanto lei posterior não dispuser
em contrário, os benefícios concedidos aos fun-
cionários estaduais, segurados de Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões serão regulados pelo de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.
Transmita-se e arquive-se.

N. 101.335-43 (P.99.4G) (A.039.61) (D.
14-1) - Em petição dirigida a este Minis-
tério, Juhybá Iguatemy Guatemozim denuncia
o desaparecimento de sua ficha médica do fi-
chário da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da São Paulo Railway e pede
sejam tomadas as devidas providências. Ou-
vido a respeito, esclarece o presidente da Caixa
que determinou a abertura de inquérito, tendo
a Comissão que o instaurou concluido pela com-
pleta improcedência das alegações do Inte-
ressado. Do processo, porem, não consta ne-
nhuma decisão sobre o inquérito que ora nos
é enviado e que, por isso mesmo, deve ser jul-
gado na forma da legislação vigente. Frente
à sistemática legal vigente, não cabe ao minis-
tro decidir a hipótese. Encaminhe-se ao Con-
selho Nacional do Trabalho, para providenciar.

N. 101.019-43 (P.84) (A.152) (D.14-1) -
Sindicato dos Empregados do Comércio de Flo-
rianópolis, fazendo consulta sobre o decreto-
lei n. 4.902, de 31 de outubro de 1942. As
possíveis .dúvidas que decorram de questões
sobre salários de empregados convocados para
o serviço militar, como esclarece o consultor
jurídico, deverão ser presentes à Justiça do
Trabalho, a cujos tribunais caberá intermetar
a lei em relação aos casos concretos que se apre-
sentarem. Transmita-se e arquive-se.

importe 'em rebaixamento de cargo ou função,
nem em redução de salários. É esta, aliás, a
lição dos tratadistas. Com efeito, diz Luigi de,
Litala que constitue justa causa, para o em-
pregado dar por recindido o contrato de tra-
balho, "a mudança das condições contratuais,
e assim, a alteração das atribuições que acar-
rete como consequência a passagem do empre-
gado de uma categoria a outra inferior, ou mu-
dança nas condições de modo a sucitar um
prejuízo patrimonial ao empregado, ou dimi-
nuição do seu patrimônio moral, que consiste
tambem no grau hierárquico ocupado do traba-
lhador na empresa" (II Coritratto di Lavoro,
pág. 518). Da mesma forma, escreveu Jean
Vincent: "Haveria então abuso.de direito todas
as vezes que o deslocamento ou a mudança das
condições de trabalho do salariado constituisse
um atentado à sua situação moral ou à sua ho-
norabilidade" (La Dissolution clu Contrai de
Travail, pág. 480). Igualmente, na doutrina
brasileira, a maioria dos que teem escrito so-
bre o assunto afirma que o rebaixamento de
função ou categoria importa em lesão ao ins-
tituto da estabilidade (Joaquim Pimenta, Dor-
vai de Lacerda, Orlando Gomes, Segadas Vian-
na, Arnaldo Sussekind, Evaristo de Morais Fi-
lho, Hirosé Pimpão e outros) . Tambem neste
sentido - embora não seja pacífica - tem se
orientado a jurisprudência (Ac. da Cam. de
Just. do Trab. no proc. 8.118-35. Diário Ofi-
cial de 30-1-42; Ac. da Cam. de Just. do Tra-
balho no proc. 10.371-39. Diário Oficial de
16-1-42; Ac. do Conselho Pleno no proc. 942-36,
Diário Oficial de 25-1-41; Despacho ministerial
no proc. MTIC 5.957-37, Diário Oficial de .5
de julho de 1939, etc.). Resta examinarmos,
entretanto, se na espécie o ato do empregador
transferindo o empregado estavel de "maqui-
nista de manobra" para o cargo de "maquinis-
ta de guindaste'? infringiu o seu direito de es-
tabilidade. Conforme bem esclarece o Procus.
rador Attilio Vivaqua, o recorrente foi trans-
ferido de um cargo isolado para outro, Lambem,
isolado, de vencimentos superiores, não haven-
do sequer infração à expectativa de direito. no
que concerne à promoção, visto que não ocupa-
va cargo de carreira segundo o regulamento da
empresa. Ademais a qualificação profissional
foi respeitada pela empresa. Nestas condições,
atendendo a que no caso em concreto não hou-
ve lesão ao direito de estabilidade, pois que o
empregado não foi rebaixado de função, inde-
firo o pedido de reconsideração.

MT/C. 25.749-42 (P. 82) (A. 032.3) (D.
14-1) - Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Rede de Viação Cearense,
solicita o preenchimento de dois cargos de es-
criturário datilógrafo, em carater interino; os
candidatos satisfazem a todas as exigências da
portaria S. C. 806-A. Autorizo a . admissão
proposta.

MTIC 12.887-41 (P. 81.2) (A. 023.7) (D.
14-1) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários submete a exame deste
Ministério o processo referente à dívida de fi-
liação dos empregados da firma Patury & Char-
rifker, estabelecida em Maceió, Estado de Ala-
goas, com o comércio de moveis, possuindo
uma oficina anexa para a limpesa e conserto
de moveis importados de outras praças e fa-
bricação o de peças para a loja e para tercei-
ros. Dos elementos constantes do processo, ve-
rifica-se que a atividade principal da firma é
comercial, à qual a secção industrial presta ati-
vidade acessória e complementar, devendo,
pois, nos termos do parecer da Comissão Espe-
cial, que aprovo, serem filiados ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os
empregados em apreço, ex-ri do art. 11 do
decreto-hei a. 627, de 18 de agosto de 1938, com
a redação do decreto-lei n. 1.067, de 21 de ja-
neiro de 1939.

N. 101.024-42 (P.99.4C) (A.151.31) (D.
14-1) - José Gomes Cardoso fazendo suges-
tões sobre fechamento do comércio. O assunto
a que se refere o missivista foi devidamente
apreciado e solucionado no projeto de Conso-
lidação das Leis de Proteção ao Trabalho. -
Transmita-se e arouive-se.
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N. 101.053-43 (P.84) (A.152) (D.14-1) —
Sindicato da Indústria da Construção Civil de
Grandes Estruturas no Estado de São Paulo e
o Sindicato da Indústria da Construção Civil
do Rio de Janeiro, fazendo consulta sobre a
aplicação do decreto-lei n. - 4.902, dá 31 de- ou-.
tubro de 1942, aos empregados contratados a
prazo ou para determinado serviço. Como bem
acentua o consultor jurídico aos tribunais do
trabalho, somente, cabe examinar, in concreto,
o alcance da lei. Como esclarecimento aos sin-
dicatos interessados informe-se, entretanto, que
o Departamento Nacional do Trabalho opinou
que "os empregados admitidos mediante con-
trato por prazo determinado, na hipótese de
convocação para o serviço militar teem apenas
direito à porcentagem sobre a remuneração fi-
xada em lei durante o período de vigência do
contrato, devendo, então, sobre cada caso seme-
lhante, informar o empregador à Legião-Bra-
sileira de Assistência para que seja prestado
à família do empregado nessas condições todo
o amparo de que carecer, de acordo com o al-
truístico e nobilíssimo programa dessa bene-
mérita instituição". Transmita-se e arquive-se.

MTIC 35.692-42 (P. 84) ,(A. 781.13) (D.
14.1) — A Associação Profissional do Comér-
cio Atacadista de Café pleiteou, em memorial
dirigido a este Ministério, fosse a classe que
representa dispensada da obrigação de entre-
gar. ao orgão municipal de estatística da res-
pectiva sede, as informações exigidas pelo de-
creto-lei n. 4.736, de 23 de setembro do ano
em curso, uma vez que já existe uma reparti-
ção oficial encarregada de controlar o comér-
cio a que ela se dedica, o Departamento Na-
cional do Café. Informa, todavia, o Serviço de
Estatística da Previdência e Trabalho que a
pretensão da- entidade profissional dos comer-
ciantes de café já se acha atendida, com a re-
cente filiação da Secção de Estatística do De-
partamento Nacional do Café ao Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística, à qual serão
transferidas aquelas atribuições do orgão mu-
nicipal de estatística. Transmita-se e arqui-
ve-se.

MTIC 26.287-42 (P. 99.4M) (A. 023.6) (D.
14.1) — Miguel Moura pede revisão do acor-
dão do Conselho Nacional do Trabalho, em ses-
são plena, que denegou, pelo voto de desem-
pate ,a inscrição de Odete Pinto como sua be-
neficiária no Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos. Preliminarmente, tem a
revisão apoio no parágrafo único do art. 2.°
do decreto-lei n. 3.710, de 1941, tendo sido
requerida no prazo legal. Quanto ao mérito,
aborda a decisão do Conselho Nacional do Tra-
balho hipótese de grande interesse para a Pre-
vidência Social no Brasil. Com razão, trata-se
de saber 'se o recorrente pode inscrever na ins-
tituição de seguro social companheira com
quem viva, não obstante seja ela casada com
outrem, não se tendo- desquitado. A Câmara de
Previdência Social e o Conselho Pleno negaram
acolhida à pretensão do segurado, atendendo
não só a fatores de ordem moral como pela im-
possibilidade da companheira depender exclu-
sivamente do associado, ex-vi do art. 231 do
Código Civil. Os benefícios concedidos pela
Previdência Social são de natureza nitidamen-
te alimentar, motivo porque é condição essen-
cial à inscrição de beneficiário a dependência
econômica deste em relação ao associado.
Essa dependência, entretanto, está subordinada
a preceitos de ordem legal e moral, razão pela
qual são os beneficiários divididos em duas ca-
tegorias: os necessários e os facultativos. As-
sim, a inscrição dos necessários — discrimi-
nados em lei — independe da vontade do se-
gurado e pode até ser feita após sua morte.
Por outro lado, a dependência econômica cons-
titue, quanto a estes, um dever de ordem legal
o moral do associado, não se fazendo mister
que dela se. faça prova, eis que, sendo devida,
presume-se existir. A inscrição do beneficiá-
rio facultativo, entretanto, só pode ser reali-
%da na falta daqueles herdeiros necessários.
em vida, mediante certas formalidades e em se
tratando de pessoal que esteja sob a dependên-
cia econômica exclusiva do segurado (na es-
pécie: art. 55, § 3.°

'
 do decreto n. 22.872, de

29-6-33). Embora a lei não estipule quem deva
ser a pessoa, certo é que, sendo ela casada, está

impedida, por lei de viver com outro indiví-
duo que não seja o seu marido; a dependência
econômica exclusiva e a vida marital com re-
lação a terceiro importa em crime previsto pelo
Código Penal e não em condição subordinadora
de um direito aos benefícios da Previdência
Social. Conforme assinala o procurador Waldo
de Vasconcelos, no bem elaborado parecer 'de
fls. 91 a 101, "a inscrição de companheira ca-'
sãda — até no nome as duas situações se re-
pelem: concubinato e casamento — equivale-
ria, na realidade, a oficialização sul generis do
matrimônio soviético ou da união marital re-
gistada. Mas o interessante é que no direito
russo atual, uma união como a que existe re-
velada neste caso sub judice é proibida: Nerfi
todo o casamento pode ser registado. Os casos
de proibição, ora ditos simplesmente de não
permissão de registo, como no art. 60, ora cha-
mados impedimentos, como no art. 112, ocor-
rem: 1.°, entre pessoas das quais uma, pelo
menos, já se acha em estado de casamento re-
gistado ou não registado; 2.°, entre pessoas das
quais uma, pelo menos, é reconhecida, de acor-
do com as regras estabelecidas em lei, fraca de
espírito; 3°, entre parentes em linha reta, as-
cendentes ou descendentes, entre irmãos e ir-
mãs, quando consaguíneos e uterinas (Vicente
Ráo —'Direito de Família dos Seviéticos, pá-
gina 25) . Admitir o adultério como gerador de
direitos é dar lugar a uma verdadeira inver-
são dos princípios sobre os quais a sociedade
humana se baseia". Por estes fundamentos, in-
defiro o pedido de revisão, confirmando o
acordão do Conselho Nacional do Trabalho.

Dia 3 (aditamento)

101.356-43 (P. 09 (02) (A. 141.1) (D.
14.1) — O delegado regional de Alagoas soli-
cita seja expedida ordem aos Institutos de Apo-
sentadoria e Pensões daquele Estado para que,
ao receberem as contribtições, exijam dos em-
pregadores prova de apresentação da relação
de empregados, comunicando à Delegacia Re-
gional o nome daqueles que tenham deixado de
satisfazer essa determinação. A presente su-
gestão não encontra apoio no estatuto legal, de
vez que somente se torna obrigatória a com-
provação do cumprimento da lei na hipótese
da realização de fornecimento ou de contrato
com o Governo da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios ou com as instituições paraestatais,
conforme dispõe o art. 13, § 1.0, do decreto-
lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939. Trans-
mita-se e arquive-se.

101.227-43 (P. 69.2 (21) (A. 151.31) (D.
14.1) — O prefeito municipal de Americana,
em São Paulo, fazendo consulta se as máquinas
de beneficiar algodão podem funcionar aos do-
mingos. — A permissão para funcionamento
permanente de determinada atividade, em vir-
tude de sua natureza, é de competência da au-
toridade regional do trabalho; quando se tra-
tar de empresa de serviços públicos ou que in-
teressem à produção e à defesa nacional é de
se aplicar, entretanto, o disposto no art. 2.°
do decreto-lei n. 4.639, de 31-8-42. Essas au-
torizações especiais serão dadas, entretanto,
em çada caso e mediante requerimento do inte-
ressado. Transmita-se e arquive-se..

101.146-43 (P. 93.3) (A. 151.31) (D.
14.11) — André Lunardi & Cia., de Xaxim
(Santa Catarina), pede autorização para que a
sua fábrica de produtos sumos funcione aos
domingos, feriados e dias santos de guarda.
Não está devidamente comprovado que, pela
natureza da atividade explorada, se justifique o
funcionamento do estabelecimento comercial
do éequeNnte aos domingos, feriados e dias
santos de guarda. nos termos do art. 1. 0 da
portaria n. SCm 342, de 12 de agosto de 1940,
e do parágrafo único, art. 9. 0, do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1940. Assim, nos
termos da informação do Departamento Na-
cional do Trabalho, indefiro o pedido.

101.033 (P. 93.3) (A. 157) (D. 14.1) —
A Cia. de Cigarros Souza Cruz, solicitando au-
torização para recindir o contrato de trabalho
com Paulo Boettcher, nos termos do decreto-
lei n. 4.638, de 31-8-42. — Como se verifica
do processo, o empregado, cuja demissão é pe-
dida. não exerce funcao em tine nossa ser ne-

rigoso à disciplina, por isso que é motorista
de um autoinovel de entrega de cigarros e fu-
mo. Trata-se, alem do mais, de estrangeiro
coa constituiu família no Brasil, aqui residin-
do há 18 anos, contra seu procedimento nada
foi alegado. Indefiro, portanto, o pedido, fi-
cando facultado à empresa renovar o pedido,
se houver modificação no proceder do empre-
gado ou outras razões justificadas apresentar,
nos termos da portaria 865, de 17-10-42. —
Transmita-se e arquive-se.

101.481:43 (P. 84) (A. 012) (D. 15-1) —
Federação" dos Sindicatos Industriais dó Es-
tado de Pernambuco, solicitando ratificação
de reconhecimento sob a denominação de "Fe-
deração das Indústrias, do Estado de Pernam-
buco". — Como parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho. Atendendo ao que reque-
reu a Federação 'dos Sindicatos Industriais do
Estado de Pernambuco, com sede em Recife,
reconhecida sob o regime do decreto n. 24.694,
de 12 de julho de 1934, pleiteando a ratifica-
ção do seu reconhecimento na conformidade
da nova organização sindical inAituida pelo
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939;
Considerando que os sindicatos à mesma filia-
dos foram adaptados à nova ordem legal obten-
do as respectivas cartas de reconhecimento;
Considerando que os Sindicatos que'ratifica-
ram a respectiva adesão à entidade requerente
perfazem o número exigido pelo parágrafo
único do art. 5°

'
 do decreto-lei n. 2.381, de 9

de julho de 1940; Considerando, ainda, a re-
solução da Comissão do Enquadramento Sin-
dical (fls. 47-49) e o parecer do Departamen-
to Nacional do Trabalho (fls. 51-54) e, final-
mente, atendendo à autorização de S. Ex. o
Sr. Presidente da República. Reconheço a re-
querente sob a denominação de "Federação das
Indústrias, do Estado de Pernambuco", como
entidade de 2° grau coordenadora das catego-
rias econômicas constantes dos grupos/corres-
pondentes ao plano da Confederação Nacional
de Indústria, apro\-edo pelo decreto-lei nú-
mero 2.381, de 9 de julho de 1940, com base
territorial no Estado de Pernambuco, apro-
vados os respectivos estatutos, devendo, ou-
trossim, a Federação ora reconhecida, dentro
do prazo de 60 dias após a assinatura da res-
pectiva carta de reconhecimento, encaminhar
a este Ministério, para a devida aprovação, os
membros das delegações sindicais, na confor-
midade do que dispõe o art. 23 da portaria
ministerial. n. SCm-338, de 31 de julho de
1940, sem prejuizo de que, de futuro, deverá
tal encargo caber aos próprios sindicatos, a
que feito e se forem homologadas essas elei-
ções, abrir-se-á um nbvo prazo de 30 dias
para que se procedam as eleições dos novos
orgãos diretores da mesma Federação, de‘en-
do, finalmente, ser submetida à minha assi-
natura a competente carta de reconhecimen-
to, depois de pago o devido selo, tudo de acor-
do com o disposto nos arts. 24 e 56 do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, combina-
dos cem o art. 5.° do citado decreto-lei nú-
mero 2.381, de 9 de julho de 1940, e na forma
das instruções constantes das portarias minis-
teriais ns. SCm-337 e SCm-338, de 31 de ju-
lho de 1940.

MTIC. 16.99041 (P. 99.4C) (A. 023.92)
(D. 15-1) — João Leite do Amaral Coutinho,
residente no Estado de Mato Grússo, solici-
tando providências afim de ser abreviado o seu
processo de transferência de contribuições. De
acordo com os esclarecimentos prestados pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, já foi solucionado o pedido de
transferência de contribuições, tendo sido re-
metida a guia respectiva, ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados, em
data de 5 de agosto do corrente ano. Trans-
mita-se e arquive-se.

101.221-43 (P. 84) (A. 253) (D. 15-1) —
Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de
Carris Urbanos de Porto Alegre, pede revisão
do processo C.N.T. 4.351. no qual decidiu o
Conselho Nacional do Trabaiho em sessã, ple-
na, mantendo o ato da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços Urbanos de Porto Ale-
gre, que indeferiu o pedido de aposentadoria
por invalidez de José Neves da Silva, seu asso-
ciado. Decidiu acertadamente o Conselho Na-
cional do Trabalho. O exame médico. reall-„
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zado pela Junta da Caixa, prevalece para efei-
tos de aposentadoria, servindo outros exames,
ainda que de autoridade pública, apenas como
elucidação - complementar. Diante do laudo
médico que não considerou o associado inha-
bilitado para o exercício de seu cargo não é
possivel aposentá-lo. Confirmo pois a decisão
recorrida, ressalvando ao interessado requerer
novo exame à Caixa, se assim o entender, sem
que à Empresa empregadora sejam dispensa-
das entretanto, quaisquer obrigações oriundas
do contrato de trabalho. Transmita-se e ar-
quive-se.

MTIC 10.618-42 - (P. 35-22) (A. 152)
(D. 15-1) -- Delegado do Trabalho Marítimo
de Aracajú, solicita esclarecimentos sobre um
parecer emitido pelo Consultor Jurídico, em
solução à uma consulta sua referente à Com-
petência das Delegacias do Trabalho Marítimo
para fixação de salários dos trabalhadores em
trapiches e armazens. Ouvido novamente, es-
clarece o Consultor Jurídico que o seu parecer
foi proferido à vista do texto expresso da lei,
não havendo porque modificar suas conclusões.
E reafirma que a fixação de salários só poderá
resultar de acordo dos interessados ou de pro-
nunciamento dos tribunais competentes em ma-
téria de trabalho, expressão que se refere aos
orgãos instituidos na conformidade do decre-
to-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939. Em ver-
dade, é matéria pacífica a competência dos
orgãos da Justiça do Trabalho para a fixação
do salário. Ela decorre da propria natureza
desse orgão judiciário especializado desti-
nado a dirimir as questões entre patrões e
operarios, especialmente as de carater coleti-
vo. Assim, aquela fixação' só é legítima quan-
do decorrer de texto legal, contrato coletivo ou
sentença proferida no julgamento de dissídio
coletivo pelo orgão competente, Conselho Re-
gional ou Câmara de Justiça do Trabalho..
Transmita-se e arquive-se.

MTIC, 13.059-36 (P. 99.4P) (A. 157.12)
'(D. 15-1) - Ricardo Salazar da Veiga Pessoa
e outros, no processo em que o extinto Sindica-
to Brasileiro dos Bancários reclama contra o
"British Bank of South America Ltd., pedem
seja estendida aos suplicantes a decisão profe-
rida na reclamação de Mário Braga e Aldano
Lopes. A pretensão dos interessados não pode
ser atendida, conforme tenho salientado em ca-
sos análogos, por isso que as hipóteses não são
idênticas. Com efeito, no processo em que foi de-
terminada a reintegração de Mário Braga e Al-
dano Lopes, não haviam estes distratado os res-
pectivos contratos de trabalho mediante ressar-
cimento feito na base da lei 62, de 1935. Na es-
pécie, porem, como em outras já decididas de
conformidade com o parecer do Consultor Ge-
ral da República, os empregados receberam
a dita indenização, firmando quitação em que
declaram retirarem-se pagos e satisfeitos; hou-
ve, portanto, recisão bilateral do contrato de
emprego. Indefiro, pois, o requerido.

101.137-43 (P. 93.2) (A. 157) (D. 15-1) -
13ooth 84, Co., do Maranhão, fazendo consulta
sobre a situação de empregado que se encontra
preso por motivo de ordem pública. - Trata-
se de matéria da competência da Justiça do
Trabalho, e regulada pela legislação vigente.
Não compete a este Ministério intervir em
assunto que envolve dissídio sobre contrato de
trabalho. Transmita-se e arquive-se.'

MTIC 18.661-42 (P. 99.411) (A. 152) (D.15-1)
- Walfrido Rodrigues reclama o pagamento
de dois terços de seus vencimentos na Leo-
poldina Bailway, por ter sido convocado para
o Serviço Militar. As questões pertinentes ao
recebimento de salário são, por sua natureza.
questões entre empregado e empregador, cons-
tituindo dissídios para cuja solução é clara a
cimpetência da Justiça do Trabalho. Não cabe
pois nenhum pronunciamento da autoridade ad-
ministrativa, devendo o interessado dirigir-se
à via judiciária própria da Justiça do Traba-
lho. Transmita-se e arquive-se.

101.127-43 (P. 84) (A. 039.2) (D. 15.1)
- Sindicato dos Estivadores, com sede em São
Francisco, Estado de Santa Catarina, solicitan-
do a permanência, naquela cidade, de Rogerio
Zattar, médico do Instituto de Aposentadoria e
Pensões da Estiva, designado para servir em
Florianópolis. Informa o Instituto de . A.Posen-

tadoria e Pensões da Estiva: a) que o médico
em referência foi designado para servir tempo-
rariamente na Agência de Florianópolis, em
virtude do falecimento do único médico funcio-
nário daquele orgão local e somente até a apro-
vação do concurso a se realizar na mesma
agência, para o preenchimento da vaga aludi-.
da; b) que os demais médicos, que, presente-
mente, servem no Departamento de São Fran-
cisco, são indispensaveis às funções que exer-
cem, porquanto atendem não só aos segurados
e beneficiários do próprio Instituto, como, ain-
da, aos das companhias com as quais este man-
tem contrato para prestação de assistência mé-
dico-cirúrgica no hospital de sua propriedade;
c) que o médico Rogerio Zattar, nada solicitou
ainda, à Administração sobre a designação fei-
ta; d) que não se trata de remoção nem de
qualquer outra medida de carater permanente
e, sim, apenas de atender, provisoriamente, a
uma necessidade urgente de serviço, até que
seja possivel a solução definitiva, acima men-
cionada. Transmita-se e arquive-se.

101.122-43 (P. 99.4G) (A. 023.94) (15.1)
- Josefina Pinto Gonçalves, residente no Es-
tado de São Paulo, solicita providências no
sentido de ser solucionado o seu processo de
restituição de contribuições. De acordo com
os esclarecimentos prestados pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, ve-
rifica-se que já foi solucionado, na forma do
art. 76 do Regulamento do mesmo Instituto, o
pedido de restituição formulado pela recla-
mante. Acrescenta a informação que a res-
pectiva autorização de pagamento, na impor-
tância de Cr$ 147,20 (cento e quarenta e sete
cruzeiros e vinte centavos) foi emitida em 7
de julho do corrente ano e na mesma data en-
caminhada à Delegacia do Instituto em São
Paulo. Transmita-se e arquive-se.

101.139-43 (P. 21) (A. 389.71) (D. 15.1)
- O presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho aprova a aquisição de um terreno para
loteamento, pela Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços Telefónicos do Distrito
Federal, ad referendum do ministro do Traba-
lho, Indústria e Comércio. - Tendo obedecido
a aquisição às normas legais, e estando todos
os Pareceres de acordo com a operação, homo-
logo a decisão do presidente do Conselho Na-
cional do Traball

101.140-43 (P. 99.4S) (A. 161.1) (D. 15.1)
- O trabalhador Manoel Figueiredo de Souza
pede lhe seja entregue a carteira profissional
com isenção da multa prevista no art. 9. 0 do
decreto n. 22.035, para o que junta atestado de
pobreza, passado pelo delegado do 8.° Distrito
Policial. - Em face do parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, favoravel ao pe-
dido, e tendo em vista as altas finalidades 3a
identificação profissional, defiro o pedidi.

Dia 3 de janeiro de 1943 (aditamento)
101.116-43 (P. 33) (A. 078) (D. 15.1) -

Inspetoria do Departamento Nacional do Tra-
balho. - Em face da denúncia apresentada, a
Inspetoria do Trabalho procedeu à rigorosa
fiscalização no Banco Real do Canadá, quanto
ao integral cumprimento do decreto-lei número
1.843, de 7-12-39, e quanto à situação de Jean
Augusto Edward Van Erven Dorens, naquele
Banco, como funcionário. Conforme esclarece
o Departament Nacion. I do Trabalho, em face
das diligências procedidas, verificou-se a im-
procedência da denúncia de fls. 2„ desde que
Jean Auguste somente ingressou no quadro dos
empregados do Banco Real do Canadá após a
regularização i. sua situação de estrangeiro,
bem como as funç'' s por ele exercidas não são
análogas às de outro empregado brasileiro.
Isto posto, arquive-se.

101.208-43 (P. 84) (A. 152) (D. 15.1) -
O Sindicato dos Estivadores de Vitória (Espf.
rito Santo) solicita majoração dos salários dos
estivadores em serviço m..i-rno, bem COM() PnS
domingos, feriados e dias santos. O assunto a
ç „ se refere o - -ese-'e pedido, está sendo,
cuidadosamente estudado por este Ministério.
__ansmita-s,_ e rquive re.

101.117-43(P.09 . (02) (A.151) (D.15.1) -
O delegado regional de Alagoas pede providên-
cias no sentido de ser regularizada a situação

dos menores no trabalho. A fiscalização do
cumprimento às leis de proteção ao trabalho
foi, devidamente, regulada pela portaria minis-
terial SC-850, de 20 de agosto de 1942, não pro-
cedendo, , portanto, a presente solicitação.
Transmita-se e arquive-se.

101.145-43 (84) (A.152) (D.15.1) - O Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indústria de Ener-
gia Hidro-Elétrica de São Paulo. fazendo con-
sulta sobre a situação aos trabalhadores con-
vocados. - O assunto, a que se refere a con-
sulta, foi resolvido pelo decreto-lei n. 4.902, de
31-10-42, que fixou o dever do empregador
pagar 50% dos salários aos empregados con-
vocados. Transmita-se e arquive-se.

Dia 6 (aditamento)

MTIC 36.092 (P. 93.3) (157) (D. 15.1)
- A Companhia Industrial Mogiana de Tecidos,
pedindo lhe seja deferido nos termos do de-
creto-lei n. 4.638, de 31 de agosto de 1942,
recindir o contrato de trabalho com Angelo
Baldin. - Trata-se de súdito de nação ini-
miga, em s i tuação irregular no país, e que,
como se verifica do processo, está sendo pro-
cessado pelo Tribunal de Segurança Nacional.
O decreto-lei n. 4.638, de 31 de agosto de
1942, teve a finalidade de facultar a recisão
do contrato de trabalho com aqueles súditos
de nações inimigas que se pudessem tornar
perigosos à disciplina da empresa ou à produ-
ção e à segurança nacional. Quando a ação do
trabalhador concretizou-se em fatos, e tais fa-
tos provocaram a intervenção da autoridade
pública, levando-o à prisão e promovendo seu
processo perante o Tribunal de Segurança`Na-
cional, facultar a recisão do contrato de tra-
balho com pagamento de indenização seria
premiar o inimigo que merece tratamento o
mais rigoroso possivel por ter abusado de nos,
sa generosa hospitalidade. O próprio , decreto-
lei n. 4.638, em seu artigo 4. 0, disciplina o
assunto, equiparando a prática de qualquer
ato contra a disciplina, a produção ou a segu-
rança nacional à falta grave com as conse-
quências previstas na legislação vigente. Por
esses motivos, indefiro o pedido de recisão do
contrato de trabalho nos termos dos arts. 1.°
e 2.° do citada diploma legal, por isso que à
empresa cabe usar o direito de dispensa, in-
dependente de autorização, submetido o dis-
sídio à Justiça do Trabalho se houver recla-
mação do empregado. Transmita-se e arqui-
ve-se.

MTIC 24.136-42 (P. 99.4P) (A. 041.5)
(D. 15.1) - Americo Palha, renovando, pelos
motivos que expõe, a proposta de aquisição,
por parte deste Ministério, de trezentos exem-
plares de trabalho seu sobre Castro Alves.
- Indefiro, à vista da informação. Arqui-
ve-se.

Dia 13

N. 101.944-43 (P. 21) (A. 021.1) (D.
15-1) - O presidente do C.N.T. submete à
consideração deste Gabinete o processo refe-
rente à renovação do Conselho Fiscal do I.
A.P.E. O regulamento aprovado pelo de-
creto a, 4.264, de 19 de junho de 1939, de-
termina que o Conselho Fiscal do I.A.P.E.
será formado de um representante do Governo
e quatro representantes das cateeorias profis-
sionais e econômicas. O representante do Go-
verno é de livre escolha e nomeação do Pre-
sidente da República e os demais membros,
juntamente com os seus suplentes, são nomea-
dos pelo ministro do Trabalho. Indústria e
Comércio, pelo prazo de três anos, podendo
ser reconduzidos (arts. 27 e 29) . De acordo
com o processo estatuido no referid regula-
mento, a escolha dos membros empregadores
e empregados é feita pelo ministro dentro os
nomes constantes de listas triplins remetidas
pelos Sindicatos representativos das profis-
sões compreendidas no Instituto, ou pelas res-
pectivas federações ou confederações. Para
esse fim, devem as entidades sindicais interes-
sadas enviar as atas de eleição do Conselho
Nacional do Trabalho, para que aí sejam exa-
minadas e depois encaminhadas a este Gabi-
nete. Isto posto, considerando que, como bem
observa p consultor jurídico, não resultaddo
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a 'observância de certas formalidades que fo-
ram desatendidas de mandamento legal, não
se poderão considerar, só por sua omissão, nu-
las as indicações, visto que qualquer nulidade
somente decorre de inobservância do texto im-
perativo de lei; Considerando que relativa-
mente aos empregados, a questão do prazo pa-
ra a remessa das listas tríplices não deve rer
motivo determinante para qualquer exclusão,
porquanto todos os Sindicatos excederam do
prazo regulamentar. Aliás, teria sido deseja-
Vel que o Conselho Nacional do Trabalho ti-.
vesse expedido instruções que orientassem os
orgãos sindicais interessados, o que não su-
cedeu; Considerando que a falta de reconheci-
mento de firmas não bastaria para anular as
indicações feitas, desde que essa formalidade
extrínseca não resulta de prece:to legai, de-
veiado, contudo, ser excluidos as relações não
assinadas ou assinadas por quem não tenha
qualidade para representar o Sindicato; Cone
siderando que, frente ao disposto expressa-
mente pelo art. 13, alínea a, do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de junho de 1939, só podem ser
consideradas as eleições realizadas por escrutí-
nio secreto, razão por que só prevalecem,
quanto aos empesgados, as relações enviadas
pelos Sindicatos de Fortaleza, Camocirn, Areia
Branca, Natal, Rio, Niterói, São Gonçalo e
Laguna; Considerando que na lista remetida
pelo Sindicato do Rio de Janeiro somente de-
verá ser considerado o nome de Mario da Sil-
va Martins, visto que os demais não constam
da ata, sendo assim desatendido o preceito do
art. 35 do regulamento do I.A.P.B.; . Consi-
desando que, quanto à impugnação ao nome
de Julio de Freitas Reis Filho, que consta da
relação do Sindicato dos Estivadores de Ni-
terói e São Gonçalo, bem esclarece o consultor
jurídico não ter a mesma fundamento em face
do que dispõe o art. 19,.alínea d, do decreto-
lei n. 1.402 já citado. Realmente, desde que
o interessado se acha afastado do serviço pelo
fato de ,ocupar função de representação pro-
fissional, ou seja o de membro do Conselho
Fiscal do I.A.P.E., nada impede que seja
novamente indicado pelo seu Sindicato, mesmo
parque é facultada a sua recondução (art. 27,
parágrafo único, do regulamento do I.A.P.E.);
Considerando que, com relação aos emprega-
dores, somente o Sindicato Nacional das Em-
presas de Navegação Marítima está reconhe-
cido, e este, não só deixou de peeceder a elei-
ção em escrutínio secreto, como não escolheu
Suplentes, sendo ademais um dos indicados em-
pregado do Lloyd Brasileiro, proibido legal-
mente de sindicalizar-se e que, por isso mesmo,
não deve participar de representação classista;
Considerando, consequentemente, que, com re-
ferência aos empregadores, far-se -á mister o
Processamento de novas indicações, devendo
antes o D.N.T. informar ao C.N.T. quais os
Sindicatos de empregadores em condição de
participarem da indicação, cabendo a este ex-
pedir as instruções necessárias ao processo rá-
pido e acertado das indicações; Considerando
que, quanto ao aspecto da renovação dos re-
presentantes dos empregadores no aludido
Conselho Fiscal, configurada está urna hipó-
tese omissa no regulamento do f.A.P.E., de
vez que terminou o mandato cJuferido a uns,
sem que haja indicação de outros, na época e
pelo modo próprios; Considerando, finalmente.
oue compete ao ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio resolver os casos omissos e as
dúvidas suscitadas na execução do regulamente
do I.A.P.E. (art. 250)), resolve, a) Nomear
Julio de Freitas Reis Filho e Mario da Silva
Martins, para representantes dos empregados
no Conselho Fiscal do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões da Estiva, e Manoel Fran-
cisco e Modestino Moreira dos Santos, para
suplentes daqueles; b) prorrogar o exercício
dos atuais membros que representam os em-
pregadores, até que seja ultimado o processo
da escolha dos n'ovos conselheiros, na forma
legal; c) determinar que o -Conselho Nacional
do Trabalho expeça as instruções necessárias
ao processo das indicações -dos nomes dentre
os quais serão escolhidos os -representantes dos
ernpreÉ,,adores.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOIa

Processos despachados:

Dia 12 de janeiro de 1943

DNI. 242-43 — Annie Jorge da Costa Nunes.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 243-43 — Augusto Rosenberg. e— Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 244-43 — Antonio Ribeiro. — Certifi-
que-se o que constar. 	 .

DNI. 245-43	 José Pinto dos Santos. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 246-43 — Joaquim Pinto dos Santos.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 247-43 — Rosa Pereira dos Santos. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 278-43 — Anna Queircz L. Albuquer-
que. — Certifique-se o que constar.

DNI. 279-43 — Agostinho da Costa Valente.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 280-43 — Clara Luiza Poncy Ferrez.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 282-43 — Ernesto Albino Pisani. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 284-43 — Elisabeth Johansdotter. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 285-43 —Frieda Scholz. — Certifique-
se o que constar.

DNI. 286-43 — Joaouina tia Costa Dantas.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 296-43 — Elisabeth Werner Allevato.
— Certifique-se o que constar.

DNI. 297-43 — Ilaym Bardanachvili. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 298-43 -- José Meia. — Certifique-se
o que constar.

DNI. 299-43 — Maria José 'Outeiro. — Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 300-43 -- Manoel Lopes Valente. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 301-43 -- Maria do Carmo fdernandes.
— Certifique-se o que constar.-

DNI. 302-43 — Maria Thereza dss Santos.
— Certifique-se o que constar. 	 •

DNI. 303-43 — Mikal Bardanachvili. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 305-43 — Osvaldo Bumbiers. — Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 306-43 — Peter Schreibv. — Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 307-43 — Tomaz Pisaai. — Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 308-43 — Sara Fabisiewicz. — Certi-
fique-se o que constar.

Departamento Nacional do Trabalho
PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de dezembro de 1942
Processos despachados:

D. N. T. 20.730-42 — Sociedade Industrial
Brasileira dos Gasogênios Gohin-PoaCenc,
Ltda., solicitando certidão — Esclareça a re-
querente que atividade exerce.

D.N.T. 32.663-41 — Corbiniano Rocha e
outros, consultando se o sindicato não estiver
de posse da carta de reconhecimento, poderá
cobrar o imposto respectivo. — Informe-se
ao consulente que a cobrança do imposto sin-
dical só poderá ser feita após a expedição da
respectiva carta de reconhecimento, sendo que
qualquer contribuição a título de imposto
sindical, anteriormente arrecadada para que
se incorpore ao patrimônio do sindicato é
necessário que assuma o carater de doação
livremente admitido e não de tributo. Assun,
concluiu, recentemente, a Comissão do ,mpose
to Sindical na resolução proferida no proces-
so n. 18-42, publicado no Diário Oficial de
28 de abril de 1912. .

D.N.T. 8.425-42 — Sindicato dos Distri-
buidores e Vendedores de Jornais e Revistas,
do Rio de Janeiro, pedindo providências junto
à Prefeitura Municipal do Distrito Federal,
relativamente à exigência de apresentação de
recibo de imposto sindical. — A providência
solicitada na inicial está prevista no art. 25
do decreto-lei n. 4..298, de 14 de maio de
1942. . Arquive-se.

D.N.T. 25.399-41 M. Frontini, consul-
tando se os químicos licenciados de. acordo
com o decreto n. 24.693, podem pertencer ao
Sindicato dos Químicos, considerado como re-
presentativo da respectiva profissão liberal.
— O químico licenciado é um trabalhador
qualificado, cuja sindicalização devo se pro-
ceder no sindicato correspondente à simétri-
ca atividade econômica, desde que a categoria
profissional dos químicos no quadro anexo
ao decreto-lei n. 2.381, de 9 de julho de 1910,
é compreensiva apenas dos que encontrem nas
condições das alíneas a e b do art. 1.0 do de-
creto n. 57, de 20 de fevereiro de 1935. Não
há, em conclusão como equiparar o químico
licenciado ao profissional liberal. Transmi-
ta-se e arquive-se.

Dia 16
D.N.T. 21.989-42 — Asosciação Prelassio--

nal dos Representantes Comerciais, do Distri-
to Federal,Solicitando registo. — Como pa-
reço à 1.a Secção, --defiro o pedido de 'acordo
com o art. 48 ,do decreto-lei n. 1.402 de 5
dejullio de 1939, segundo a redação dada pelo
de n. 2.353, de 29 de junho de 1940, e na
forma das instruções determinadas pela por-
taria ministerial n. Seno 336, de 31 de julho
de 1940, expedindo-se o respectivo eertifi-
cado depois de pagos es selos devidos,

Dia 30
Telegrama expedido ao Sr. delegado regio-

nal de Santa Catarina, nos seguintes termos:
"Referência assunto vosso DR n. 270, de 23
corrente mês, esclareço-vos que recolhimento
imposto sindical pelos estabelecimentos ban-
cários não tem carater cobrança, mas sim de
depósito bancário, não cabendo comissão ci-
tados estabelecimentos que, ao contrário, pa-
garão juros pelas quantias depositadas e lan-
çadas conta corrente aberta nome cada uma
das entidades sindicais, em face do que pre-
ceitua art. 3 •0 decreto-lei 4.298, de 11 de
maio de 1942. Saudações.."

EXPEDIENTE DO SR. CEFE DE SECd.:40

Dia 16 de dezembro de 1942

D.N.T. 25.960-42 — Sindicato dos Condu-
tores qe Veículos Rodoviários e Anexos, do Rio
de Janeiro enviam, para registo, cópia da Con-
venção Coletiva do Trabalho, firmada com o
Sindicato das Empresas de Transporte de Pas-

. sageiros, do Rio de Janeiro. — Satisfaçam os
interessados as exigências contidas no art. 20
do decreto n._ 121.761, de 23 de agosto de
1932: "as convenções coletivas serão celebra-
das, por escrito, em três vias, .sem emendas
nem rasuras, assinadas pelos convenentes e
por duas testemunhas, ficando cada parte com
uma das vias e sendo a outra via submetida,
dentro de trinta dias da assinatura, ao Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, onde
será registada e arquivada. •

Secção de Organização e Registo Sindical

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Processo despachado

Dia 11 de janeiro de 1043

n. '760-13 — "Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Energia Elétrica
e da Produção do Gás, do Rio de Janeiro", so-
licitando designação de data para realização
de eleições • e do representante deste Departa-
mento. — Designo domingo, dia 21 do cor-
rente, atribuindo ao assistente sindical Moniz
de Aragão a presidência das eleições.
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20.531-4 9 - 7.a Delegacia Regional. será paga, no máximo, durante um ano, a con-
27.202-42 - 7.a Delegacia Regional. tar da data da declaração da doença, pois,
17.643-43-4 9 - 11•a L'Delegacia lie- quando se completar esse ano, a incapacidade

passará a ser considerada permanente e como
tal indenizada (art. 29).

S.° - Indenização por incapacidade pernia-
- 1 5.a	 nente - O empregador deverá pagar ao em-
- 15.a	 pregado uma indenização por incapacidade per-
- 15.a	manente nos três casos seguintes: 1.°) no de•
- 17. a	ficar o empregado, em consequência da doença
- 17.a 	 Profissional, com uma lesão que reduza, per-
- 17.a	manentemente, a sua capacidade de trabalho;
- 17,.a	2.°) no de ficar o empregado, apesar de curado
-- 17. a	 e sem nenhuma lesão permanente, impossibi-
- 17.a 	 litado de continuar a exercer a Sua profissão,
- - 17, a 	 dada a possibilidade de reaparecer a doença
- 17. a	profissional; 3.0) no de durar a incapacidade
- 17.a	 total ou parcial, mais de um ano (caso em que
- - 17.a 	 passa a ser considerada permanente e como tal
-- 17.a indenizada). A indenização por incapacidade

permanente é igual a uma certa percentagem
de 900 diárias (limitado o valor destas a 12$0);
essa percenta gem, que varia de acordo com a
natureza do prejtrizo sofrido e com a profissão
e idade do empregado, é calculada por meio das
tabelas oficiais em vigor (arts. 24, 25 e 19).
A indenização assim calculada 'compreende as
diárias pagas a título de indenização por inca-
pacidade temporária; o total das mesmas deve
então ser deduzido do valor da indenização,
para se ter o líquido a pagar.

Serviço de Identificação Profissional

Dia 11 de janeiro de 1943

Pedidos de segunda vias de carteiras, de-
feridos:

SIP. 320-43 .- Waldir 3rasil de Mattos
SIP. 319-43 - Olimpio Corrêa de Mattos.
S1P. 316-43 - Waldemiro Silva Rodrigues.
SIP. 327-43 - Aurelio de Castro Systello.
SIP. 318-43 -- Alvaro Dartas.
SI!'. 317-43 - Mario Duarte Nazaré.
S1P. 322-43 - José Rodrigues Evangelista.
SIP. 197-43 - Nelson Dias dos Santos.
SI!'. 77-43 - Ary de Souza.
.SIP. 286-43 - Affonso da Silva Soares.
SIP. 288-43 - Antonio Rodrigues da Silva.
SIP. 274-43 -- Elpidio Pereira Lima.
SIP. 280-43 - Manoel Sant'Anna de Queiroz.
SIP. 268-43 - Orlando Gomes Ribeiro.
SIP. 32.498-42 - Cicero Costa Dona.
SIP. 335-43 - Januario Abel Corrêa.
SIP. 252-43 - Norberto de Mello.
SIP. 237-43 - Maria Rosa de Almeida.
SIP. 239-43 - Wilson .Athanasio.
SIP. 229-43 - Miguel Oliveira da Silva.

Pedidos de continuação de carteiras, defe-
feridos:

SIP. 343-43 - Natalino de Oliveira.
SIP. 329-43 - Geraldo Chagas.
, Pedidos de identificação de estrangeiros,

deferidos:
SIP. 32.823-42 - Miguel Bastolomé.
511'. 32.841-42 - Wawrzyniec Eus.
SIP. 32.824-42 - Boaventura Cardoso.
SIP. 32.826-42 - Pranas Rinkevicius.
SI!'. 32.819-42 - Victorino Blanco Fidalgo.
SIP. 33.231-42 - Humberto Siciliani.
SIP. 1.445-42 - Aurelio Nunes.
•Pedidos de registos de professores, defe-

ridos:
SIP. 11.315-11
SI!'.. 51.409-41
.SIP. 50.385-41
SI!'. 9.871-41 -

lho de Oliveira.
SIP. 9.029-41 -
SIP. 33.510-42
SIP. 51.011-41 -

Burgos.
SIP. 6.476-42 - Regina Lucio Gomes.
SIP. 9.901-41 - Miguel Elias Abu Merhy.
5IP. 22.046-42 - Léa de Souza Motta.

Pedido de terceira via de carteira defe-
rido:

SIP. 276-43 - Walter de Assis Pinheiro.
- Emita-se, de acordo com a informaçãp. En-
tregue a carteira, mediante autuação e recibo.
arquive-se, depois de retirada a ficha de qua-
lificação de fls. 3.

Pedido de registo de químico, indeferido:
SIP. 30.668-40 - Aristides Almeida Nico-

Jay. Indefiro o pedido, de acordo com a infor-
mação, remetendo-se o processo à D.R. de
origem, afim de ser entregue o documento de
Fs. 3, mediante autuação e recibo, devolven-
do-se após o processo a este Serviço, para fins
de arquivamento.

Processos arquivados:
SI!'. 48.578-40 - Almerindo Vargas Horn.
SIP. 44.725-40 - Irineu Brunini.
S'IP. 42.304-40 - Oscar Ramos da Silva.
SIP. 41.514-40 - José Luiz de Azevedo

Branco.
SIP. 27.843-41 - Gouvêa Moura &
SIP. 13.705-40 - Xavier de Mattos.
SIP. 23.974-40 - Angelo Regos & Cia.
SIP. 39.434-41 - A.F. Gomes.
SIP. 28.591-41 - Campos & Christino Ltda.,
SIP. 2.198-41 - Emygdio Augusto Lopes

Pedro.
SI?. 34.096-40 - Ismael de Mello.
SI?. 40.041-40 - Joaquim de Moraes Ca-

dinho.
• SI?. 33.188-40 - Delfino Facchina.
SIP. 28:709-41 - Joubert Corrêa Barbosa.
SI?. 28.866-41 - Ernani Lobo de Souza.
SIP. 21.144-39 --- Osorio Lopes'.

25.765-42
15.792-42
3L811-42
29.751-42
23.086-42
7.891-42

16.502-42
25.715-42
8.253-42
6.604-42

10.213-42
10.221-42
32.265-42
19.118-42

Serviço Atuarial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de janeiro de 1943

Proc. S. At. 3-43 - Asunto: G. Lúcio, es-
tabelecido em Varginha, consulta sobre clasisfi-
cação de lesão.

Despacho: Aprovo o parecer da Se. A. (O
parecer é o seguinte: "E -- Em seu art. 1.0,
§ 1.°, estabelece o decreto n. 24.637, def10 de
julho de 1934 (lei de acidentes do trabalho)
que são doenças profissionais, para os efeitos
da presente lei, alem das inerentes ou peculia-
res a determinados ramos de atividade, as re-
sultantes exclusivamente do exercício do tra-
balho, ou das condições especiais ou excepcio-
nais em que o mesmo for realizado, não sendo
assim consideradas as endêmicas, quando por
elas forem atingidos empregados habitantes da
região. Ora, a "intoxicação, proveniente da
inhalação de tintas" de que foi vítima o em-
pregado do consulente, mesmo que não deva
ser considerada como um doença "inerente ou
peculiar" ao "ramo de atividade" em que o
mesmo trabalha, é certamente, tuna doença "re-
sultante do exercício do trabalho", pois resul-
tou, obviamente, da exposição continuada aos
vapores oriundos da pulveri;ação da tinta (tipo
"Duco") usada comumente na pintura de au-
tomoveis. Trata-se, indubitavelmente, de um
caso de doença profissional.

II -- Sendo as doenças profisionais. pelo ar-
tigo 1.° do já citado decreto n. 24.637, consi-
deradas corno constituindo "acidente do traba-
lho" para os fins desse decreto, terá o empre-
gado direito às vantagens asseguradas por esse
decreto. Essas vantagens são as que passamos
a enumerar:

1.0 - Assistência médica, farmacêutica e
hospitular O empregador deverá proporcio-
nar ao empregado vítima da doença profissio-
nal a devida assistência médica, farmacêutica
e hospitalar, até que se dê a sua cura, ou a con-
solidação das lesões, ou, ainda, até que se passe
um ano da data da declaração da doença pro-
fissional (se até lá não se tiver dado a cura
ou consolidação), conforme o caso, (arts. 31 e
16, parágrafo único, do decreto n. 24.637).

2.° - Indenização por incapacidade tempo-
rária -- Se a doença profisional impossibilitar
o empregado de trabalhar durante o tratamento,
isto é, no caso de se verificar sua incapacidade
temporária e total, deverá o empregador, en-
quanto durar a incapacidade (mas, no máximo,
até um ano da data da declaração da doença),
pagar ao empregado urna diária de 2/3 do sa-
lário (limitado este, porem, para efeito de
cálculo, a 18$0) (art. 27); se, porem, o em-
pregado puder continuar a trabalhar, com efi-
ciência reduzida (e naturalmente; em trabalho
diferente daquele em que adquiriu a doença),
isto é, no caso de se verificar urna incapacidade
temporária e parcial, deverá o empregador pa-
gar-lhe ainda urna diária, enquanto perdurar a
incapacidade (e no máximo , durante um ano),
mas essa diária será igual à metade da dife-
rença entre o salário que o empregado recebia
e aquele que passar a receber (art. 28). Em
qualquer dos dois casos,' porem, a diária só

4» - Indenizarão por morte - No caso de
morrer o empregado, em consequência da do-
ença profissional, deverá o empregador pagar
aos respectivos beneficiários, uma indenização
por morte, cujo valor será conforme a natureza
do beneficiário, de 900, 600 ou 300 diárias (li-
mitado o valor destas a 12$0, no máximo); os
beneficiários e o valor da indenização corres-
pondente são os estabelecidos nos arts. 20 e 21
do decreto n. 24.637. Alem dessa indenização
abonará o empregador a quantia de 200$0 para
o enterramento do empregado falecido. Da
mesma forma que, no caso da indenização por
incapacidade permanente, será descontada da
importância da indenização por morte e das
diárias pagas a titulo de indenização por inca-
pacidade temporária.

III - Em seu art. 1.0 estabelece o decreto
número 24.637:

"Art. 1.0 Considera-se acidente do trabalho,
para os fins da presente lei, toda lesão corporal,
perturbação funcional, ou doença, produzida
pelo exercício do trabalho ou em consequência
dele que determine a morte, ou a suspensão ou
limitação permanente ou temporária, total ou
parcial, da capacidade para o trabalho".

A doença profissional é, então, perfeitamente
equiparada, para os efeitos da lei, ao acidente
do trabalho, propriamente dito, e, assim sendo,
o chamado "seguro de acidentes do trabalho"
cobre, tanto o risco acidente como o risco do-
ença.

Daí decorre, então, que, se o empregador rea-
lizou com uma companhia um contrato de se-
guros de acidentes do trabalho, ficarão transfe-
ridas para esta as responsabilidades decorrentes
de qualquer doença profissional, competin-
do-lhe, portanto, fornecer a devida assistência
módica, farmacêutica e hospitalar e, tambem,
pagar as indenizações que forem de cabimento.

No caso concreto em apreço, em que existe,
mostramos, uma doença profissional, é indu-
bitavel, pois que a seguradora, deve tomar a
seu cargo a prestação de assistência e o paga-
mento da indenização, nada justificando a sua
recusa em fazê-lo.

1V - Em seus arts. 45 e 46, estabelece o de-
creto n. 24.637, de 10-7-34:

"Art. 45. A vítima ou seu representante, se.
não forem satisfeitas as obrigações legais por
parte do responsavel, poderá reclamar junto ao
curador de Acidentes, ou correspondente orgão
do Ministério Público, o qual, ouvido o mesmo
responsavel e parecendo-lhe procedente a re-
clamação, promoverá a abertura do inquérito
policial cujos mitos serão, no prazo de quinze
dias, enviados ao juizo competente.

Parffgrafo Único. Se a reclamação não . lhe
parecer procedente, o orgão do Ministério. Pú-
blico,-remeterá a Juizo, com a sua informação,
'os elementos que lhe tenham sido fornecidos,

- Murillo Pinheiro Alves.
- Henrique 'Nirenberg.
- Calina Noronha.

Miguel Magalhães Carva-

João Baptista Lins.
- Altair Bastos Brandão.

Maria Apparecida Franca

SIP.
SIP.
SIP.

gional.
Si!).

gional.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.

28.217-12 - 15.a Delegacia Re-

Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
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para que o Juizo resolva, podendo ser determi-
nada, ou não, a abertura cio inquérito.

Art. 46. Péla própria vitima, ou, estando
'esta impossibilitada, por quem a represente
será feita a declaração da doença profissional
ao empregador, para que este dê as providên-
cias necessárias no sentido do tratamento e de
indenização.

Parágrafo único. Caso as providências de
"que cogita este artigo não sejam dadas, recla-
mará a vítima diretamente, ou por seu repre-
sentante, perante o curador de Acidentes, ou
orgão correspondente do Ministério Público, o
qual procederá na forma do artigo anterior".
• Ora, no caso de haver seguro, é lógico que a
seguradora, e não' o empregador, é que seja
considerada como responsavel pela prestação da
devida assistência médica, farmacêutica e hos-
pitalar e pelo pagamento das indenizações, pois
tambem é lógico que, pela realização do con-
trato de seguro, se dê a transferência, para a
mesma, da responsabilidade do empregador.
Este ponto de vista, aliás, é corroborado, a nosso
ver, por um outro dispositivo da lei de aciden-
tes, o art. 56, no qual se observa a perfeita
equiparação entre o empregador (naturalmen-
te na hipótese de não haver seguro) e do se-
gurador (quando houver seguro) no seguinte
trecho:
"Não havendo acordo" (na liquidação do aci-

dente) receberá o Juizo a defesa do empregador
ou segurador..."

"No caso concreto, em apreço, então, se a
seguradora se negar a cumprir as suas obriga-
ções para com o empregado, caberá o recurso
ao curador de Acidentes ou correspondente
orgão do Ministério Público (na hipótese, cer-
tamente, o promotor público). O recurso, deve,
em pr:ncípio, partir do próprio empregado, e
seria, portanto, mais lógico e razoavel, se- assim
sucedesse. Não vemos, porem, inconveniente,
em que o recurso parta do próprio empregador".

Comissão Permanente de Tarifas
ATA DA 119 a SE •nS"“) DA COMISSÃO PER-

MANENTE DE TARIFAS

Aos 2 dias do mês de dezembro de . 1942, às
14,30 horas, na sede do Serviço Atuarial, no 7•0
andar do Palácio do Trabalho, reuniu-se em
sua 119. a sessão a 1. a Câmara • da C. P.T. sob
a presidência do Dr. Manoel Nogueira de Paula
e os representantes das Seguradoras. Sr. Moa-
cyr Fernandes, Moacyr Brandão' Barbosa. J.
F. Dias, E. Bastos, Armando Freitas, J. Dias
da Cruz, Danilo Homem da Silva e Alipio
Amaral.

1) — Foi lida e aprovada a ata da sessão an-
terior.

2) — C.P.T. 390-38 — Tendo a -S.gurança
Industrial, solicitado tarifação individual para
a Companhia Taubaté Industrial, em Taubaté,
Estado de São Paulo, decidiu unanimemente a
C.P.T. atribuir ao risco a taxa de 0,5% para
os empregados da fábrica e serviços anexos;
1,2% para a fazenda agrícola e 'serviços anexos
(reparação de edifícios. usina .elétrica) e da
Tarifa para os empregados de escritório, com
serviço interno, mais o adicional local de 50%,
sendo o início do triênio em 1-12-1941.

3) C. P.T. 589-39 Tendo a Sul América
T.M.A., solicitado tarifação individual para
Martins do Amaral & Cia.. nesta Capital, deci-
diu unanimemente a C.P.T. mandar arquivar o
processo em virtude das razões apresentadas
pela Seguradora proponente. 	 .

4) — C.P.T. 622-39 — Tendo a Sul Améri-
ca T.M.A. solicitado tarifação individual para
City of São Paulo Improvéments and Frelhold
Land Company Ltd., com construções, arrua-
mentos, remoção de terras, drenagens, calça-
mentos e .demais serviços executados pela em-
presa, em São Paulo, Estado de. São Paulo, ,de-
•cidiu unanimemente a CaP.T!. atribuir ao
. risco a taxa de 2,5%,- sendo o . início do triênio
em abril de 1939.

5) 750-40 Tendo a Companhia
Internacional- de . :Seguros, solicitado • tarifação
individual' para . Lanifício Ideal -S.A., com fá-

brica de tecidos de lã, nesta Capital, decidiu
unanimemente a C.P.T. atribuir ao risco a
taxa de 0,9% para todo o pessoal, sendo. o
inicio do .triênio de . 13-5-41.

6) — C.P.T. 751=40 — Tendo a Companhia
Internacional de Seguros, solicitado tarifação
individual para o Hospital Samaritano de São
Paulo, em São Paulo, Estado de São Paulo, de-
cidiu unanimemente a C.P.T. atribuir ao ris-
co a taxa de 0,55% para o pessoal dos serviços
hospitalares e da Tarifa para os empregados
de escritório com serviço interno, com o des-
conto de . 20% pela exclusão da garantia de
assistência médica, farmacêutica e hospitalar,
sendo o inicio do triênio em 22=8-40.

7) — C.P.T. 810-40 — Tendo a Sul Amé-
rica T.M.A., solicitado tarifação individual
para a Companhia Auxiliar de Viação e Obras,
nesta Capital, decidàu unanimemente a C.P.
T. atribuir ao risco, a taxa de 2,9% para o
pessoal ot.arário da fábrica de asfalto, calça-
mento e consertos e da Tarifa para o pessoal
da pedreira, pessoal de escritório interno e ex-
terno, sendo o início do triênio em 1-10-11.

8) — C.P.T. 815-40 -- Tendo a Sul Amé-
rica T.M.A. solicitado., tarifação individual
para a Companhia Internacional de Estacas
Armadas "Frankignoul S.A.", com o risco de
Bate Estacas, nesta Capital e nas cidades de
São Paulo, Belo Horizonte, Pelotas, Porto Ale-
gre, Rio Grande, Niterói, Recife e Curitiba,
decidiu unanimemente a C.P.T. atribuir ao
risco a taxa de 5%, mais os adicionais locais
de 0% para o Rio de Janeiro e São Paulo; 20%
para Belo Horizonte, Niterói, Curitiba; 50%
para Pelotas e Rio Grande, sendo o início do
triênio em 31-10-39.

9) — C.P.T. 866-40 — Tendo a Sul Amé-
rica T.M.A. solicitado tarifação individual
para Rocha & Cia., com engenho de beneficia-
mento de mandioca e fabricação de fibras ve-
getais, em Laguna, Estado de Santa Catarina,
decidiu unanimemente a C.P.T. atribuir ao
risco a taxa de 2,8% para todo o pessoal, mais
o adicional local de 50%, sendo o início do triê-
nio em 18-6-40.

10) — C.P.T. 935-40 — Tendo a Seguran-
ça Industrial, solicitado tarifação individual
para Fratelli Vita, decidiu unanimemente a C.
P.T. mandar arquivar o processo em virtude
das razões apresentadas pela Seguradora pro-
ponente,

Comissão de Marinha Mercante
BOLETIM N. 21

RETIFICAÇÕES

Na publicação desse boletim, à página 383
do Didrio Oficial de 11 do corrente, fazem-se
as seguintes retificações:

Onde se lê, na resolução 138:
....decorrentes de ficarem	 resfeitos os

amarrados...

Leia-se: • —	 •
....decorrentes	 de ficarem desfeitos os

amarrados....
Onde se lê, em título :

DISTRIBUIÇÃO DE PRAÇA AOS NAVIOS DE CABOTAGEM

Leia-se.:
140.0 — DISTRIBUIÇÃO DE 'PRAÇA AOS NAVIOS DE

CABOTAGEM

Onde se lê:
Determinar que as Subconsignacões

Leia-se;
Determinar que za Subcomissões 	

. 11) — C. P.T. 93940 Tendo a Segurança
Industrial, solicitado tarifação individual para
Schmeling & Herzfeidt, -com fábrica de artefa-
tos de ferro, latão, niquelagem de aço e fabri-
cação. de :latão, em Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do- Sul, decidiu unanimeinenta a
C.P.T. atribuir ao risco a taxa de 2,5% para
todo o pessoa!, mais -o adicional local da 20%
e o prêmio de Cr$ 3.500,00 relativo às' prensas,
sendo o início do triênio em 4 de janeiro de
1940. _

12) — C.P.T. 969-10 — Tendo a Segurança
Industrial, solicitado tarifação individual para
Ferreira da -Costa, com fábrica de calçado, em
São- Paulo, Estado de São Paulo, decidiu una-
nimemente a C.P.T. atribuir ao risco a taxa
de 4,7% para o pessoal da fábrica e da Ta-
rifa para o.pessoal" de escritório com serviço
interno, sendo o início do triênio- em 4 de ja-
neiro de .1940.

- .13) — C.P.T. 1.014-40 — Tendo' a Segu-
rança: Industrial,- solicitado tarifação indivi-
dual para Borup & Cia.. nesta Capital, com
fabricação de rolhas metálicas, decidiu unani-
memente a C.P.T. atribuir ao risco a taxa de
2,8% para o pessoal operário e da Tarifa para
os viajantes, . sendo o 'início do triênio de 2-1
de 1941.	 -

14) — C.P.T. 1.026-.40 Tendo a Sul
América T.M.A. solicitado tarifação indivi-
dual para a Companhia Nacional' de Cimento
Portland, com fábrica de cimento,- nesta Ca-
pital e Estação de Triagem no Distrito Fe-
dant, Guaxindiba„ São José e .Palmeira, no Es-
tado -do Rio, decidiu unanimemente a C.P.T.
atribuir ao risco a taxa de 0.9% para o pessoal
operário; 0,45% para o pessoal do 'depósito e
da Tarifa para capessoal de escritório com ser-
viço interno é externo, viajantes e pessoal da
pedreira, mais o adicional local de 50% para
a Estado do Rio, sendo o início do triênio em
19-10.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a
sessão e, para constar,. eu, Mariali cio Carvalho.
secretário da C.P.T lavrei a presente- ata mu,
vai por mim assinada juntamente com o Sr.
presidente.

Rio de Janeiro. 2 de dezembro de 1942. —
Marialt de Carvalho, secretário. -- Manoel No-
gueira de Paula, presidente.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

ATO DO SR. DIRETOR GERAL

PORTARIA N. 22 DE 14 DE JANEIRO
DE 1913

O diretor geral do Departamento de Admi-
nistração resolve designar para proceder ao
balanço de caixa na Tesouraria deste Departa-
mento, ex-vi do art. 711 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, com assistência do
Sr. contador seccional, a seguinte Comissão,
sob a presidência do primeiro: Nelson de Paula
Freitas Coelho, oficial administrativo K, Amo-
rico Santiago, oficial administrativo I, Wig-
gberto Menezes, escriturário G, Mauricio Mo-
reira da Costa Lima, contador I, representante
da Contadoria Seccional.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943. —
Fernando Augusto de Almeida Brandão, diretor
geral.

PORTARIA N. 23 DE 15 DE JANEIRO
DE 1943

O ministro de Estado, . atendendo ao que
propôs o Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, em oficio n. 1.76I-DG, de 30 de de-
zembro último,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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Resolve:
1.0 — Em relação às estradas de ferro que

encontraram dificuldades em adotar, a partir
de 1 de janeiro de 1942, como determinou a
portaria n. 469, de 12 de agosto de 1941, a
padronização das contas cujas instruções foram
aprovadas pela portaria n. 385, de 20 de julho
de 1937, — o ano de 1942 é considerado como
de adaptação à referida padronização;

2.0 — As referidas instruções são censide-
radas em vigor, definitivamente, a partir de
1 de janeiro corrente.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1913. —
João de Mendonça Lima.

Divisão do Orçamento
PORTARIA N. 24 DE 15 DE JANEIRO

DE 1943
O ministro de Estado, tendo em vista o que

propôs a Rede -de Viação Cearense e conside-
rando o parecer a respeito emitido pelo Con-
selho de Tarifas e Transportes, em ofício nú-
mero 5-80, de 12 de dezembro último,

Resolve aprovar a adoção da base padrão 10
para o transporte de água potavel entre as
estações de Baturité e Capistrano de Abreu, nas
linhas da referida Rede.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro (.1e 1913. —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 1.073, DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao , quO
propôs a Rede Viação Paraná-Santa Catarina
em oficio n. 24-6.864, de 28 de novembro
último, resolve aprovar o quadro de alterações
da tabela de preços unitários anexa à portaria
n. 135, de 7 de fevereiro do corrente ano, para
os serviços de construção de linhas férreas da
referida Rede, o qual com esta baixa, rubri-
cado pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Minis,
tério.

Rio de -Janeiro, 30 ele dezembro de 1912.
João de Mendonça Lima,

ALTERAÇÕES A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 1.073 DESTA DATA
NOW8f1.10~•n•n••n•n•n	

SOB N. NATUREZA DOS SERVIÇOS UNIDADE PESSOAL SEGURO
	

I. A. P. I.	 MATERIAL
	

IBENEFICIO	TO TA L

NovAs rosiçõrs

Entre as atuais

Cr$ Cr$	 -Cr3
	

Cr$	 Cr$	 1	 Cr$

e 79 	 78 a Preparo e assentamento dos
concretos 	 m3 1.0,80 0,68 0,524 0,54 4234 13,60

03 e 94 	 93 a Lastro de pedra britada. Ism 15.863,00 1.171,00 475,000 5.214,00 2.272,000 25 000,00

94 e 95 	 94 a Assentamento da Via Perma-
nente em lastro de pedra,
inclusive 	   km Posiçnjes 92	 93 a 29.610,70

NORREÇõES EM POSIÇÕES JÁ 75 Dobrar O valor da rubrica "BENEFICIO" 16,212 178,34
EXISTENTES 	 76 Idem 14,714 161,86

77 12,126 133,39
78 11,446 125,92

Divisão de Orçamento, 30 de dezembro de 1942. 	 O) ALFREDO DE SOUZA REIS JUNIOR, Diretor,

Serviço de Comunicações

ATOS O SR. MINISTRO

Processos despachados em '13-1-10.13:

IN. 35.403-42 — Rodolpho de Almeida, ex-
diarista da E.F. C,^ntral do Brasil, solicitando
uma colocação nesta S.E. ou em qualquer de-
partamento deste Ministério: "I — Não há vaga
no Departamento de Administração deste Mi-
nistério; II — O requerente deverá se assim
o enteder pleitear diretamente o seu ingresso
à autoridade competente da repartição que lhe
interessar.

N. 192-43 — Plinio Carneiro da Silva, fun-
cionário da Caixa Econômica em Paranaguá,
pedindo nomeação para o cargo de almoxarife
da Fiscalização do Porto daquela cidade —
Indeferido de vez que o ingresso no serviço
público, seja como funcionário, seja como ex-
tranumerário, depende de prévia aprovação em
concurso ou prova de habilitação.

1

 N. 32.961-42 — Manoel Pires de Carvalho e
Albuquerque, Altino Gerim Flores e Paulo No-
gueira Castelo Branco engenheiro da E.F.C.B.
pedindo pagamento de 20 % sobre seus venci-
mentos a partir da data em que entrou em
vigor a lei n. 251 de 21-9-36 de auxilio para
aluguel de casa — Indeferido por falta de apoio
legal.

N. 34.163-42 — The Leopoldina Railway
Company Limited submetendo a aprovação o
orçamento para aquisição de uni torno me-
cânico de precisão por conta dos fundos do
Empréstimo Federal — Indeferido de acordo
com o parecer do D.N.E.F.

N. 35.536-42 — Francisco Ribeiro de Paiva,
eletricista extranumerário da E.F.C. d6
R. G. do Norte, solicitando concessão de abone
familiar — Autorizo o abono familiar a-que
tem direito o requerente..

N. 35.534-42 — Francisco Ribeiro do Carmo.
agente da E.F. de Sobral classe F solicitando
concessão de abono familiar — Autorizo o
abono fimiliar a que tem direito o requerente.

N. 211-43 — Basilio Graciliano de Meio,
mestre de Linhas de, classe E do bei' da DR
de Pernambuco, solicitando concessão de abono
familiar — Indeferido de vez que o requerente
não possue o mínimo de filhos menores esta-
belecido em lei.

Processos despachados em 11-1-43:

N. 34.935-42 — José Augusto Fiuza Ca-
minha, extranumerário-diarista da I.F.O.C.S.,
pedindo a concessão de abono familiar — Au-
torizo o abono familiar a que tem direito o re-
querente.

(*) — N. 34.939-42 — Pedro Nogueira
Filho, extranumerário-mensalista, da, I.F.O.C.S.,
pedindo a concessão de abono familiar — Auto-
rizo o abono familiar a que tem direito o re-
querente.

(*) — Reproduz-se por ter saído com incor-
reção no Diário Oficial de (1-1-12

Departamento ele,-;; Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

PORTARIA N. 1, DE 2 DE JANE .1110 DL 1943

O diretor geral resolve reconduzir, a partir de 1 de janeiro q até 31 de dezembro- do corrente ano, os t xtranumeráriós diaristas cons-
tantes das anexas tabelas numérica e nominal.

Os ora reconduzidos ficarão automaticamente dispensados a partir de 1 de janeiro de 1944, - podendo, entretanto, a dispensa verifi-
car-se antes dessa data, caso isso se torne conveniente aos interesses da administração, sem que aos mesmos caiba direito a reclama-
ção ou a qualquer indenização.

Correrá a despesa à conta da Subconsignação 06 — Diaristas — 30) Departamento dos Côrreios e Telégrafos, consignação 11 — 'Pes-
soal extranumerário, verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas, parte à disposieão desta
Diretoria Geral. — Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral.
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Quadro do pessoal diarista para os orgãos abaixo mencionados da Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos, para vigorar durante o
ano de 1943, e cuja despesa correrá à conta da Verba I - Pessoal - Consignação II - Pessoal -extranumercirio - Subconsignação
06-30 - Diarista, anexo n. 20, do orçamento geral da República para 1943, aprovado pelo decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro
de 1942, parte à disposição da mesma Diretoria Geral.

TABELAS NUMÉRICAS

Despesa

Gabinele.do Diretor Geral

Diária	 (Cr$) Mensal (Cr$) Anu al	 (Cr$).

2	 Serviçais	 	 8,00 400,00 - 4.800,00 4.800,00

Serviço Regional do Pessoal n..2

1	 Serviçal	 	 12,00 200,00 3.600,00
1	 Serviçal	 	 10,00 250,00 3.000,00
3	 Serviçais	 	 8,00 600,00 7.200,00 13.800,00

Escola de Aperfeiçoamento

2	 Serviçais	 	 10,00 500,00 6.000,00 6.000,00

Serviço de Comunicações

11	 Serviçais	 	 12,60 3.300,00 39.600,00
2	 Zeladoras	 	 12,00 600,00 7.200,00 46.800,00

Superintendência do Tráfego Telegráfica

1	 Mecânico 	 • 22,00 550.00 6.600,00
1	 Mecânico 	 18,00 450.00 5.400,00

- 1	 Mecânico 	 16,00 400,00 4.800,00
3	 Telegrafistas	 	 24,00 1,. 800,00 21.600,00
2	 Telegrafistas	 	 20,00 1.000 00 12.000,00
1	 Tele çrraf ista	 	 18.00 450.00 5.400,00
9	 Teletipistas 16,00 3.300,00 43.200,00

26	 Teletipistas 	 14,00 9 .100,00 109.200,00
19	 Teletipistas 	 12,00 5.700,00 68.400,00 276.000,00

Serviço do Material

1	 Auxiliar	 da	 fabricaçáo	 de	 fechos	 de
chumbo 	 16,00 400.00 4.800,00

1	 Bombeiro - 	 16,00 400,00 4 .800,00
1	 Ajudante de bombeiro 	 12,00 300,00 3 .600,00
1	 Caixista	 	 30,00 750,00. 9.000,00
1	 Caixista	 	 14,00 350,0() 4 .200,00
1	 Caixista	 	 8,00 20(1,00 2 .400,00
1	 Auxiliar de correeiro 	 16,00 400.00 4.800.00
1	 Auxiliar de correeiro 	
1	 Auxiliar de correeiro 	

.1	 Eletricista	 	
1	 Ajudante de eletricista	 	
7	 Ajudantes de eletricista 	
1	 Ajudante • de eletricista	 	
2	 Encarregados de mánuinas 	
2	 Encarregados de mácminas 	

14.00
10,00
18,00
16,00
14,00
12,00
14,00
12,00

350,00
250.00
450,00
400.00

2 .450.00
300 00
700,00
600.00

4.200.00
3.000,00
5.400.00
4.800,00

29.400,00
3.600,00
8.400,00
7.200,00

2	 Encarrezados do recebimento e exnedição
do material 	 12,00 600,00 7.200.00

6	 Encarregados do recebimento e expedição
do Material 	

3	 Lu stradores 	
10,00
16,00

1.500,00
1 .200.00 18.000,00

14.400,00
1	 Lustrador 	
1	 Auxiliar de lustrador 	
2	 Marceneiros 	
1	 Marceneiro 	
1	 Auxiliar de marceneiro 	
1	 Mecânico 	
2	 Mecânicos	 	
1	 Ajudante de mecânico 	
3	 Ajudantes de mecânico 	

15	 Ajudantes de mecânico 	
7	 Ajudantes de mecânico 	
1	 Pedreiro	 	
1	 Pintor	 	
2	 Pintores 	
1	 Ajudante de pintor 	
1	 .Ajudante de serralheiro 	

Servicais	 	
1	 Ajudante 'de torneiro 	

12,00
10,00
18,00
16,00
10.00
18,00
16,00
12,00
10,00
8,00
6,00

16,00
16,00
12,00
10,00
10.00
10,00
10,00

300,00
250,00.
900,00
400.00
250,00
450.00
800.00
300,00
750.00

3.300,00
1.950.00

400.00
400 00
000,00

,	 250 CO
250,00

1 .250,00
250,00

3.600,00
3.000.00

10.800,00
4.800,00
3 .000,00
5.400.00
9.600,00
3.600,00
9.000,00

36.000.00
12.600,00
4.800.00
4.800,00
7.200,00
3.000.00
3.000.00

15.000,00
3.000,00 281.400.00

Total da despesa anual- .1.1nn 629.400,00

Aprovado.. .L Em 2 de janeiro de 1943. - Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral.



Janeiro de 1943

Do pessoal diarista para os orgãos abaixo mencionados da Dire-
toria Geral dos Correios e Telégrafos, para vigorar durante o ano de
1943, a partir de 1 de janeiro.

Gabinete do Diretor Geral

'TABELA NOMINAL

Serviçais:

1. Armando Alves Siqueira.
2. Mario Cardoso.	 - •

Serviço Regional do Pessoal n. 2

Serviçais:

1. Irani da Cunha Freitas.	 •
1. Joel Amancio Nunes de Figueiredo.
1. Antonio Pinto de Carvalho.
2. Manoel dos Santos.
3. Sylvie de Souza Pereira.

Escola de Aperfeiçoamento

Serviçais:

1. Luiz Dias de Araujo.
2. Paulo Emanuel Fernandes.

Serviço de ComunicaOes

Serviçais:

1. Adhemar Esteves.
2. Alcides de Oliveira.
3. Amaro Gomes.
4. Antonio- Themistocles Wergner.
5. Ary Telles.
6. Galdencio Deolindo de Carvalho.
7. Manoel Fernando de Carvalho.
8. Nilo Augusto Rabello.
9. Paulo Victor dos Reis.

10. Renato Emiliano de Mendonça.
11. Vitorio Zucarro Junior.

Zeladoras.

1. Maria Vaz Campos.
2. Zelia de Almeida.

Superintendência do Tráfego Telegráfico

Mecânicos:

1. Alvaro Rodopiano Gonçalves dos Santos.
1. Helio Marzullo.
1. Pedro Duarte Filho.

16. Maria de Lciurdes Brandão.
17. Mariti. de Lourdes Soares.
18. Maria da Luz Martins.
19. Mario Diamantino Carvalho.
20. Nelson Vieira.
21. Nilcéa Dantas de Oliveira.
22. Osias Benedieto da Silva.
23. Paulo Sylvio Carmo Guimarães.
24. Raymundo Efflanuel de Alencar.
25. Sylvia Alves Martins.
26. Sylvio Bertozzi.

1. Anita Brandão.
2. Antonieta de Caiado Castro.
3. Dalsisa Alves dos Reis.
4. Dalva Salles Gomes.
5. Etelvina Portela da Mota.
6. Eunice Perdigão.
7. José Peixoto de Castro.
8. Leoniee Corrêa.
9. Lourdes Viegas.

10. Maria Cecilia Gomes de Souza.
11. Maria José Alencar Ramos.
12. Maria José Amorim.
13.. Maria Joselita Torres.
14. Maria de Lourdes Gonçalves Mello.
15. Maria da Penha Pereira Leite.
16. Marina 'Ferreiras.
17. Myreda Prado de Souza.
18. Orquidáa Pereira de Oliveira.
19. Stella Magalhães dos Reis.

Serviço do Material

Auxiliar da fabricação de fechos de chumbo:

1. João Marques de Almeida.

Bombeiro:

1. Lourival Martins da Costa.

Ajudante de bombeiro:

1. Luiz Francisco de Paula e Silva.

Caixistas:

1. João Baptista do Pinho.
. Armando da Silva Santos.

1. Miguel Rezende Bittencourt.

Auxiliares de correeiro:

. Nestor José dos Santos.
1. Gustavo Ferreira de Souza.
1. Claudionor Costa.
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Telegrafistas:

1. Aloysio Santos Pinheiro.
2. Gerson do Amaral Bastos.
3. Nelson Campos.
1. Cypriano de Castro e Silva.
2. Vivaldo Borges de Medeiros.
1. Walter José de Castro.

Teletipistas:

1. Iklmo Marques.
2. Evaldino Prevot.
3. Humberto Amaral.
4. Lucy Henley Lopes.
5. Margarida Tapioca.
6. Maria do Carmo Prado de SoUza.
7. Mauro Sebastião Moura.
B. Paulo Pertussien Fogaça.
9. Stella Amarante.
1. Albano Gomes.
2. Celeste Carvalho de Mendonça.
3. Derackium Cespres Martins.
4. Elza de Oliveira.
5. Euclides Pinto Silva.
6. Ewerton de Mello Andrade.
7. Francisca Alves Areias.
8. Godofredo Gaivão França.
9. Guiomar Paes Barbosa.

10. Helia Barreto.
11. Hilda Ribeiro da Luz.
12. Israel da Silva.
13. João Baptista Salles.
14. João Guimarães.
15. Maria José Teixeira.

Eletricista:

1. Antonio Carlos Gimenez Passos.

Ajudantes de eletricista:

1. Vital Francisco Ledo.
1. Almir Francisco da Costa.
2. Carlos Paulo de Medeiros.
3. Celio Pinheiro da Costa.
4. Euclydes Pinheiro da Costa Filho.
5. Manoel Barbosa.
6. Maximiliano Ferreira Guimarães.
7. Nestor Serpa.
1. Salatiel Gondim Barreto.

Encarregados de máquinas:

1. Francisco da Silva •Marques.
2. Francisco Ribeiro de Meirelles.
1. Americo Soares.
2. Orsinci de Paiva Brito.

Encarregados do recebimento e expedição do material:

1. Gustavo Celino do Amaral.
2. João Fernandes de Carvalho.

Encarregados do recebimento e expedição do material:

1. Arthur Lima Generoso.
2. Ary Teixeira Gaipo.
3. Carlos d'Angelo Netto.
4. Luiz Carlos Fontenelle.
5. Nelson Santana.

Wrico Victor da Silva.
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Lustradores:
	 Ajudante de pintor:

4. Claudionor Barnabé de Siqueira. 	 1. João Antunes.
2. Nelson de Oliveira.
3. Rafael Gomes *Vianna.	 • Ajudante de serralheiro:
1. Littleton da Rocha Vianna. 	

1. Alcides Baptista da. Silva.
Auxiliar de lustrador:

Serviçais:
1. Gerson Albino da Cruz.

Marceneiros;
1. Alvaro de Oliveira.
2. Joãcr Benevides .Borges.
3. Manoel Ferreira de Sena.

1. Nelson Victorino Cardoso. 4. Sebastião Gaspar da Costa.
2. Pedro Alexandrino da Silva. 5. Wilson Alves de Castro.
1. João Silva.

Ajudante de torneiro:
Auxiliar de marceneiro:

1. Ary Rangel Netto.

Mecânicos:

1. Geraldo Aniceto de Moura.
1. Lourival Monteiro Leocádio.
2. Walter Gonçalves Esteves..

Ajudantes de mecânico:

1. Adelar Elias.
1. Francisco de Assis Pereira.
2. Gabriel Nunes_ Vieira.
3. Othelo Mastropasqua.
1. Alberto de Carvalho Gianchristofaro.
2. Francisco Antonio Ferreira GuimarãeS,
3'. Fernando Noel Cagnim.
4. Jarbas de Oliveira.
5. Jair Nascimento.
6. José Martins Coelho.
7. Jorge Manoel FontenelIe.
8. Leobello Ramos Bruno.
9. Mario de Barros Araujo.

10. Napoleão Barbosa.
11. Ney da Silva Mucury.
12. Nicanor de Mattos Rodrigues.
13. Renato Pires.
14. Waldir de Almeida Vianna.
15. Walter Braga.

Ajudantes de mecânico:

1. Dilermando Francisco de Barros.
2. Eduardo Azevedo de Mello.
3. Hilton Santos.
4. José Benjamin dos Santos Estrellado.
5. Jorge 'de Figueiredo Moraes.
6. José Ribamar Santos.
7. Magno Paulino da Silva Filho.

Pedreiro:

1. Ripper Pereira de Oliveira.
Pintores:

1. Jorge da Conceição.
1. Djalma Mendonça.
2. Julio de Oliveira Bitú.

1. Dalmo Plácido Gomes.

PORTARIA N. 3, DE 2 DE JANEIRO DEi 1943

O Diretor Geral, usando das atribuições que lhe confere o art. 23,
ris. 8 e 12, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 20.859, de 26 de
dezembro de 1931, e na forma dos arts. 35 a 37, do decreto-lei ri. 240.
de 4 de fevereiro de 1938, resolve admitir Gerson de Araujo Góes.
como -tarefeiro desta Diretoria Geral, até 31 de dezembro do corrente
ano, para os serviços de corte e lapidação de cristais, no Laboratório
Rádio, mediante o pagamento de dezesseis cruzeiros (Cr$ 16,00) por
unidade de trabalho, e minimo de produção de uma lâmina por dia.

O ora admitido ficará automaticamente dispensado a partir de
1 de janeiro de 1944, podendo, entretanto a dispensa verificar-se antes
dessa data, caso isso se torne conveniente aos interesses da adminis-
tração, sem que ao mesmo caiba direitõ a reclamação ou a qualquer
,indenização.

Correrá a despesa à conta da subconsignação 07 -- Tarefeiros
- 30) Departamento dos Correios e Telégrafos, consignação II -
Pessoal extranumerário, Verba I - Pessoal, do vigente orçamento do
Ministério da Viação e Obras Públicas, parte à disposição desta Dire-
toria Geral. - Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral.

PORTARIA N. 2, DE 2 DE JANEIRO DE 1943

O Diretor Geral resolve reconduzir, a partir de 1 de janeiro e
até 31 de dezembro do corrente ano, os extranumerários tarefeiros
constantes da anexa tabela nominal.

Os ora reconfizidos ficarão automaticamente dispensados a partir
de 1 de janeiro de 1944, podendo, entretanto, a dispensa verificar-se
'antes dessa data, casa isso se tdrne 'conveniente aos interesses da
administração, sem que aos mesmos caiba direito a reclamação ou a
qualquer indenização.

Correrá a despesa à conta da subconsignação 07 - Tarefeiros,
30) Departamento dos Correios e Telégrafos, consignação II - Pessoal
extranumerário, Verba I - Pessoal, do vigente orçamento do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, parte à disposição desta Diretoria
Geral. - Major Landry Sales Gonçalves, diretor geral.

-

conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

TA!
Csatec,smo da defesa peass,vet c vii ant4-aérea

A VEN:Di

Secção de Vendas - Av..Rodri;ues Alves n. 1
Agência I - Ministério do Trabalho - Agência II - Pretório
yoLumr Cr$ 10;00 - rASCIECULO Cr$2.00
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TABELAS NOMINAIS

Do pessoal. tarefeiro para os orgãos abaixo mencionados da Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos, -para vigorar durante o
ano de 1943, e cuja despesa correrá à conta da Verba I - Pessoal - Consignação II -- Pessoal Extranumerário - Subconsignação
07/30 - Tarefeiros, Anexo n. 20, do orçamento geral da República para 1943, aprovado pelo decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro
de 1942, parte à disposição da mesma Diretoria Geral.

Nomes
Preço

da
unidade

Cr$

Indicação do trabalho
Número Mínimo de
• de	 produção

dias	 diária

Importância

anual

Cr$

Luiz Arievilo de Oliveira 	
Alexandre Silva 	
Antonio Martins dos Santos Basto,5

Filho
José Candido da Cunha Pereira....
Newton Elydio da Silveira 	
Zilda Coelho de Sampaio 	

DIRETORIA DE TET,É,GR NFOS

	2,50	 Condução do carro do DT....	 365	 8	 7.300,00

	

20.00	 Confecção de esquemas 	 	 300	 1	 6 .000,00

	

20,00	 Confecção de esquemas 	 	 300	 1	 6 .000,00

	

20.00	 Confecção de esquemas 	 	 300	 1	 6.000,00

	

2000, 	 Confecção de esquemas 	 	 300	 1	 6 .000,00

	

0,30	 Confecção de fichas, ofícios,
etc 	 	 300	 50	 4 .500,00 35.800,00

DIRETORIA DE CORREIOS

10,00	 Separação e manipulação de
documentos no controle

.	 de vales 	 	 300	 1
Milheiro

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

Cid Gomes de Souza

3 .000,00	 3.60.00

Arcenia • Maria Andrade Soares....

Carlos Vianna Durão 	

Yvone Joaquim dos Santos 	

Emanoel Paulo 'Vidal 	

Waldir Archanjo de Azevedo 	

Altamiro Lopes de Assumpção....

Paulo Cordeiro de Carvalho 	
Dilzon Prudente 	
Thais Malmann Teles 	

Eduardo Franck Fuecher 	

José Maria Bastos Míguez.. 	

Marina de Dirceu Diniz 	
Moacyr dos .Santos 	

	

0,20	 Confecção de fichas, ofícios,
etc 	 	 300	 60	 3 .600,00

	

0,20	 Confecção de fichas, ofícios,
etc 	 	 300	 60	 3.600,00

	

0,20	 Confecção de fichas, ofícios,
etc 	 	 300-	 50	 3 .000,00

	

0,05	 Empacotamento de publica-
ções 	 	 300	 200	 3.000,00

	

0,05	 Empacotamento de publica-
ções 	 	 300	 200	 3.Q00,00	 16 .200,00

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL-2

	0,20	 Arquivamento de pastas indi-
viduais no serviço de ca-
dastro 	 	 300	 50	 3.000,00

	

0.20	 Idem	 300	 50	 3 .000,00

	

0,30	 Serviço de laboratório 	 	 300	 50	 4.500.00

	

0,30	 Esterilização de material ci-
rúrgico	 300	 50	 4 .500,00

	

2,80	 Revelação de filmes radio-
gráficos 	 	 300	 10	 8 .400,00

	

0,24	 Confecção de fichas, ofícios,
etc 	 	 300	 . 50	 3.600,00

	

0.28	 Idem 	 	 300	 50	 4 .200,00

	

0,24	 Idem 	 	 300	 50	 3 .600,00	 34 .800,00

SUPERINTENDÊNCIA DO TRÁFEGO TELEGRÁFICO

Adaltiva Condeixa Martins 	

Almir Coelho Duarte 	
Amaury Mallet de Castro 	
Antonio Candido Machado de Araujo.
Aurelino Carvalho de Aguiar 	
Aida Franco Bittencourt 	
Beatriz Dias de Araujo 	
Edgard Marinho Falcão 	
Fernanda Affonso 	
João Conceição Barreto 	

	

Luzia de Carvalho Gianchristofaro 	
Lucilia Ferreira Vieira 	
Martinho Gonçalves Costa 	
Maria Aurora Pereira 	
Maria da Gloria Fernandes Pi-

mente! 	
Newton Silveira de Souza 	
Otto Cardoso da Silva 	
Oswaldo Castro 	
Rita Machado Bittencourt 	
Svlvia Coelho da Silva 	
Waldyr Guaraey Pereira 	
Zelia de Moraes Guimarães 	

	

0,28	 Transmissão e recepção de
telegramas 	

	

0,28	 Idem .

	

0,28	 Idem . . . . 	

	

0.20	 Idem 	

	

0.20	 Idem 	

	

0,24	 Idem 	

	

0.24	 Idem 	

	

0.20	 Idem 	

	

0.24	 Idem 	

	

0,20	 Idem 	

	

0.20	 Idem 	

	

0.20	 Idem 	

	

0,28	 Idem 	

	

0,24	 Idem 	

	

0.24	 Idem 	

	

0,28	 Idem 	

	

0.28	 Idem 	

	

0,28	 Idem 	

	

0.20	 klem 	

	

0,24	 Idem 	

	

0,20	 idem .

	

0,20	 Idem 	
• •

365	 50
	

5.110,00
365	 50
	

5.110,00
365	 50	 5.110,00
365	 50
	

3.650,00
365	 50
	

3 .650,00
365	 50
	

4.380,00
365	 50
	

4 .380,00
365	 50
	

3.650.00
65	 50
	

4.380.00
365	 80
	

5 .840,00
365	 50
	

3.650.00
365	 50	 3.650,00
365	 50	 5 .110,00
365	 50
	

4.380,00

365	 50
	

4 .380,00
365	 50
	

5.110,00
365.	 50	 5 .110.00
365	 50	 5.110.00
365	 50	 3.650,00
365	 50	 4.380.00
365	 50	 3 .650,00
365	 50
	

3.650,00
	

97. 090,00
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Nomes
Preço

da
unidade

Cr$

Número
de

dias

•
Mínimo de	 Importância
produção

diária	 anual

Cr$

Indicação do trabalho

Antonio Canuto Teixeira 	
- Aluizlo Albuquerque do

	

mento 	   
Nasci-

Francisco de Amorim Junior 	

Rubens da Silva Araujo 	
Persciliano Nunes da Silveira...

Saturnino Tinoco Vercezi 	

SERVIÇO DO MATERIAL

	2,00	 Conserto de cadeiras 	

	

25,00	 Instalações circuito primário
transmissores rádio-tele-
gráficos 	

	

0.20	 Preparação de blocos tele-
grama 	

	

0,20	 Idem .

	

2,20	 Preparo de bobinas rádio-
frequência	 . 	

	

22,00	 Montagem de excitadores para
transmissores rádio-tele-
gráficos 	   

300	 5	 3.000.00

300 7.500,00

3UU	 60	 3:600,00 -
• 300	 70	 4.200,00

300	 10	 6.600,00

300 . ,	1 • 6.600,00	 31.500,06

Total da desPesa anual 	  Cr$ 218.390,00

Aprovado. Em .2 de janeiro de 1943, -- Major Lamiry Sales Gonçalves, diretor geral.

motivos ri. 4.255, publicada no Diário Oficial
de 11 de janeiro de 1943, e usando rias atribui-
ções que lhe confere o § 1.° do art. 10, do de-
creto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro • de, 1939
resolve admitir como extranumerário mensa-
lista — Maria Hilda Xavier, pelo prazo de v,n-
te e um dias e onze meses para desempenhar
as funções de praticante de tráfego, referen-
cia V na Diretoria Regional dos Correios e

resolve admitir como extranumerário ..mensa- Telégrafos do Distrito Federal, mediante o sa-
lista Doralice Vaz Vieira pelo prazo de vinte lário mensal de Cr$ 300,00 (trezentos cruzei-
e um dias e onze meses, para desempenhar as ros) correndo a despesa' correspondente por
funções de praticante de tráfego, referência conta da verba 1. a — consignação 11 .— Pessoal

-Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal

-R,ORTARIA N. 9, DE 11 DE JANEIRO DE 1943

O chefe do Serviço Regional -clo Pessoal
SIIP18 em virtude do despacho d 'a Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 4.255, publicada no Diário Oficial
de 11 de .1aneiro de 1943, e usando das atribui-
ções que lhe confere o § 1. 0 do art. 10, do de-
creto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939
resolve adtimitir como extranumerária 'men-
salista ljaquis Dantas de Oliveira, pelo prazo
de vinte e um dias e onze meses, para desem-
penhar as funções de Praticante de tráfego re-

-ferência VI. na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Distrito Federal, median-
te o salário mensal de Cr$ 350.00 (trezentos . e
cinquenta cruzeiros), correndo a despesa cor-
respondente por conta da verba 1.a — consigna-
ção II — Pessoal variavel — sub-consignação
n. 05, item — do orçamento em vigor.

PORTARIA N. 1.1 DE 11 DE JANEIRO DE 1913

O chefe do 'Serviço Regional do Pessoal —
SRP-18 em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 4.255. publicada DO Diário Oficial
de 11 de janeiro de 1943, e usando das atribui-
ções que lhe confere 'o § 1.9 do art. 10, do de-
creto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939

VI, na Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafos do Distrito ' Federal, mediante o salário
mensal de Cr$ 350,00 (trezentos e cinquenta
cruzeiros), correndo a despesa correspondente
por conta da verba 1.a — consignação II ---
Pessoal variavel — subconsignação n. 05 —
item — do orçamento em vigor. 	 e

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se assim convier,aos interesses da admi-

PORTARIA N. 12 DE 11 DE JANEIRO DE 1943

O chefe do. Serviço . Regional do Pessoal —
SRP-18 erti virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 4.255,- publicada no Diário Oficial
de 11 de janeiro -de 1913. e usando das atribui-
ções que lhe confere o § 1.0 rio art. 10. cio de-
creto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939
resolve admitir como extranumerário mensa-
lista Ivan Reis Teixeira, pelo prazo de vinte é
uni dias e onze meses, para desempenhar
funções de praticante de tráfego. referência Vi,
na Diretoria Regional dos Correios e Telegra-
fos do Distrito Federal, mediante o salário men-
sal de Cr$ 350.00 ..(trezentos e cinquenta cru-
zeiros). correndo a despesa corresponden te por
conta da verba •a — consignação II — Pessoal
variavel — subconsignação n. 05 — item —
do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao extrann-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de 1943. —
•ayme Marques de Oliveira, chefe Si1P-18.

PORTARIA N. 13 DE 11 DE 'JANEIRO DE 1-)43

.0 chefe do Serviço Regional do Pessoal —
SRP,18 em virtude do despacho do Sr. PFe-
sidente da República exarado na exposição de
•

O chefe do Serviço Regional do Pessoal —
SltP-18 em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos-ir, 4.255, publicada no Diário Oficia(
de 11 de janeiro de 1943, e ' usando das atribui-
ções mie lhe confere o § 1.0 do art. 10, do de-
creto- lei n. .1.909. de 26 de dezembro de 1939
resolve admitir como extranumerário rnensa-
lista — Maria Giselva Domingues Vilas, pelo
prazo de vinte 'e um ' dias e onze meses para,
desempenhar as funções de praticante de trá-
fego, referência V — na Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Fecieral, me-
diante o salário mensal de Cr$ 300.00 (tre-
zentos cruzeiros) correndo a . despesa corres-
pondente por conta da verba 1. a — consigna-
ção II — Pessoal variavel — subconsignação
n. 05 — item — do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo neta . estipu-
lado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública, e sem que caiba ao extranu-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de 1943. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

PORTARIA N. 15 DE 11 DE JANEIRO DE 1913

- O chefe do Serviço Regional do Pessoal --
STIP18, em virtude cio despacho do Sr. .Pre-
sidente da República exarado na exposiçãc cie
motivos n. 4.255, publicada no Diário Ofivs
de 11 de janeiro de 1943, e usando das atriliti;-
ções que lhe confere o	 I.° do art. 10. do de-

n. 1.909. de 26 de dezembro de 19,
resolve admitir como extranumerário mensa-

-

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se assim convier aos interesses . da admi-
nistração pública e sem que caiba ao extranu-
merário mensalista qualquer direito .de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de 1943. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

PORTARIA N. 1G DE 11 DÉ JANEIRO DE 1943

• O chefe do Serviço Regional do Pessoal —
,• SRP-18 em virtude do despacho do Sr. Pre-

sidente da República exarado na exposição de
t .. mo ivos n. 4.255, publicada nó Diário Oficial

de 11. de janeiro de 1943, e usando das atribui-
ções que lhe confere o § '1. 0 do art. 10. 'do de-
creto-lei n. 1.909. de-26 de dezembro de 1939
resolve admitir com extraniunerário mensa-
lista Iracema Costa Almeida, pelo prazo . de
'vinte e um dias e onze meses, para desem p e-
nhar as funções de praticante de tráfego, re-
ferência VI. na Diretoria Regional. dos Cot
reios e Telégrafos do Distrito Federal, 'median-
te o salário mensal de Cr$ 350.00 (trezentos e
cinquenta cruzeiros), correndo a despes :Á- cor-
respondente por conta da verba 1• a consig-
nação II — Pessoal variavel — subconsignação
n. 05 — item — do nrçainento - em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o Prazo nela estipu-
lado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao exteanu-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou. reclamação.

d de Janeiro, 11 de janeiro de 1943.
Jayme Marques • de Oliveira chefe 'SRP--18. •

variavel	 subconsignação n. 05 — item — do
orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se • assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao estralai-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de 1943. —
nistração pública e sem que caiba ao extranu- 

Jayme Marques de Oliveira, chefe SítP-18.,
merário mensalista qualquer direito de indeni- PORTARIA N. 14 DE 11 bE JANEIRO DE 1943
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.
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lista — Jane Lopes Gazio, pelo prazo de vinte
e um dias e onze meses para desempenhar as
fenções de praticante de tráfego, referência V
— na Diretoria Regional dos Correios e TI-
gratos do Distrito Federal, mediante o salá-
rio mensal de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros)
correndo a despesa correspondente por conta
da verba La — consignação II -- Pessoal va-
riavel, — subconsi gnação n. 05 -- item — do
orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao extranu-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. --
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

PORTARIA N. 16 DE 11 DE JANEIRO DE 1943

O chefe do Serviço Regional do Pessoal —
SRP-18, em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 4.255, publicada no Diário Oficial
de 11 de janeiro de 1943, e usando das atribui-
ções que lhe confere o § 1.° do art. 10, do de-
creto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939
resolve admitir como extranumerário ntensa-
lista — AugUsto Soares Paes Leme, pelo prazo
de vinte e um dias e onze meses para desem-
penhar as funções de praticante de tráfego,
referência V — na Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, me-
diante o salário mensal de Cr$ 300,00 (trezen-
tos cruzeiros) correndo a despesa correspon-
dente por conta da verba 1• a — consignação
II — Pessoal variavel, — subconsignação nú-
mero 05 — item — do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao extranu-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943.
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

PORTARIA N. 17 DE 11 DE JANEIRO DE 1943

O chefe do Serviço Regional do Pessoal --
SRP-18 em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 4.255, publicada no Diário Oficial
de 11 de janeiro de 1943, e usando das atribui-
ções que lhe confere o § 1.° do art. 10, do de-
creto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939
resolve admitir COMQ extranumerário mensa-
lista — Ambrosio Damasio da Costa, pelo pra-
zo de vinte e um dias e onze meses, para de-
sempenhar as funções de servente VII —
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, mediante o salário mensal de
Cr$ 400.00 (quatrocentos cruzeiros) correndo
a despesa correspondente por conta da verba
1.a consignação II — Pessoal variavel eub-
consignação n. 05 — item — do orçamento em
vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela estipu-
lado, se assim convier aos interesses da editei-
nistração pública e sem que caiba ao extrarm-
nierário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

PORTARIA N. 18 DE 11 DE JANEIRO DE 1943

funções de servente VI — da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do Distrito Fe-
deral mediante o salário mensal de Cr$ .350,Q0
(trezentos e cinquenta cruzeiros) correndo a
despesa correspondente por conta da verba 1•a
consignação II — Pessoal variavel — subcon-
signação n. 05 — item — do orçamento em
vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e sem que caiba ao extranu-
merário mensalista qualquer direito de indeni-
zação ou reclamação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 14 de janeiro de 1943

N. 34 — única e útil Ltda. — Aprovado, de
acordo com a informação.

N. 42 — Orange Camillo de Souza. — Inde-
ferido o requerimento de Orange °emalo de
Souza em vista das informações, mas deter-
mino que seja procedida uma vistoria no vei-
culo em causa afim de verificar se o mesmo
apresenta quaisquer defeitos que possam dar
causa a atrazos. (11-1-43)

N. 55 — Henrique Rodrigues Teixeira. --
Indeferido.

N. 111 — Sociedade Anónima Filpo. — 0
'D.N.E.R. toma conhecimento e louva o alto
espírito de cooperação estabelecido pelas em-
presas Útil e única, sem qualquer acréscimo
de despesa para os passageiros dos respecti-
vos auto-ônibus. sendo de desejar que esse
exemplo seja imitado pelas empresas que ex-
ploram serviços análogos em outras zonas.

N. 11.344 --- E. V. A. Lida, única Ltda..
Útil Ltda., Viação São José e Viação Picorelli.
— Provem as alegações em documentação au-
têntica dos lucros e perdas correspondente
aos anos de 1941 e 1942. O assunto é de in-
teresse público e de qualquer forma, se aten-
dido sumariamente, viria afetar diretamente
a economia do público já tão sobrecarregada.

N. 11.734 — Francisco José Ferre Granel!.
— Deferido, cumpridas as exigências constan-
tes da informação.

Secção de Segurança Nacional

DESPACHO PROFERIDO PELO SENHOR
MINISTRO NO OFICIO N. 423. DE 13 DE
JANEIRO DE 7943. DO CONSELHO DE SE-
GURANÇA NACIONAL

E' profundamente desvanescido que tomo co-
nhecimento do alto conceito em que é tida a
Secção de Segurança deste Ministério pelo com-
petente orgão máximo que é o Conselho de Se-
suranea Nacional.

Os termos do presente ofício bem definem
a organização perfeita da mencionada Secção,
onde todos que ali servem, sob a eficiente,
honesta, profícua e, sobretudo dedicada orien-
tação do seu diretor — engenheiro Vicente de
Britto Pereira Filho, possuem a nítida compre-
ensão dos seus deveres, desobrigando-se dos
trabalhos que lhes são cometidos de forma a
merecer encômios da natureza dos que aqui
constam.

Valendo-me, pois, desta grata oportunidade.
congratulo-me vivamente com os componentes
da Secção de Segurança e resolvo elogiá-los
pelo brilhantismo do trabalho elaborado com o
nome de "Plano de Organização do Ministério
da Viação para o tempo de Guerra", devendo
não só este despacho, como, lambem, o do teor
do oficio n. 23, anexo, ter sua publicação no
Diário Oficial e Boletim do Pessoal.

Em 14 de janeiro de 1.943. — João de Men-donça Lima.

Em tempo:
Responda-se o ofício anexo, agradecendo as

palavras de estímulo e as elogiosas referências
feitas ao trabalho da Secção de Segurança.

Em 15-1-43. — João de Mendonça Lima.
Ofício a que se refere o despacho supra:
"Conselho de Segurança Nacional — Secre-

taria Geral -- (Palácio do Catete) — Rio de
Janeiro, D. F. — Em 13 de janeiro de 1943.

Do secretário geral.
Ao Exmo. Sr. minnstro da Viação e Obras

Públicas.
Assunto: Plano de organização para a tempo

de guerra.
I — Acuso o recebimento do aviso número

339jSSNV — Secreto — em o qual V. -eia.
transmite a esta Secretaria Geral o "Plano de
Organização do Ministério da Viação para o
tempo de Guerra", elaborado pela Seeçãe de
Segurança, de conformidade com o decreto nú-
mero 4.696, de 22 de setembro de 1939.

II — E'-me grato expressar a V. Excia. que
esse trabalho muito dignifica a organização da
Secção de Segurança desse Ministério e a orien-
tação e estímulo que V. Excia. vem prestan-
do aos seus dignos e ilustres membros e co-'
operadores, de tal sorte que ela se tornou pa-
drão das demais congêneres.

A notícia desse valioso trabalho, por sua
atualidade e pelo seu valor intrínseco, vai ser
transmitida às demais Secções de Segurança
e aos Estados Maiores Militares, não só como
exemplo de trabalho profícuo, como de re-
comendação e louvor aos dignos serveetuários
que V. Excia. escalou para os postos da Sec-
ção de Segurança deste Ministério.

III — Aproveito o ensejo para apresentar a
V. Excia. protestos do meu alto apreço e
consideração. — General Firmo Freire do Nas-.
cimento, secretário geral.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 6, 7 e 8 de janeiro
de 1943

Distrito Federal

Inscrição n. 62.695 — Adalgisa Andrade
Araujo;

Inscrição n. 104.330 — Manoel Alves da
Rocha.

— Retifique-se.
Inscrição n. 47.952 — Raimundo Peixoto

Lins;
Processo D-6.520 — juvencio Eurides de

Souza;
_._ Autorizo a restituição, de acordo com a

conclusão.
Processo s/n. — Caixa de Aposentadoria e

Pensões da Companhia Tração, Luz, Força e
Gás do Rio de Janeiro. — Deacordo. Prepa-
re-se expediente informando que não pode ser
pago o seguro "por equidade", pois esta não
cabe Eontra expressa disposies o de lei.
- -Inscrição n. 62.688 — Orcino Aureliano
Dias. — Retifique-se a inscrição n. 62.688,
celeulando-se o valor de resgate até outubro
de 1936.

Inscrição n. 107.625 — Francisco de Ca-
prio:

1. Deferido o pedido de fls. 8.
2. Calcule-se o valor, saldado.
Inscrição n. 47.952 — Raimundo Peixoto

Lins. — Prossiga-se no expediente, exigia-

O chefe do Serviço Regional do Pessoal —
SRP-18 em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição de
motivos n. 4.255, publicada no Diário Oficill
de 11 de janeiro de 1943, e usando das atribui-
ções que confere o § 1.0 do art. 10 do decreto-
lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939 —
resolve admitir como extranumerário mersa-
lista — Dionisio Lemos, pelo prazo de vinte e
um dias e onze meses, para desempenhar• as
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do-se ulteriormente prova habil de idade, para
regularização da inscrição.

Liscrição n. 114.874 — Alexandre Dias Mar-
tins;

Processo sin.	 Octavio Ferraz;
Processo s/n. — Domingos Barceiros Filho;
Processo sin.	 Moacyr de Mattos Cordeiro;
Processo sin. — Antonio Augusto Guima.--

rães;
Processo sin. João Alves Pessôa;
Processo s/n. — Octavio Freitag.;
Processo sin. — Pedro Irederico Leão de

Souza;
— Autorizo a restituição, à vista das infor-

Mações.
Ria Grande do Norte

Inscrição n. 18.880	 Guilherme Marques
de Gouveia.	 Autorizo a restituição, à vista
das informações.

São Paulo

Inscrição n. 16.709 — Iberé Leal Ferreira.
— Autorizo a restituição, à vista das infor-
mações.

13. P. n. 22 -- Ex-contribuinte Erotides
José Augusto;

H. B. P. n. 903 — Ex-contribuinte Dolores
Gonçalves •da Silva;

Il. B. P. n. 940 — Ex-contribuinte José
Guedes Machado;

H. B. P. n. 283 — Ex-contribuinte Boa-.
ventura Candido.

H. B. P. n. 932 — Ex-contribuinte Fran-
cisco da Silva;

II. B. P. n. 800 — Ex-contribuinte José
de Sá Peixoto;

B. P. n. 699— Ex-contribuinte Eugê-
nio' Adriano;

—Autorizo o pagamento da meação uxória.
II. B. P. n. 893 —Ex-contribuinte Ubira-

jara de Carvalho Franco. — Indefiro o reque-
rido a fls. 4.

II. 13. P. n. 437 — Ex-contribuinte' Luiz
Augusto Pimentel. — Indeferido, à vista das
informações.

H. B. P. n. 869 — Ex-contribuinte José
Gomes da Rocha. — Indeferido, em face elo
disposto no art. 17 do decreto-lei n. 3.347
de 12-6-41.

H. B. P. n. 127 — Ex-contribuinte Oscar
Ferreira Barros. — Indeferido de acordo com
o parecer.

H. B. P. n. 681 — Ex-contribuinte José
Luiz Quadros Palhano. — De acordo com o
parecer, indefiro o requerido a fls. 21.

Il. B. P. n. b81 — Ex-contribuinte Lauro
Valle Soares. — Aguarde-se a apresentação
de alvará judicial.

B. n. 2.403 — Ex-contribuinte Eduardo
Rubens Alviro Wanderley. — Autorizo a trans-
feiência requerida a fls. 61.

B. n. 3.88t — x-contribuinte Rodolphe
Hitt;

1. Autorizo o pagamento das quotas-par-
tes aos beneficiários.

Maria Elza e Augusto Germano;
2. Aguarde-se a apresentação de alvará

jrdicial para o levantamento da quota-parte
at.. 'bifida ao beneficiário interdito — Willy
Pedro.

B. n. 6.922 — Ex-contribuinte Aristeu
Vasconcelos Bittencourt. — Autorizo o 'paga-
mento da quota-parte.

II. B. P. ri. 893 — Ex-contribuinte Ubira-
jara de Carvalho Eranco. — Autorizo o paga-
mento, de acordo com a conclusão.

Departamento de Previdência:
B. P. n. 360 — Ex-contribuinte Evan-

• dro Machado de Oliveira.

•
B. n. 5.388 — Ex-contribuinte José Eu-

frásio.
II. B. P. xt. 780 -- Ex-contribuinte Anni-

bal Gomes da Costa Miranda.
H. B. P. n. 301 — Ex-contribuinte Theo-

baldo Moreira Pereira.
H. B. P. n. 377 — Ex-contribuinte Fer-

nando Samuel de Lima.
II. B. P. n. 486 — Ex-contribuintelPoriirio

Moreira Boaventura.
H. B. P. n. MI — Ex-contribuinte José

João do Nascimento.
H. B. P. n. 740 — Ex-contribuinte Otavio

da Silva e Souza.
H. B. P. n. 775 — Ex-contribuinte Manoel

Antônio da Silva.
H. B. P. n. 889 — Ex-contribuinte João

Barbosa de Moura.
— Autorizo o pagamento, de acordo com a

conclusão.
Relação de beneficiários cuja habilitação foi

homologada por despacho 8 de janeiro de 1943
do Sr. diretor de Previdência e que se pu-
blica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do de-
creto 2.865, de 12 de dezembro de 1910.

Minas Gerais:
De Erotides José Augusto — (II. 13. P.

22) — Homologo a habilitação dos ;..Jis
de-cujus Antonio José Augusto (1/4) e Maria
Paula da Natividade (1/4).	 •

De Lutigero Pacheco --- (B. 4.828). —
Homologo a habilitação da filha Maria (1/28) .

São Paulo:
De Irany de Azevedo Souza — (13. 6.529)

— Homologo a habilitação do filho menor Ru-
bens (1/2).

Mato Grosso:
Boaventura Cândido (II. B. P. 283).‘ — Homo-

logo a habilitação dos filhos menores Perce-
liano (1/18), Eunice (1/18), Herminio (1/18),
Viterbo (1/18) , Sebastião (1/18) , Thereza
(1/18), Milton (1/18), Berenice (1/18) e Be-
nicia (1/18).

Distrito Federal:
De Clementino de Almeida Torres -- (13.

6.272) — Homologo a habilitação dos filhos
Agostinho (1/14), Leonidia (1/14) e do neto
Nyiton (1/11)

De Miguel Francisco Teixeira — (H. B. P.
742) — Homologo a habilitação da viuva Ma-
ria Belmira da Conceição Teixeira (1/2) à
2.a meção.

Distrito Federal:
De Francisco da Silva — (H. B. P. 932) —

Homologo a habilitação dos filhos Olivia
(1/14), Maria (1/14), Clementina (1/14), Ge-
orgina (1/14), Odete (1/14), Durvalina (1/141,
ficando reservada uma quota-parte para ul-
terior habilitação do filho Antônio.

De José de Sá Peixoto — (H. B. P. 800).
— Homologo a habilitação dos filhos Manoel
(1/38), Maria Améria (1/38), Luiz José
(1/38), Maria Benedita (1/38), Maria José
(1/38), Maria Eulalia (1/38), Joaquim (1/38).
Paulo Ney (1/38), Maria Josina (1/38), José
Maria (1/38), Napoleão (1/38), Pedro (1/381,
ficando reservadas 7 quotas partes para ul-
terior habilitação dos filhos Floriano, João
Augusto, José, Maria do Carmo, Maria José 2.a,
Arthur, e representantes da filha falecida Ma-
ria Stella.

De Eugenio Adriano (H. B. P. 699) —
Homologo a habilitação dos filhos ,aenores
Nei Custodio (1/4) e Neide de Jesús (1/4).

• Dia 11

II. B. P. n. 693 Ex-contribuinte Manoel
Sebastião tlo Nascimento. 1 — Indefiro o re-
querido a fls. 9 e o pedido de habilitação de
Abilio Jayme do Nascimento. 2 — Autorizo o
pa&ament.o de acordo com a conclusão.

II. B. P. n. 916 — Ex-contribuinte Joana Atlas
Viana.

B. na. 1.015 — Ex-contribuinte Alfredo Bit-
tencourt de Azevedo.

H. B. P. n. 423 — Ex-contribuinte João 13ap-
tista de Almeida.

H. B. P. n. 713 — Ex-contribuinte Eduardo
Gonçalves Maia.

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.

H. B. P. n. 839 — Ex-contribuinte Francisco
da Costa Alecrim.

Aguarde-se a apresentação de alvará ju-
dicial.

H. B. P. n. 667 —• Ex-contribuinte Armenio
Borelli.

Autorizo o pagamento da meação atribuida
à mãe do de-cujos, Urbina Salzanio Borelli.

H. B. P. n. 967 -- Ex-contribuinte Aristides
Barbosa Pereira.

Autorizo o pagamento da meação uxória.
H. B. P. n. 670 — Ex-contribuinte Luiz Gur-

gel de Souza Gomes.
De acordo com a conclusão, autorizo o pa-

gamento.
Relação de beneficiários foi homologada por

despacho de 11 de janeiro de 1913 do sr. Di-
retor de Previdência e que se publica para os
efeitos dos arts. 68 e 71 do decreto, de 12 de
dezembro de 1910.

Distrito Federal	 -
De Aristides Barbosa Pereira — (H.B.P. 967)

— Homologo a habilitação dos filhos Amyntha.s
(1-16). Adherbal (1-16), Péricles (1-16), Ne-
dyr (1-16), Areolina (1-16). Ewaldo (1-16),
Altamiro (1-16) e Amancio (1-16).

Dia 12

II. B. F. n. 597 — Ex-contribuinte Marcos
Barreto.

II. B. F. n. 290 — Ex-contribuinte Luiz Tes-
tas Mourintio.

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 12 de janeiro de
1943 do sr. Diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do de-
creto 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal
De Sylvio da Motta Rabello — (H.B.P. 672)

— Homologo a habilitação das filhas Clara
(1-3), Valdete (1-3) e Georgina (1-3).

JURISPRUDÈNCIA
(Dos Orgãos da Administração)

Publicação bimestral de decisões,
pareceres, etc., dos orgãos da

Administração
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o volume II

• DIVULGAÇÃO N. 214

. PREÇO: Cr $ 10,00
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, n. 1

Agência I: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Po,stal



Total
Em igual período de 1942

Diferença para mais neste

De 2 a 12 de janeiro de 1943
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano...

8.379.283,00
357.258,70

8.022.024,10

8.379.283,00
357. 258,-0

8.022.024,30

Recebedoria Féderal em São Paulo

BOLETIM N. 31

(Período adicional)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadadat

De 1 a 6 de janeiro de 1943 	
Em 7 de janeiro de 1943 	

Total 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para menos em 1943....

Cr$

77.517,30
40.827,40

118.344,70
174.152,30

55. 807,60

690 Sábado 16	 DIÁRIO OFICIAI; (Secção Janeiro de 1943

TERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS NOTICIARIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Aguas

N.20.
Termo de cessão de uma bandeira nacional da

Divisão de Obras ao Serviço Federal de
Águas e Esgotos, na forma abaixo:

Às treze horas do dia treze de janeiro de
mil novecentos e quarenta e três, presentes
na Divisão de Material do Ministério da Edu-
cação e Saude, os Srs. Pavel Guttinann 13i-
cho, auxiliar de escritório, referência X, e
Gaspar Guimarães, oficial administrativo,
classe J, respectivamente representantes da
j)ivisão de Obras e do Serviço Federal de
Aguas e Esgotos, declarou o primeiro, devida-
mente autorizado pelo Sr. diretor da
são de Material, que, nos termos do artigo dez,
letra f, do regimento aprovação pelo decreto-
lei número seis mil quinhentos e oitenta e
seis, de dez de dezembro de mil novecentos e
quarenta, a Divisão de Obras cede ao Serviço
Federal de Aguas e Esgotos uma bandeira na-
cional brasileira, com três panos, medindo
dois metros de comprimento por um metro e
oito centímetros de largura, no valor de cem
cruzeiros (Cr$ 100,00) . E, para constar, eu,
Araria de Lourdes da Costa e Silva, escriturá-
rio, classe E, lavrei o presente termo, afim de
que se torne efetiva a cessão de que se trata
e seja dada a devida baixa no inventário da
repartição cedente, termo este que, depois de
lido e achado conforme, vai assinado por mim,
pelos representantes das repartições acima
aludidas e pelo chefe da Secção Administra-
tiva, sendo visado pelo Sr. diretor da Divisão
de Material. — Rio de Janeiro, ein 13 de ja-
neiro de 1943. — Maria de Lourdes da Costa
e Silva. — Pavel Guttmann Bicho. — Gas-
par Guimarães. — Annibal Braga Richard. —
Orlando Gomes Calaza.

Confere com o original. -
Secção Administrativa da Divisão de Mate-

rial, em 13 de janeiro de 1943. -- Nívea Bu-
lhões Marcial, aux. de esc., ref. VII.

Tarifa das lindem
Brochura Cr $ 12,00

COM
>

ludice Alfabético e Remissivo

Encadernado Cr $ 20,00

À venda
AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

Secção de Vendas

Agencias 1 e 2

Ministério do Trabalho
Edifício do Pretório

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATtSTICK

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 2 a 11 de janeiro de 1943 	 	 22.277.923,2,0
Em 12 de janeiro de 1943 	 	 2.361.599,40

Total 	 .;	 24.639.522,60
Em igual período de 1942 	 	 17.980.656,10

Diferença para mais neste ano 	 	 6.658.866,50

De 2 a 12 de janeiro de 1943 	 	 24.639.522,60
Em igual período de 1942 	 	 17.980.656,10

Diferença para mais neste ano.... 	 6.658.866,50

MOVIMENTO DE DEPOSITOS

De 2 a 11 de janeiro
de 1943:

Cr$

7.469.709,10

Em 12 de janeiro de
1943:
Diversos	 23.924,50
Ob. de guerra...	 885.639,40	 909.573,90

nn••n•nn•

De 1 de Janeiro de 1942 a 7 deja-
neiro de 1943 	  748.249.982,30

Em igual período de 1941 	  592.659.532,30

155.590.450,00

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIYE DEPÓSITOS

Arrecadada:

Estado e tendência das águas dos rios:

Bacia Amazônica (dia 3) :
Estacionário em Manaus e Itacoatiara. EM

declínio em Sentarem e Peixe.
Bacia Paraná-Paraguai (dia 3) :

Em ascensão em Tibagf, São Matéus, F6s do
Iguaçú e Cuiabá. Estacionário em Jataí e Rio
Negro. Em declínio em Tomazina e Porto
União.

Bacia São Francisco (dia 4) :
Continuará em ascensão em todo O curso.

Bacia Itapicurú (Baía, dia 3) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 4) :

Continuará mais ou menos estacionário eni
todo o curso.

Bacia Paraiba do Sul (dia 4) :
Continuará em rápida ascensão entre Re-

zende e Paraiba do Sul e em lenta ascensão no
resto do curso.

Bacia Itajef-Açú (dia 4) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia do Guafba (dia 4) :

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 4
Bacia Amazônica:

Estacionário em Manaus e Sentarem; em
ascensão em Porto Velho, Óbidos, Altamira e
Pedro Afonso; em declínio em Parintins e
Peixe.

Dia 4
Bacia Paraná-Paraguai:

Em declínio em Jupiá, S. Mateus e Porto
União; estacionário em Tibagi, Jataí e Guaíra;
em ascensão em Tomazina, Rio Negro, Foz do
Iguassú, Cuiabá e Corumbá.

Dia 5
Bacia São Francisco:

Continuará mais ou menos estacionário entre
Remanso e Penedo e em ascensão no resto do
curso.

Dia 4
Bacia Itapicurú — Bafa:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 5
Bacia Jequitinhonha e Pardo:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 5
Bacia Paraiba do Sul:

Continuará em ascensão em todo o curso,
sendo rapidamente entre São Fidelis e Cam-
pos.

Dia 5
Bacia Itajaf-Assú:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 5
Bacia do Guaíba:

Em declínio em D. Francisca, Cachoeira,
Rio Pardo, Taquarí, Passo Montenegro e Porto
Alegre; estacionário em- Mussun, Lageado e
São Gerônimo ;em ascensão em Encantado.

Cr$
Diversos 	 	 208.677,90
Ob. de guerra 	
	 7.261.031,20

Diferença para mais em 1942

De 1 a 6 de janeiro de 1943 	
Em 7 de janeiro de 1943 	

Total 	
Em igual período de 1942 	

Diferença para mais em 1943

Cr$
77.517,10
40.827,40

118.344, 0
174.152,30

55.807,60

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração



Apólices e Obrigações

Uniformiradas de Cr$ 1.000,00, 5
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	

	

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port., cautelas 	
Reajustamento Econômico de Cr$ 500,00, 5 To, port.
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5%, port.
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

	

(1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %,

	

(1932) 	
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (decreto n. 1.535)
Empréstimo Municipal de 6 %, port. (decreto n. 1.623)

Belo Horizonte de Cr$ 1.00,0,00, 7 %, port.
Porto Alegre de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.
Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 1,5 3/4, port.
do Cr$ 1.000,00, 7 %, nom. ..... 	
de Cr$ 1.000,00, 7. %, port. . . 	
de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), 1."

de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2.a

de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3.a

ort. • 	

	

600,00, 8 %, 'port 	
Cr$ 1.000,00, 8%,

000,00, 8 %, port,

Prefeitura de
Prefeitura de
Prefeitura. de
Minas Gerais
Minas Gerais
Minas Gerais

série 	
Minas Gerais

série 	
Minas Gerais

série 	
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port.
Rio de Janeiro de Cr$ 500,00, 8 p
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de

portador 	
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 c/o, port.
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.

Ações de Bancos

Crédito Pessoal, prol'. 	

Ações de Companhias

Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, ord. 	
Paulista de Estradas de Ferro 	
Carbonífera Minas dé Butiá 	
Cervejaria Brahrna, ord. 	
Cervejaria Brahma, pref. 	
Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	
Siderárgica BelgorMineira, port. 	

Debêntures
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Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

EM 14. DE

Preços

Cr$

BOLETIM DE . COTAÇõES DO CÂMBIO FIXADO
EM 13 DE JANEIRO DE 1943

Mercados

Pr• aças	 Oficial'	 Livre	 Livre
especial

	

'Cr$	 Cr$	 Cr$

Londres - Libras AREA ; .., 	 79,58 7/16 .79,58 9/16
Portugal 	 	 -	 0,80 11/16	 0,91 3/16
Nova York 	 	 • 16,58	 19,61	 2011 
Uruguai  •	 -	 10,44 • 3/10	 -
Argentina 	 . 	 	 4,03	 5,09
Chile ............. .. 6 ... t ......	 -	 0,63 3/8	 -

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 11 DE
JANEIRO DE 1943

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
JANEIRO. DE 1943

Quant.	 Tituloss

Apólices e Obrigações
União,:

24 Uniformizadas . 	
100 Diversas Emissões, DM. 	
33 Idem, port. 	
5 Idem 	

43 Idem 	
50 Idem; cautelas 	

100 Idem, c/juros 	
223 Reajustamento 	
500 Idem 	

1 Idem de Cr$ 500,00 	
•

Obrigações

880,00
880,00
870,00
875,00
.873,00
840,00
870,00
885,00
$82,00
428,00

4 Tesouro de 1930 , 	 	 .068,00
.5 idem 	 	 1.070,00

170 Riem de 1932 	 	 1.100,00

Municipais

36 Empréstimo de 1906, port. 	
	 • 190,00

75 Idem de 1931 	
	 230,00

200 Decreto n. 1.535 	
	 200,00

123 Idem n. 1.623 	
	 180,00

Prefeituras

20 Belo Horizonte 	
	 952.00

120 Idem 	
	 954,00

75 Idem 	
	 955,00

100 Porto Alegre, 7 % 	
	 930,00

5 Idem, '3 'A % 	
	 35,00

Estaduais

2 Minas, 7 %, nom. 	 . 	  ...	 - 960.00
173 Idem, port. 	 . 	 	 975,00
100 Idem de 1934, 1. a , série 	  , -	 192,50
149 Idem 	 A•.,* 	 	 193,00

	

193,50	 705 Idem 	 . 	 	 193,50
176 Idem, 2. a série 	 	 199,50
875 Idem 	 , 	 	 200,00
700 Idem, 3. a série ..... 	 	 200,50

3.057 Idem 	 , 	 	 201,00
11 Idem 	 . 	 	 202,00

204 Idem 	  	 .,	 201,50
16 Pernambuco 	 . 	 . 	 	 98,50
50 Idem 	  	 ‘	 99,00
2 Rio de -Cr$ 500,00, 8 %, port. 	 	 510,00

50 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 629,00

	

1.055,00	 20 Riem do Rio Grande do Sul 	 	 1 .055,00

	

236,00	 65 São Paulo 	 	 235,00

	

1 .104,00	 350 Idem 	 ,	 	 ,	 230,00
9 Idem Uniformizadas . 	 . 	  $. 1.164,00
3 Idem 	 	 -	 1 .165,00

	

100,00	 Ações de Bancos

R Crédito Pessoal, pref. 	

Ações de Companhias f.

150 São Jerônimo, ord. 	
200 Paulista de Estradas de Ferro
350 Butiá 	
50 Idem 	

100 Cervejaria Brahma, ord. 	
265 Idem, pref. 	
75 Santa Rosa 	

550 Ferro Brasileiro, dividendos incompletos ..,
250 folgo-Mineira, port. 	

Cr$

880,00
880,00
872,00
843,00
428,00
883,00

1 .068,00

1 .100,00
190,00
230,00
200,00
180,00
954,00
930,00

35,00
960,00
975,00

200,00
•

201,00
99,00

510,00
629,00

100,00

162,00
240,00
150,50
151,00
500,00
450,00
445,00
600,00
015,00

162,00
210,00
150,50
500,00
450,00
445,00
600,00
615,00

222,00
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito

Real 	

Secretaria da Càmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de
janeiro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Debêntures

100 Banco "Lar Brasileiro" 	 222,00

Juvenal de Queiroz Viçira, presidente.
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EDITAIiS E Ay[SOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
Concurso 'de provas para provimento era car-

gos da classe inicial da carreira de Policia
Fiscal, do Ministério da Fazenda.

C.-75

Faço público, para contiecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte à rèsultado . da pro-
va de Legislação Aduaneira do concurso acima
referido, realizada nas capitais dos Estados de
São Paulo e Itio Grande do Sul: .

SÃO PAULO

Número
de
	 Nome	 Nota

inscrição
4. Miguel Terra 	
5. Augusto Stefano Piani 	
7. Evandro de Araujo Maia• 	

10. Joaquim Esmerino Filho 	
12. Arthur Martino 	
13. José Fiori 	
15. Antonio Claretti Malafatti 	
16. Gino Luconi. 	
17. João Baptista Denis Netto 	
19. Delnir Gonçalves Ramos 	
22. Davino Valladares de Oliveira 	
23. Durval de Moraes Salles 	
25. Celso Paiva Lopes 	
26. Honorato Barros de Souza 	
28. Nagib Felix Cury 	
33. José Ivo Silveira 	
34. Lui. Grosso 	
35. Nelson Martins da Cruz 	

Emanoel Afonso Bezerra de Albu-
querque 	

39. Francisco José de Paula Souza
Neto 	

40. Emilio de Paula Souza
41. João Fonseca de Souza Leal 	
44. João Penezza 	
46. João Baptista -de Andrade 	
48. Mario Alves Barbosa 	
49. Mauro Sampaio 	
58. Edson Bona 	
59. Wady Facure	 ....	 	
60. Flávio Gasparini 	
61. José Carneiro Toscano-de Almeida
64. Paulo do Souza •Alvas 	
65. Plinio Barbosa-Martins. ....
69. Agenor da Silva Oliveira 	
72. Francisco Franco do Amaral Sil-

veira 	 -
77. Pedro Detizio 	
78. José Maria Miranda Campos 	
79. Newtow Guedes- Pereira 	
81. Casario Martins Amaral. 	
82. Pedro -Luiz Simões •Filho 	
87. Arnaldo Ribeiro 	
88. Jesuino Afonso Ferreira Filho 	
90. Adalberto Ribeiro Fernandes
93. Teodoro _Freitas •Souza 	
95. Cassio de Moraes 	
98. José Lourenço dos Santos 	
99. José Neves 	

102. Antonio Pinto Serra 	
109. Walter -Dias  • •
114. Nicolau- Antonio • Souza Spissiriti
1.15. Jayme Almeida Ramatho 	
116. Agostinho Gonçalves de Britto

Filho • 	
120. Maximino . Paschoal • 	
121. Americo Grenovesi 	
122. Eugenio Ourique de Carvalho 	
123. Catão Montez Junior 	
126. Edward Sá. de Miranda 	
130. José Lauriano Ribeiro 	
132. -Victor da Silva Neubern 	
134. Pedro Barras. de Moura — 	
136. Ignacio de Carvalho 	
137.. Joaquim Amapcio Bispo Neto
138. Wladimir Cabral de Araujo 	
4.40. Petronio Marchi 	

146. Almiro Vaqueiro 	 43,5 64.	 Ruy Campos 	 	 28.0
153. Darcy .Guimaro 	 53,0 65.	 Romeu Xavier	 	 	 48,0
155. Benedito Arruda Silveira 	 31,5 67.	 Léo André da Rocha 	 	 35,0
157. Paulino do Rego Barros 	 67,5 69.	 Breno Fernando Wulff 	 	 54,0
158. Geraldo Machado da Fonseca 	 . 50,0 79.	 Jacy Botelho da Silva 	 	 29,5
168. Waldemar de Souza Carvalho .. '42,0 74.	 'felino Paulo Midler 	 	 67,5
169. Adelmo Rielli 	 57,5 75	 Osmar ' Marques Bohrer 	 	 45,0
170. Orlindo Barro	 	 61,5 76.	 Israel Antonio de Azambuja	 30,5
175. José Ribas de Moura 	 53,0 80	 Anselmo Agostini 	 	 66,5
182. Helvene Lassa Salgado 	 57,0 ct	 Ivan Cunha Mattos 	 	 41.5
184. Anélio	 Bassoi	 	 60,0 Nelson Souza 	 	 53,0
190, Herculano Pacheco 	 45.0 83	 Alvino Mohr 	 	 47,0
192. Luiz de Pieri 	 48,5 84	 Celso Alve¥ Teixeira 	 	 63,0
194. Antonio Schettini	 	 47,0 85	 Atuir de Menezes 	 	 67,5
198. Adauto Batista 	 47,0 Alvino d,a Rosa	 	 	 34,5
201. Maurilio Santos Fonseca 	 16,5 93-	 José Rafael Pittaluga Serpa 	 	 66,0
202. João Trufelli 	 34,0 94.	 Theophifo Sander 	 	 26,0
203. Dilermando de Moraes Salles 43,5 93.	 -Jandyr Stumpf Duarte 	 •	 55,5
205. Donello Olivio .Bellini	 	 52.0 97.	 Ary Bernardas Seozziero 	 	 57.0
209. José Fernandes Tavares 	 53,5 99.	 Armando Lopes Fernandes 	 	 55.0
211. Guy de Magalhães 	 66,0 100.	 Dirceu Ignácio Bezerra 	 	 30,5
212. João Aparecido 'Vieira da Silva .. 40,0 109.	 Isaac José da Silva 	 	 36,0
215. Sidney de Souza Barbosa Junior 51,5 103.	 Trogildo Alves de Medeiros 	 	 42,0
219 Miguel Alcaide 	 62,5 105	 Aldo Hugo Finco 	 	 45,5
220. Plinio Vieira 	 39,0 106.	 Arlindo Sander 	 	 41,0
222. Luiz Gonzaga de Toledo 	  c• • 61,0 109.	 Ernesto Travi 	 	 36,0
223. Rubens Lameira Andrade 	 42,0 111.	 õswaldo Campani	 	 	 48,5
224.
227.

Carlos Magalhães dos Reis	 .
Ernesto Siqueira Junior 	

39,0
49,5

113.	 Assis da Silva	 	 	 51,5
115.	 Ruy Blas Pinto de Azevedo 	 	 66,5

230. Bazilides Pozzi 	 50,5 125.	 llélio de Almeida Tavares 	 	 68,0
232. Vitor Mareilio Garcia 	 50,5 127.	 Lotado Veríssimo da Silveira	 15.5•	 • •
234.
235.
236.
239..

Carlos Camargo Barros 	
Alvaro Julio Piellusch Altmann 	
Orlando Lopreato 	
João Caldas Marques 	

25,5
39,5
51,5
36,0

128.	 José Fernandes da Silva 	 	 69,0
131.	 Reovaldo Hugo Gerhardt 	 	 49,5
131.	 Galileu de Araujo Inda	 	 	 70;5
136.	 Euelydes Walter Sehliehting . 	 67,0•	 • •

240.
24 9

Linon Ribeiro Gomes 	
Eugenio Pozzi	 	

64.0 137.	 Ernesto Santos Vidor 	 	 zero
139.	 Luiz Gonzaga C.arduz	 ...	 63,5

244. Paridas da Silva Castro .... •• 	 • •
45,0
50,5 110.	 Iláquidio Rasquin	 	 	 78,0

245
247.
251.

Jorge Sales . Camargo 	
José de Oliveira Rosa 	
Waldemar dos Santos Vicente

	 	 35,0
36,0

111.	 Pedro Tapié Paula	 	 	 18.0
142.	 Armenio Cantalice Pereira	 	 	 17.0
147.	 Domiciano Boaventtrra Lemos 	 35,0•	 -

257.
258.
262.
264.

Armando Tintore 	
Pedro dos Reis 	
Orlando Pompeu Gurgel 	
Sergio da Silva .Vitório 	

55,0
51,5
66,5
72,5
13,0

118.	 Jutahv Endres	 	 	 54,5
151.	 Antonio Cassiano Soares	 	 	 51,0
152.	 Walter de Barros Jardim 	 	 A3,5
161.	 Severino Ruzanti 	 	 	 50,0
164.	 Amado Gomes de Oliveira Jun ior. 	 01.5

PORTO ALEGRE 166.	 Nelson Pedro -Piccoli 	 	 56.0

5.
6.
7.
8

10.
11.
12.
14,
16,
17.
18.
19.
20.
21.
9 2.
23.
24.
25.

28.
29.
30.
32.
33.
36
37.
41.
42.
43.
44.
46
47.
48.

Astrogildo Nunes 	
José Pires dos Santos Filho 	
Custódio Gonçalves Vasques
João Ferreira	 	
Carlos Crivellarti 	
Almiro Barcr-Alos
Francisco Lummertz Filho 	
Antonio Sergio Soares 	
Cleonte Leiria Orsi 	
Luiz Francisco Lumeetz 	
Hélio Ancântara Vieira 	
Angelino Vietorio Vidor 	
Nelson Pereira da Silva 	
Arthur Milach 	
Nicolau Nejitaileneo 	
Hermogenes do Nascimento 	
Euclides Vieira 	
Ayú José Caselgrande Kurtz dos

Santos 	
Paulo Brasil Muza 	
Dano José Lucas 	
João Baptista Rubim Lopes 	
Milton Fernandes 	
Luiz Pargendler	 	
Firibino Sá Brito Cardoso 	
Anatélio Vieira de Souza 	
Emilio Serafini	 	
Felix Halinski	 	
Delmario Amorim Ramos ., 	
Luiz Alfredo Gonçalves Mariano
Antonio Bosak 	
Nelly Osório Amoretti 	
Helmuth Schenk 	

47.5
43,0
27.5
70,5
56,0
23,5
23.5
22,0
42,5
51,5
58,0
51,0
63.5
40,0
60.5
49,0
52,5

57,0
53,0
60,0
60,0
41,5
56,0
a75
42,0
56,5
50,0
39 , 0
70,0
60 ; 5
60,0
70,5

173.	 Otavio Silveira . dos Santos 	 	 ;AO
176.	 Walter Moreira	 	 	 4.7,5
177.	 Pedro Rubens Meyer 	 	 54,0
189.	 Hermes de Oliveira Consul 	 	 43,0
190.	 Julio Luizelli	 	 	 40,0
191.	 Marino Nahas 	 	 64,5
193.	 Paulo Coelho 	 	 63,0
195.	 Luiz Carlos Alteml-nrnd 	 51,5
198.	 Svna Freitas Porto 	 	 40.0
199.	 Wolfran de Abreu Oliveira Filho 	 	 68.5
202.	 José Mario Figueirtia Póvoa 	 	 45.5
203.	 Fredolino Colombo 	 	 35,5
205.	 Ruy	 Souza 	 	 60,0
206.	 Luiz Kauer 	 	 60,0
207.	 Francisco de Paula .Fernandes	 63,5
214.	 Fernando Luras Silva 	 	 57,0
217.	 Modesto Dias Rodrigues Chaves 	 	 52,0
219.	 Marina Souza Teixeira 	 	 52.0
290.	 Edino Pompeo de Almeida 	 	 38.0
221.	 Guilherme Steno Junior 	 	 46.5
922.	 Onecimo Tomazzolf 	 	 53.0
223.	 Nilo Amaral	 	 	 67.0
224.	 Pedro Cardoso Azevedo 	 	 58.0
231.	 José da Costa Ribeiro 	 	 48.0
233.	 Olympio Rodrigues Garcia 	 	 44,0
.234.	 Lauro da Silva Santos 	 	 69,0
235.	 Alcides	 Pedroso	 	
237.	 Dirceu Iglesias 	 	 69.0
244.	 'When Rosa Souza 	 	 46,()
246.	 Mario Francisco de Assis 	 	 "2,0
247.	 José Vieira de Souza 	 	 54.0
252.	 Bus José Teixeira da Silva 	 	 42..5
2,57i.	 Percy Lima dos Santos - 	 	 33,0
255.-	 Clineu Firmo dos Santos 	 	 13,0

49. Osmar Belmiro da Rosa 	 44,5 257.	 Carlos Ramos da Silva 	 	 21,t/
52. Walter Schiling 	 56,0 259.	 Paulo Torino Daunis 	 	 50,0
53. Léo Figueiredo Ramos 	 56,5

.
260..	 Antonio Ribas Fagundes 	 	 16,0

54. Francisco Hoffmann Sobrinho :. 41,0 269.	 João Nunes 	 	 zero
55 Ottmar Simon 	 •	 72,0 271.	 Antonio Vitoe Rodrigues• 	 	 - 10,5
56. Oscar -Barbieri	 	 44,5 272.	 Wilson Danigno 	 	 57,5
59. Gelio Leyrand	 	 60,5 273.	 Manoel Pedro Rosa Machado ....	 15,5
60. Mário Lima e Silva	 • - .	 43,5 D.S. do D.A.S.P., em ti de janeiro de 1913.
61. José Carlos Pereira Azeredo 	 56,0 — Tolstoi de Paula Ferreira, chefe da Secção
62. José Amaro Kafruni 	 65,0 de Provas.

56,5
43,0
47,0
39,0
45,5
45,5
10,0
'55,5
63,5
54,5
46,0
30,0
62,0
56,0
60,0
56,0
46,0
65,5

81,5

43,5
47,5
62,0
38,0
24,5
(16,0
54,5
68.5
41;0
71,5
60,5
62,5

-53,0
49,0

48,0
52,5
62,0
60,0
70,0
42,0
72,0
60,0
63,0
65,5
60,0
52,0
60,0
50,0
56,5
43,5

•60,0

48,5
60,0
33,0
51,5
55,0
46,0
45,0
61,0
50,5
42,5
54,0
51,5
49.5



No edital publicado
9-1-1943 onde se .lê:
141. Eduardo Martins

Filho . 	
Leia-se:

47.. Eduardo Martins
Filho . . 	

RO Diário Oficial de

Ribeiro de Carvalho
56

Ribeiro de Carvalho
60

CHEQUES EMITIDOS EM 13-1-43 (1. ft RE-
LAÇÃ), À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES
FIRMAS:

Cheque	 F irma
N. 26.776-B
N. 26.767-B

Comp.
N. 26.768-d
N. 26.769-B
N. 26.770-B
N. 26.771-B
Int' Lida
N. 26.772-B -
i\.. 26.'7. -E
N. 20.774-B -

o A:at.
N. 26.775- B

Técnica.
N. 26.776-B - Casa Granado Laboratório,

Farmácia e Drogaria Ltda.
N. 26.777-B - Companhia Paulista de Pa-

péis e Artes Gráficas.
N. 26.778-B - Companhia NacionaEde Má-

quinas Comerciais.
N. 26.779-B -- Cobrasil Representações

Ltda.
N. 26.780-B - Carlos Wehrs & Comp.

Ltda.
N. 26.78-B - Casa Souza Baptista Ltda.
N. 26.782-B - C. Gusmão & Comp. Ltda.
N. 26.783-B - Distribuidora de Papéis e

Artes Gráficas Ltda.
N. 26.784-B -- E. Guimarães & Irmão.
N. • 26.785-B - Editora Civiliação Brasi-

leira S. A.
N. 26.786-B - Curt Stida.
N. 20.787-B - F. F. Ferrfandes & Comp.
N. 26.788-B - Cuido Saverio. 	 .
N. 26.789-B - Gráfica Metrópole Ltda.
N. 26. 790-B - Heitor, Ribeiro & Comp.
N. 26.791-B -- Homero & Comp. Ltda.
N. 26.792-B - I. Strada & Comp. Ltda.
N. 26.793-B - Instituto do Açucar e do Ál-

cool.'
N. 26.794-B	 Irdmãos Spina.
N.. 26.795-B - João de Oliveira & Irmão.
N. 26.796-B - J. Soares Ferreira & Comp.
N. 26.797-B - Luik & Kleiner Ltda.
N. 26.798-B - Lion & Comp. Ltda.
N. 26.799-B - Lutz, Ferrando & Comp.

Ltda.
N. 26.800-B	 L. J. Costa & Comp,
N. 26.801-B - Martins Rabello.
N. 26.802-B - Moreno Borlido & Comp.
N. 26.803-B - M. II. Resende & Comp.
N. 23.804-B - Mendes Junior & Comp.

Ltda. •
. 26.805-B - Martins Juninr & Comp.

N. 26.806-B - Oscar Rudge.
N. 26.807-B - P. Kastrup & Comp.
N. 26.808-B - Papelaria Mascotte Ltda.

- Albino, Castro & Comp.
Abilio F. Magalhaaa 4.

- A. Martino & Comp.
- Alvaro P. Silva.
- b. Satataa & Comp.
- Brasileica Fornecedora Es-

G. de Barros Veigas & Comp.
- Cardiiii - Comp.

Companhia Matlúrgica Bar-

- Casa	 i r S. A. Médico

Sábado 16
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RETIFICAÇÕES

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista do Departamento Na-
cional de Educação - Inspetor XV - (Ins-
petor de Ensino Secundário).

-	 P. H. - 133

D. S. do D. A. S. P., era 15 de janeiro de
1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

P. H. - 133
No Diário Oficial de 9 do corrente à página

331, jia 3•a coluna onde se lê:
227. Carlos José Vianna 	  29,0

à página 332, na 2.a e 3.a colunas:
132. Maria Helena Machado 	
150. José Carlos de Medeiros Senra 	

86. Hylza Vvonette de Oliveira 	
21. Flavio Pinto e Silva 	
8. Bescelda Paolliello . 	

	 34,5

37,6

5,0

0,0

0,0

à página 333, na 2. a e 3.a coluna:
265. Maria Sophia Priester 	
502. Herculano Gouveia Netto 	
431.Isabel de Arranda Fabiano 	
470. Candido Puler Alem

Leia-se:
227. Carlos José Porto Vianna 	
132. Maria Helena Machado .
150. José Carlos de Medeiros Senra

8. Gescelda Paolliello 	
21. Flavio Pinto	 Silva 	
86. Nylza Yvonette Oliveira	 	

365. Maria Sophia Priester . 	
402. Herculano Gouveia Nen°, 	
431.Isabel de Arruda Fabiano . 	
470. Candido Pedro Alem 	

à página 333, na 2a. coluna a 33.a linha
onde se lê:

284. Stella Anita Martirani • • • ..... .
Leia-se:

281. Alesky Bautzer 	 52,0
D. S. do D. A. S. P., em 13 de janeiro de

1943. - Astério 1)ardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Divisão de Aperfeiçoamento
CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Curso de Higiene Mental
Faz-se público, para ciência dos interessa-

dos, ser o seguinte o resultado final do Curso
de Higiene Mental:

Relação do pessoal aprovado
Alberto Amadeu Lohmann.
Armindo Bergamini.
Carlos Aguiar de Souza.
Celso de Magalhães.
Claro de Sara'Anna Garcia.
Clertan Arantes.
Enéas da Silva Pereira..
Gladstone d'Alva Parente.
Heloisa Cabral da Rocha Werneck..
Homero Fortuna Carneiro.
João Silveira de Camargo.
Julio Paternostro.
Laudelino de Oliveira Lima e Filho.
Marcelo Benjamin de Viveiros.
Miguel Rodrigues de Carvalho.
Nelson Dunham Filho.
Olavo Jardim de Rezende.
Oswaldo Annes Pires.
Nelson de Souza e Silva.
Othaganiz Waldemar Arueira.
D. A. do D. A. S. P., em 14 de janeiro de

1943. -- J. J. R. Jubé Junior, diretor doo
Cursos de Administração. •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Chama-se a atenção dos interessados para
O edital de concorrência para fornecimento de
material e prestação de serviços, publicado no
Diário Oficial de 15 do corrente, à página til-
mero 625.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital publicado no Diário Oficial de 15 do
corrente, à página 625.

Departamento Nacional de Saude
Serviço Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL
EDITAL N. 1-43

Pelo presente faço público para conneci-
mento geral e principalmente para ciência do
interessado que Antônio Brandão, cujo para-
deiro é desconhecido, responsavel pelo terreno
ao lado do n. 1.413, sito à rua Honório, está
sendo intimado pelo termo de intimação nu-
mero D-122. incidente sobre o, terreno acima
referido, termo de intimação esse que vai
adiante transcrito:

Zona 4.302'- 1. a Via - N. D-122
Ministério da Educação e Saude - Departa-

mento Nacional de Saude -- Serviço Nacional
de Febre Amarela- Termo de Intimação -
De conformidade com o artigo 42 do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da Febre Ama-
rela no Brasil, aprovado pelo decreto núme-
ro 21.434, de 23 de maio de 1932. fica inti-
mado o Sr. Antônio Brandão, responsavel pelo
terreno sito à rua Honório ao lado do n. 1.413,
a executar no prazo de 10 dias as exigências
abaixo discriminadas e. na falta do cumeri-
mento destas, sujeitas às penalidades da -lei:
"Aterrar e nivelar convenientemente o terre-
no acima indicado - sob pena de multa de
cem a mil cruzeiros, dobrada nas reincidên-
cias". Rio de Janeiro, 7 de. janeiro de 1943.
--- Dr. Leal Ferreira, chefe do Setor 4.

Serviço Federal de Águas e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados para e

edital sobre irregularidades no abastecimento
de água, publicado no Diário Oficial de 12 do
corrente, à página 435.

MINISTÉRIO DA FAZENDA-
Departamento Federal de Compras

O Departamento- Federal de Compras leva
ao ceni ecimento . dos Srs. intere:ssados que,: de
acordo com o § 1P, art. 31, do' decreto flu-
irei.° 5.873, de 26' de junho da 1940, solicita
para o dia .18 de janeilo" de 1943 tfertas de
celaOes para as re-pisições ex.-,stantes da re-
lação abaixo, cuias especificações se acham
a: . xadas no iodai dea . u.'o, na soJe do Departa-
mento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisções - Material
413.000 - Óleo de caroço de algodão.
N. 418 . 004-A - Envelopes.
N. 624.001 - Pinça com espigão, etc.
N. 624.034 - Cordão de algodão.
N. 624.055	 Filma fotográfiéo, etc.

- Ido de. Janeiro, 14 oe janeiro de 1943. -
H. Blanc de Fruas, diretor da Divisão Co-

-mercial.

Processo: Prova de habilitação para extrann-
merário mensalista do Hospital Central de
Marinha - Laboratorista. -

P. H. - 221
Terminados os trabalhos da prova de habi-

litação acima referida proponho a homologa-
ção do resultado final constante do processo e
cuja publicação foi providenciada nesta data.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de janeiro de
1913. Tolsoi de Paula Ferreira, chefe da
Secção de Provas.

De acordo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente. D. S. do D. A. S. P., em 12
de janeiro do 1943. - Astério Dardeau Vieira,
diretor substituto da Divisão.

Homologado. Em 14-1-1943. -- Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo: Prova de habilitação para admissão
de extranumerário, mensalista da Comissão
de Estudos dos Negócios Estaduais do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores -- Au-
xiliar de Escritório.

P. H. - 234
Terminados os trabalhos da prova de habi-

litação acima referida proponho a homologação
do resultado final, constante do processo e cuja
publicação foi providenciada nesta data.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de janeiro de
1943. - Tolstoi de Paula Ferreira, chefe , da
Secção de Provas,

De acordo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente. D. S. do D. A. S. P., em 12
de janeiro de 1943. - Astério Dardeau Vieira,
diretor substituto da Divisão.

Homologado. Em 14-1-1943. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

52.0
68,0
33,5
32,4

29,0
57,0
30,0
34,5
70,6
37,0
52,0
6.0
33,5
32„4



DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Janeiro de 1943

N. 26.944-B -
ctions Electriques

N. 26.945-B
Ltda.

N. 26.946-B
N. 26.947-B
N. 26.948-11

Ltda.
N. 26.949-B
N. 26.950-B

fação Ltda.
N. 26.951-B

Nacional.
N. 26.952-11
N. 26.953-B

Ltda.
N. 26.954-B
N. 26.955-B
N. 26.956 B

Ltda.
N. 26.957-B
N. 26.958-B
N. 26.959-B

Ltda.

S. A. Ateliers de Constru.g
de Charleroi.
Soc. Ericsson do Brasil

Santos Martins &
Santos & Ventura Ltda.
Soc. Farm. Silva Araujo

Soares Lavrador & Cia.
Soc. Comercial de Alimen.,

Tesoureiro da Imprensa

Wilson King & Cia. Ltda.
Willmann, Xavier & Cia.

Abilio Monteiro & Irmão.
Dias Garcia & Cia. Ltda.
Ferreira Passarello & Cia.

Moreno Borlido & Cia.
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
Soc. Labor de Máquinas

694 Sábado 16

N. 26.809-B - P. Saldanha, Cruz & Comp.
Ltda.

N. 26.810-B - Revista do Serviço Público.
N. 26.81143 - Roberto Ferreira & Comp.

Ltda.

	

N. 26. 812-B	 Rodrigues d'Almeida &
Comp.

N. 26.813-B - S. A. "Casa Pratt".
N. 26.814-B - S. A. Régnier de Máq. e Ba-

terias Elétricas.
N. 26.815-B - Soc. Téc. de Inst. e Mat.

de Construção Ltda.
N. 26.816-B - Soc. Comercial de Alimen-

tação Ltda.
N. 26.817-B - Soc. Farmacéutica Silva

Araujo Ltda.
N. 26.818-B - Soares Lavrador & Comp.

Ltda.
N. 26.819-B - Santos & Ventura Ltda.
N. 26.820-B - Tesoureiro da Imprensa Na-

cional.
N. 26.822-B - Walter Neustadt.
N. 26.82343 - Willmann„ Xavier & Comp.

Ltda.
N. 26.824-B - Acessórios para Automo-

veis Casa Serafim Ferreira S. A.
N. 26.825-B - A. Bernardes.
N. 26.827-B - Antonini Rubino Ltda.
N. 26.828-B - Alvaro P. Silva.
N. 26.829-13 -- Antonio José de Carvalho.
N. 26.830-B - Arthur Donato & Com.
N. 26.831-B -A. Coelho Branco Filho.

• N. 26.832-B - A. Rodrigues Costa & Comp.
N. 26.833-B - Abel de Banes & Comp.

Ltda.
N. 26.834-B - Abílio F. Magalhães &

Comp.
N. 26.835-B - Almeida, Fontes & Comp.

Ltda.
N. 26.836-13 - Albino, Castro & Comp.
N. 26.837-B - Anglo-Mexiean Petroleum

Company Limited.
N. 26.838 -Bouseh & Lomb do Brasil Ltda.
N. 26.839-B - Barbará & Comp. Ltda.
N. 26.840-B - H. Herzog & Comp.
N. 26.826-B - Armando Coelho & Comp.
N. 26.84I-B - Brasileira Fora. Escolar

I tda.
N. 26.842-B - Idem.
N. 26.843-B B. Saraiva & Comp.
N. 26.844-13 - Companhia de Comércio e

Indústria Freitas Soares.
N. 26.845-B - C. N. Martins & Comp.

Ltda.
N. 26.846-B - Carvalho Lauro & Comp.
N. 26.847-B - Cari Zeiss Soc. Ótica Ltda.
N. 26.848-B - Companhia Forncedora de

Materiais.
N. 26.849-B - Carmo & Figuelredo.
N. 26.850-B -- Cardinale Comp.
N. 26.851-B - Charron Auto-Peças Ltda.
N. 26.852-B - Casa Souza Baptista Ltda.
N. 26.853-B - Casa Granado Farm. Lab.

e Drogarias Ltda.
N. 26.854-B - Campanhia de Anilinas Pro-

dutos Químicos e Material Técnico,
N. 26.855-B - C. Gusmão & Comp. Ltda.
N. 26.856-B - Comércio e Representações

Mesbla S. A.
N. 26.857-13 - Companhia Química Merck

do Brasil S. A.
N. 26.858-B - Daniel Corrêa & Comp.
N. 26.859-B - David Fernandes Antunes.
N. 26.860-B - Editorial Labor do BraSil

S. A.
(Fina/ da La relação).
Cheques emitidos nesta data: 94, corres-

pondente a 175 faturas no valor de Cr$ .
395.639.90. - Augusto Barata, diretor da
D. R. E.	 -

N. 26.861-B - Empresa Promotora de Ven-
das Ltda.

N. 26.862-B - E. A. Costa.
N. 26.863-B - Erich Eichner St Cia. Ltda.
N 26.864-B - Editora Civilização Brasi-

leira.
N. 26.865-13 - Empresa Progresso Ltda.
N. 26.866-B - Ferreira Passarello ti Cia.

Ltda.
N. 26.867-B - Fernandes, Moreira & Cia.

Ltda.
N. 26.868-B - Ferreira, Filho & Cia.
N. 26.869-B - Fred. Figner & Cia. Ltda.

N. 26.870-B - Francisco Marques dos San-
tos.

N. 26.871-13 - Fabio Bastos & Cia.
N. 20.872-B - Fonseca, Almeida & Cia.

Ltda.
N. 26.873-B - Ferreira Agostinho & Cia.
N. 26.874-B- Gerieral Electric S. A.
N. 26.875-B - Gonçalves Saraiva & Cia.
N. 26.876-B - Guido Saverio.
N. 26.877-B - General Electric Raios X S.

A.
N. 26.878-B - Gonçalves Fonseca & Cia.
N. 26.879 B	 Heitor, Ribeiro & Cia.
N. 26.880-B - Homero & i=art. Ltda.
N. 26.881-B - Instituto do Açucar e do

Álcool.
N. 26.882-B - Indústria de Tintas e Ver-

nizes "Cottomar" Ltda.
N. 26.883-B - Irmãos Andrade & Cia.

Ltda.
N. 26.881-B - Instrument21 ótico Ltda.
N. 26.885-B - Instituto Oswaldo Cruz.
N. 26.886-B - Irmãos Lamas & Cia.
N. 26.887-B - J. Araujo & Cia.
N. 26.888-B - John Roger.
N. 26.889-B - Jaenne Milde.
N. 26.890-B - José Bernarles.
N. 26.891-13 - J. Mendes Oliveira & Cia.
N. 26.892-B - J. Soares Ferreira & Cia.

• N. 26.893-B - João Mussi.
N. 26.894-B - J. Rodrigues & Cia. Ltda.
N. 26.895-B - J. C. Miranda & Cia. Ltda.

• N. 26.896-B - J. It. Pires 4k Cia. Ltda.
N. 26.897-B - Lab. Raul Leite S. A.

• N. 26.89843 - Luikz F. Braga & Filhos.
N. 26.899-B - L. J. Costa h Cia.
N. 26.900-13 - Lab. Paulista de Biologia

S. A.
N. 26.901-B - Publicações Pan-Americanas

Ltda.
N. 26.902-B - Pedro Baldassarri & Irmãos.
N. 26.903-B - Pedro Succar.
N. 26.904-B - Parke, Davis & Cia.
N. 26.905-B - P. Saldanha di Cruz & Cia.

•Ltda.
• N. 26.906-B - Paredes & Cia.

N. 26.908-B - Paul J. Chrhtoph Co.
N. 26.909-13 - P. Kastrup & Cia.
N. 26.910-B - Roberto Pereira & Cia.

Ltda.
N. 26.911-B - Roberto Kronig & Cia. Ltda.
N. 26.912-B - Raymundo Bandeira Vau;-

glian.
N. 26.913-13 - Reynaldo Goriç lves
N. 26.914-13 - Ramiro Ribeiro & Cia.

Ltda.
N. 26.915-13 - R. Veiga & Cia. Ltda.
N. 26.916-B - Coe. Técnica " 'Bremensis"

Ltda.
• N. 26.917-B - S. A. Ateliers le Constru-
etions Eléctriques de Charleroi.

N. 26.918-B - Schiling, Hillier & Cia.
Ltda.

N. 26.919-B -Soc. Mercantil ds Ferragens,
Ltda.

N. 26.920-13 - S. A. White Martins.
N. 26.842-B - Pereira Junior	 Cia.
N. 26.921-B - Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
N. 26.92243 - Luik & Kleiner Ltda.
N. 26.923-B - Larninação Fedei: •al de Me-

tais Ltda.
N. 26.824-B - Moveis, Casa Nunes Ltda.
N. 26.925-B - Material Hospitalar S. A.
N. 26.926-B -Mattos Rocha &
N. 26.927-B - Mendes Junior & lia. Ltda.
N. 26.928-13	 M. H. Resende h Cia.
N. 26.929-B - Moreira Barbosa & Cia.

Ltda,
N. 26.930-13 - Martins do Amara! & Cia.
N. 26.93143 - M. A. Cunha.
N. 26.932-13 -Metalúrgica "Archives" Ltda.
N. 26.933-13 - M. S. Barbosa.
N. 26.934-B - Martins Rabello.
N. 26.935-13 - Magalhães Cunha ,t Cia.
N. 26.936-B - 'Martins Junior &
N. 26.937-B - Moreno Borlido & Cia.
N. 26.938-B - M. M. Gomes & Cia. Ltda.
N. 26.939-B - Fernando Magalhães.
N. 26.940-B - Irmãos Spina.
N. 26.94143 - Soc. Avie. Brasileira Ltda.
N. 26.942-13 - Soe. de Imp. e Repres. Ge-

rais "Somira" Ltda.
N. 26.943-B - S. S. White Dertal Mfg

Co., of Brazil.

- A. Rodrigues Costa & Cia.
- Alvaro P. Silva.
- Abilio F. Magalhães & Cia.
- Alberto Sichel.
- Acessórios para Autornoveis,

Casa Serafim Ferreira S. A.
N. 26.966-B - Armando Coelho &
N. 26.967-B - Abilio Monteiro & Irmãos.
N. 26.968-B - A. Coelho Branco Filho.
N. 26.969-B - Abbott Lab. do Brasil S. A.
N. 26.970-B - A. Arthur Matyi.
N. 26.971-B - B. Herzog & Cia.
N. 26.972-B - Byington & Cia.
N. 26.973-B - B. Herzog & Cia.
N. 26.974-B - Bausch & Lomb do Brasil

Ltda.
N. 26.975-B - Cia. Bras. de -Eletricidade

Siemens-Schuckert S. A.
N. 26.976-B - Casa Granado Lab. Farmá-

cia e Drogaria Ltda.
N. 26.977-B - Cardoso Costa & Cia. Ltda.
N. 26.978-B -- Cia. Aga do Brasil de Gás

Acumulado.

N. 26.961-B
N. 26.962-B
N. 26.963-B
N. 26.964-B
N. 26.965-B

N. 26.979-B - Cia. Forn. de Materiais.
N. 26.980-B -- Casa Souza Baptista Ltda.
N. 26.981-B - C. Gusmão & Cia. Ltda.
N. 26.982-B - Cardinale & Cia.
N. 26.983-B -- Cia. de Anilinas Produtos

Químicos e Material Técnico.
N. 26.984-B - Dr Tito Vieira de Rezende
N. 26.985-B - Daniel Corrêa & Cia.
N. 26.896-B - Erich Eichner & Cia. Ltda.
N. 26.987-B - Empresa Progresso Ltda.
N. 26.988-B - F. F. Fernandes & Cia.
N. 26.989-13 - Ferreira Passarello 	 Cia.

Ltda.
N. 26.990-B - Festas & Ferreira.
N. 26.991-13 - General Electric Raios X,

S. A..
N. 26.992-B - Gráfica Metropole, Ltda.
N. 26.993-B - Gonçalves Fonseca & Cia.
N. 26.994-B - Homero & Cia. Ltda.
N. 26.995-B - Heitor. Ribeiro & Cia.
N. 26.996-B - Instrumental ótico, Ltda.
N. 26.997-B - I. Eirada & Cia.
N. 26.998-B - J. D. Mendonça.
N. 26.999-B - J. Rodrigues & Cia. Ltda.
N. 27.000-B - José de Souza.
N. 27;001-B -= João de Oliveira & Irmão.
N. 27.002-B --- J. L. Araujo & Cia. Ltda.
N. 27.003-B - Jorge Pereira & Cia. Ltda.
N. 27.004-B - J. Soares Ferreira & Cia.
N. 27.005-B - J. Mendes Oliveira & Cia.
N. 27.006-B	 L. J. Costa & Cia.
N. 27.007-B - Luik & Kleiner Cia. Ltda.
N. 27.008-B - Lutz, Ferrando & Cia.

Ltda.
N. 27.009-B - Laminação Federal de Me-

tais Ltda.
N. 27.010-B - Lab. Paulista de Biologia

S. A.
N. 27.011-B - Comércio e Representações

Mesbla S. A.
N. 27.012-B - Martins Rabello.
N. 27.01343 - Mattos Rocha & Cia.
N. 27.014-13 - M. A. Cunha.
N. 9 27.015-B -- Moreno Borlido & Cia.
N. 27.016-B - Magalhães Cunha & Cia.
N. 27.017-B - Oliveira & Rodrigues Ltda.
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N. 27.018-B -
Ltda.

N. 27.019-B -
N. 27.020-B -
N. 27.021-B -

pany.
N 27.022aB -
N. 27.023-11 -
N. 27.024-B -
N. 27.025-B -

Ltda.
N. 27.026-B -

Cia.
N. 27.027-B -

Farm. S. A.
N. 27.028-B -

Ltda.
N. 27.029-B -

Co. of Brazil. -
N. 27 ..030-B -

Prod. Americanos
N. 27.031-B -
N. 27.032-B -

quim da Silva.
N. 27.033-B -

Ltda.
N'. 27.031-B -
N. 27.035-11 -

Nacional.
N. 27.036-B -
N. 27.037-B ---
N. 27.038-B -
N. 27.039-B -

Ltda .
N. 27.040-11 - Ch. Lorilleux & Comp.
Cheques emitidos N/ data "179" cora:espoo-

dentes a "363" faturas no valor de ......
"Cr$ 1.658.233,20". - Augusto Barata, dire-
tor da es. It. E.

Diretoria do Tesouro
¡Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL N. 5, COM O PRAZO DE 30
DIAS UTE1S

De ordem do Sr. inspetor ficam intimados os
donos ou interessados em 86 baralhos de cartas
para jogar apreendidos no dia 5 de janeiro cor-
rente no vapor espanhol "Cabo de 'fornos", a
virem alegar o que for a bem de seus direitos
dentro do prazo de 30 dias uteis a contar da
data da publicação deste edital no Diário Ofi-
cial, sob pena de revelia. (Processo n. 822-43).

Alfàndega do Rio de Janeiro, 13 de janeiro
de 1943. -- Jucundino Barcellos, oficial ad-
ministrativo classe 16.

Casa da Moeda
Concorrência administrativa permanente para

o fornecimento á Casa da Moeda, de mate-
rial de consumo habitual para o asseio e
conservação do Edifício durante o ano
de 1943.

De ordem do Sr. diretor desta Repartição,
faço público que até o dia 5 de fevereiro pró-
ximo futuro, às 14 horas, serão recebidos nesta
Repartição, requerimentos de inscrição dos ne-
gociantes que mediante as condições adiante
especificadas, queiram concorrer a forne,cunen-
to do corrente ano, de materiais de consumo
habitual para asseio e conservação deste Es-
tabelecimento, cuja aquisição corre à conta das
subconsignações 30 e 40 da verba 2 - mate,
rial - 111 - diversas despesas - da tabera
orçamentária vigente para esta Repartição, de
acordo com o art. 52 do Código de Contabilida-
de Pública e segundo as normas estabelecioas
pelo referido regulamento em seus arts. 757 e
762.

I -- A inscrição deverá ser pedida em reque-
rimento devidamente selado, dirigido ao diretor
da Casa da Moeda, juntando uma relação data-
da e assinada dos artigos- para cujo comércio
se ache devidamente licenciado, devendo apre-
sentar separadamente recibos de todos os im-
postos municipais e federais, a que estiver su-
jeito, relativo ao presente exercício, prova de
que é negociante matriculado e mais provas de
idoneidade que puder apresentar.

II - Julgada pelo Sr. diretor a idoneidade
dos requerentes e feita a inscrição serão resti-
tuidos, mediante recibo, os documentos apre-
sentados, bem como lhes será entregue uma
prova da sua inscrição.

III -'Por ocasião de ser aberta • a Goncor-
rência será prestada até o dia -da véspera da
concorrência, a caução de dois mil cruzeiros
(Cr$ 2.000,00) em dinheiro ou títulos federais
que responderá pelas obrigações do pi oponente.

IV o- As propostas para fornecimento deve-
rão ser feitas em papel timbrado em duas vias.
Iendo a primeira selada, constando das mesmas
propostas os artigos que pretendera fornecer
com os preços por extenso e em algai is.-nos na
unidade pedida, mencionando-os peia ordem em
que venham relacionados na lista que acompa-
nha o edital da concorrência ou memorando
expedido, respeitando in-totum os seus_oizeres,
sem emendas ou rasuras.

V - As propostas serão abertas por uma co-
missão para esse fim designada pelo diretor da
Casa da Moeda, no memorando de concor-

rência, rubricadas pelo presidente-da mesa e
demais concorrentes presentes. lavrando-se de
tudo o que ocorrer detalhada ata que deverá
ser assinada pela comissão e proponentes pre-
sentes.

VI -- Feito julgamento das propostas, dentro
do prazo máximo de dez dias a contar da data
da abertura das propostas, será ordenada pelo
diretor da Casa da Moeda a imediat t inscri-
ção dos concorrentes que melhores preços ofe-
recerem.

VII - Os preços oferecidos não poderão ser
alterados antes de decorridos quatro (4) meses,
contados da data do despacho que autorizar a
inscrição, sendo que quaisquer alterações. de-
verão ser pedidas em requerimento devida-
mente justificado e só se tornarão efetivos após
quinze dias do despacho que ordenar a sua
anotação.

VIII - O fornecimento de qualquer artigo
caberá ao proponente que houver oferecido
preço mais barato, não podendo em caso algum
o negociante inscrito recusar-se a satisfazer a
encomenda, sob pena de ser excluído do regis-
to ou inscrição e de correr por sua conta a
diferença do preço ou aquisição do axila-

IX - Os concorrentes deverão declarar no
requerimento de inscrição que se comprometem
a fornecer todo o material de primeira (lua&
dade entregue no Almoxarifado desta Casa,
dentro do prazo indicado no edital de concor-
rência, salvo caso de força maior a juizo do
diretor, a contar do recebimento do respectivo
empenho da despesa e que se sujeitam às penas
impostas pelo Regulamento do Código de Con-
tabilidade Pública.

X - Os empates de preços. caso se verifi-
quem, serão resolvidos de acordo com o que
dispõe o art. 756 do Regulamento do Código
de Contabilidade Pública.

Secretaria da Casa da Moeda. 11 de janeiro
de 1943. - Alcyr de gaitas Morbo, ea ;riturá-
rio F, secretário da Mesa de Concorrência.

Visto. - (Assinatura ilegivel), chefe da
Secção do Material, presidente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Recrutamento

Prinfeira Região
PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTA-

MENTO
Edital de convocação para o alistamento

A Junta de Alistamento Militar do 15.° Dis-
trito - Andarei - faz saber aos que o pre-
sente lerem ou dele tiverem conhecimento,
que, nesta data, foram instalados os trabalhos
desta Junta e, portanto, covoca a todos os jo-
vens das classes de 1923, 1924 e 1925. nasci-
dos e residentes neste Distrito, a virem se
alistar até o dia trinta (30), de abril do cor-
rente ano.

Convoca tambem todos os interessados n
prestarem esclarecimentos ou reclamações a
bem de seus direitos, afim de que a Junta pos-
sa bem orientada ficar da verdade e dar as
informações precisas a esclarecer o juizo da
Junta de Revisão e Sorteio, que tem de apu-
rar este alistamento.

A Junta funcionará todos os dias uteis, daa
onze às dezessete (das 11 à 17 horas„ exceto
aos sábados, que será das oito às doze horas
(das 8 às 12 horas), no edifício sito à ruaSão
José n. 58, primeiro andar.
- E, para conhecimento de todos, lavra o pre-
sente edital, que será afixado à porta prin-
cipal do edifício onde funciona, e faz publicar
no Diário Oficial.

Capital Federal, do janeiro de 1943. --
Virgílio Benvenuto, presidente da- J.A.M. da
15.° Distrito. - Cícero Januario dos Santos,
2.° tenente delegado militar-.

'Edital de convocação para o alistamento
.A Junta de Alistamento Militar do 16.° Dis-

trito - Tijuca - faz saber aos que o pre-
sente lerem ou dele tiverem conhecimento
que, nesta data, foram instalados os traba-
lhos desta Junta e, portanto, convoca a todos
os jovens das classes" de 1923, 1924 e 1925,
nascidos e residente neste Distrito., a virem
se alistar até o dia trinta (30) de abril do
corrente ano.

Convoca tambern iodos os interessados a
prestarem esclarecimentos ou reclamações a
bem de seus direitos, afim de que a junta pos-
sa bem orientada ficar da verdade e dar as in-
formações precisas a esclarecer o juizo da
Juta de Revisão N Sorteio, que tem de apu-
rar este alistamento.

A Junta funcionará todos os dias uteis, das
onze às dezessete horas (das 11 às 17 horas),
exceto aos sábados, que será das oito às doze
horas (das 8 às doze horas), no edifício sita
à rua São José n. 58, 1.° andar.

E, para conhecimento de todos,. lavra o P re
-sente edital,, que será afixado à porta princi-

pal do edifício onde funciona, e faz publicar
no Diário Oficial.

Capital Federal,	 de janeiro de 1943. -
Laercio Prazeres, presidente da J.A.M. Ci-
cero Januario dos Santos, 2.° tenente delegado
militar.

P. Saldanha Cruz & raia.

Paulo .Basilio.
Papelaria . Mascotte Ltda.
Paul J. Christoph Com-

Revista do Serviço Público.
RCA Victor Brasileira Inc.
Renato Alves de Sá.
Roberto Pereira .3r Cia.

Rodrigues de Almeida &

Schering Prod. Químicos e

Soares Lavrador & Cia.

S. S. 'White Dental MFO

Soc. de Com. e Imp. de
Ltda.
Serv. Hollerith S. A.
S. A. Casa Domingos Joe-

.
Soc. Farm. Silva Araujo

Santos & Ventura Ltda.
Tesoureiro da Imprensa

V. Lambert & Cia.
Vieira Bastos & Cia.
Voigt, Nogueira & Cia.
Willmann, Xavier & Cia.

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 24.°
DISTRITO (SANTA CRUZ)

Edital de convocação para alistamento militar
O Dr. Herbert Roméro, presidente da .Tunia

de Alistamento Militar do 24.° Distrito -
Santa Cruz.

Faz saber aos que o presente edital lerem,
ou dele tiverem conhecimento, que, nesta data,
foram instalados os trabalhos desta Junta, e.
portanto, convoca a todos os jovens que no'
corrente ano completam ou já completaram
21 anos de idade (e os maiores de 17 anos, que-
rendo), domiciliados neste Distrito, a virem
se alistar até o dia 30 de abril do corrente apo,
e bem assim, a todos aqueles que, tendo mais
de 21 anos, ainda não estejam inscritos nos
registos militares, como determina o regula-
mento para execução do serviço militar.

Para se alistar deve o interessado compare-
cer munido de sua certidão de nascimento.

Convoca, tambem, todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclamações,
a bem de seus direitos, afim de que a Junta
possa ficar bem orientada da verdade e dar as
informações precisas para esclarecer o juizo da
Junta de Revisão e Sorteio, que terá de _apurar
este alistamento.

A Junta funcionará todos os dias uteis no
edifício da Agência Fiscal da Prefeitura do Dis-
trito Federal, no Realengo, à rua Bernardo de
Vasconcelos ri. 171, encerrando seus trabalhos
no dia 30 de abril do corrente ano.

E, para conhecimento de todos, lavrei o pre-
sente edital, que assino, o qual será afixado na
porta da Junta, no local supra-indicado, bem
como na estação de Santa Cruz, E. F. Central
do Brasil, e mandado publicar no Diário Oficial.

Distrito Federal, 15 de janeiro de 1943. -
Herbert Roméro, presidente da Junta.
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Janeiro de 1943-.

Regimento Andrade Neves
EDITAL DE VENDA DE ANIMAIS

De ordem do Sr. Ten. Cel. comandante e
autorização da Sub-diretoria dos . Serviços de
Remonta e Veterinária, faço público que será
realizada nesta Unidade, no dia 26 do corrente
unes, às 10 horas, a venda em hasta pública,
de 16 cavalos julgados imprestáveis para o
Serviço do Exército.

Quartel na Vila Militar, 9 de janeiro de 1942.
- Arthur Danton de Só e Souza, major, fiscal
administrativo.

MINISTÉRIO . DÁ JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Serviço de Obras

Concorrendo pública n. 1-43, para obras no
Campo de Cultura Física do Instituto Pro-
fissional 15 de Novembro.

Nos termos dag autorizações constantes dos
processos ns. 7.346 e 7.347 de 1941, e de acor-
do com a aprovação dada pelo Exmo. Sr.
Presidente da República aos projetos e orça-
mentos relativos às obras de reconstrução do
Instituto Profissional 15 de Novembro (ex-Es-
cola.15 de Novembro) conforme-despacho exa-
rado a 14 de abril de 1941 na Exposição de
Motivos n. 602, apresentado pelo Departamen-
to Administrativo do Serviço Público, faço ci-
ente que no dia 29 de janeiro de 1943 às 14
horas, serão recebidas neste Serviço de Obras,
propostas para obras no mamo° de. cultura fí-
sica do Instituto Profissional Quinze de No-
vembro.	 •

As referidas propostas deverão ser elabora-
eas de conformidade com as condições e es-
pecificações deste edital, cujo teor, indepen-
dentemente de transcrição, fará parte inte-
grante do contrato que, cru consequência for
lavrado.

1.a Condição - As firmas que pretenderem
concorrer, deverão comparecer a este Serviço
de Obras, até o dia 28 de janeiro de 1943 onde
receberão uma guia para depositar no Tesou-
ro Nacional ou na Caixa Econômica ...elo Rio
ti Janeiro, a importância de Cr$ 2.000,00,
canção esta que garantirá a apresentação de
sua proposta, e a firmeza da mesma até a as-
sinatura do contrato.

2.a Condição - As propostas constarão de
dois envólucros: o primeiro, com os dizeres
"Documentos de idoneidade da firma", con-
terá: a) recibos de todos os impostos fede-
rais e municipais devidos, inclusive o imposto
sobre a renda; b) recibo da Caixa Económica
do Rio de Janeiro ou do Tesouro Nacional
provando ter efetuado o depósito de que tra-
ta . a condição 1.a ; c) certidão da lei dos 2/3
(decreto 20.291 de 13 de agosto de 1931): cer-
tidão dos Institutos dos Comerciários ou In-
dustriados; d) contrato social, devidamente
registado; e) prova de ter um profissional ha-
bilitado na forma do decreto n. 23.569 de 11
de dezembro de 1939, respondendo pela firma;
f) Carteira ou certificado de reservista do
Exército, Marinha ou Aeronáutica.

O segundo envólucro com os dizeres "Pro-
posta da firma", conterá apenas a proposta em
quatro vias, sendo a 1. a estampilhada de acor-
do com a lei, datada e assinada. Nas referi-
das propostas serão exaradas única e exclu-
sivamente preços unitários de cada um dos
itens especificados, bem como , o preço global
rara as quantidades previstas. Deverá tom-
bem constar das propostas, o prazo em dias
consecutivos para integral terminação dos tra-
balhos consignados no quadro orçamentário.
Esse prazo não poderá exceder do dia.

3•a Condição - Os preços unitários deverão
ser dados para cada um dos itens do quadro .a
ser fornecido pelo Serviço de Obras junta-
mente com as especificações' e o preço global
será o que resultar da aplicação dos preços
unitários às quantidades constantes do refe-
rido ouadro.

4.a Condição - O -Serv,ço de Obras requisi-
tará à Companhia Nacional de Cimento Por-
tland o cimento necessária às obras. Esse ci-
mento será pago pela firma empreiteira pelo
preço que for faturado O Serviço de Obras
pela referida Companhia. O transporte desse
cimento dos depósitos da Companhia para as
obras correrá à conta da firma. empreiteira.

5.a Condição - Os trabaihos constantes deste
edital, são os do quadro °comentário que será
fornecido pelo Serviço de Obras em cópias mi-
miografádas e devidamente autenticadas folha
por folha.

6.a Condição - Nesse quadro orçamentário
serão inscritos à máquina, os preços unitários
de, cada serviço, os preços dos itens e por fina,
o preço global que será a soma dos preços obti-
dos para cada item. Os proponentes deverão ru-
bricar todas as folhas dos quadros que acom-
panharem as propostas, selá-los de acordo com
a lei. As especificações que tombem serão
fornecidas mimiografadas pelo S. O. esclare-
cem e completam o quadro orçamentário.

7.a Condição - Serão recusadas as propos-
tas que contenham uma redução sobre a mais
barata, ou que contrariem os termos deste
edital, ou ainda que se oponham a quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade.

8.a Condição -- Nos dia e hora assinalados
no edital (condição 1.a ) em sessão pública a
comissão composta dos Srs. Dr. Luiz Hilele-
brando de B. Horta Barbosa diretor do S. O.:
Edmundo Gouvêa Cardillo, snretario do dire-
tor e Luiz José Pereira das Neves, oficial ad-
ministrativo classe J, fará a chamada dos con-
correntes inscritos e receberá os envólucros e
seus anexos citados na condição 2.a.

9.a Condição - No mesmo dia a comissão na
presença dos interessados passará ao julga-
mento de idoneidade dos concorrentes, abrin-
do para isso os envelopes correspondentes.
Os documentos neles contidos serão lidos em
voz alta, na ordem alfabética indicada na con-
dição 2.a . A Comissão Julgadora dará imediata-
mente o seu parecer a respeito da validade
dos referidos documentos, declarando final-
mente quais as firmas julgadas idôneas e quais
as desclassificadas.

10,a Condição - Os documentos que forem
objeto de impugnação ou dúvidas seja, por par-
te da Comissão, quer seja por parte dos con-
correntes, serão retidos e encaminhados a quem
de direito para a necessária apreciação e fi-
nal decisão. Os demais documentos de idonei-
dade serão restituidos no mesmo dia e hora.
logo após a terminação do julgamento.

11.a Condição - Na hipótese supra, alem de
serem retidos os documentos em causa, os en-
velopes que contenham as pro postas corres-
pondentes serão recolhidos ao cofre deste S. O.
depois de rubricados pelo presidente da Co-
mis eão e pelos concorrentes.

12.a Condição - Ato contínuo, passará a Co-
missão à abertura e leitura em voz alta das
propostas correspondentes às firmas julgadas
idôneas e que não tiverem incic ido em qual-
quer imnugnacão por parte dos concorrentes.

13.a Condição - Julgados pelo Sr. ministro
em última instância, todos os recursos, dúvi-
das ou reclamações e decidido, desse modo, da
idoneidade dos concorrentes que houverem so-
frido im pugnação, em dia e hora assinalados
.no edital de convocação que será publicado no
Diário Oficial, haverá uma sessão pública para
abertura das propostas retidas no cofre do
S. O. nos termos da cláusula 11.a, propostas
essas que deverão ser lidas em voz alta e ru-
bricadas pelos interessados e pe l a Comissão
Julo-adora

14.a Condição -- As firmas concorrentes se-
rão classificadas segundo os preços globais que
houverem oferecido. Na hipótese do empate.
os serviços serão adjudicados a quem, por car-
ta fachada e lacrada, fizer maior, reducão no
preço global. Essas cartas serão recebidas e
lidas, em voz alta em sessão pública nos dia e
hora marcados pela Comissão. Caso se verifi-
que novo emnate, proceder-se-á a um sorteio.

15.a Condição - O prazo oferecida pelo con-
corrente, para dentro dele termina ^ as obras.
não entrará em linha de conta par$t a respec-
tiva classificação. Esse prazo não poderá ser
superior ao fixado no edital.

1G.5 Condição - Antes da assinatura do con-
trato poderá esta concorrência ser anulada, por
ordem do Sr. ministro, sem que por este mo.
tivo tenham os concorrentes direito a qualquer
indenização.

17 Condição - O proponente classificado em
1. 0 lugar, deverá comparecer a este Serviço de
Obras para assinar o contrato, dentro do prazo
de cinco dias úteis, contados da data da notifi-
cação por escrito mediante protocolo; se não
o fizer perderá em favor da Fazenda Nacional
a cauçãe de que trata a condição 1. a sendo can-
celada a sua idoneidade para contratar com o
Governo. A juizo do S. O. serão convidados a
assinar o c.ntrato sucessivamente os demais
concorrentes pela ordem em que tiverem sido
classificados, ficando. desde logo cada um deles
passivel das penalidades previstas para o pri-.
melro na hipótese de tombem se recusar ao re-
ferido ato.

13• a Condição - Para garantia da execução
do seu contrato, a firma adjudicado deverá r.e,
colher ao Tesouro Nacional ou à Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro a importância de Cr$
.... correspondente a .... sobre o valor da
proposta aceita. A referida caução será feita
mediante guia fornecida pelo S. O.

19. a Cláusula - Serão aplicadas multas de
Cr$ 	 , por dia de excesso do prazo con-
tratual, salvo motivo de força maior.

20• 4 Condição - Os cascs de força maior de-
verão ser notificados por escrito a este Servi-
ço de Obras que os submeterá à apreciação do
Sr. ministro.

21.a Condição -- Toda e. qualquer ordem de
serviço, reclamação, intimação entendimento,
imposição de multas, etc., entre o diretor do
O. e os contratantes serão sempre transmiti-
das por escrito e só desta forma produzirão
efeito.

22. a Cláusula --- A interpretação deste edi:-
tal, cum° tambem das especificações e respe-
ctivo contrato, compete exclusivamente ao di-
retor do S. 0.

23. a Condição - De qualquer decisão do S.
O. haverá sempre recurso para o Sr. minis-
tro, a quem a firma contratante deverá apelar
todas as vezes que se ju:gar prejudicada. Os
recurs.s deverão ser apresentados por escrito
no protocolo do S. O. que os encaminhará à
decisão do Sr. ministro.

24. a Cláusula - O contrato do qual este edi-d
tal fará parte integrante, poderá na hipotese
abaixo discriminada, ser rescindido adminis-
trativamente, independentemente, de ação ou
interpelação judicial, perdendo o contratante
qualquer direito sobre o valor das prestações
ainda não visadas pelo diretor do S. O. bem
corno a caução de que trata a condição 2. a do
edital, alem de sua idoneidade para contratar
com o Governo.

a) quando a multa atingir, por excesso de
prazo a Cr$ 	

b) quando, sem prévia ordem judicial e
sem recorrer a qualquer remedio contratual, a
firma contratante abandonar ou interromper
o andamento dos trabalhos por mais de dez
diaz consecutivos.

c) quando a firma contratante falir, entrar
em concordata ou se dissolver.

d) quando a firma contratante transferir o
presente contrato sem prévia anuência do Se-
nhor ministro.

25. a Condição - Tod:s os materiais a se-
rem empregados bem como a mão de obra, se4
r'áo esmaradas nos seus menores detalhes, den-
tro da classe ou tipos estipulados neste edital.
A fiscalização poderá impugnar qualquer ma-
terial ou trabalho que a seu critério julgar não
obedecer às exigências contratuais.

26. a Condição -- A firma contratante com-
promete-se a dentro do prazo de cinco dias
remover do local dos trabalhos es materiais
rejeitados e refazer todos os trabalhos que fo-
rem impugnados, bem como a dispensar ime-
diatamente qualquer subordinado que seja con-
siderado inconveniente ao serviço.
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-27." Cláusula -- Pelo não cumprimento da
cláusula 'anterior. _incidirá ri contratante na

	

multa de Cr$ 	 , a Cr$ 	 , RS
quais serão aplicadas pelo 'diretor do,S. O. e
confirmadas pelo Sr. ministro.

28. a Condição -- As• multas que forem con-
firrnadag pelo Sr._ ministro serão -descontadas
da caução de que trata a condição 18•" do pre-
sente edital.

29. a Condição Todas as despesas necessá-
rias ou inerentes álavratura do presente con-
trato, bem como todos ciS trabalhos centratuais,
correrão à conta do empreiteiro, salvo a . exclu-
são explicita neste edital e em suas especifi-
cações. •

30. a 'Condição --- O pagamento será, efetuado
em papel moeda corrente, conforme medição
mensal dos trabalhos. 	 -

31." Condição A 'caução de que trata a
condição 18•" deste edital, Sá poderá ser levan-
tada 30 dias após esgotado o prazo contratuai.
Para tanto será necessário tombem que os tra-
balhos contratuais estejam concluidos e aceitos
e na hipótese de terem sido atendidas as recla-
mações deste Serviço de Obras referentes a
defeitos ou imperfeições que venham a ser no-
tadas..

32. a Condição — Estas condições e especifi-
cações bem como o opúsculo das especificações
gerais, plantas, cortes, detalhes e normas que
deverão ser fornecidas pelo S. O., aos interes-

'sados por cópias devidamente rubricadas, fica-
rão fazendo parte integrante deste edital, in-
dependentemente de transcrição no seu corpo.

• - 33• a Condição -- A firma empreiteira obri-
ga-se a pr ceder em qualquer tempo, em labo-
ratórios oficiais qualquer análise ou experi-
ência sobre materiais a serem empregados nos
trabalhos, quando exigidos pela fiscalização.

•34•" Condição — A fiscalização será exerci-
da por este S. O., que, para tanto, designará

• os engenheiros que julgar necessárics.
35. a Condição --- Neste S. O., serão diaria-

mente, das 14 às 17 horas, prestados tod s os
esclarecimentos que forem julgados necessários
pelos interessados.

42. a Condição — Serão fornecidas a todos os
concorrente, neste S. O. diariamente das 11
às 17 horas, os quadros orçamentários e -espe-
cificações mimiografadas dos fornecimentos e
colocações, bem como trabalhos a serem efe-
tuad-s e que fazem objeto dessa concorrência.

Serviço de Obras do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 14 de janeiro de 1943. --
Luis Hildebrando de B. Horta Barbosa; diretor
do S. O.

Visto. — Assinatura ilegível, diretor geral.

Policia Civil do Distrito Federal
RESULTADO DOS EXAMES EFETUADOS NO

DIA 15 DO CORRENTE

Ap. Antonio Marques Seixos Junior, Hum-
berto Magalhães Tavares, Carlos Alberto Pero
Braga, Carlos Tavares Corrêa, Andrew Robin-
son, Athos Fabio Romano Botelho, João Cruz
Lessa, Reinaldo Redrigues Simões, Erasmo
Paula de Aguiar, José Augusto, Antonio Luiz.

Rep. 1.	 o •
Observação -- A falta à chamada na turma

efetiva e conclusão (prática e regulamento im-
portará no pagamento de nova inscrição (Art.
294 do R. T.)

N. 13.	 Os exames não poderão ser efetua-
dos em carros particulares.

•
AVISO

Cientifico aos interessados -quê 'estão sendo
expedidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 15 de janeiro de
1934. -- O inspetor. --.- Dr. Edgard Pinto Es-

• trena.

MINISTÉRIO DA ;MARINIIA -
Diretoria de Fazenda

(D.F. 1)
Edital de referência e retificação

No Diário Oficial n. 10, de 13 de janeiro
1943 -- Fls. 4989:

Onde se lê:
Das inscrições, etc.

tes"
Leia-se :

"Carta patente".
Onde se lê:

6) — letra a) "diariamente das 13 às 11 ho-
ras etc.

Leia-se:
"onde diariamente", etc.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

QUINTA REGIÃO	 DISTRITO'. FEDERAL
'RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO- DE MULTA i4 272
Aldino F. Macedo & Comp., .estabelecida à

praça Tiradentes n. 79, 1 .0 andar, na cidade -do
Rio de Janeiro, tendo infringido as 'disposições
dos arts..7P e- 8.°, combinados com , o. art.•28,
letras a e b, do .decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, conforme consta do auto
de constatação de infração n. 851, de 5 de
maio de ;1942, que_ fica fazendo parte in t e-
grante do presente auto de multa, assinado
por mim, presioente cio Conselho Regional dé
Engenharia; e Arquitetura da. Quinta. Região,
que de acordo com o preceituado no art. 26,
letra c, do acima. aludido decreta , imponho
em consequênc:a da _decisão do mesmo Con-
selho, contra, o referido. Infrator a multa de
Cr$ 800,00 ,(oitocentos cruzeiros), sem pre-
juizo de quaisquer outras 'penas em que ..,enha
incorrido ou venha incorrer, bem como de
quaisquer diligências , ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas.
ficando lambem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente rio Diário Oficial o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sita no edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, à avenida Apodei° Bor-
ges n..10, 5.0 andar, sala 537. sob pena de se
proceder à cobrança executiva na forma do ar-
tigo 41, § 1 .0. do decreto n. 23.569, • de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. --
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA u. 273
Antonio Preria, estabelecido à rua "A" n.

Engenho de Dentro, na cidade do Rio de Ja-
neiro, tendo infringido as disposições dos
arts.. 50 e.8.°, combinados com o art. 38, le-
tras a e b, do decreto ii. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933, conforme consta do auto de,
constatação de infração 976, de 29 de setem-
bro de 1942, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por
mim, presidente do Conselho Regional- de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região. que
de "acordo com o preceituado no art . 26, letea r,
do acima aledido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesmo Conselho con-
tra o referido intrator a multa de Cr$ 300,00
(trezentos cruzeiros), sem prejuizo de quais-
quer outras penas em que tenha iocorrido
ou venha a incorrer, bem corno de quaisquer
diligências ou obrigações que lhe tenham sido
ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem
intimado a efetuar; cientr odo prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial o pagamento da aludida multa
na Tesouraria deste Conselho. sito no edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria- e Comer-

cio,"à avenida ,Aparfcio Borges n. 10, 5.0 an-
dar, sala 537, sob pena de se procedar ti co-
brança executiva na forma do art.' 41, § 1.0,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933 .

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943. --
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

do mesmo Conselho, contra o referido infrator
a multa de Cr$ 5e0,00 (quinhentos cruzeiros).
sem prejuízo de quaisquer outras penas em
que tenha incorrido eu venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas, ficando tombem intimado a efetuar, den-
1 ...a do praz de 10 (dez) dias .. a contar da pu-
blicação do presente no Diário Oficia dos Es-
tados Unidos do Brasil o pagamento da aludida
multa na Tesourai ia deste Conselho sito no
edifício do Ministério .de. Trabalho, Inclusteia
e , Comércio' à aveada ,Aparicio Bo:gbs nú-
mero 10, 5.0 andar, sala 537, sob pena el e se
Proceder a cobrança executiva na forma do
art. 41, § 1.0, do decreto n. 23.569. de 11-de
dezembro de 1932.

Rio de Janeiro, 11 de *aneiro de 1943. —
11, O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 275

Sebastião Barbosa, estabelecido à rua Vinte
e Quatro de Maio n. 43, na cidade do Ilio de
Janeiro, tendo infringido es disposições dos
arts. 5 .0 e 8.0, combinados com o art. 38, le-
tras a e b, do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, conforme consta do auto
de constatação de infração n. 1124. de 13 de
agosto de 1942, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto' de multa, assinado por
mim. presid-, ete Co Con.selho Re g ional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região, que
de acordo com o preceituado no art. 26, te-
ti a c, do acima aludido decreto, imponho em
consequência da ciec : ão do mesmo Conselho,
Gerira o referido infratel a multa de Cr$ 500 CO
(quinhentos cruze'ro3). sem preiuizo de quais-
quer outras penas em çue tenha incorrido ou
venha-a inco , ref bete collo de qualsq.wr
gélidas ou obr ,gações que lhe tenham sido eu
l!,r, sentiam a	 e-,v gidas, ficat . le t ti
intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial, o pagamento da aludida multa
na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício
de Ministério do Trabalho, Indústria e Com4r-
cio, à avenida Aparicio Borges n. 10. 5. 0 andar,
sala' 537. SOD pena de se proce ler a cobrança
executiva na forma do art. 41, § 1.0, do de-
creto n. 23.569. de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1913. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

Departamento Nacional do Trabalho

Secção de Multaà

Devem apresentar sua defesa no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5»
andar do Palácio do Trabalho, sito à Av. Apa-
ricio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias
uteis após esta publicação, conforme Preceitúa
o art. 14 do Decreto n. 2.308 de 13-6-40, a
seguinte firma.

Auto n. 271. -- Americo & Filho.
Rio de janeiro, li de janeiro de 1913, Dr.

Decio Parreiras, respondendo pelo expediente..

de

letra "J "cartas

AUTO DE MULTA N. 274

• /ruinoso Rodrigues Flores, estabelecido h
paten- rua Cinco de Julho n. 169, na cidade de Nova

Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições do parágrafo único do
art. 7 .0, combinado com o art. 38, letra a, do
decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
conforme consta do auto de constatação de in-
fração n. 946, de 27 de agosto de 1942, que fica
fazendo parte integrante do presente, auto de
multa, assinado por mim, presidente do Con-
selho Regional 'de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região, que de acordo com a pre-
ceituado no art. '26. letra c, do acima aludido
decreto, imponho rn consequência da decisão
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Srs. Nascimento, Pinto Cia. Ltda. Rua Barão
de Bom Retiro n. 342. — Nesta

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 355-42, foi essa firma multada em
.Sr$ 500,00 (quinhentos • cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no arti-
go 8.0 do mencionado Decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
da/ de 28 de dezembro de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
do depósito prévio do valor da multa, ex-vi do

' art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. em 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Pelo presente edital fica notificada a firma
Kaj A. Svanholm, estabelecida á rua Alva' o
Alvim n. 24, 10.° andar, sala 4, nesta Capital,
a comparecer à Secção de Multas, no 5. 0 an-
dar do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, situado na Avenida Aparicio Bor-
ges, em qualquer dia util das 14 às 16 horas,
exceto aos sábados, afim de ser dado cumpri-
mento à Lei do Se/o, no processo DN'r nú-
mero 15.576-42.

Rio de Janeiro D. F. Em 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Pelo presente edital notificada a firma Lan-
rnan & Kemp—Barclay & Co. of Brazil, esta-
belecida à rua Licinio Cardoso n. 437, nesta
Capital, a comparecer á Secção de Multas, no
50 andar do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, situado na Avenida Aparicio Bor-
ges, em qualquer dia util, das 14 ás 16 horas,
exceto aos sábados, afim de ser dado cumpri-
mento á Lei de Selo, no processo. D.N.T.
21.259-42 e comprovada a qualidade de ge-
rente atribuida ao empregado Joaquim Vieira.

Rio de Janeiro, D. P. Em 14 de jamero de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Pelo presente edital fica notificada a firma
Vital Ramos de Castro, estabelecida á Praia
Saenz Pena n. 51, nesta Capital, a compare-
cer á Secção de Multas da Divisão de Fiscaliza-
ção, no 5.° andar do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, situado na avenida Apa-
ricio Borges, em qualquer dia utii, das 14 às
16 horas, exceto aos sábados, afim de ser dado
cumprimento á Lei do Selo, no processo DNT
18 . 382 — 42.

Rio de Janeiro, D. F. Em 14 de janeiro de
1943. -- M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Pelo presente edital fica notificada a firma
Maximino Rodrigues Costa, estabelecida á rua
Tenente Costa n. 143, nesta Capital, a compare-
cer á Secção de Multas, no 5.° andar do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, situa-
do na Avenida Aparicio Borges, em qualqer dia
util, das 14 ás 16 horas, exceto aos sabados,
afim de ser dado cumprimento à da Lei do
Selo, no processo DNT 1.021-40.

Rio de Janeiro, D. F. Em 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. J. Cerqueira Filho. — Rua Lucidio Lago
número 307. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 2.039 — 40,
que lhe impôs a multa de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros), prevista no artigo 31 do decreto núme-
ro 22.033, de 29 de outubro de 1932, por infra-
ção do disposto no artigo 32, alinea a, do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de

1932, fica 'notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa à Tesou-
raria do M. T. /. C.

'
 mediante guia desta In3-

petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F. Em 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Mukas.

—
Sr. Claudio Pereira — Rua Dr. Carlos Seidl

n. 21. — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 12.620 — 42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no artigo 8.° do mencionado decr-3-
to dentro prazo estabelecido no decreto número
22.1321, de 23 de novembro de 1932, fica noti-
ficada a recolher a importância corespondente
á mencionada multa à Te.souraa do M. T. I. C.
mediante guia desta Insp4oria, no prazo de
dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F. "."Erri 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe,-
diente da Secção de Multas.

Srs. Alberto Pimentel 	 Carvalho. — Rua
dos Romeiros n. 60. — Nesta:

Não tendo essa firma irterposto recurso da
decisão proferida no processo n. 17.196 —
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,000 (cincoen-
ta cruzeiros), prevista no artigo 19 do decreto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto no artigo 18.° do mencionado
decreto, dentro do prazo es1,abelecido no decre-
to n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância' correspon-
dente á mencionada multa í Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias sob pena de ser efetuada res-
pectiva cobrança excutiva.

Rio de Janeiro, D. F. Em 24 de Janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Sr. José da Silva Castanheira. — Praça da
República n. 229. -- Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso 23.591-41, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cincoenta cruzeir)s), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
1940, por haver infringido o disposto no artigo
12 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comércial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os el eitos do estabele-
cido no Decreto ri. 23.131, de 23 de novembro
de 1942.

A decisão foi publicada no Diário Oficial de
5 de dezembro de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem prova do depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo
2.° parágrafo Unico, do Decreto-lei número
1.743, de 4 denovembro de 1939.

Rio de Janeiro. D. F. Em 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Mosteiro de São Bento (Casa Mauá), Aveni-
da Rio Branco, n. 9, 2.0 andu. — Nesta.

De acordo com a decisão p.'oferida no pro-
cesso n. 14.803-42, foi essa firma multada
em Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), nos termos
no artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o dispos-
to no artigo 14 parágrafo 3.0 do mencionado
Decreto, conforme ficou apure do pela fiscali-
zação procedida no seu estabelecimento co-
mercial do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no Decreto nú-
mero 22.131, de 23 de novemiro de 1932.

A decisão foi publicada no Liário Oficial de
26 de outubro de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multr, ex-vi do ar-
tigo 2.0 parágrafo único do decreto-lei número
ro 1.743, de 4 de novembro de 1943.

Rio de Janeiro, D. F. Em 1À de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondenco pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Sr. Fernando Marques de Castro. Rua Ba
rão de Mesquita n. 883. -- Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso d
decisão proferida no processo 11. 17.836-42
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (einquent.
cruzeiros), prevista no artigo 19 do decretc
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infraçãt
do disposto no artigo IP do menciodo decretc
dentro do prazo estabelecido no decreto núme
ro 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon
dente à mencionada multa à Tesouraria do M
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, nc
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada r
respetiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. F. Em 14 de janeiro de.
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Sr. Mosci Yabiku — Rua Lino Teixeira nú-
mero 239. — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo ri. 17.788-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cincoenta
cruzeiros), prevista no artigo 19 do dereeto
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infração
do disposto no artigo 1.0 do mencionado decre-
tto, dentro do prazo estabelecido no decreto nú-
mero 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente á mencionada multa á Tesouraria do M.
T. I. C.

'
 mediante guia desta Inspetoria, no

prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro. D. F. Em 14 de janeiro de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Devem apresentar suas defesas no Protoc)Io
do Departamento Nacional do Trabalho, 5. an-
dar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida-
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.308 de
13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. —

Visto, Dr. Decio Parreiras, respondendo pelo
expediente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Pelo presente edital, fica convidtdo o senhor
Paulo Vial Corrêa, escriturário E, deste Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, a compa-
recer, dentro do prazo de Jito dias, a contar
desta data, à Secção de Assistência Social do
S.R.P.2, à avenida Graça Aranha n. 416,
afim de ser submetido a inspeção médica, para
cumprimento do despacho do Sr. Chefe do
Pessoal-S.R.P.2, exarado no proc. 2.104/43,
originado pelo requerimento de licença que
apresentou nesta Secção de Assisténcia Social )
em 4 do corrente.

73 — M. Morgado.
162 — Nic,olau da Cunna
163 — Rocha & Ribeiro.
164 — Manoela Donoingues Nogueira.
197 — Pifiguelo ac Pires,
198 — José ar Comp.
199 -- José & Comp.
200 — P. Sanford & Comp.
221 — Antonio Ferreira.
261 — A. J. Costa.
262 — D. L. Martins.
263 — Arnaldo Souza Fernandes.
264 — Alberto Carlos Azadinho.
265 -- Antonio Alves Pereira Segundo.
266 — Café e Leiteria Santa Izabel Ltda.
267 — Andrade & Ferreira.
268 — Espólio de Alberto J. de Lima.
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SOCIEDADES .	 .......	 .	 .
COMPANHIA BANCÁRIA 'ÁUREA BRASILEIRA

110a. Miguel Couto n. 7
Carta patente n. 2.389, de 16-1-41.

DEMONCTRAÇÂO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1942

Débito
ÉS1 . 31 DE DEZEMBRO DE 1942

	  Ativo
Imobilizado: -	 	 	 Cr$

Benfeitorias e	 instalações	 	 260.000,00
bloveis	 e	 Etensflios	 	 95,000,00 355.000,00

Disponivel:
Caixa em moeda corrente 	 171:666,70
Llaixa no Banco do Brasil 	 419.376,60

- Caixa em outros Bancos 	 1.711.829,00 2.305.872,30

Realizavel — a curto prazo:
Letras descontadas 1.226.290,70
Empréstimos em conta corrente 	 181.411,00
Empréstimos em conta caução 	 1.294.495,00
Apólices s,orteaveis 	 (disponiveis) 1.353.507,30
Títulos e valores	 	 307.224.00
Apólices	 a	 receber	 e	 coupons	 de

apólices 107.440,70
Correspondentes do interior 	 	 161.113,70 4.641.482,40

ReaUzavel — a longo prazo:
Apólices a prazo	 	 1.034.933,10
Apólices	 sorteaveis	 (compromissa-

das)	 . 12.170.82,10
fitulns e valores	 	 80.100,00 13.286.015,20

C.,ntas de resultado pendente:
Suprimentos a empregados 	 ......,
Comitejles cm liquidação	 	

.	 19.020,00
519,00

Diversos a liquidar 	 	 280.000.00 299.559,00

De compensação:
Valore:, caucionados .	 	 1:700.794.00
Valores	 depositados ,..	 .	 ...... ..••• • 1.246.650.00
Efeitos em cobrança 	 45.126.00
Devedores poi• títulos depositados 	 1.120.400.00
De‘edorcs por títulos caucionados. 3.053.359.30
Tesouro Nacional c/depósito 	 100.000,00 7.266.329.30

Secção Comercial •	 	 1.788.051,30

29.912.319,50

.	 Passivo .
Não exigivel:

Capital: Operações bancárias	 .	 .	 . 500.000.00
'Capital: Operações	 sobre	 apólices. 250.000,00
Capital:	 Comercial	 .	 .	 	 750. 000.00 1.500.000.00

Fundo de teserva 	 1,213.109,20
Exigivel — a curto prazo:

Dcpósitos em c/c com juros.	 .	 .	 . .761.787,70
Depósitos em c/c particular.	 .	 .	 . 2.700.956,40
Depósitos em c/c popular	 .	 .	 .... 2.079.683,80
Depósitos sem juros	 .	 '	 120.206,50
Dividend) relativo ao 2.0 semestre

de,	 1912	 .	 • 	 120.000.00
Saldos compromissados 61 817.00
Compromissados em liquidação 	 76.218,40 5.923.669,80

Exigivel — a longo prazo:
Depócltos a prazo fixo 	 3.851.018.10
Conta corrente	 especial	 	 1.610.091.50
Letras e obrigações a pagar 	 1 .500 .000.00
Compromissados	 .	 	 6.004.350.00 12 .96o .492,60

Coitas de resultado pendente:
....

CorresPondentes . em, liquidação 	 36.00.0,00
Comitentes em liquidação	 	 3.182,40
Lucros e perdas	 	 39.393.70
Gratificaçã i à Diretoria	 	 40.711.00
GraMicação 'à empregados 	 	 38.000:00 15/ .287,10

De compensação:.
Depósitos . em cobrança 	 45..126,00
Caução da Diretoria	 30.000,00"
Títulos em caução e - em depósito:. :911:414,130
Valores em depósito 'O em caução 	 4.273.759,30•_. 7 .266 .329,30

Secção Comercial .- . 916.131,50

29..912.319,50

Honorários, ordenados e gratificações 	 ....
Despesas gerais .	 	
Estampilhas	 .	 .	 ........... 	
Propaganda .	 .	 	
Aluguéis	 •	 	
Juros	 .	 . 	
Apólices sorteaveis
Benfeitorias	 .	 	
Instalações	 .	 	
Moveis	 e	 utensílios	 	
Fundo	 de	 reserva	 .... ......... 	 ,
47.0 dividendo a .razão de 16 % ao ano	 .............
Gratificação à Diretoria 	 	 ,
Gratificação à empregados 	
Saldo que passa para o 1. 0 semestre de 1943 	

n

Cr$

323.761,40
129.113,20
60.874,20

101.869,10 
19.315,00

221.611,50
490,00

25.000,00
10.000,00
11.278,00
10.713,50

120.000.00
40.711,00
38.000,00
39.393,70

Crédito

1.152.136,60

Saldo anterior	 .	 	 , 35.039,30
Comissões 61.838,10
Descontos	 .	 .	 	 66.386,40
Juros	 de.. apólices	 	 415.414,30
Rendas gerais .	 .	 	 560.723,90
Secção Comercial c/movimento 	 12.704,60

1.152.136,60

15 de janeiro de 1943. — Jair Foram de Oliveira
de Oliveira Roxo, diretores. — Alberto Mattos,

(N. 551 — 15-1-43 — Cr$ 273,40)

BANCO 'DE DESCONTOS DO RIO DE • JANEIRO 8. A;

(Carta patente n. 1.278, de 25-9-1935)

BALANCETE EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Cr$

Letras	 descontadas 	 1.028.322,60
Contas	 em	 liquidação 	 23.572,90
Moveis	 & Utensílios 	 14.326,00
Ações	 caucionadas 	  	 . 4.000,00
Títulos em cobrança 	 11.550,00
Títulos em cobrança no interior 	 5.000,00
Valores	 caucionados 	 , 9.800,00
Caixa (em moeda corrente e em outros bancos) 	 81.394.20
Administração	 •	 213.500,00
Valores depositados 	 , 30.500,09
Diversas	 contas 	 76.787,70

1.501.753,40

Passivo
Cr$

Capital 	 ..„ 500.000,00
-Fundo	 de	 Reserva 	 31.300,00
Depósitos	 a Prazo •Fixo 	 . 118.934,30
Depósitos em caução 	 2.289,60
C/Correntes de 'Movimento 	 • 136.799;10
C/Correntes sem juros 	 7.184.20
Caução da diretoria 	 4.000,00
Credores por títulos em cobrança 	 16.550,00
Valores em caução e depósito 	 40.300,00
Dividendos 	 318,(,0
Descontos	 	  96 .154,10
Responsabilidades	 diversas 	 185.009,00
Administração •e valores' • • 213.500,00
Diversas	 contas 	 19.424,10

1.501.753.40

Armando de Carvalho Braga. — Ne)j Rache, diretores. — A. Cul,.
desde Oliveira, contador, registo n. 41.776.

(N. 541-15-1-13-115.30)

Rio de Janeiro,
Roxo e Joel Fomm
contador.



LOTHAR STEINTHAL &

Banqueiros

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo

Caixa em Moeda corrente 	
Depósitos em Bancos . 	
Títulos descontados
Títulos de n/proprie,dade . 	
Títulos a cobrar no Rio e no Interior

Passivo

Capital • • ..... •••••••••.• • • • • • ...... • ........ .
Lucros e perdas ......................................
Contas à prazo fixo ........... .. . ..............
Contas correntes
Títulos em cobrança 	
Títulos redescontados • 	

Cr$

14.478,10
166.324,30

1.495.712,10
28.601,70

135.194.20

1.840.310,40

Cr$
250.000,00

6.723,60
332.622,10
222.555,70
135.194,20
893.214,80

1.840.310,40

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA, LUCROS E PERDAS EM 31-12-42
Débito

Despesas gerais — Saldo desta conta 	
Retiradas — Saldo desta conta 	
Redescontos — Saldo desta conta 	
Despesas instalações — Saldo desta conta 	
Conta de juros — Saldo desta conta 	
Impostos — Saldo desta conta 	
Títulos descontados — Títulos incobraveis .....
saldo que passa para 1943 	

Crédito

Saldo conforme balanço em 31-12-41 	
Descontos — Saldo desta conta 	
Comissões — Saldo desta conta 	

•Cr$
21.516,30
30.000,00
88.887,70
2.000,00
4.871,50
4.155,20
4.425,50
6.723,60

162.579,80

Cr$
4.640,50

151.829,00
16.110,30

162.579,80

Capital a realizar.
Letras descontadas. . 	
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (Exte-

rior). . .
Letras a receber • de c/alheia e em cobrança (In-

terior). . . 	
Empréstimos em contas correntes. 	
Valores caucionados. . 	
Nslores depositados. . 	
Agências e filiais no Exterior. 	
Agências e filiais no Interior. 	
Correspondentes' no Exterior. .. . ..	
Correspondentes no Interior. 	
Títulos e fundo8 pertencentes ao Banco 	
Prédios de propriedade do Banco 	

Caixa:
	 	

Em moeda corrente no Banco, em outras espécies,
no Banco do Brasil e em outros bancos 	

Diversas contas.	 . 	

Cr$

2.000.000,00
25.399.874,90

34.175.528,00

44.551.262,05
61.561.375,27
45.373.681,70
51.755.152,80

139.018,00
11.497.505,20
15 .977.116,10
3.347.341,67
4.074.550,00
4.650.000,00

27.881.667,70
150.625.242,48

483.012.315,87

(Secção I)	 Janeiro de 1943

Passivo
Cr$

Capital.	 	 9.000.000,00
Fundo de reserva.	 	 3.000.000,00
Depósitos em contas correntes com juros 	 66 . 488. 979,50
Depósitos sem juros.	 	 18.015.055,70
Depósitos em contas correntes	 limitadas 	 2.314.803,40
Depósitos a prazo fixo.	 	 10.532.095,50
Depósitos em cobrança no Exterior 	 34.175.528,00
Deoósitos em cobrança no Interior 	 44.554.252,05
Títulos em caução e em depósitos 	 	 97.128.834,50
Agencias e filiais no Exterior 	 7.666.777,90
Agencias e filiais no Interior.	 	 7.247..505,20
Correspondentes no Exterior. 	 	 13,575.590,48
Correspondentes no Interior. 	 1.271.880,70
-Caixa	 matriz.	 .	 	 18.149.200,10
Diversas	 contas.	 •	 	 149.891.693,84

483.012.315,87

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1943. — Banco Holandês Unido
S.A. — Sucursal Rio de Janeiro. — H.W. J. de la Fontaine Verweg,
gerente. — R.H. Scholte, contador, Reg. n.34.585.

• (N. 527 — 15-1-43 — Cr$ 153,00):

FINANCIADORA COMERCIAL S. A. (BANCO)

CARTA PATENTE N. 1.957, DE 24 DE MARÇO DE 1939

Rio de Janeiro

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Cr$

Imobilizado:
Moveis e Instalações 	 	 3.711,00

Dispc nivel :
Caixa e Bancos 	  1.949.409,10

Realizavel:
Empréstimos Garantidos 	 	 157.302,30

Contai Pendentes:
Juros a receber 	 	 3 . 715,00
Conta; de Compensação:

Títulos Caucionados 	 	 157.302,30
Ações  em Caução 	 	 15 . 000,00

2 .286 .439,70
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Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. --- Lanar Steinthal &
Cia. -- "Walter Guimarães, guarda livros dipl. 33.519.

(N. 542-15-1-43—Cr$ 137,70)

BANCO  HOLANDÊS UNIDO
-

Cartas Patentes ns. 1.519, de 31- . 5-37 (Rio), 1.520, de 31-5-37 São
Paulo), 1.321, de 31-5-37 (Santos)

BALANCETE COMBINADO DAS SUCURSAIs EM RIO DE JANEIRO, SANTOS E SÃO
PAULO, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo

Passivo
Cr$

Não	 igivel :
Capital 	  	  2.000.000,00

5.886,00
Reserva P
Ft, rido de Reserva 	

	

ara depreciação de Moveis e Instalações 	 742,20
Lucros e Perdas 	 	 102.772,60

Exigiv€1 a Curto Prazo:
Contas a Pagar 	 	 1.521,2A

	

'Imposto de Renda a Pagar 	 	 3.215,0
Contas de Compensação:

Títulos em Caução 	 •	 157.302,30
Caução da Diretoria 	 	 15.000,00

2.286.439,70

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943. — Aristeu Borges de
Agw:ar, presidente. — Ernani Cadaval, vice-presidente. — Domin-
gos Tei. rmira Alves, diretor. — C. Gaspar, contador, reg. 32.265.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO,
DE 1942
Débito

Cr$
Despesas Gerais 	 	 75.097,00
Fundo de Reserva 	 	 2.518,70
Saldo transpoikado para o Balanço Geral 	 	 102.772,60

180.388,30

Crédito
Cr$

Saldo do exercício anterior 	 	 54.917,20
Juros sob,'e Empréstimos 	 	 123.857,40
Juros .Bat cários 	 	 1.613,70

180.388,30

• Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1948.- Aristeu Borges de
Aguiar, pi esiclente — Ernani Cadaval, vice-presidente. — Domin-
gos Teixeira Alves, diretor. — C. Gaspar, contador, reg. 32.265.

• (519 — 15-1-43 --- Cr$ 178,50)



VETERE & CIA. LTDA
Travessa do Ouvidor 'n. 9

BALANÇO DA SECÇÃO BANCÁRIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912.
Ativo

Caixa:	 Cr$	 Cr$
Em cofre . 	  157.492,79
Em bancos . 	  211.969,13	 369. 461,92

•
Apólices adquiridas . 	 	 97.318,90
Juros de co Ipons . 	 	 295.594,30
Diversas contas • 	 	 242,20

762.617,32

Passivo
Cr$

Capital cia Secção . 	 	 250.000,00
Secção comercial . 	 	 462.998,13
Lucros e perdas 	 	 49.619.19

Vetere & Cia. Ltda. — Waldemiro Speridielo, contador, Registo
n. 31.926.

(N. 535— i5-1-13 —Cr$ 66,30)

COMPANHIA UNITED SHOE MACHINERY DO BRASIL
RETIFICAÇÃO

Na pufilicação feita à página 316 cio Diário Oficial de 9 de janeiro
corrente, na letra c do art. 25 dos estatutos, onde se lê:

c) recomendar à assembléia gfaral ordinária o dividendo a ser
distribuido, depois de ouvido 'o Con- forem necessários para o desem-
penho normal nos negócios sociais tidos à assembléia geral ordinária;

leia-se:
c) recomendar à assembléia geral ordinária o dividendo •a ser dis-

tribuido, depois de ouvido o . conselho fiscal e preparar o relatório,
balanço e contas a serem submetidos à assembléia geral ordinária.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. — Itichard P, Momsen, s?.-
Cretário,

(N. 510 — 15-1-13 — Cr$ 32,60).
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.762.617,32

BANCO INDUSTRIAL DE CAMPINA GRANDE S. A.
DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

,CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor das Ren-
das Internas em vinte e oito de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e dois a fls, cento e setenta e oito do processo n. 85.190-12
(oitenta e cinco mil cento e noventa/quarenta e dois), de acordo com
o pedido do Banco Industrial de Campina Grande S. A., Certifico ser
o seguinte c teor dee documentos contidos nos processos ns. 42.104-12

100.278-42. No processo n. 42.704-42 (cento, digo, quarenta e dois
mil setecentos e quatro/quarenta e dois), a fls. 3/11 (três/onze)
República dos Estados Unidos do Brasil. Estado da Paraiba. Comarca
de C. Grande. 2.0 Oficio. Tab. Nereu Pereira dos--Santes-. Fernando
P. dos Santos. substituto. Praça da Bandeira, 105, Telefone, 313 —
Campina Grande. Livro 46, fls. 1. Traslado 2.° Escritura Pública de
constituição do Banco Industrial de Campina Grande S. A., na forma
abaixo declarada; Saibam quantos esta escritura virem, que no ano
de mil novecentos e quarenta e dois (1942) aos quinze (15) dias do
mês de maio nesta cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, em
meu cartório e perante mim escrevente autorizado Fernando Pereira
dos Santos, do segundo ofício de notas, compareceram como outorgan-
tes e mutuamente outorgados, Otavio Teodoro de Amorim, brasileiro,
casado, advogado, residente nesta cidade onde é domiciliado; Agnelo
"Werneck de Amorirn, brasileiro, casado, comerciante, residente e domi-
ciliado na cidade do Rio de Janeiro, à rua Raimundo Correia n. 20,
neste ato representado- por seu bastante procurador Joaquim Fábio do
Amorim, nos termos da procuração que .apresentou e que hoje se
regista no livro próprio deste Cartório; Wilson Viriato de Medeiros,
brasileiro, casado, funcionário público federal, residente e domiciliado
na cidade de Campinas, Estado de S. Paulo, neste ato representado
por seu bastante procurador Joaquim Fábio de Arnorim, • ncis termos da
procuração que apresentou e que hoje' se regista no - livro próprio
deste cario Áti; Protasio Ferreira da Silva, brasileiro, casado -, comer-
ciante, residente e domiciliado nesta cidade; João Rique_Ferreira, bra-
sileiro, casado, comerciante', residente e 'domicilado nesta cidade;. Ver-
gniaucl Wanclerley brasileiro, solteiro, advogado, residente e domi-
ciliado nesta cidade; Luiz Soares de Araujo, brasileiro, casado, 'comer-
ciante, residente e demiciliado nesta cidade; Isaias de Souza de O' bra-
sileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado _nesta cidade;

-João de Souza Vasconcelos, brasileiro.; casado, comerciante, resideate e
'domiciliado na Capital. deste Estado, neste ato representado por sei]
bastante procurador IsaiaS de Sousa de O' nos .termos 'da procuração
que apresentou e que hoje se regista no livro próprio --cleSte cartório;
José Cavalcanti de Arruda, brasileiro, casado,' comerciante, residente é
domiciliado nesta- cidade; Miguel Timoteo . de Sousa, brasileiro, casa-
do,- comerciário,' 'residente e domiciliado 'nesta cidade; Plínio Lemes,
.brasileiro, casado, • advogado, .résidente -e domiciliado -nesta. cidade;
Pedro..Sabino .de :Farias, brasileiro, casado,..comerciante,.residente e
domiciliado nesta cidade:: Alfredo Gaudericio de Queiroz, bradleire,

solteiro, funcionário- público federal,- residente e domiciliado na ci-
dade de Patos, deste Estado, neste ato representado por aeu bastante
procurador Joaquim Fabio Amorim, nos termos da procuração lavrada
nas notas deste cartório no livro núméro vinte e seis (26) à fls. 6;
Leovigildo Vieira, brasileiro, -casado, comerciante, residente e domi-
ciliado nesta cidade: Antonio Bezerra Cabral, brasileiro, casado,- co-
merciante, residente- e domiciliado nesta cidade; Severino Bezerra
Cabral, brasileiro, Casado, comerciante, residente e domicilia-
do ' nesta cidade; - Antonio Pereira de Almeida, brasileiro,
casado, médico, residente e domiciliado nesta cidade; Danle, Cavai-
canti de Albuquerque, brasileiro,- solteiro, ,comerciário, residente e
domiciliado nesta cidade; Otacilio Nepomuceno, brasileiro, solteiro,
comerciário, residente e domiciliado nesta cidade; - Malaquias do
Souza do O., brasileiro, casado,, comerciante, residente e domici-
liado nesta cidade; Jacinto Dantas Correia de Goes, brasileiro, ca-
sado, criador, residente e domiciliado na cidade de Monteiro deste
Estado, neste . ato representado por seu - bastante procurador Joaquim
Fábio de Amorim, nos termos da . . procuração lavrada nas notas deste
cartório no' livro vinte e seis (26) à fls. •vinte (20); Raimundo
Viana de Maculo, brasileiro, casado, proprietário, •residente e domi-
'riflado nesta cidade; José Branco Ribeiro, brasileiro, casado, . co-
merciante, residente e domiciliado nesta cidade; João Veríssimo de
Souza, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta
cidade; Geminiano de ' Araujo Carirí, brasileiro, casado, criador, re-
sidente e domiciliado nesta cidade; José Simões de Carvalho, bra-
sileiro, viuvo,' comerciante, residente e domiciliado nesta cidade;
José Pereira Neto, , brasileiro, casado, -comerciante, residente e domi-
ciliado nesta cidade; Sebastião de Atahyde Cunha, brasileiro, casado
comerciante, residente e domiciliado .nesta cidade; Deocleciano Soa-
res de Araujo, brasileiro, casado, comerciário, residente e domiciliado
nesta cidade; Isidoro Pereira de Araujo, brasileiro, casado, co-
merciário,.. residente, e domieiliado nesta cidade; Antonio Cavalcanti
de Brito Lira, brasileiro, 'casado, Comerciante, residente e domici-
liado nesta cidade; Antonio de Oliveira Meia, brasileiro, casado, co-
merciante, residente e domiciliado nesta cidade; Francisco Freire de
Figueiredo, brasileiro, casado, Comerciante, residente e domiciliado
nesta •. cidade. ; Encicl.. de Araujo Pereira, brasileiro, solteiro, co-
merciante, residente e 'domiciliado nesta cidade; Elias do Araujo
Pereira, brasileiro, solteiro, comerciante, residente e dOtrliciliad0
-nesta cidade; Elias de Araujo Pereira, brasileiro, casado, cemerciii-
rio, residente e domiciliado na cidade de Natal, Estado do Rio Gran-
de do Norte, neste ato representado por seu bastante procurador
Eliezer de Araujo Pereira, nos termos da' procuração que apresentou,
que hoje se regista no livro próprio deste cartório; João Cavalcanti
de Arruda, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado
em Recife, Estado de Pernambuco, neste ato representado por seu
bastante procurador . José Cavalcanti de Arruda, nos termos da pro-
curação que apresentou e que hoje se regista no livro próprio des-
te cartório; Raimundo de Gouveia Nobrega, brasileiro, ..solteiro, ad-
vogado, residente e domiciliado nesta cidade; João Raposo Filho,
brasileiro, casado, -comerciante, residente e domiciliado nesta ci-
dade; Antonio Rodrigues de Albuquerque, brasileiro, solteiro, co-
merciário, residente e domiciliado nesta cidade; Ayrtun Luz Quei-
'roga, brasileiro, solteiro, criança, domiciliado e residente nesta ci-
.dade, por seu representante legal Antonio Vieira de Queiroga, bra-
siliro, casado, médico, residente e domiciliado nesta cidade; Fran-
cisco Chaves Brasileiro, brasileiro, casado, médico. residente e do-
miciliado nesta cidade; Ademar de Castro Magalhães, brasileiro,
casado, militar,. residente e domiciliado na cidade do Rio de Ja-
neiro à Praia do Botafogo n. 326, neste ato represeittado por seu
bastante procurador Joaquim Fabio de Amorim, nos termos da Pro-
curação que apresentou e que hoje se regista no livro próprio oeste
cartório; Delfino Mendes de Andrade, brasileiro, casado, fazen-
deiro, residente e domiciliado no município de Monteiro, rio lugar
Carrapateira, deste Estado, representado neste ato por seu bastante
procurador Joaquim Fábio de Amorim, nos termos da pro-
curação que apresentou e que hoje se regista no livro Pró-.
prio deste cartório; Leopoldino José da Silva, brasileiro, casado
agricultor, residente e domiciliado na cidade de Monteiro, deste Es-
tado, representado neste ato por ,seu bastante procurador Joaquim
Fabio de Anaorim, nos termos da procuração que apresentou e hoje se
regista no livro próprio deste cartório; Waldemar Verissimo de Souza,
brasileiro, solteiro, estudante, residente e domiciliado nesta cidade, re-
presentado neste ato por seu pai e representante legal João Verissimo
de Souza, atrás qualificado e este por sua vez representado por seu
bastante procurador Joaquim Fabio de Amorim, nos termos da pro-
curação lavrada neste cartório no livro 25, fls. 22; Luiz Verissimo de
Souza, brasileiro, solteiro, estudante, residente e domiciliado nesta
cidade; com vinte anos de idade, assistido por seu pai e representante
legal João Verissimo de Souza já qualificado atrás e ambos represen-
tados por seu bastante procurador Joaquim Fabio de Amorim, nos
termos da procuração que apresentou e hoje se regista no livro pró-
prio deste cartório; Francisco Moreira de Albuquerque, brasileiro, ca-
sado[comerciante, residente e domiciliado em Serra Branca, Município
de S. João do Gadd deste Estado, representado neste ato por seu bas-
tante procurador Joaquim Fabio de Amorim, nos termos da procura-
ção lavrada nas notas deste cartório no livro n. 26, fls. 2; Francisco
Isidro de Oliveira, brasileiro, casado, comerciante, residente e domi-
ciliado nesta Cidade, representado neste ato por seu bastante procura-
dor Joaquim Fabio de Amorim, nos termos da procuração lavrada neste
cartório no livro n. 26, lis. 13; Alavarei Gaudencio de Queiroz, brasi-
leiro, "casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade; José
Barbosa de Farias, brasileiro, .Casado; - criador, residente é domiciliado
no lugar Bodocorigó,' MunicíPie dê Cabaeeiras, neste , Estado: Antonio
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de Ataide Cunha, brasileiro, casado, comerciante, residente e domici-
iado nesta cidade; Benedita Venâncio dos Santos, brasileiro, viuvo,

comerciário, residente e domiciliado na cidade de Cuité deste Estada,-
representado neste ato por seu bastante , procurador Isaias de Souza
do O', nos termos da procuração lavrada neste cartório no livro n. 26,
à fls. 31; Anísio Timoteo de Souza, brasileiro, casado, comerciante,
residente e domiciliado nesta cidade; • Francisco de Souza Cuentro,
brasileiro, solteiro, comerciário, residente e domiciliado nesta cidade,
com dezoito anos de idade, assistido por seu . pai Raimundo de Souza
Cuentro, brasileiro, casado, artista, residente e domiciliado nesta ci-
dade; João Arruda, brasitelro, casado, comerciante, residente e domici-
liado nesta cidade; José Rodrigues Pimentel, brasileiro, casado, comer-
ciante, residente e domiciliado nesta cidade; Arribai Cardoso dos San-
tos

'
 brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na cidade

de Recife, Estado de Pernambuco, representado neste ato por seu bas-
tante procurador João Raposo Filho, nos termos da procuração la-
vrada neste cartório, livro n. 26, fls. 35; Fernando Gonçalves de
Barros Neto, brasileiro, solteiro, criança, residente e domiciliado nesta
cidade, representado por seu pai e representante legal Luiz Gonçalves
te Barros, português, casado, comerciante, residente e domiciliado
nesta cidade; Ana Maria Gonçalves de Barros, brasileira, solteira, cri-
ança, residente e domiciliada nesta cidade, representada por seu pai e
representante legal Luiz Gonçalves de Barros, português, casado, co-
merciante, residente e domiciliado nesta cidade; Vital Rolim,

casado; médico. residente e domiciliado nesta cidade; Joaquim
Gaudencio de Queiroz, brasileiro, casado, agricultor, residente e. dorni-
adiado na Vila de Serra Branca, Município de S. João do Caril-Á,
deste Estado, representado neste ato por s eu bastante procurador
-Joaquim Fabio de Arnorina- nos termos da procuração lavrada
neste cartório •no livro n. 26, à fls. 62; Aluisio Afonso
Campos, brasileiro, solteiro, advogado, residente e domiciliado
nesta cidade; Acacio Figueiredo, nrasileiro, casado, advogado, residen-
te e domiciliado nesta cidade; João Carneiro da Cunha, brasileiro, casado
•comarciante, residente e domiciliado nesta cidade; Ascendino Virginio
de Meura, brasileiro, casado, advo gado, residente e domiciliado nesta
cidade; Agripino Diniz, brasileiro, casado, proprietário, residente e
domiciliado nesta cidade; João Alves de Souza, brasileiro, casado, co-
merciante, residente e domiciliado nesta cidade; José Ferreira Tejo,
bras,leiro, casado, comerciário, residente e domiciliado nesta cidade;
Vereziano.Vital do Rego, brasileiro, casado, criador, residente e domi-
ciliado nesta cidade; José de Brito Lira, brasileiro, casado, comercian-
te, residente e domiciliado na cidade de Recife, Estado de Pernambuco,
representado neste ato por seu bastante procurador Protásio Ferreira

SlIva, nos termos da procuração lavrada neste cartório no livro
In 26, fls. 15; Odilon de Alencar Agra, brasileiro, casado, comercian-
te, residente e domiciliado nesta cidade; Elpidio Josué de Almeida,
brasheiro, casado, médico, residente e domiciliado nesta cidade; Ce-
zario Lourenço Vaz Ribeiro, brasileiro, casado, comerciante, residente
e domiciliado nesta cidade, José Leite Pedrosa, brasileiro, solteiro, co-
inerainnte, residente e domiciliado na cidade de Recife, Estado de
Pernambuco, representado neste alo por seu bastante procurador Pra-
tásio Ferreira da Silva, nos termos da procuração lavrada neste car-
tório no livro n. 26, a fls. 15; Francisco . Maria, brasileiro, casado,
nroprietário, residente e domiciliado ne ga cidade; Tertuliano Pereira
Barros, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta ci-.
dade; Zulamar Ferreira da Silva, brasileiro, casado, comerciário, resi-
dente e domiciliado nesta cidade; Eduardo Ferreira Filho, brasileiro,
casado, proprietário, residente e domiciliado nesta cidade, represen-
tado neste ato por seu bastante procurador Joaquim Fabio de Arnedin,
nos termos- da procuração lavrada neste cartório no livro 26, à fls. 5;
Francisco de Oliveira Braga, brasileiro, casado, comerciante, residen-
te e domiciliado em Conceição deste Estado, representado neste ato
poa seu bastante procurador Joaquim Fabio de Amorim, nos termos
41a procuração lavrada neste cartório no livro 26, a fls. 4; Hilton

Arcoverde, brasileiro, casado, criador, residente e domiciliado na
cidacte de Patos 'deste Estado, representado neste ato por seu bastan-
te procurador Joaquim- Fabio , de Amorim, nos termos da procuração
lavrada neste cartório no livro n. 26. fls. 27; Wilma Hamar, brasi-
leira, solteira, criança, residente e domiciliada nesta cidade, repre-
sentada neste ato por seu pai e representante legal Severino Hamar,
brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidade;
Joaquim do -Castro Santos, brasileiro, casado, comerciante, residente
e domiciliado nesta cidade; Severino Henriques da Cruz, brasileiro,
casado, médico, residente e domiciliado nesta cidade; Jactei, Silva de
Medeiros, brasileiro, solteiro, agricultor residente e domiciliado na
cidade de S. Luzia deste Estado, representado neste ato por seu bas-
tante procurador Joaquim Fabio de Amorim, nos termos da procura-
cão lavrada neste cartório no Livro n. 26, à fls. 48; Eugenio Ferreira
lo Vaa-concellos, brasileiro, casado, comerciante, residente e domici-
liado na cidade de João Pessôa, Capital deste Estado, representado
neste ato por seu bastante procurador Antonio Bezerra Cabral, nos
f ermoS da procuração lavrada neste cartório no livro n. 26, fls. 59;
Joaquim Ulisses Pedrosa, brasileiro, casado, criador residente e do-
miciliado em Barra de S. Miguel, Município de Cabeceiras deste Es-
tado, representado neste ato Por seu bastante procurador Joaquim
Fabio de Arnorim, nos termos da procuração lavrada neste cartório no
livro n. 26, fls. 3; Antonio de Almeida Barreto, brasileiro, casado, co-
alerciante, residente e domiciliado nesta cidade; Ascendino Gaudêncio
da Queiroz, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado
nesta cidade; Joaquim Fabio de Amorim, brasileiro, casado, comer-
ciante, residente e domiciliado nesta cidade; Augusto Domingos Mei-
reles, brasileiro, viuvo, fazendeiro, .residente e domiciliado no lugar
Sapé de Cima, do município de Sapé deste Estado; Antonio Augusto•

Melro! 's, brasileiro, solteiro, fazendeiro, residente e 'domiciliado na
lugar Sapé de Cima do município de Sapé deste Estado; e João Au-
gusto :(leireles, brasileiro, solteiro, fazendeiro, residente e domiciliado
no lugar Sapé de Cima do município de Sapé deste Estado, os três úl-
timos autorgantes representados neste ato por seu bastante procura-
dor Joao Raposo Filho, nos termos da procuração que me apresentou
e que aoje, se regista no livro próprio deste cartório. Todos os pre-
sentes reconhecidos como os próprios pelas testemunhas abaixo as-
sinadas e nomeadas e estas de mim Tabelião, do que dou . fé, bem corno
de me haver sido distribuiria esta escritura. 11,_ na presença das mes-
mas te.demunbas, pelos outorgantes mutuamente outorgados, me foi
dito oseguinte: que entre eles está contratado ,e resolvido a consti-
tuição de urna sociedade anónima com a denominação "Banco Indus-
trial de Campinas Grande 5. A." com sede nesta cidade, destinada a
operações bancárias em todas as suas modalidades, à exceção do câm-
bia de atoeda estrangeira, crédito real e compra e venda de apólices
a prestações em geral, podendo tambem administrar ou negociar
bens de quaisquer •espécies, prestar fiança e realizar hipotera-is ou
financiamento por conta própria ou de terceiro; que para' esse fim
eles out-)rgantes e fundadores subscrevem em ações do valor nominal
de quin lentos mil réis (5008000) cada uma, o capital de mil emites
de réis (1.000:0008000) representado por duas mil ações (2.000) e
subscrito da seguinte forma: Otavio Teodoro de Amorim, 200 ações —
100:000a000; Amacio Werneek de Amorim, 400 ações 200:0008000;
Wflson ';iriato de Medeiros, 200 ações — -100:0008000; Protasio Fer-
reira da Silva, 40 ações — 20:0008000; João fique Ferreira, 100
acões — 50:0008000; Vergiaud, digo, Vergniaud Wanderley, 20 ações
---- 10:0008000; lati ./ Soares de Araujo, 20 ações - — 10:000$000;
1:saias Ir Souza do O', 8 ações — 4:0008000; João de Souza Vascon-
celos. 20 ações 10:0008000; José Cavalcanti de Arruda, 20 ações",
10:0008050; Miguei Timoteo de Souza, 2 ações — 1:0008000; Plinio
Lemos, 31 ações — 17:0008000a Pedro Sabino de Farias, 20 ações —
10 :000$0)0; Alfredo Gaudeneio de Queiroz, 8 ações — 4:0008000;
Leovigilda Vieira, 20 ações — 10:0008000; Antonio Bezerra Cabral
— 20 ações 10:0008000; Severino Bezerra Cabral, 20 ações —
10:0008000; Antonio Pereira de Almeida, 10 ações, — 5:0008000;
Dante Caaalcanti de Albuquerque, G ações — 3:0008000; Otacilio
Pomucenc, 4 ações — 2:0008000; Malaquias de Souza do 8 ações —
4:000800(- ; Jacinto Dantas Correia de Góes, 10 ações — 5:0008000;
Raimuncla Viana de Macedo; 10 ações — 5:0008000; José Branco . Ri-
beiro, 20 ações — 10:0008000; João Veríssimo de Souza, 20 ações
10 :000.000; (heminiano de Araujo Cariri, 40 . ações — 20:0008000;
José Simões .de Caralho, 20 ações, 10:0008000; José Pereira Neto, 4
ações — 2:0008000; ,Sebastião de Atahyde Cunha, 6 ações —
3:0008000; Deocleciano Soares de Araujo,- 2 ações — :0008000; Isi-
doro Pereira de Araujo, 2 ações — 1:0008000; Antonio Cavalcanti
de Brito Lira, 2 ações — 1:0008000; Antonio de Oliveira Maia, 10
ações 5: )008000; Francisco Freire de Figueiredo, 20 ações —
10:0008000; Eliezer de Araujo Pereira, 20 ações — 10:0008000; Elias
de Araujo Pereira, 10 ações — 5:0008000; João Cavalcanti de Arruda,
6 ações --- 3:0008000; Raimundo de Gouveia ,Nobrega, 10 ações —
5:0008000: João Raposo Filho, 20 ações 10:0008000; Antonio Ro-
drigues de Albuquerque, 10 ações — 5:0008000; Ayrton Luz Queiroga,

- 2 ações, 1:0008000; Francisco Chaves Brasileiro, 10 ações, 5:0008000;
Aldemar da Castro Magalhães, 40 ações, 20:0008000; Delfino Mendes
de Andrade,- 20 ações, 10:0008000; Leopoldino José da Silva. 1 ação,
5008000; 1.al1cmar Veríssimo de Souza, 10 ações, 5:0008000; Luiz
Veríssimo da Souza, 10 ações, 5:0008000; Francisco Moreira de Al-
buquerque, 10 ações, 5:0008000; Francisco Isidro de Oliveira,- 12
ações, 6:009a000; Alvaro Gaudencio de Queiroz, 12 ações, 6:0008000;
José Barbosa de Farias, 34 ações, 17:0008000; Antonio de Ataide
Cunha, 6 ações, 3;0008000; Benedito Venâncio dos Santos, 2 ações,
1:0008000; Anísio Timoteo de Souza, 6 ações, 3:0008000; Francisco
de Souza Cuenta. o, 2 ações, 1 :0008000; João Arruda, 10 ações, 5:0003;
José RocItigues .Pimentel, 20 ações, 10:0008000; Anibal Cardoso dos
Santos, 40 aeões, 20:0008; Fernando Gonçalves de Barros Neto, 15 ações,
7:500.8000; &na Maria Gonçalves de Barros, 15 ações, 7:5008000; Vi-
tal Rotim, é ações, 2:0008000; Joaquim Gaudêncio de Queiroz, 2 ações,
1:0008000; ,Aluisio Afonso Campos, 10 ações, 5:0008000; Acácia Fi-
gueiredo, 6 ações, 3:0008000; Aseendino Virginio de Moura, 4 ações,
2:0008000; J - cão Carneiro da Cunha, 8 ações, 4:0008000; Agripino Di-
niz, 4 ações, 2:0008600; João Alves de Souza, 4 ações; 2:000000;
José Ferreira Tejo, 10 ações, 5:0008000; José de Brito Lira, 20 ações,-
10:0008000; Veneziano Vital do Rego, 4 ações, 2:0008000; Odilon de
Alencar Agro, 2 ações, 1:0008000; Elpidio Josué de Almeida, 16 ações,
8:0008000; Cezziaio Lourenço Voz Ribeiro, 4 ações, 2:0008000; José
Leite Pedro:a, 20 ações, 10:0008000; Francisco Maria, 20 ações,
10:0008000; rertuliano Pereira de Barros, 20 ações, 10:0008000; Zu-
lamar Ferreira da Silva, 2 ações, 1:0008000; Eduardo Ferreira Fi-
lho, 10 ações, 5:0008000; Francisco de Oliveira Braga,- 2 ações, ...
1:0008000; :Hilton Vieira Arcoverde, 10 ações, 5:0008000; Wilma Ha-
mar, 4 ações, 2:0008000; Joaquim de Castro Santos. 2 ações, 1:0008000
Severino Henriques da Cruz, 4 ações, 2:0008000; Jader Silva de Me-
deiros, 4 ações, 2:0008000; Augusto Domingos Meireles, 40 ações,
20:0008000; João Augusto Meireles, 20 ações., -10:0008000; Antonio
Augusto Meiinies, 20 ações, 10:000$000; Ascendino Gaudêncio
Queiroz, 2 ações, 1:0008000; Antonio de Almeida Barreto, 3 ,ações,
1:5008000; E agenio Ferreira de Vasconcellos, 6 ações, 3:0008000;
Joaquim Ulis:es Pedrosa, 6 ações.. 3:0008000; e Joaquim Fábio. de
Amorim, 8 açóes, 4:0008000; que de acordo com o decreto n. 14.798,
de 16 de Mai ÇO de 1921, foi feito o depósito de quinhentos contos de
reis (500:000a000) correspondente a 50% do Capital subscrito. na
Agência do nane° do Brasil desta cidade; na forma do documento
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que vai transcrito no final desta escritura; que Antonio Vieira de
Queiroga, João Veríssimo de Souza, Severino Hamar e Luiz 'Gonçal-
ves de Barros, respectivamente, pais e representantes legais dos me-
nores incapazes Ayrton Luz Queiroga, Waldemar Veríssimo de Sou-
za, Wilma Hamar Fernando Gonçalves de Barros Neto e Ana Maria
Gonçalves de Barros, já integralizaram, com dinheiro deles, represen-
tantes legais, as ações que subscreveram para os mesmos menores, e
que os menores púberes Luiz Veríssimo de Souza e Francisco de Sou-
za Cuentre, ora assistidos por seus pais, respectivamente João Ve-
ríssimo de Souza e Raimundo de Souza Cuentro, tambem integrali-
saram as suas ações; que o "Banco Industrial de Campina Grande
S. A., terá sede à rua Presidente João Pessoa n. 8, nesta cidade e se
regerá pelos :eguintes estatutos: -- "Estatutos Sociais do Banco In-
dustrial de Campina Grande, S. A. Capítulo I — Constituição, Sede.
Capital, Duração e Dissolução. — Artigo 1». O Banco Industrial
de Campina Grande, S. A. é uma sociedade anônima constituida nes-
ta cidade e reger-se-á pelos presentes estatutos e pela legislação em
vigor. Art. 2.° A sede da sociedade será esta cidade de Campina Grande
que fica sendo seu domicilio, para todos os efeitos jurídicos. Poderão ser
abertas, entretanto, agências, sucursais e filiais em qualquer cidade do
País, por decisão da Diretoria e independentemente da Assembléia Ger al,
uma vez obtida a necessária autorização legal. Parágrafo único —
Em todos os contratos feitos pelas agências, sucursais ou filiais que
vier afundar, a sociedade reserva-se o direito de eleger o foro onde
os mesmos venham a' ser cumpridos e executados. Art. 3.° — O ob-
jeto da sociedade é a realização de todas as operações bancárias per-
mitidas por lei, bem' como as acessórias de tal comércio, excetuando-
se as de câmbio, as de crédito real e as de compra e venda de apólices
a prestações, podendo tambem administrar ou negociar bens de quais-
quer espécies, prestar fianças e realizar hipotecas ou financiamen-
tos por conta própria ou de terceiros. Parágrafo único — Sempre
que a Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal, resolver fazer operações
para as quais a lei exija autorização ou licença_ especial do Governo,
só o poderá fazer após a obtenção da referida autorização ou licença.
Art. 4.0 — A sociedade terá a duração de vinte (20) anos, a contar
da data da sua fundação, podendo esse prazo ser prorrogado por de-
liberação da Assembléia Geral. Art. 5 •0 — A dissolução ou liquida-
ção da sociedade só poderá ocoi rer verificando-se alguni dos casos
previstos pela legislação vigente. Art. 6.° — O capital da sociedade
é de mil contos de roi is (1.000:0000), digo, réis (1.900:0000), di-
vidido em duas mil (2.000) ações nominativas de quinhentos mil
réis (5000) cada uma e realizado da seguinte forma: uma presta-
ção inicial de sessenta por cento (60%) será realizada previamente
à constituição da sociedade, e uma outra de quarenta por cento (40%)
será realizada trinta (30) dias depois que o bancb iniciar suas ope-
rações, avisando a Diretoria, pela imprensa, a data em que deverá
ser satisfeita a entrada desta última prestação. O capital poderá ser
aumentado, sempre que os interesses sociais assim o aconselharem,
mediante proposta da Diretoria, parecer do Conslho Fiscal, aprova-
ção da Assembléia Geral e autorização legal. Nos aumentos serão
observadas as prescrições da legislação em vigor, inclusive no que
trata da preferência dos acionistas na subscrição do Capital aumen-
tado. Parágrafo único. O disposto na primeira parte deste artigo
não se aplica aos menores incapazes, cujas ações serão integrali-
zadas por seus representantes legais antes da constituição da socie-
dade. Art. 70 — As ações da sociedede só poderão pertencer ou ser
transferidas a pessoas físicas e brasileiras natas ou naturalizadas.
Capítulo II — Dos lucros e sua destribuição. Art. 8.° — A sociedade
realizará balanços em trinta (30) de junho e trinta e um (31) de de-
zembro de cada ano, fazendo do lucro líquido verificado a seguinte
distribuição: a) cinco por cento (5%) para o fundo de reserva legal
até atingir vinte por cento (20%) do capital social; b) a importân-
cia necessária para a distribuição aos' acionistas'do dividendo que re-
sultar dos lucros; c) doze por cento (12%) para bonificação e gratifi-
cação à Diretoria, desde que o dividendo aos acionistas tenha sido
no mínimo de seis por cento (6%) ao ano, conforme determina o ar-
tigo 134 da lei n. 2.627, de 26-9-940); cl) cinco por cento (5%) para
um fundo de previsão que poderá atingir até o valor do capital so-
cial, e sobre cuja aplicação determinará a Assembléia; e) cinco por
por cento (5%) para lucros suspensos destinados a cobrir eventuais
prejuizos ou deficiências em exercícios futuros; f) , um por cento
(1%) para um fundo de previdência em favor dos funcionários do
banco; g) o saldo, se houver, será transportado para o exercício se-
guinte: Parágrafo primeiro. A quota destinada a lucros suspensos
poderá, em cada exercício, a juizo da Diretoria' ser incorporada
à receita do exercício seguiote. Parágrafo segundo — Os dividendos que
legalmente presscreverem a favor da sociedade serão levados à conta do
"Fundo de Previsão". Capítulo III -- Da Assembléia Geral ,— Artigo
9.° — A Assembléia Geral é a reunião dos acionistas e será feita de
acordo com o que determinam estes estatutos, observadas as disposi-
ções legais. Artigo 10.9 — Haverá uma assembléia geral ordinária
em cada ano, no mês de março, para discutir e delibeaar sobre as
contas da administração e parecer do Conselho Fiscal, fazer as eleições
necessárias e resolver sobre os demais assuntos para que tenha com-
petência legal. Artigo 11.° — A convocação .da Assembléia geral or-
dinária será sempre anunciada pela imprensa com oito (8) dias de
antecedência, no mínimo, para a primeira convocação e cinco (5) dias
para as convocações posteriores, por convites publicados três (3) vezes
no orgão oficial e em outro jornal de grande circulação. Artigo 12 --
As Assembléias Gerais extraordinárias realizar-se-ão, no ano tantas
vezes quantas forem necessárias e serão convocadas com as formali-
dades legais. Artigo 13 — A Assembléia Geral extraordinária será
convocada com motivos expressos e só pode deliberar sobre o objeto
da convocação. Artigo 14 — A Assembléia Geral é instalada Dor um

diretor que proporá um acionista para presidi-ia,- o qual, uma vez
aceito, designará seus-secretários. Artigo 15 — A cada ação corres-
ponde um voto nas deliberações da Assembléia Geral. As -ações são
indivisiveis em relação à sociedade.. Artigo 16 — Os acionistas podem
se fazer representar, nas Assembléias para todos os efeitos, por pro-
curadores com poderes especiais, os_ quais só poderão ser acionistas.
Capítulo IV — Da Administração — Artigo 17 — A Sociedade será
administrada por uma Diretoria, composta de um diretor presidente,
um diretor gerente e um diretor, eleitos e empossados pela Assem-
bléia Geral. A eleição poderá recair em pessoas que não sejam acio-
nistas. Artigo 18. Oa diretores serão eleitos por três (3) anos,
podendo ser reeleitos por mais de uma vez. Artigo 19 — A caução
do responsabilidade de cada diretor será de vinte (20) ações, prestada
por ele próprio ou por qualquer acionista. Os diretores deverão as-
sumir seus cargos dentro do prazo de trinta (30). dias, sob pena do
'perda do cargo. A caução precederá a posse. Parágrafo único E'
vedado aos diretores tomar empréstimos à Sociedade. Artigo 20 —
Incumbe aos diretores presidente e gerente, em conjunto, apresentar
os relatórios, balanços e contas à Assembléia-Geral, na época própria
de sua reunião. Artigo 21 — Aos diretores, em conjunto, ou separa-
damente, compete: a) demandar ativa ou passivamente pela socie-
dade e representá-la em todos os atos que, digo, atos em que tenha
de comparecer ou - funcionar; b) , receber, dar quitação, transigir e
praticar todos os atos que tenham por fim acautelar os interesses da
sociedade. Parágrafo único — Para contrair obrigações, renunciar
direites, alienar imoveis, hipotecar ou empenhar bens sociais, en-
tretanto, serão necessárias as assinaturas de dois diretores pelo menos.
Artigo 22 O diretor presidente será substituido, em caso de vaga,
falta ou impedimento pelo diretor gerente, e este, nos mesmos casos,
pelo diretor, observado o disposto no artigo 24. Parágrafo único —
O diretor gerente terá a remuneração de que trata o artigo vinte e
nove (29) destes estatutos, sem prejuizo de gratificação e bonificação
de que trata a letra - c do artigo oitavo (8.0), a qual distribuida com,
digo, qual será distribuida com igualdade entre todos os diretores.
Artigo 23 'Os diretores poderão, em conjunto e em nome da socie-
dade, nomear procuradores a funcionários da mesma, para a prática
de parte dos atos de administração, que serão especificados no
respectivo mandato, do qual constará tambem a forma de va-
lidade para os documentos firmados por esses procuradores. Ar-
tigo 24 — No caso de renúncia ou morte de qualquer dos di-
retores, será convocada a Assembléia Geral extraordinária para
indicar o substituto, e qual completará o tempo que faltar para ter-
minação do mandato daquele a que vai suceder. A caução será pres-
tada na forma prevista no artigo dezenove e parágrafo único. Arti-
go 25 — A remuneração do diretor-gerente será fixada pela Assem-
bléia Geral, podendo ser diminuida ou aumentada. Capítulo V — Do
Conselho Fiscal — Artigo 26 — O Conselho Fiscal da sociedade é com-
posto de três (3) membros efetivos e três (3) suplentes, eleitos anual-
mente entre acionistas do banco ou pessôas que não o sejam, podendo
ser reeleitos, competindo-lhes os poderes e atribuições previstas na
lei, devendo ainda assistir às sessões da Diretoria, quando para isto
for convocado. Artigo 27 a- Impedido ou ausente um ou mais mem-
bros efetivos do Conselho riscai, serão chamados os suplentes. Pará-
grafo único -a- remuneração do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembléia Cloral ordinária, de acordo com a lei. Capítulo VI — Dis-
posições Gerais e Transitórias — Artigo 28 — Os Presentes estatutos
só poderão ser relormados em assembléia geral extraordinária, para,
esse fim especialmente convocada e realizavel com as exigaecias le-
gais. — Artigo 29 — Até que se reuna a primeira Assembléia Geral
ordinária, ficam estipuladas as seguintes remunerações; Ao diretor-
gerente a título "pro-labore" — dois contos de réis (2:000060) men-
sais e seiscentos mil reis (600000) anuais a cada membro efetivo
do Conselho Fiscal Lambem a título "pro-labore" e tanto aquela como
esta serão levadas à conta de "Despesas-Gerais" do Banco. Artigo 3e
— Por dearagação dos artigos dez, dezessete e vinte e seis destes esta-
tutos, e atÁ que se reuna a primeira Assembléia Geral ordinária, a
Diretoria e o Conselho Fiscal da Sociedade ficam assim constituidos:
Diretoria: Diretor-presidente; João Rique Ferreira; diretor gerente,
Otavio Teodoro de Amorim; diretor, Protasio Ferreira da Silva. Con-
selho Fiscal — Efetivos: Vergniaud Wanderley, Plinio Lemos e Luis
Soares de Araujo; Suplentes: Antonio Bezerra Cabral, Isaias de Sau-
za do O' e Ped-o Sabino de Farias. Pela presente escrittira e na file-
lhor forma de direito, declaram eles outorgantes e mutuamente ou-
torgados, definitivamente constituida a sociedade anônima "Banco
Industrial de Campina Grande S. A. 1', com o capital de mil contos de
reis (1.000:000000) dividido em duas mil (2.000) ações nominativas
do valor de 500000 cada uma, nos termos da subscrição ao princípio
declarada e tambern dos estatutos, nesta transcritos e pelos quais a
sociedade se regerá. Disseram finalmente os outprgantes e mutuamen-
te outorgados que pela presente escritura ratificam a nomeação dos
primeiros diretores. membros do Conselho Fiscal e suplentes da so-
ciedade, eenstante dos estatutos sociais. E me foi entregue a guia-
recibo de depósito de quinhentos contos de reis, feito na Agência do
Banco do Brasil desta cidade, correspondentes a 50 % do Capital subs-
crito, e cujo teor é o seguinte; "Ao Banco do Brasil S. A. Local.
Sr. gerente: O bacharel Octavio Teodoro de Amorim, sócio fundador
da sociedade anónima Banco Industrial de Campina Grande, solicita a
. S. se digne receber em depósito a favor da referida sociedade a

importância de 500:000000 — Quinhentos contos de reis — corres-
pondente a 50% — cinquenta por cento do capital a realizar pela
mesma. A presente guia é emitida em quatro vias, solicitando nos
sejam entregues duas. Campina Grande, 13 de maio de 1942 (a.) Octa-
vio Theodoro de Amorim — Reconheço a firma de Octavio Theodoro
de Amorirn, dou fé. Campina Grande, 13 de maio de 1942. Em teste-
munho N. P. S. da verdade., O Tara. Púb. Nereu Pereira dos Santos.
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- Banco do Brasil. Recebido, 13 de maio de 1942. Campina Gran-
de. Pelo Banco do Brasil. - Campina Grande (aa.) Helio Cunha,
contador. Jair Gurgel do Amaral, Caixa. - Reconheço as firmas
retro de Helio Cunha e Jair Gurgel do Amaral: dou fé.
Campina Grande, 13 de maio de 1942. Em testemunho (N. P. S.)
da verdade. Nereu Pereira dos Santos. Tabelião Público. Tem duas
estampilhas federais de 108000 cada uma e uma de educação e saude,
devidamente inutilizadas com o carimbo do Banco do Brasil. Assim
disseram, outorgaram e mutuamente estipularam, do que dou fé e me
pediram que nestas notas lhes lavrasse a presente escritura, o que
fiz pelo meu escrevente autorizado Fernando Pereira dos Santos, ten-
do se pago o selo devido de 3:6008200. inclusive educação e sande,
à Fazenda Nacional, por verba, e 2:000$000 à Fazenda Estadual. tam-
bem por verba, conforme os conhecimentos do teor seguinte: - Selo
por verba. Exercício de 1942. Imp. do selo - 3:6008000 - Total
3:6008000, Rs. 3:6008000, N. 122. No liNro de receita à folhas fica
debitado o coletor pela quantia de três contos e seiscentos mil reis
recebida do Sr. Nereu Pereira dos Santos, Tab. Público a título de
selo por verba correspondente ao selo devido pelo Capital de mil con-
tos de reis - 1.000:0008000 do Banco Industrial de G. Grande S. A.,
nos termos do art. 13 § 3.° do dec. 1.137, 7-10-1936, conforme n.
122. 2.a Coletoria Federal de Campina Grande, em 15 de maio de
1942. O coletor Josaphat Cesar Falcão. O escrivão Mherbal Villar.
Tem um selo de educação e sande inutilisado por um carimbo da 2•a
Coletoria Federal de Campina Grande. Governo da Paraiba. Secre-
taria da Fazenda. Exercício de 1942. N. 5.555 - I - Receita Or-
dinária Tributária. A) Imposto. --- Código 0,197. Imposto de Selo.
O Sr. Banco Industrial de Campina Grande S. A. pagou a quantia
de dois contos de reis proveniente de selo por verlia por não haver
espaço suficiente no livro de escrituras do 2.° cartório para aposição
das estampilhas de pequenos valores existentes nesta repartição, uma
escritura de constituição do Banco Industrial de Campina Grande
S. A. do Capital de 1.000:0008000 (mil contos de reis) R. Rendas
de C. Grande, em 15 de maio de 1942. O G. Fiscal Paulo Brasil, Re-
cebido A. Belo. Tesoureiro, Em tempo: o outorgante João Itique Fer-
reira e mutuante outorgado é representado neste ato por seu bastante
procurador João Raposo Filho, nos termos da procurarão lavrada
neste cartório, no livro 26, fls. 52. E sendo lida às partes em pre-
sença das testemunhas Amélio de Miranda Leite e Basílio Agostinho
de Araujo, aceitaram e assinam com as mesmas testemunhas, peran-
te mim Nereu Pereira dos Santos, Tabelião - que a subscrevo, co-
migo escrevente que a escrevi e assino. O escrevente: Fernando Pe-
reira dos Santos - Nereu Perira dos Santos. - Octavio Theodoro de
Amorim. P. P. Agnelo Werneck de Amorim, Joaauim Fabio de Amo-
rim. P. P. Wilson Viriato de Medeiros, Joaquim Fabio de Amorim. -
Protasio Ferreira da Silva . P. P. João Rique Ferreira, João Raposo Fi-
lho. - Vergniaud Wanderleu. - Luiz Soares de Araujo. - Plinio
Lemos. - Antônio Bezerra Cabral. - ludas de Souza do O'. - Pe-
dro Sabino de Farias. - José Cavalcanti de Arruda. - P. P. João Ca-
valcanti de Arruda, José Cavalcanti de Arruda. - Miguel Themoteo
de Souza. - Veneziano Vital do Rego. - Aluizio Afonso Campos. -
Raimundo de Gouveia Nobrega. 	 Severino Bezerra Cabral. - Dante
Cavalcanti de Albuquerque. - Deocleciano Soarçs de Araujo. Isi-
doro Pereira de Araujo. - Leovigildo Vieira. - António de Ataidé
Cunha. - Octacilio Nepomuceno. - Sebastião de Ataide Cunha. -
João Raposo Filho. P. P. João de Souza Vasconcellos, - Izaias de
Souza do O'. - P. P. Benedicto Venancio dos Santos, lzaias de Souza
do O'. - P. P. Bene, digo O' - Agripinn Diniz - António Vieira de
Queiroga, representante legal de seu filho menor Ayrton Luz Quei-
roga, - Zulmar Ferreira da Silva. - Francisco de Souza Cuentro. :-
Raimundo de Souza Cuentro, assistente legal de Francisco de Souza
Cuentro.. - José Simões de Carvalho. - João Carneiro da Cunha. --
João Alves de Souza. - Odilon de Alencar Agra. - Elpidio Josué
de Almeida. - João Arruda. - José Branco Ribeiro. - Antônio de
Almeida Barreto. - Ascendino Virginio de Moura. - P. p. José de
Brito Lira, Protasio Ferreira da Silva. - P. p. José Leite Pedrosa,
Protasio Ferreira da Silva. - Tertuliano Pereira de Barros. - Ce-
sano Lourenço Vaz Ribeiro. - Malachias de Souza do O'. - P. p.
Eugenio Ferreira de Vaseoncellos, Antonio Bezerra Cabral. -
João Veríssimo d eSouza. - Antonio Cavalcanti de Brito Lira. -
P. p. Anibal Cardoso dos Santos, João Raposo Filho. --- P. p. Au-
gusto Domingos Meirelles, João Raposo Filho. - P. p. João Au-
gusto Meirelles, João Raposo Filho. - P. p. Antonio Augusto Mei-
reles, João Raposo Filho. - Raymundo Vianna de Macedo. Aca-
cio Figueiredo. - Antonio de Oliveira Maia. -- José Rodrigues Pi-
mente'. - Francisco Chaves Brasileiro. -- P. p. Jacintho Dantas
Correia de Gois, Joaquim Fabio de Amorini. - P. p. Aldetnae de
Castro Magalhães, Joaquim Fabio de Amorim. - P. p. Delfim)
Mendes de Andrade, Joaquim Fabio de Amorim. - P.- p. Leopol-
dino José da Silva, Joaquim Fabio de Amorim. - P. p. João Ve-
ríssimo de Souza, na qualidade de representante legal de Waldemar
Veríssimo de Souza, Joaquim Fabio de Amorim. - P. p. Fran-
cisco Moreira de Albuquerque, Joaquim Fabio de Amorint. - Vital
Rotim. - P. p. Francisco Izidro de Oliveira, Joaquim Fabio de
Amorim. - P. p. Luiz Veríssimo de Souza e João Veríssimo de
Souza, este na qualidade de assistente deste seu filho, Joaquim Faio
de Amorim. - Eliezer de Araujo Pereira. - P. p. Elias de Araujo
Pereira, Eliezer de Araujo Pereira.*_ P. p. Joaquim Gaudencio de
Queiroz, Joaquim Fabio e Amorim. - P. p. Eduardo Ferreira Filho.
Joaquim Fabio de .Amorim. - P. p. Joaquim Ulisses Pedroza,
Joaquim Fabio de Amorim. - P. p. Jader Silva de Meireles, digo,
de Medeiros, Joaquim Fabio de Amorim. - P. p. Hilton Vieira
Arcoverde, Joaquim Fabio de Amorim. - P. p. Francisco de 011-

veira Braga, Joaquim Fabio de Amorim. - P. D. Alfredo Gaudencio
de Queiroz, Joaquim Fabio de Atnorim. - Severitao Henriques da
Cruz. - Francisco Freire de Figueiredo. - José Pereira Ncito. --
Joagaim de Castro Santos. - Joaquim Fabio de Amorim. -- Se-
verii5o hamar, na qualidade de representante legal de sua filha me-
nor Wilma Itamar. - Luiz Gonçalves de Barros, na qualidade de
representante legal de seus filhos menores Fernando Gonçalves de
Barros Neto e Ana Maria Gonçalves de Barros. José Bar)osa de
Park s. --- Antonio Pereira de Almeida. -- Francisco Maria. -- José
Ferreira Tejo. - Anisio Temoteo de Sousa. - Alvaro Gaudencin
de Queiroz. - Antonio Rodrigues de Albuquerque. - Geminiano
de k .aujo Cariri. - Ascendino Gaudencio de Queiroz. Testemu-
nhas: Amelio de Miranda Leite. - Basilio Agostinho de Araujo.
Está "Conforme com o original ao qual me reporto: dou fé. -
Subscrevo e assino. Sobre cinco mil e novecentos réis em selos es-
taduais e um selo de educação e saude: Campina Grande, quinze de
março de mil novecentos e quarenta e dois. - Nereu Pereira dos
Santos, inutilizando-os. - Ressalva: Em virtude de defeitos na ex-
tração da cópia oltilografada, fim na 'presente escritura e a tinta por
manuscrito as seguintes emendas: na palavra "criador" da linha 27
A do verso da fls. 2; nas palavras "criança" e "Criador", respectiva-
mente, linhas 10.8 e 31•ft da Ti. 3; nas palavras "Ihais", Isidoro"
e "Antonio" respectivamente, linhas 6.a, 22.a e 23.a do verso da
fl. 4; nas palavras "Benedito", "Afonso" e "contos" respectivamente
linhas 3.a, 10.a da fl. 5; na palavra "subscreveram" da linha 5.a do
verso da Ti. 5; no "R" maiúsculo da linha 33. a da fl. 8; e na Pa-
lavra "Zulamar" da linha 22.a do verso da fl. 8; e a máquina tem-
bem f:z as seguintes emendas: na palavra "Otacilio" da linha l i •a cio
verso fl. 4; na palavra "mínimo" da linha 12. a do verso da fl. 6;
e nas Palavras "inutilizadas" e "3;608000", digo, e "3:6008200", linhas
respec;ivamente 9.4 e 13.4 da fl. 8. P',tou fé. Campina Grande, 15 de maio
de 1942. O ilegivel. (a) Nereu Pereira dos Santos. Reconheço a firma
de Nereu Pereira Leite. Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. Em
testem Ilibo (sinal público), da verdade. (a) a. ilegivel. - Havia
mi i e quinhentos reis em estampilhas federais e um selo de edu-
cação saude devidamente inutilizados por um carimbo ilegivel. Havia
tamberi uma estampilha federal e um selo de educação e sande; de-
vidamente inutilizados, no valor total de dez mil e duzentos reis. Em
todas r. s folhas até aqui tran digo, aqui transcritas havia a rubrica
- Ninem -. A fls. 157 a 159 (cento e cinquenta e sete a cento e
cinquenta e nove) : Armas da República. Ministério da Fazenda. Te-
souro Nacienal. Diretoria das Rendas Internas. Processo n. 42.704-
42. Mediante escritura pública, constitue-se na cidade de Campina
Grande (Estado da Paraiba), onde terá sede e foro, o Banco Indus-
trial dr! Campina Grande. S. A. II - A constituição da sociedade
cujo objeto será a prática de todas as operações bancárias, excetua-
das as de câmbio, venda à prestação, de títulos da dívida pública e
crédito real - processou-se com observância da legislação em vigor
(dec.ete-lei n. 2.627, de 1940, art. 45, §§ 2. 0, 3.0 e suas alíneas; de-
creto n. 14,728, de 1921. art. 21; decreto-lei n. 3.182, de 1941, ar-
tigo 3.0 ; decreto n. 1.137, de 1936 - Tab. A n. 36). III - Em re-
lação aos estatutos sociais, ocorre-nos criticar o artigo 8. 0, que
dispõe sobre a aplicação dos lucros líquidos, in verbis: Artigo 8.° -
"A socitdade realizará balanços em trinta (30) de junho e trinta e
um (31; de dezembro de cada ano, fazendo do lucro líquido verifi-
cado a seguinte distribuição: a) cinco por cento (5 %) para o fundo
de reserva legal, até atingir vinte por cento (20 %) do capital sa-
ciai; h) a importância necessária para a distribuição aos acionistas
do div . dendo que resultar dos lucros; c) doze por cento (12 %) para
bonifieação e gratificação à Diretoria, desde que o dividendo aos acio-
nistas tenha sido no mínimo de seis por cento (6 %) ao ano. -edil-
forme determina o artigo 134 da lei n. 2.627, de 26-9-40. d)- cinco
por cedo (5 %) para um fundo de previsão que poderá atingir até o
valor do capital social, e sobre cuja aplicação determinará a assem-
bléia; e) - cinco Por cento (5 %) para lucros suspensos destinados
a cobr i r eventuais prejuizos ou deficiências em exercícios futuros;
f) - nir por cento (1 %) para fundo de previdência em favor dos
funcionários do banco; g) - o saldo, se houver, será transportado
para o e:cercício seguinte." VI. Nota-se, em primeiro lugar, que os
estatutos não fixam o dividendo a ser partilhado entre os acionistas,
nem tão peuco conferem à assembléia geral faculdade para tanto
(decreto-lei n. 2.627 artigo 131). E, em segundo, que instituem
fundos, cuja criação compete, Er-vi legis, à assembléia geral (decreto-
lei n. 2.e27, cit. artigo 130, § 3.°) . Vem a pelo a lição dó Trajara)
de Miranca Valverde. "Unhem aos fundos ou contas de reserva não
devem sei equiparados os fundos de "previsão", destinados a amparar
situações indecisas ou pendentes, que passam de um exercício para
outro. Os fundos de reserva teem carater permanente; os fundos de
"previsão', um carater temporário. Tal seria, v.g., o fundo criado
pela assembléia para atender às diferenças de câmbio, que poderão
surgir após o levantamento do inventário. Tampouco são reservas os
restos dos lucros não distribuidos e que continuam em conta especiai
geralmente sob os títulos - lucros suspensos ou lucros acumulados
- à dispoução da assembléia geral. É claro que a ssembléia não pre-
cisa estar autorizada pelos estatutos para criar esses fundos tempo-
rários, já que objetivo deles, em regra, é regularizar a situação da
sociedade, em face do balanço levantado. É, aliás, o que diz a lei"
("Sociedad por Ações", vol. II, n. 676). V. Ante o exposto, somos
pelo deferimento do pedido, ficando, porem, o suplicante na obrigação
de, em prato razoavel. atender à objeção levantada neste parecer. Em
trinta e um de agosto de mil novecentos e quarenta e dois.-Alcantara
Filho. - A fls. 160 (cento e sessenta). Armas da República. Minis-
tério da Fazenda. Tesouro Nacional. Diretoria Geral da Fazenda
Nacional. Deferido„à vista do parecer emitido pela Diretoria das
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Rendas Internas. 2. Concedo o prazo de noventa (90) dias para a
satisfação das exigências apontadas no mesmo parecer. Diretoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, em quatorze de setembro de mil novecentos
e quarenta e dois. -- Rontero Estellita. Havia um carimbo com os
seguintes dizeres: Diretoria Geral da Fazenda. Ministério da Fazenda.
— publicado no Diário Oficial — Secção I, de 16-9-42, página 42.704.
— A. Dantas. No processo n. 100.278-42 (cem mil duzentos e setenta
e oito-quarenta e dois), a 11s. 172-174 (cento e setenta e dois-cento e
setenta e quatro) : Ata da Assembléia geral de alteração dos Estatutos
do Banco Industrial de Campina Grande, S. A. Aos dez (10) dias do
mês de novembro do ano de mil novecentos e quarenta e deis (1942)
reunidos' em primeira convocação, às nove (9) horas, no salão do
IP andai do prédio número oito (8) da rua Presidente João Pessoa,
nesta cidade de Campina Granc.e, Estado da Paraiba, sede social, subs-
critores, aliás acionistas, do Banco Industrial de Campina Grande, S. A.
qile representavam mais de dois terços do capital da mesma sociedade,
como tudo se verificou de suas assinaturas na lista de presença, con-
ferida esta com a escritura de constituição, o Diretor Octavio Theo-
doro de Amorim instalou a Assembléia Geral, e propôs para presidf-la
o subscritor e acionista Severino Bezerra Cabral, que foi aceito e acla-
mado por todos os presentes, tendo. o presidente convidado para se-
cretários os subscritores e acionistas Luiz Soares de Araujo e Miguel
Timoteo de Souza. O presidente declarou instalada a Assembléia
Geral de alteração dos Estatutos, a qual fora regularmente convocada
por anúncio publicado nos jornais "A União" (orgão oficial do Estado)
de 1, 4 e 5 deste mês — "Jornal do Comércio" (orgão), "Comércio", de
I, 4 e 5 deste mês, e "O Rebate" (semanário local) de 31 de outubro
de 1942 e 7 do corrente mês, anúncio que . foi lido por mim secretário,
e é do teor seguinte: "Banco Industrial de Campina Grande, S. A.
Convocação da Assembléia Geral dos Subscritores. Os abaixo assina-
dos, fundadores e primeiros diretores do flanco Industrial de Cam-
pina Grande, • S. A., dando cumprimento ao . despacho do diretor
geral da Fazenda Nacional, e na conformidade do disposto no artigo
61, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910,. convidam a
todos os subscritores e acionistas desta sociedade a se reunirem às
nove (9) horas do dia dez (10) de novembro do corrente ano, no salão
do I.° andar do prédio n. 8 da rua Presidente João Pessoa, nesta ci-
dade (sede social), para, em assembléia geral, deliberarem sobre as
alterações a serem feitas no artigo 8.° dos Estatutos da mesma socie-
dade, encarecendo-se a presença de todos os interessados, dada a rele-
vância da matéria a ser resolvida. Campina Grande, 28 de outubro
'de 1942. — João fique Ferreira. — Octavio Theodoro de Amorim.

Protrsio Ferreira da Silva, diretores". — O presidente declarou,
então que a Assembléia foi convocada pára deliberar sobre alterações
a serem feitas no artigo 8.°-(oitavo) dos Estatutos da sociedade, con-
forme parecer da Diretoria das Rendas Internas e despacho do dire-
tor geral da Fazenda Nacional, um e outro exarados no processo de
pedido de autorização para funcionamento do Banco. Esclareceu ainda
o presidente que do parecer em apreço , consta o seguinte trecho: "No-
ta-se, em primeiro lugar, que os Estatutos não fixam o dividendo a ser
partilhado entre os acionistas, nem tão pouco conferem à assembléia
geral faculdade para tanto (decreto-lei n. 2.627, artigo 131) . E, em
segundo lugar, que instituem fundos, cuja criação compete, ex-vi legis,
à assembléia geral (decreto-lei n. 2.627, citado art. 130, § 3.0);
e que o diretor geral da Fazenda Nacional determinou fossem sa-
tisfeitas as exigências indicadas no parecer, dentro do prazo de no-
venta (90) dias despacho esse que foi publicado no Dzdrio Oficial
de 16 de setembro deste ano, que, digo, ano, pelo que, propôs o presi-
dente fosse alterada a redação da leitra b, eliminadas as letras d e
e, alterada a redação da letra f, em ordem a ser transformada o
fundo de Previdência em gratificação a favor dos funcionários do
Banco, e, afinal e consequentemente, alterados os §§ 1. 0 e 2.0, tudo do
aludido art. 8.° (oitavo), ficando este ajustado conforme às exigên-
cias feitas. Em seguida, submeteu o presidente à discussão a propos-
ta escrita das alterações indicadas, a qual é do teor seguinte: "Arti-
go 8.° — A sociedade realizará balanços em trinta (30) de junho e
trinta e um (31) de dezembro de cada ano, fazendo do lucro liquido
verificado a seguinte distribuição: a) cinco por cento (5%) para o
fundo de reserva legal até atingir vinte por cento (20%) do capital
social; b) a importância necessária do dividendo aos acionistas, o
qual será fixado pela assembléia geral mediante proposta da Direto-
ria, ouvido antes o Conselho Fiscal (art. 131, da lei 2.627); c) doze
por cento (12%) para bonificação e gratificação à Diretoria desde
qiYe o dividendo aos acionistas tenha sido no míniino de seis por cento
(6%) ao ano, conforme, determina o art. 131 da lei n. 2.627. de
26-9-40; d) um por cento (1%) para gratificação aos funcionários
do banco, a qual será indicada pela Diretoria, sob aprovação da assem-
bléia geral. Parágrafo primeiro — O saldo, se houver, terá o destino
que lhe der a asembléia geral, observadas as prescrições legais. Pará-
grafo segundo — Os dividendos que legalmente prescreverem a fa-
vor da sociedade serão aplicados pela assembléia geral, com obser-
vância dos dispositivos legais". — Ninguem tendo querido usar da
palavra, foi a proposta submetida à votação, declarando o presidente
que -deviam conservar-se sentaoos os que quisessem aprová-la. Ve-
rificou-se que a proposta obtivera aprovação unânime. O presidente
declarou, então, que o art. 8.° (oitavo) dos--Estatutos do Banco In-
dustrial de Campina Grande, S. A., ficava assim alterado, na con-
formidade do citado parecer e passava a ter a redação tal qual como
está acima transcrito e foi aprovada, ficando esclarecido que a ma-
téria constante da letra f do primitivo dispostivo, passa com a nova
redação, a ser a letra d do artigo reformado. Nada mais havendo a
tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura. em
duplicata, desta ata, o que fiz, como secretário designado para tal
fim, em duas folhas datilografadas, e, reaberta a sessão, foi a mes-

ma ata lida e aprovada, e vai ser assinada por todos os subscrito-
res e acionistas presentes, ficando um exemplar em poder da socie-
dade, e te.ndo o outro o destino legal. Eu, Luiz Soares de Araujo, se-
cretário designado, datilografei e nssino, juntamente com os demais
membros da mesa e subscritores-acionistas presenteS.. Campina
Grande, dez de novembro de mil novecento se quarenta e dois. Se-
cretário, Luiz Soares de Araujo. — Presidente, Scverino Bezerra Ca-
bral. --- Secretário, Miguel Thimoteo de Souza, -- Simões de Carva-
lho. -- Gentiniano de Araujo ilegivel. — Leovigildo Vieira. '.--- °ela-
vio Theodoro de Livonius. — Rayinundo Vianna de Macedo. — Ce-
scirio Lourenço Voz Ribeiro. — Isctias de Souza do O'. — P. p. de
João de Vasconcellos, !saias de Souza do O'. — P. p. de Benedicto
Venancio dos Santos. !saias de Souza do O'. — (Assinatura ilegivel) .
-- José Cavalcanti de Arruda.-.- P.p. de João Cavalcanti de Arruda,
José Cavalcanti de Arruda. — Amorim 'Pereira de Almeida. —
Verginiaud Wanderley. — Aluizio Affon.so ilegivel Junior. — (As-
sinatura ilegivel) — Por seu filho menor Fernando Gonçalves de
Barros Neto, Luiz Gonçalves de Barros.— Por sua filha menor Ana
Maria Gonçalves Barros, Luiz Gonçalves Barros. — Pedro Sabino
de Farias. -- João Raposo Filho. — P.p. de Augusto Domingos Mei-
relles. p.p. de João Augusto Meirelles e p.p. Antonio Antonio Augusto
Meirelles,- João Raposo Filho. -- João (ilegivel) . — José Ferreira
Tejo. — Protcesio Ferreira da Silva. — P.p. de José de Britto Lira e
P.p. de José Leite Cardozo, Protasio Ferreira da Silva. — (Assinatura
ilegivel) . — Acacio Figueiredo. -- José Rodrigues Pimentel: — Joa-
quim, Fabio de Aniorim. — P.p., Anibal Cardozo dos Santos. — João
Raposo Filho. -- Alvaro Gaudencio de ilegivel. — João Verissirno de
Souza. -- Plínio Lemos. — (Assinatura ilegivel) . Tertuliano Pe-
reira de Barros. -- P.p. de Agnello ilegivel Amorirn, idem, de Wilson
Viriato de Medeiros, idem de Jacintho Dantas Corrêa de Gois, idem de
Aldemar de Castro Magalhães, idem de Delfino Mendes de Andrade,
idem de Leopoldino José da Silva, idem de Francisco Moreira de Al-
buquerque, idem de Francisco Izidro de Oliveira, idem de Joaquim
Gaudencio 'de Queiroz, idem de Eduardo Ferreira Filho, idem de Joa-
quim Ulisses Pedroza, idem de Jader Silva de Medeiros, idem de Hil-
ton Vieira Arcoverde, idem de Francisco de Oliveira Braga, idem de
Alfredo Gaudencio de Queiroz, idem de João Veríssimo de Souza, na
qualidade de representante legal de Waldemar Veríssimo de Souza,
idem de Luiz Veríssimo de Souza e João Veríssimo de Souza, este na
qualidade de assistente legal deste seu filho, por todos: Joaquim Fabio
de Amorim. — Dr. Francisco Chaves Brasileiro. — José Branco Ri-
beiro, P.p. de João de Souza Vasconcellos. — Izaias de Souza de O'.
— Anisio Timotheo de Souza. Em tempo: O procurador de João de
Souza Vasconcellos repetiu a assinatura por ter-faltado o sobrenome
"Souza"; na primeira assinatura. — Luiz Soares de Araujo, secretário.
Recoilieço as firmas retro e supras em número de trinta e cinco a contar
de Luiz Soares de Araujo e terminar em Anisio Timotheo de Souza.
Dou fé. Sobre trinta e seis mil reis em estampilhas federais e um selo
de educação e sande. Campina Grande, 10 de novembro de 1942. —
Nereu Pereira dos Santos. Em testemunho (signal público) da verdade,
Reconheço a firma e sinal de Nereu Pereira dos Santos. Ftio de Janeiro,
quatorze de novembro de mil novecentos e quarenta e dois. Em tes-
temunho (sinal público) da verdade. -- (Assinatura ilegivel) ..Havia
mil e quinhentos reis em estampilhas federais e um selo de educação
e saude devidamente inutilizados a carimbo ilegivel. As folhas
172-174 continham a rubrica — Nereu. A fls. 177 (cento e setenta e
sete) : Armas da República. Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional. 1. — Aprova a reforma defini-
tiva dos estatutos da requerente, à vista do informado. 2. — Feitas
as necessárias anotações, cobre-se o selo que for devido, providenci-
ando-se tambem, quanto à libertação do depósito a que se refere o
documento de fls. 153 (cento e cinquenta e três) do processo. D. Geral
da Faz. Nac., em 9-12-42 (nove dezembro quarenta e dois) . — Ito-
mero Estellita. Impresso, o carimbo: Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional. Ministério da Fazenda. Publicado no Didrio Oficial de 12-12-42.
Secçãc I, pág. 18.074. Era só o que se continha nos documentos de
que se ,-pediu certidão, que Eu. Maria Paula Ribeiro, escriturário da
classe E do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, com exer-
cício na Segunda Subdiretoria da Diretoria dasRendas Internas do
Tesouro Nacional, datilografei aos treze dias do mês de janeiro de mil
novecentos e quarenta e três, e vai encerrada pelo Sr. subdiretor da
mesma Subdiretoria. Segunda Subdiretoria, em 13 de janeiro de 1943.
— Antonio Guimarães de Campos, subdiretor. .

Reconheço a firma Antonio Guimarães de Campos.
Rio, 14 de janeiro de 1943. — Em testemunho (sinal público) da

verdade. — (Assinatura ilegisel) .
(N. 411-14-1-43—Cr$ 1.938,00)

COMPANHIA INDUSTRIAL DE PAPEL PIRAHY

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no recluerimento de CoMpa-
nliia Industrial de Papel Pirahy, em 30 de dezembro de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arguis ados nesta Repartição sob o ri. 18.604, os seguintes documentos':
a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 23 de
novembro de 1942, que aprovou o aumento do capital social de
Cr$ 20.000.000,00 para Cr$ 25.000.000,00 pela capitalização de re-

-
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servas; b) guia comprobatória do pagamento do selo proporcional ao
aumento do capital. Pagou de selo de arquivamento na importância de
Cr$ 100,20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de Escritório VIII, passei a pre-
sente certidão. Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1913. — Carmen Cruz,
auxiliar de Escritório VIII. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 448-14-1-43—Cr$ 55,10)

.COMPANRIA VALE _DO 110 DOCE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DA SOCIEDADE ANÔNIMA
"COMPAN HIA VALE DO RIO DOCE S. A.''

Aos onze dias 'do mêá de janeiro de mil novecentos e quarenta e
frès, no salão nobre da Associação Comercial do Rio de Janeiro, à rua
da Candelária n. 9, 12.0 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro. Capitai
da República dos Estados Unidos do Brasil, às quatorze horas, pre-
sentes os signatários desta, representando cento e cinquenta e oito
mil e quatrocentas e dezesseis ações, ou sejam setenta e nove e vinte
centésimos por cento do capital subscrito e com que se constitue a
"Companhia Vale do Rio Doce S. A.", o Sr. Dr. Israel Pinheiro da
Silva, na qualidade de Superintendente, por nomeação de Sua Excelên-
cia o Sr. Presider te da -República, nos termos do artigo 5. 0 do decreta-
lei número quatro mil trezentos e cinquenta e dois, de primeiro de
junho de mil novecentos e quarenta e dois, por decreto publicado no
Diário Oficial de treze de junho de mil novecentos e quarenta e ciais,
assumindo a presidência declarou aberta a sessão para constituição de-
finitiva da "Companhia Vale do Rio Doce S. A. '", conforme convocação
dos senhores subscritores de ações. O Sr. Dr. Pinheiro da Silva,
como superintendente da Companhia, pronunciou a seguinte alocuo:
— "Meus senhores' — A Constituição da Companhia Vale do Rio
Doce S. A., que hoje se completa, vem resolver um dos mais impor-
tantes problemas económicos do Brasil qual seja o da exportação, em
larga escala, de minério de ferro, promovendo ao mesmo tempo, o de-
senvolvimento de urna das mais ricas zonas do país. Das diversas so-
luções deste problema, apaixonadamente debatidas, surge agora a
mais acertada de todas elas, graças à feliz orientação dada pelo Exce-
lentíssimo S. Presidente Getulio Vargas. É de justiça 'salientar, naste
momento, o esforço despendido por todos aqueles que de longa data,
veem batalhando, através de várias soluções controvertidas, mas todos
eles procurando a realização de finalidade que hoje se concretiza em
condições excepcionais, ajustadas pelo ministro Souza Costa em coope-
ração com os Governos Inglês e Americano, merecedores todos do re-
conhecimento da Nação. A opinião nacional bem compreendeu o al-
cance de tal empreendimento cooperando com entusiasmo na subscri-
ção do capital, numa demonstração inequívoca que abrangeu todas as
classes sociais. Assim é que, de um total de noventa mil ações, subscre-
veram quantia superior a cem mil cruzeiros, sessenta e quatro ac:c.-
nistas e abaixo dessa importância, dito mil duzentos e noventa acio-
nistas. As cento e dez mil ações para completar o capital, em con-
formidade com o decreto-lei, foram subscritas pelo Governo Federal.
sendo que oitenta mil representadas pelos seguintes bens incorpora-
dos: 1.0) Quinhentos e oitenta quilômetros de linha férrea, material
rodante e de tração, oficinas, estações, etc., que constituem a antiga
Estrada de Ferro Vitória a Minas; 2.°) As propriedades da Itabira
Irou Ore Co. Ltd., com cerca de doze mil hectares de terras e depó-
sito aproximadamente de setecentos milhões de toneladas de minério
de ferra. De acordo com as determinações do decreto-lei, coube à
Superintendência, alem das atribuições da organização da nova Com-
panhia, receber, em tomada de contas, os acervos das Companhias en-
corporadas, Itabira de Mineração e Companhia Brasileira de Mineração
e Siderurgia S. A. como tambem ativar a exploração das minas e da

-estrada de ferro no sentido de manter e aumentar a exportação de
minério. Dentro dessas atribuições, tomadas as contas da Itabira de
.Minera0o,'forain indenizados os seus acionistas do capital realizado.
Igualmente se procedeu em relação à Companhia Brasileira de Minera-
ção e Siderurgia S. "A., tendo sido pagas as suas ações ordinárias no-
minativas e resgatadas as preferenciais ao portador, que foram apre-
sentadas. A liquidação final depende unicamente da mediçãci dos ser-
viços de construção do trecho da estrada de ferro de Desembarga-kir
Drumond a Presidenae Vargas, que de acordo com o § 2. 0 do art. 2.0.
ficou a cargo do Ministério da Viação e Obras Públicas, que está ulti-
mando o seu trabalho. Na parte relativa ao desenvolvimento dos tra-
balhos de exploração. conseguiu-se, graças ao 'espírito de cooperactio
e boa vontade das nossas Companhias de estradas de ferro, aumentar,
por compra e arrendamento, o nosso material rodante e de tração, caiu
noventa vagões e nove locomotivas, o que permitiu exportar-se no pe-
ríodo de seis meses, quarenta mil e cem toneladas de minério, ficando
a estrada com uma capacidade atual para exportar quinze mil tone-
ladas mensais. Terminou-se a construção do leito e assentamento de
trilhos de Capoeirana a Presidente Vargas, na extensão de vinte e dois
quilômetros Iniciou-se a construção do ramal do minério na exten-
são de cinco quilômetros entre Presidente Vargas e as jazidas do
Cauê. Foram concluidas as obras da linha e silos — embarcadouro de
,minério, em Vitória, e ativadas 'as obras do Cais de embarque. Foram
adquiridos terrenos destinados à Vila Operária e iniciada a sua cons-
trução. Estão sendo atacados cinco trechos na remodelação da antiga
linha férrea e ativados os serviços de reconhecimento e estudos dos
trechos restantes. De acordo com a Comissão de Acordos de Washing-
ton, e tendo em vista o estipulado pela Missão Souza Costa, foi escolhi-.
da entre diversas firmas americanas, especializadas, a dos Srs. Parsona
Klapp, Brinckeroff & Douglas, com a qual foi contratada a direção
técnica dos serviços de remodelação e reaparelhamento da Estrada de
Ferro, e das Minas, bem como o embarque de material americano. Fei
assinado com o, Import and Export Bank, acordo para o empréstmto

de U. S. $ 14.000.000,00 (quatorze milhões de dólares), ,destinados
à cobea tura decorrente de compras de material de importaçãcr e ser-
viços técnicos, contratados. Foram recebidas dos Estados Unidos, até
o presente momento, cerca de oito mil toneladas de mate-
riais, na sua maioria, constituidas de trilhos e acessóries.
Para ocorrer a essas despesas de man'utenção e melhoramentos, foi
feito de acordo com autorização do decreto-lef um adiantamento
bancá •io, cuja prestação de contas será apresentada à Assembléia'
Geral, que será para isso oportunamente convocada. Ao terminar
essa axposição, sobre o andamento dos negócios nesse período,, que
hoje e encerra, devo e com prazer o faço, assinalar que encontrei o
maior espírito de cooperação por parte dos representantes dos Go-
verne Inglês e Americano, do Import and Export Bank, corno lam-
bem de todos os dedicados funcionários das antigas companhias in-
corperadas para o serviço comum de levar a bom termo esse empee-
endirnento que, de capital importância no caminho da vitória. sená
para o futuro um fator decisivo para a economia nacional". As
palavras do Dr. Israel Pinheiro da Silva foram recibdas com pal-
mas calorosas da Assembléia. O Dr. Israel Pinheiro da Silva, em
seguida, propôs para a Presidência da Assembléia o nome do se-
nhor Dr. Francisco de Sá Filho, indicado pela suas notórias qua-
lidades, que o _fazem um dos vultos proeminentes da Assembléia,
prorondo mais fosse aclamado para a Presidência, e autorizado a
escolher o primeiro e segundo secretários, ficando, assim, com-
piei, ida a mesa diretora dos trabalhos. A proposta foi unanimemente
aceita com demorados aplausos. Ocupando a presidência, o senhor
Dr. Francisco Sá Filho agradeceu a distinção que acabava de re-
ceber. e convidou os Drs. Randolpho Sampaio de Castilho e Dr. José
Sebastião Larica Belo, para respectivamente, primeiro e segundo se-
er& ários, os qua's tomaram lugar na mesa, ao lado do presidente.
Iniciando os trabalhos, o*segundo secretário procedeu à leitura da
lista dos subscritores e verificação da presença dos mesmos, achan-
do-se presentes 69 subscritores, representando 158.416 ações ou se-
jam 79.20% do capital, conforme se apura das assinaturas da lista
de presença de acionistas. O presidente da Assembléia disse que
estavam concluidos os trabalhos preparatórios para organização de=
firitiva da Sociedade, e, de acordo com o § 1.0 do art. 44 do de-
creto-lei n. 2.625, de 26 de setembro de 1940, ia o 1. 0 secretário ler
a certidão do depósito da décima parte cio capital subscrito e rea-
lizado, e a portaria do ministro da Fazenda designando o seu re-
presentante nesta Assembléia, o que foi feito. sendo o seu teor o
seguinte: -- . "Banco do Brasil S. A. — Certificado — Certificamos
qt,e a Companhia Vale do Rio Doce S. A., em incorporação, mantem'
rosto Banco um -depósito de-Cr$ 20.000.000,00 (Vinte milhões de
cruzeiros), que, segundo declara em carta desta data, corresponde à
10% do capital, com que se organizará essa Sociedade Ai.ônima,
cujo depósito foi efetuado em cumprimento às exigências legais.
Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1943. — Pelo Banco do Brasil —
Agência Central. — 1. V. Machado C. C. Palmer — Carlos de Car-
valho Painter". — "Portaria n. 4, de 8 de janeiro de 1943. O mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fazenda resolve designar o pro-
curador geral da Fazenda Pública para representar o Tesouro' Na-
cional na Assembléia Geral da Companhia Vale do Rio Doce S. A.,
r. realizar-se no próximo dia 11, na sede da referida Companhia.
-- A. de Souza Costa". Em seguida o senhor presidente declara que
está sobre a mesa o projeto de Estatutos que acompanha o de-
rreto-lei número quatro mil trezentos e cinquenta e dois, de pri-
oleiro de junho de mil novecentos e quarenta e dois, e a cuja lei-
ura mandou proceder, submetendo à apreciação e debate dos se-

nhores subscritores, para que tais Estatutos, se aprovados, rejam a
sociedade. O projeto de estatutos que acompanha o decreto-lei nú-
mero quatro mil trezentos e cinquenta e dois, de primeiro de junho
de mil novecentos e quarenta e dois, é do teor seguinte": — "Pro-
jeto de Estatutos da Companhia Vale do Rio Doce S. A. — Capí-
tulo I — Da organização da Companhia, Nome, Sede, Objeto, Du-
ração e Privilégios. — Art. 1.° — Sob a denominação de Compa-
nhia Vale do Rio Doce S. A. fica criada uma sociedade anônMia des-
tinada à exploração, comércio, transporte e . exportação de minérios,
de ferro das minas de Itabira, e exploração do tráfego da Estrada de
Ferro Vitória-Minas, de acordo com o plano elaborado pela Comissão
Especial, designada pelo Sr. Presidente da República, para regula-
mentar os acordos assinados em Washington pela Missão Souza Costa,
e que se regerá pelos presentes Estatutos e disposições supletivas
legislação em vigor. — Art. 2.° — A cidade do Rio de Janeiro e
o domicílio da Companhia para todos os efeitos jurídicos e o lugar
da sua administração é a cidade de Presidente Vargas. .— Art. 3.0
A Companhia Vale do Rio Doce será dividida em dois Departamen-
tos com independência contabil: "Departamento da Estrada de Fer-
ro Vitória-Minas" e "Departamento das Minas Itabira". Art. 40 —
O prazo de duração da Companhia será de 50 (cinquenta) anos, a
contar da data da Assembléia Constitutiva da mesma, reservado, en-
tretanto, à Assembléia Geral, a faculdade de deliberar, em qualquer
tempo, sobre a prorrogação deste prazo ou sobre a dissolução da
Companhia antes do tempo fixado. — Capítulo II — Do Capital e
das Ações — Art. 5.0	O capital da Companhia será de 	
200.000 contos, assim discriminados: a) 110.000 'contos divididos
em ações ordinárias nominativas, no valor de 1:000$000 cada uma;
b) 90.000 contos divididos em ações preferenciais nominativas de
6% do valor nominal de 1:000$000 cada uma. -- Art. 6.° — As
ações ordinárias serão realizadas em cinco prestações de 20%, sendo
a primeira no ato da subscrição e as demais, era datas a serem fi-
xadas pela Diretoria. — Art. 7.0 -- As ações preferenciais serão
realizadas em prazo a juizo da Diretoria e gozarão da- todos os di-
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reitoa reconhecidos às ações comuns. Art. 8.0 	 As ações prefe-
renciais vencerão, com' prioridade, o dividendo , de 6% ao ano. —
Art. 9.0 Dos lucros líquidos apurados anualmente, depois de
feitas as deduções de que trata o art. 38, teservar-se-ão 6% para
as ações ordinárias, distribuindo-se o excesso que houver, igual-
mente, entre as ações preferenciais e ordinárias. Parágrafo único —
Os dividendos serão limitados a, 15%. — Art 10 — Os acionistas
que não atenderem à chamada para realizar quaisquer
das prestações nas datas fixadas pela • Diretoria, ficarão, de
pleno direito, constituldos em mora, • podendo a Diretoria
.mandar vender na . Bolsa do Rio de Janeiro, sem sem
necessidade de intervenção , judicial, as ações não integralizadas por
conta e risco'do adquirente faltoso. A quantia apurada na venda, da-
duzidas as despesas que ela acarretar à Companhia, inclusive juros de
seis por cento (G%) ao ano sobre o montante da entrada paga, ficará à
disposição do responsaveL O adquirente fica sub-rogado em todos os
direitos e obrigações das ações que comprar. Art. 11. — E' facultado
ao acianista a substituição dos títulos simples de suas ações . por tí-
tulos múltiplos e converter, a todo tempo, estes naqueles. Art. 12 —
As tran3ferências de ações for-se-ão de acordo com a legislação vigen-
te, havendo na sede da Companhia livro próprio para esse fim.— Capi-
tule III	 Da Administração — Art. 13 — São orgãos administrativos
da Companhia: a) a Diretoria; b) o Conselho Fiscal; c) a Assem-
bléia Geral. Ar'.. 14 À Diretoria, que será composta de um diretor
presidente e epiatrb diretores, compete a administração permanente los
negócios sociais e a execução das deliberações próprias da Assembléia
Geral. Art. 15 — O presidente será nomeado ou demitido livremente
pelo Presidente da República e os demais diretores , serão eleitos por
quatro anos pela Assembléia Geral, podendo ser renovado o mandato.
Art. 16 — Os diretores deverão caucionar vinte (20) ações em garantia.,
Não poderão tomar posse antes de prestar esta . caução nem levantá-la
antes de deixarem o cargo e serem aprovadas as contas do último exer-
cício em que servirem. Art. 17 — Não podem ser diretores os incapa-
zes de comerciar, os que tiverem na Diretoria .sócio, ascendente, des-
cendente ou pai ente afim até o terceiro grau. Art. 18 — As licenças
ao presidente da .Companhia serão concedidas pelo Presidente da Repu-
blica e aos diretores pela Diretoria, perdendo o cargo o diretor que
deixar o exercício nor mais de trinta dias consecutivos, sem licença
ou motivo justificado. Art. 19 — Nos impedimentos temporários, será
o dIre:,r-presid2ate substituido pelo diretor que designar. Art. 20 —
.0S honaráai.is e demais vantagens do presidente é membros da Direto-
ria serão fixados pela Assembléia Geral. Art. 21 — A Diretoria reu-
nir-se-á ordinariamente, pelo menos uma vez por mês, e, extraordina-
riamente, sempre que o presidente convocar e deliberará por maioria
de votos, cabendo ao presidente, alem do voto pessoal, o de desempa-
te. Art. 22 — Em caso ' de vaga, ' renúncia ou impedimento definitivo
de um de. membros da Diretoria, esta poderá chamar um acionista paia
exercei' interinamente o cargo, até que se faça a eleição definitiva-
-na primeira Asserrbléiii 'que se realize. O diretor escolhido exercerá
o cargu pelo tempo que faltava ao substituido. Capítulo IV — Dis
Atribuições e Deveres da Diretoria — Art. 23 — .S.ão atribuições e de-
veres da Diretoria: 1 cumprir as leis do apatá, os estatutos da
Companhia e as deliberações da Assembléia Geral dos acionistas; II)
'organizar o regulamento "interno. dos ' serviços da Companhia; III) de-
terminar a orinntação geral dos trabalhos e negócios da Companhia;
IV) decidir sobre A- criação e extinção de cargos ou funções, fixar
vencimentos e organizar o regulamento do pessoa/ da Companhia; V)
distribui.- e aplicar o lucro apurado na forma estabelecida nestas
Estatutos; VI) resolver os caSos • extraordinários; VII) provar.

' até a AsSemb!(.irt Geral mais próxima, as vagas nos cargos de direto-
res eleitos. Art. 25 — Compete ao presidente da 'Companhia: I) su-
perintender e dirigir os negócios da Companhia; II) nomear, remo-
ver, punir ou demitir funcionários de qualquer categoria, conceder-
lhes licença i abonar-lhes faltas, podendo, porem, delegar estes po-
deres; 111) representar a Companhia, ativa e passivamente, em Jui-
zo ou em suas relações com terceiros, podendo, para tal fim, consti-
tuir procuradores, designar e autorizar prepostos; IV) • vetar as de-
liberações da Diretoria, podendo , determinar novo exame do assunta;
V) convocar as Assembléias Gerais, ordinárias e extraordinárias, res-
salvados os casos especiais mencionados . na Lei de Sociedades Anôni-
mas; VI; 'apresentai. o relatório anual dos negócios da Companhia à
Assembléia Geral Declinaria; VII) autenticar com a sua rubrica os
livros das atas das sessões das Assembléias e do Conselho Fiscal e
o livro de presença dos acionistas à Assembléia Geral. Art. 25 —
Compete ao demais diretores as atribuições que lhes forem determi-
nadas pe l o regulamento interno da Companhia, respeitados os disposi-
tivos- do decreto-lei n. 4.352. — Capítulo V — Do Conselho Fiscal —
Art. 26 — O Conselho Fiscal será composto de três membros efetivos
e três suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, poden-,.
do ser reeleitos, Art. 27 — No caso de renúncia do cargo, 'faleci-
mento ou impedimento, por mais de dois meses, será o membro do Con-
selho Fiscal substituido pelo suplente mais votado. Art. 26 — As
atribuições do Conselho Fiscal são fixadas na Lei • das Sociedades
Anônimas. Art. 29 — A remuneração dos membros do Conselho Fiscal
será fixada, anualmente. pela Assembléia que os eleger. Capitulo
VI Assembléia Geral — Art. 30 —A Assembléia Geral Ordinária.
sé reunirá anualmente em mês, dia) hera e local previamente anuncia-
dos pela imprensa, com dez dias de antecedência, afim de tomar as
contas da Diretoria, e-examinar e discutir o balanço e proceder tambam
à reeleição dos membros do Conselho Fiscal, bem como dos membros
da Diretoria. seefor caso dessa eleição. Art. 31'— A Assembléia será
convocada. 'extraordinariamente nos casos em que a Diretoria ou o
'Conselho Fiscal achar conveniente e naqueles .previstos na Lei de So-
ciedades Anônimas. Art. 32 — Considerar-se-á legalmente constitui-

da a Assembléia Geral qutNido, em, virtude de convocação, se acharem
reunidos acionistas portadores de ações que representem, pelo menos,
um quarto do capital sofial, salvo quando a lei reguladora das So-
ciedades Anônimas exigir maior número. Art. 33 — O acionista pode-
rá fazer-se representar' nas Assembléias por outro acionista median-
te procuração com 'poderes especiais, desde que o 'outorgado não faça
parte da Diretoria ou do Conselho Fiscal. Art. 34 — Poderão delibe-
rar e votar nas- Assembléias Gerais os inventariantes, pais, tutores
ou curadores. os maridos, os diretores, gerentes ou administradores

-de sociedades comerciais, corporações ou outras pessoas jurídicas e
usufrutuários de ações. Art. 35. A prova de representação nos casos
dos dois artigos anteriores deverá ser depositada . na sede da Com-
panhia -até a véspera do dia marcado para a reunião. Art. 36. Os
diretores não poderão tomar parte nas votações para a aprovação das
suas contas, inventários e balanços, nem os membros do Conselho
Fiscal na aprovação dos seus pareceres. Art. 37. Compete à Assem-
bléia Geral resolver todos os negócios da Companhia, de acordo com
o que dispõe a Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo único. A mesa
que dirigirá os trabalhos da Assembléia Geral será presidida pelo
presidente da Companhia ou quem suas' vezes fizer e- secretariada
por um dos diretores e mais dois secretários escolhidos entre os acio-
nistas. Capítulo VII — Da distribuição dos lucros — Art. 38. Dos
lucros líquidos verificados nos balanços de cada ano social, que coin-
cide com o civil, depois de feitas as deduções, em primeiro lugar.
de 5% para o fundo de reserva e da quota necessária para assegurar
o dividendo mínimo de 6% para as ações preferenciais, o excedente
será distribuido para a constituição do fundo de, renovação e percen-
tagens da Diretoria, conforme resolva a Assembléia Geral, observadas
as disposições de lei e destes Estatutos. Art. 39. Os dividendos serão
pagos nas épocas e lugares que forem fixados pela Diretoria, e, quando
não reclamados durante cinco anos, considerar-se-ão prescritos em
benefício da Companhia. Art. 40. Os dividendos das ações prefe-
renciais serão anunciados em primeiro lugar. Art. 41. O excesso dos
lucros verificados depois de feitas as deduções .e o dividendo, de
acordo com o art. 9.°, será levado a um fundo de melhoramento e
desenvolvimento da zona do Rio Doce. Parágrafo único. A aplicação
desse fundo será feita conforme projetos elaborados de acordo coro
os Estados de Minas Gerai e Espírito Santo e aprovados -peto Pre-
sidente da República". Terminada a leitura, pelo Sr. Presidente foi
submetida a proposta dos Estatutos à discussão e-como ninguem sobre
ela pedisse a palavra, encerrou a discussilif -e submeteu à aprovação
da casa, que a aprovou por unanimidade de votos. Proclamando o re-
sultado, o Sr. presidente declarou aprovados os Estatutos, e, assim,
constituida a.Companhia Vale do Rio Doce, S. A. Em seguida, ainda
pelo Dr. Francisco-de Sá Filho, como representante do Tesouro Na-
cional e' devidamente autorizado nos termos da portaria n. 5, de 11
de janeiro'de 1943, que exibiu e fica arquivada na sede da Companhia,
foi -dito que, na forma do decreto-lei n. 4.352, de 1 de junho de
1942, para realização do capital subscrito pela União, transfere as
minas de Itabira e todas as suas terras, benfeitorias, matas e aguadas,
tal como a União Federal as recebeu da Itabira Iron Ore ,C°. Ltd..
por escritura pública lavrada, em 8 dó janeiro deste ano, em notas
de tabelião Fernando A. Millanez, cartório do Il.° Ofício desta Ca-
Pitai, e bem assim a Estrada de Ferro Vitória a'Minas com todas as
suas linhas, edifícios, material rodante e de tração e demais depen-
dências da Estrada, assim como terreno do Campestre, chácara que
foi de Minervino Betônico, e outros imoveis em Presidente Vargas.
no Estado de Minas Gerais, anexos às jazidas do Cauê, adquiridas
pela superintendência da Companhia Vale do Rio Doce; S. A., con-
forme escrituras públicas lavradas naquela cidade, e todos os demais
bens que pertenceram às Companhias Brasileiras de Mineração e Si-
derurgia, S. A., e Itabira .de Mineração, S. A., tudo pelo valor de
oitenta milhões de cruzeiros (Cr$ 80.000.000,00), como dispõe o § 3.0
do art. 6.°, do decreto-lei número quatro mil trezentos e cinquenta
e dois, de prime4ro de junho de mil novecentos e quarenta e dois, e
para pagamento das oitenta mil ações, ordinárias nominativas das
cento e dez mil ações subscritas pela União Federal, em cumpeimnto
ao art. 6.0, § 1.0, 'letra a, do decreto-lei citado e art. 5.0, letra a. dos
Estatutos já . unanimemente aprovados pela Assembléia e ficam desse
modo incorporados na Sociedade, como faculta o art. 46 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, todos os bens referidos. Pelo
presidente foi dito que apesar de estar o preço fixado no citado de-
creto-lei e nos estatutos-que a Assembléia aprovou por unanimidade
de votos, com referência aos bens incorporados pela União à Com-
panhia Vale do Rio Doce, S. A.., para realização de parte do capital
subscrito de ações ordinárias nominativas no montante de 80.000
ações das cento e dez mil ações que a União subscreveu, ia submeter
à discussão e a votos da 'Assembléia a incorporação dos bens referidos,
ao patrimônio social da- Companhia, pelos 80.000.000 de cruzeiros e
em pagamento de 80.000 ações das 110.000 ações subscritas pela
União. Sem discussão foi aprovado por unanimidade da votos. Em
seguida disse o Sr. 'presidente que achandb-se sobre a mesa o decreto
de nomeação do presidente da Companhia Vale do Rio Doce, S. A.,
mandava ler esse documento, que é do teor -seguinte: "O Presidente
da República resolve nomear, nos termos do art. 15 dos Estatutos
aprovados pelo decreto-lei n.: 4.352. de 1 de junho de 1942, Israel
Pinheiro da Silva, para exercer o cargo de presidente da Companhia
Vale do Rio Doce, Sociedade Anónima. Rio de Janeiro, 11 de janeiro
de 1913, 122.° da Independência e 55.0 da República. — GETULIO
VARGAS. — A. de Souza Costa". Feita a leitura, pelo primeiro secre-
tário, a Assembléia se manifestou com uma salva de palmas. Cessados
os aplausos da Assembléia ao ato do Sr. Presidente da República, de-
morados, unânimes e calorosos. o Sr. presidente da Assembléia de-
clarou que se deveria preceder à eleição dos quatro diretores, aos
auais, com o presidente, competia a administração permanente dos
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negócios sociais e a execução das deliberações privativas da Assem-
bléia Geral, por quatro anos, tudo na forma prevista pelos artigos qua-
torze e quinze dos Estatutos, já aprovados. Pedindo a palavra o Senhor
Plinio Cantanhede, representante do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários e de dos Comerciários, depois de congratu-
lar-se com a Assembléia pela constituição definitiva da Sociedade e
peia escolha de seu presidente, pediu licença para sugerir os nomes
dos Senhores general Luiz Desiderato Horta Barboza, João Punaro
Bley, Robert K. West, C. Alvin Lorenson, para diretores da Compa-
nhia. Ao terminar a leitura dos nomes indicados a Assembléia os aclaa
mou com demorados aplausos. Procedendo-se em seguida a eleição,
verificou-se o seguinte resultado: Para diretores: general Denis De-
siderato Horta Barbosa, João Punaro Bley, Robert H. West, C. Alvim
Lorenson, respectivamente com cento e cincoenta e oito mil quatro-
centos e dezesseis vetos. Em seguida procedeu-se a eleição para mem-
bros do Conselho Fiscal, verificando-se o resultado seguinte: Romual-
do Cançado Natio (cento e cincoenta e oito mil cento e noventa e seis
votos); Rubens Porto e Victor digo Romualdo Cançado Netto (cento
e cincoenta e oito mil, cento e sessenta e seis votos); Rubens Porto e
Victor Bastian (cento e cincoenta e oito mil, quatrocentos e dezesseis
votos — cada um). Proclamados os resultados das eleições e não ha-
vendo quem fizesse objeção alguma, o Senhor presidente mandou pro-
ceder a eleição dos Suplentes do Comselho Fiscal apurando o seguinte
resultado que foi por ele proclamado; America Poly Moniardim, Gu-
desten Pires e Celso Galmon Nogueira da Gama (cento e cinquenta e
oito mil quatrocentos e dezesseis votos — cada um) . O Senhor presi-
dente em seguida pediu à Assembléia, de acordo com o artigo 20. 0 dos
Estatutos, que deliberasse sobre a remuneração e vantagens dos dire-
tores e membros do Conselho Fiscal. Pedindo a palavra o acionista Car-
los Augusto Marques da Silva propôs, por escrito, o seguinte que leu
e enviou à mesa: "Proposta: Proponho à Assembléia seja "votada a
semuneração de Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros) para o presidente
da Companhia Vaie do Rio Doce a. A., por mês, e de Cr$ 8.000,00
"(oito mil cruzeiros) mensais, para cada um dos quatro diretores da
referida Companhia. Alem dessa remuneração, terá cada diretor, in-
clusive o presidente, direito à percentagem. de 1/2% (meio por cento)
sobre os lucros líquidos verificados, em cada balanço semestral, obser-
vado o disposto no art. 134 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro
de 1940, não podendo, entretanto, esta percentacm, exceder de Cr$
60.000,00 (sessenta mil cruzeiros). Proponho tambem a remunera-
ção de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) mensais, para cada membro
do Conselho Fiscal e para os Suplentes igual remuneração quando su-
bstituirem os efetivos. "Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1943 (a)
Carlos Augusto Marques da Silva, digo Carlos Augusto Marques da Sil-
va". Em nome da Assembléia tai empossado pelo seu presidente o Dr.
Israel Pinheiro da Silva no cargo de presidente da Companhia Vale do
Rio Doce S. A., ficando este autorizado pela Assembléia a empossar
os demais membros da diretoria e do Conselho Fiscal, de acordo com
a proposta do acionista Randolpho Sampaio de Castilho a qual, sem
discussão, foi aprovada unanimemente, declarando o Senhor presi-
dente da Assembléia, o Dr. Israel Pinheiro da Silva empossado no
cargo de presidente da Companhia Vale do Rio Doce S. A., nos termos
dos Estatutos, sendo as suas palavras saudadas por uma demorada sal-
va de palmas de todos os membros da Assembléia. Facultada em se-
guida pelo presidente a palavra a quem dela quisesse faiar uso, pediu
a palavra o Dr. Amynthas Jacques de Moraes e a ele concedida a
palavra pelo presidente da Assembléia, disse que naquele ambiente
de verdadeiro eptusiasmo cívico pela constituição da Companhia Va-
le do Rio Doce em Sociedade Anônima, compreendendo todos as suas
altas e patriáticas finalidades, era de justiça que a Assembléia se con-
gra,tulasse com o Excelentíssimo Senhor Presidente da República e
com o Senhor ministro Arthur de Souza Gosta, que de modo tão fela
realizaram uma grande aspiração nacional e, bem assim, com o Dr,
Israel Pinheiro da Silva a quem em boa hora foram confiados os des..
tinos da novel Companhia e a realização dos seus objetivos. que dizem
tão de perto com a grandeza econômica do Brasil. Assim, tinha a hon-
ra de propór à Assembléia fosse votada uma moção de aplausos ao
Senhor Presidente Getulio Vargas e ao Senhor ministro da Fazenda,
Dr. Arthur de Souza Costa, aos quais o nosso País fica devendo ma s
um grande e assinalado serviço, e de aplausos à nomeação do Dr. /a-
rael Pinheiro da Silva, digno herdeiro das tradiçaes paternas e do no-
me glorioso de João Pinheiro da Silva, para, dirigindo a Companhia
Vale do Rio Doce S. A., com as suas grandes qualidades e talara o,
prestar novos serviços à nossa Patria. As palavras do Dr. Amynthas
Jacques de Moraes foram saudadas por urna longa salva de palmrs.
Posta em discussão e votação, pelo -presidente da Assembléia, esta,
sem discussão, de pé, com estrepitosas palmas, declarando o presiden-
te que a proposta havia sido aprovada por unanime aclamação da As-
sembléia. Em seguida, levantou-se o Dr. Edmundo de Castro Lopes,
depois de lhe ter sido concedida a palavra pelo presidente da Assem-
bléia, e disse que, por sua vez, vinha propór um ato de inteira e ab-
soluta justiça da Assembléia, o qual era uma moção de aplausos aos
membros da Comissão de Controle dos Acordos de Washington pela
maneira inteligente e eficaz com que colaboram para a realização da g

-- sa obra que hoje se concretiza com a definitiva organização da Com-
panhia Vale do Rio Doce, em Sociedade Anónima. Alem da sua jyan-
de finalidade económica, a Companhia significa um grande áto de
cooperação entre os Estados Unidos da América do Norte e o Brasil e
de alta cooperação continental. Assim, pedia ao digno, e ilustre pre-
sidente da Assembléia, se dignasse acolher a sua proposta e su i asne-

• té-ta à consideração da Assembléia e ao voto dos seus membros.
Palmas demoradas acolheram as Dalavras do Dr. Edmundo de Cata

tro Lopes. Posta em discussão a propesta, ninguem sobre a mesma fa-
lou, e aroclamou o presidente a sua aprovação, pelos aplausos unâni-
Min e demorados de ter os presentes. Em seguida o P res idente facultou
a palavra a quem ainda dela quisesse fazer uso e como ninguern mais
aprova- da unanimemente, declarando o senhor presidente da Assembléia, .
o Dr. Israel Pinheiro da Silva empossado no cargo de presidente na
Companhia Vale do Rio Doce S. A. nos termos dos Estatutos, sento
as sues palavras saudadas por uma demorada salva de palmas de tolo
os nu mbros da Assembléia. Facultada em seguida pelo presidente a
palasaa a quem dela quisesse fazer uso, pediu a palavra o doutor
Arny; lhas Jacques de Moraes e a ele concedida a palavra pelo presi-
dente da Assembléia, disse que, naquele ambiente de verdadeiro en-
tusia nno cívico pela constituição da Companhia Vale do Rio Doce em
Sociedade Anónima, compreendendo todas as suas altas e patrinticas
finalidades, era de justiça que Assembléia se congratulasse com •o
Excelentíssimo Senhor Presidente ela República e com o senhor mi-
nistro Arthur de Souza-Costa, que de modo tão feliz, realizaram unia
grande aspiração nacional e, bem assim, com o doutor Israel Pinr s i-
ro e a Silva a quem em boa hora foram 'confiados os destinos
da travel Companhia e a realização dos seus objetivos, que ai-
zem tão de perto com a grandeza econômica do Brasil. Assim, ti-
nha a honra de propor à Assembléia fosse votada uma moção de
aplausos ao Senhor Presidente Getulio "Vargas e ao senhor ministro
da Fazenda, doutor Artur de Souza Costa, aos quais o nosso Pais
fies devendo mais um grande e assinalado serviço, e de aplausos à
norseação do doutor Israel Pinheiro da Silva, digno herdeiro das tra..
diçaes ',Mamas e do nome glorioso de João Pinheiro da Silva, para,
dirigindo a Companhia Vale do Rio Doce S. A., com as suas grandes
qualidades e talento, prestar novos serviços à nossa Pátria. As pa-
la

	 •
ras do Dr. Amynthas Jacques de Moraes, foram saudadas por uma

longa salva de palmas. Posta em discussão e votação, pelo paesiaente
da Assembléia, esta, sem discussão, de pé, com estrepitosas pai aias,
declarando o presidente que a proposta havia sido aprovada por una-
nime aclamação da Assembléia. Em seguida, levantou-se o dotstor
Eimundo de Castro Lopes, depois de lhe ter sido concedida a palavra
pelo presidente da Assembléia, e disse que, por sua vez, vinha pro-
plr uni ato de inteira e absoluta justiça ela Assembléia, o qual era unia
moção de aplausos aos membros da Comissão de Controle dos Acordos
de Washington pela maneira inteligente e eficaz com que colabotam
para a readzação dessa obra que hoje se concretiza com a definitiva
crganização da Companhia Vale do Rio Doce, em Sociedade Anônima.
Alem da sua grande finalidade econômica, a Companhia significa uni
grande ato de cooperação entre os Estado Unidos da América do Norte
e o Brasil e de alta cooperação continental. Assim, pedia ao digno o
:lustre presidente da Assembléia, se dignasse acolher a sua proposta
e submetê-la à consideração da Assembléia e ao voto dos seus mem-
bros. Palmas demoradas acolheram as palavras do doutor Edsnunao
de Castro Lopes. Posta em discussão a proposta, ninguem sobre a
mesma falou, e proclamou o presidente, a sua aprovação, pelos aplau-
sos unânimes e demorados de todos os presentes. Em seguida o pre-
sidente facultou a palavra a quem dela ainda quisesse fazer uso e
como ninguern mais se manifestasse, pelo doutor Francisco de Sá
Filho, presidente da Assembléia, .foi dito que, digo, pedia a palavra
o acionista doutor Christiano Teixeira Lobão a quem o senhor presi-
dente a concedeu e por ele, foi dito que vinha solicitar da Assembléia
um -voto digo, vote de aplausos e de agradecimentos à Mesa, pela ma-
neira por que dirigiu os trabalhos da Assembléia, num ambiente de
ordem e de respeito. A Assembléia unanimemente, com uma salva de
palmas se manifestou aprovando a proposta. Pelo doutor Francisco
de Sá Filho, presidente da Assembléia, foi dito que, depois de ter tido
a satisfação de declarar, em nome da Assembléia, constituida a Com-
panhia Vale do Rio Doce S. A., e anteat de dar por findos os traba-
lhos desta Assembléia, cumpre o dever de agradecer, em seu pró-
prio nome e em nome da Mesa, as manifestações com que o
senhores acionistai se externaram sobre o modo como decorre-
ram os trabalhos. Disse mais, que se felicitava pela alta signi.
fie,ação do ato a que tinha presidido, num ambiente de vibra-
ção pratiótica e que é uma grande etapa vencida para a solução
de um grande problema nacional e que tão de perto diz com a gran-
deza econômica do Brasil. É uma solução feliz para o velho problema,
que há tempo, sem resultado prático, agitava em controvérsias, res-
peitaveis, a inteligência dos técnicos, a preocupação dos estadistas e
até o espírito nacional, pela sua magnitude, todos interessados na
exploração eCODATIliCá das grandes jazidas de minérios de ferro de
ltabira, hoje "Presidente Vargas", e das riquezas do vale do Rio
Doce: Para a solução do velho problema, alem dos justos aplausos
já entusiasticamente votados pela Assembléia, lambem os merecem,
bem como a gratidão nacional a cooperação nobre e eficaz dos Es-
tados Unidos da América do Norte e da Inglaterra, traduzida no Acordo
de Washington e na entrega daquelas ricas jazidas ao patrimônio da
União Nacional, justamente para a exploração das suas riquezas,
finalidade da Companhia que hoje se. organiza de modo tão promis-
sor. Era grato aos seus sentimentos de justiça, extender, como o faz,
em nome da Assembléia, e traduzindo, como está, certo fazer, o pen-
samento de todos, os Governos dos Estados Unidos da América da
Norte e da Inglaterra. Toda a Assembléia, de pé, com estrepitosos
aplausos, acolheu as eloquentes palavras do Sr. Dr. Francisco de Sá
Filho, aprovando, assim, a proposta que o seu discurso continha, de
aplausos aos Estados Unidos e Inglaterra. O Sr. presidente, agrade-
ceu as homenagens que acabava de receber, em seu próprio nome e
em nome da mesa. Não havendo quem mais quisesse msar da palavra,
declarou o Sr. presidente suspensos os trabalhos pelo tempo necessá-
rio a lavratus a da ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida por mim
José Sebastião Larica 13ello. segundo secretário, quea mandei da-.



Depósitos em C/cobrança do exterior 	 2.148.073,00
Depósitos em C/cobrança do interior 	 14.709.719,90
Títulos em caução e em depósito 	   64.529.583,20
Valores hipotecários 	 	 33 .166.272,80
Correspondentes do exterior 	 3.852.910,70
Correspondentes do interior . 	 	 3.218.492,30
Apólices dep. Tesouro Nacional 	  100.000,00
Letras a pagar 	 607.220,30
Caução da Diretoria 	   '	 80.000,00
Diversas contas 1.312.059,92
13.0 dividendo a distribuir 	 375.000,00

Total do passivo 	 213.390.330,55

Rio ao Janeiro, 31 de dezembro de 1912. — Adriano Sá Junior,
diretor presid.ente. Julio Mattos; diretor gerente. — Albano Gui-
marães Leito, diretor. — Sebastião Leite, diretor. — Pedro Penha
Borges, guarda-livros, •

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Luertos & PERDAS" RELATIVA AO
2P SEMESTRE DE 1912

Débito
Cr$

Despesas gerais:

Honorários da administração e Conselho riscai, or-
denados e gratificações do funcionalismo, impostos,
selos fiscais, material de escritório, propaganda,
contribuição ao Instituto dos Bancários e amorti-
zação em diversas contas  •
Fundo de reserva geral:

Creditado nesta conta 	
Fundo de reserva especial:

Idem, idem, para garantia de dividendos 	
Reserva para imposto de renda:

Referente ao exercício corrente 	
Dividendos:

13.° dividendo à razão de 15% ao ano, a distribuir. '1
Percentagem à Diretoria:

Sobre os lucros líquidos deste semestre 	

Saldo que passa para 1943 	

1.901.706,87

429.300,00

65.000,00

65.000,00

375.000,00

208.000,00

1.039.059,92

4.176.066,79

Crédito

	Saldo transferido dó semestre anterior	 738 . 681,48
Lucro bruto deste semestre em dos-

	

'contos, câmbio e demais operações 	 3.437.382,31

Pedro Penha Borges, guarda-livros.

13 0 DIVIDENDO

Cr$

4.176.066,79

4.176.066,79

A partir do dia 25 do corrente mês, será pago em nossa Caixa.
o 13.0 dividendo das ações deste Banco, referente ao 2.° semestre
de 1942, à razão de 15% ao ano.

Rio de Janeiro, 15 . de janeiro de 1943. — A Diretoria.
- (N. 399 -- 15-1-943 — Cr$ 306,00)

••BANCO ISRAELITA-BRASILEIRO • 	 •

SOCIEDADE ANÓNIMA

RELATÓRIO DA -DIRETORIA DO BANCO ISRAELITA • BRASILEIRO, 9. .ok

• ,11. ser apresentado à Assembléia Geral Ordinária a realizar-,e
em 6 de março de 1943

Srs. "acionistas:

Dando cumprimento às disposições do art. 29 dos nosvs Es-
tatutos, , temos a honra de vir trazer ao vosso conhecimento, em um
relatório que abrange todas as nossas atividades, tudo quanto nos
foi dado fazer no decurso cio ano de 1942.

A reforma dos nossos Estatutos, cuja aprovação foi pedida às au-
toridades competentes, conforme já dissemos no relatório anterior,
teve ainda de sofrer urna pequena modificação e em virtude das
disposições legais, foi novamente publicado no Diário Oficial de 2
de abril de 1942 o texto completo dos Estatutos, que, aliás, está
transcrito na ata da assembléia geral extraordinária realizada em
14 de março de 1942.
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tilografar, e achada conforme, foi aprovada unanimemente, como de- -
clarou o Sr. presidente e vai por todos assinada em três exemplares
fie igual teor.

Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1943. — Francisco de Sá Fi-
lho, pela Fazenda Nacional. — Randolpho Sampaio de Castilli,o, 1.0
secretário.	 Israel Pinheiro da Silva. — Affonso Penna Junior. —
— Pela Cia. Siderúrgica Belgo Mineira, Pedro Gallotti. — P.p. dou-.

 Carlos Tomas de Magalhães Gomes, Randolpho Castilho. — Gastei°
Ilugo Teixeira Lobão. — Dr. Nelson Rodrigues. — Christian° Tei-
xeira Lobão. — Emygdio Berutto. Adhemar Galo. Aloyzio Clark
1?ibeiro. — Claudio Pinheiro de Lima. — Caixa Econômica Federal
do Rio de Janeiro. — Caixa Econômica Federal de São Paulo. —
P.p. Hugo de Meira Lima. — .Maria Nazareth de Lima Abreu. —
Mariano de Siqueira Rocha. — Antonio Vill'Amarante Neves Monteiro.
— Edmundo de Castro Lopes. — Djalma Murta. — José de Castro
Dolabella. Alvaro Mendes de Oliveira Castro. — Claudio Pinheiro
de Lima, p.p. Candido Gonçajvel§: — Claudio Pinheiro de Lima, p.
p. Romualdo Cançado Netto. — Claudio Pinheiro de Lima, p.p. An-
tonio Lopes Cançado. Celina Coelho. — Edith Balassini. — Tara
Alathias. — Paulo Ferreira Conceição. — Haroldo Eiras. — Germano
Dias. — Leopoldo Dieckmann. — Amynthas Jacques de Moares. —
Frederico Bernardo Muller. — Sebastião Gonçalves de Moraes. —
Eduardo Isaacson Filho..— Jorge* da Silva Oliveira. — . Glyeerio Per-
vandes Gerpe. — José Presidio Filho. — Pela Sociedade de Instala-
ções Técnicas Ltda., Luiz de Souza Lima, presidente. — Aguinaldo
Caldeira Versioni, diretor. — Pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, Plinio Cantanhede. — Pelo Instituto de Aposentf doria
e pensões dos Industriários, Plinio Cantanhede. — Carlos Rangel de Aze-
vedo. — Carlos Natalino Goldschirnidt Queiroz. — Carlos Augusto
Marques da Silva. — P.p. Rita T. Quintais, Carlos Augusto Alargues
da Silva. — P.p. Reis Vidal, Carlos Augusto Marques da Silva. —
P.p. Orlando Antenor Guimarães, Carlos Augusto Marques da Silva.
- P.p. Theodoro Dreyfus, Carlos Augusto Marques da Silva. —
P.p. Placido Barcellos, Carlos Augusto Marques da Silva. — P.p.
Alberto Saldo, Carlos Augusto Morgues da Silva. — P.p. André Car-
loni, Carlos Augusto Marques da Silva. — P. p. Alfredo Copolillo, Car-
los Augusto Marques da Silva. — P.p. José Meira Quadros, Carlos
Augusto Marques da Silva. — P.p. Armando de Oliveira Santos, Car-
los Augusto Marques da Silva. — P.p. Oscar Guimarães, Carlos Au-
gusto Marques da • — P.p. Alcides Guimarães, Carlos Augusto
Marques da Silva. — P.p.. Cia. de Seguros de Vida Sul América.
J. F. Moraes Junior. 	 P.p. Sul América Capitalização, J. P. Alo-
raes Junior. — P.p. 'Sul América Terrestres, Marítimos e Acid
Odilon Beauclair. João Pinheiro Filho. — Pela Serraria Iuêta Li-'
ninada. Aristides Visconli. — Martim Francisco Martins. — Elias
de Paula Andrade. — Isaac Cabido Nato. — Manoel Visconti. —
Thomaz Isaías da Costa. — José Armando Ribeiro de Paula.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro, de 1943. Companhia Vale do Rio
Doce. —. (Assinatura ilegivel), presidente.

(N. 530-15-1-O—Gr 1.261,80)

BANCO BORGES,. S. A.

Fundado em 1936

Rua da Alfândega ns. 24 e 26

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
_Cr$

Letras descontadas . 	 23.174.175,15
Empréstimos em conLas correntes 	 27 . 995 . 821,80
Letras em cobrança, do exterior 	 2.061.380,00
Letras em cobrança, do interior 	 7.603.702,72
Valores caucionados . 	 18.058.830,40
Valores depositados . 	 40.061.003,70
Garantias hipotecárias . 	 33.166.272,80
Correspondentes do exterior 	 3.014.760,80
Correspondentes do interior 	 17.683.389.78
Títulos de propriedade do Banco 	 3.133.419,00
Hipotecas	 . 	   9.589.045,80
Caixa: Em moeda. corrente no Banco, depositado

,	 no Banco do Brasil e em outros bancos 	 25 . 022 .182,90
Te ouro Nacional, C/depósito 	 100.000,00
Ações caucionadas - 	 80.000.00
Moreis e utensílios 	 00.000,00
Diversas contas . 21.577,70
Imoveis • • 	 2. 564 .758.00

Total do ativo 	

Passivo

213.390.330,55

Cr$
Capital	 . 	   5 . 000 . 000,00

.	 Fundo de reserva geral 	 1.500.000,00
Fundo de reserva especial 	 393.850,00

Depósitos:	 .
Em C/C com juros 	 68:621.914,76
Com aviso prévio 	 1.725.815,90
A prazo fixo 	 11.108.629,80

- - Em C/C sem juros 	 940.787,97 82.391.148,43
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Nas épocas próprias foram realizadas as reuniões do Conselho
Fiscal, cujas atas, lavradas nos respectivos livros, confirmam o zelo
dos Srs. conselheiros em acompanhar a marcha dos negócios do
Banco.

A Diretoria por sua vez, não teve necessidade de reunir-se para
qualquer assunto diferente do ritmo natural das nossas atividades.

Como poderão verificar do incluso Balanço Geral, os negócios
do Banco cobriram as responsabilidades de pleno funcionamento, em-
bora não permitissem ainda • todas as reservas facultadas nos Esta-

BALANÇO GERAL EM 31

tutos. Todavia, deseja a Diretoria propor a distribuição de um di-
videLdo de 8% (oito por cento), esperando que esta proposta me-
reça o acatamento do Conselho Fiscal.

Na: próxima assembléia geral ordinária, teremos a honra de estar
às o .dens dos Srs. acionistas, para os atender em tudo quanto diga
reswito aos interesses do Banco e de todos em geral, relativamente
ao mandato que nos confiaram e ao qual nos esforçamos para con-
tinu ir mantendo no mesmo nivel.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942 — S. Gorenstin, dire-
tor-presidente. — Isaak Koiffmann, diretor-gerente

DE DEZEMBRO DE 1942
/MEM.

Ativo Passivo

imobilizado
cri$ ca$

Não exigível:
cii$ CR$

Moveis e utensílios 	   31.540,00 Capital 	   800.000,00
Fundo de reserva 	 148.000,00 918 .000,00

Disponível:
Eaigirel em curto prazo:

Caixa:
Depósitos em contas correntes:

Em moeda corrente 	 9 26 . 862,80 Com juros 	 2.615.387.70
Em Bancos 	 414 .450,20 Sem juros 	 37.580.90

Prazo fixo 	 1.282.602,20
Cheques selados e estampilhas 	 1	 400.30 Cheques visados 	   52.260,20
Correspondentes no interior 	 28 . 960,80 671.4514,10 Correspondentes no interior 	 289,10

Dividendos	 	 83.540,00
Títulos redescontados	 	 611.191,10 4.712.551,20

Realizarei em curto prazo:
Contas de resultado pendente:

Empréstimos em contas correntes.... 718.189,70
Empréstimos sobre. hipotecas 	 30.000,00 Fundo de provisão 	 29.998,10
Títulos descontados 	   4.244.415,80 4.002.655,50 Reserva para imposto sobre a renda.. 5.000,00 31.998,40

Contas de compensação:
Contas de compensação:

Caução da Diretoria 	 20.000,00
Ações em caução 	 20 . 000,00 Credores por títulos ero cobrança.... 266.066,60
'moveis hipotecados 	 90.000.00 Credores por títulos cru cobrança cau-
Títulos em cobrança 	 266.066,60 cionada 	 1 .081 .151,70
Títulos em cobrança caucionada 	 1.081.151,70 Garantias hipotecárias 	 90.000,00
Títulos caucionados 	 100.000,00 Títulos em caução 	 100.000,00
Títulos descontados	 em	 cobrança Títulos descontados enviados em co-

interior 	 69.194,80 1.625	 413,10 brança 	 69.194,80 1.626.113,10

7.322.262,70, 7.322.262,70

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Banco Israelita Brasile' ro S. A. 	 S. Gorenstin, diretor-presidente. — ',mak Koiffmann, dire-
tor-gerente. — Lecy Cunha, contador, registo n. 35.511.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Lucnos E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Débito Crédito

ca$ CR$

Contribuições ao Instituto dos Bancários 	 5,354,80 Saldo de 1941 	 85,20
Contribuições à Legião Brasileira de Assistência 	 68,60 Reembolso perdas diversas 	 1.873,20
Despesas gerais 	   193.087,90 Reserva para imposto sobre a renda 1941 	 1.320,00
Impostos 	   12.761.10 Comissões 	 15.940,40
Juros pagos e creditados 	 182. 569,C0 Descontos 	 439.023,20
Estampilhas 	   Juros 	 76.697,80
Telegramas	 	 6,20 Juros hipotecários 	 8.250,00
Redescontos 	 46.273,90 Portes 	 2.245,80Fundo de reserva 	 6.000,00
Dividendo n. 10. De 8% ao ano a distribuir 	 64.000,1)0
Reserva para imposto sobre a renda, 1942 	 5 . 000, )0
Fundo de provisão 	 29.998.40

545 .435,60 545. 135,60

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Banco Israelita Brasileiro, S.A. — S. Gorenstin, diretor-presidente. — Isaak Koiffmann,diretor-gerente. — Lecy Cunha, contador, registo n. 35.511.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados membros efetivos do Conselho Fiscal do
Banco Israelita Brasileiro, S.A., tendo procedido a minucioso exame
nas contas que constituem o Balanço Geral do exercício financeiro
encerrado em 31 de dezembro de 1942, são de parecer que as ditas

contas e respectivo Balanço Geral sejam aprovados pela assembléia
geral.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943. — José Dain — Bernardo
lierzog — Samuel Lloineff.

..‘z.N. 515 — 15-1-12 — Cr$ 362,10)
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BANCO DE MINAS GERAIS

Sociedade Anônima

AGÊNCIAS E ESCRITÓRIOS

Matriz: Rua Espírito Santo,
Aha et c". — Arcos — Eambuí — Bom Sucesso

Juiz. de Fora — Luz — Mariana

DALANCO

527, B-elo Horizonte — Filial: Rua 1. 0 de Março, 86 — Rio de Janeiro
— Carmo do Parati:liba— . Conselheiro Lafaiete — Dores do Indalá — Formiga —
Oliveira — Pirapora,	 Pitunhi — São Gotardo — São João Dei Rei - -Sete Lagoas

DA MATRIZ, FILIAL E AGÊNCIAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo	 - Passivo

Cr$

linoveis	 	
Moveis e utensílios . . 	

Cr$

•	 3.210.098,10
,	 575.706,80

Cr$ Não Exigivel	 •	 Cr$

Capital 	

Cr$

10.000.000,00

"•	 Cr$

Conta de instalação	 	 6.088,00 3.791.892,90 Reservas:

Disponivel Fundo de re-
serva	 1.858.782,601

Caixa	 	 	 8.741.646,10
Bancos	  	 20.876.553,10

Fundo de• re-
serva	 CS-

Estampilhas e pecial	 4..693.932,90 0.552.715,50 16 .552 .7 15 ,5u
selos	 	 	 15.960,30 29.637.159,50

Exigível:
Ccore.:ipoodents	 	 1.406.490,30 31.013.61980

A curt.) prazo:
tta lizIvel

A curto prazo:
Depósitos

vista	 .... •	 31.136.1,1,10

Títulos	 des- •
c o 11 tad0S	 59.230.888,90

Emp.	 em c/
corrent e s	 61.880.901,20

Acionistas	 ...	 1.405.360,00
it tilos	 de

Depósitos coni
aviso	 ...	 40.642.942,90

Depósitos sem
juros	 ...	 509.387,30

'Corresponden-
tes 	 	 799.351,60

Credores .	 di-
renda	 ...	 1.159.636,50 123.762.786,60 versos ..:	 429.273,30

A longo prazo Dividendos:

Empréstimos' hipotecários 	 590.980,60 124.353.761,2C Déchno	 se,
gundo di-

De ccimpensação:

Bens de Em-
préstimos
hipotecá-

rios	 	 	 2.718.000,00
Titulo.;	 O	 va-

lores nu-

Videndo
de 15% ao
anc	 	 	 1 .151.232,30

Dividend o s
não recla-
mados	 	 	 1.568,20

Efeitos	 a pa-
gar	 	 	 1.381.304,80 -76.111.501,50

e i o nados	 116.101.608,30 118.822.698,30 A longo prazo:
Valores depositados 	 	
Ações Caucionadas 	
Titulos em cobra.nça 	

23.829.216,40
150.000,00

39.682.696,80 182.181.611 51+

Depósitos com
aviso pré-

22.513.047,80
Diversos: Depósitos	 a

Prazo Fixo	 41.856.207,30
Filial e Agências	 	

•	 Provisão de juros	 	
11.952.612,50
1.591.613,60

Títulos redes-
c o ntados	 1.350.000,00 65:719.255,10 142.130.756,60

Diversas contas 	 .353.579,30 13.897.835,10 De compensação:

Garantias diversas 	 	 118.822.698,30
Titu1o3 em depósito 	 	 23.829.246,40
Caução da diretoria 	 150.000,00
Cobrança de Contas Alheias 39.682.696,80 182.181.611.50

Diversos:

Filial	 e agências	 	 12.762.929,20
Bonificação da	 Diretoria	 •	 193.500,00
Descontos do semestre futuro 	 1.125.593,50
Diversas	 contas	 	 321.650,50 14.403 .673.20

355.571.783,80 355.571.783.80

Assinado — 'Benjamin Ferreira Guimarães, diretor-presidente. — Antônio Moura.° Guimarães, diretor vice-presidente. — José °moldo
de Araujo, diretor secretário. — Antônio Carlos de C'artirtlho, diretor. — Waldomiro de Magalhães Pinto, gerente. —,Isdrubal d'Andréa, contador, registo n. 40.311.



.Débito

2.366.431 60

78. 525,80

558.459,00

7.864.699,90

68.660,50

16.815,00

190.816,80

193.500,00

2.121.020,601

193.500,00

1.151.232.30

14.803.661,50. 14.803.061,50

Crédito

Despesas Gerais;

Dispendidos durante o ano com
ordenades, honorários daDi-
rctoria. Bonificação ao Con-
selho Fiscal, gratificações',
impressos, estampilhas, dona-
tivos, aluguéis, o-te. 	

Institut .)	 Aposentadoria e Pensões
dos Bancários:

Contribuições do Banco neste
exercício 	

jrnpostos;

Pelos pagos durante o ano 	
Imposto de Renda deste exer-

cício 	

Juros:

Pelos pagos e abonados em contas
correntes, neste exercício

Moveis & Utensílios;

Depreciação nos existentes .

Conta cie Instalação:

Amortização desta conta 	

Contas em Liquidação:

Amortização por débitos duvidosos

Fundo de Reserva:-

Valor de 5% sobre o lucro líquido
destinado a esta conta 	

Fundo de Reserva Especial;

Quota destinada a esta conta ..

Bonificação da Diretoria:

Valor de 1% a cada diretor, con-
forme Estatutos 	

Dividendos;

Valor do décimo segundo dividen-
do, de 15% ao ano 	

Cr$

3!8. 459,00

210.000,00

Produtos das operações sociais:

Juros descontos, já reduzidos os que
pl.ssam par a .Q semestre seguinte

Comissões e Relida de Aluguéis 	

Cr$

13 . 080 . 034,50
1.723.627,20

Cr$ Cr$
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Luenos & PERDAS" • r\i 31 DE DEzEMBRO DE 1912

Assinado — Benjamin, Ferreira Guimarães, diretor-presidente. — Antonio Mourcio Guimarães, diretor vice-presidente. — José Oswaldo
rle Araujo,. diretor-secretário. .7— Antonio Carlos de Carvalho, diretor. — Waldomiro de "Magalhães Pinto, gerente. —
Asdrubal d'Andréa, contador.

(N. 543 — 15-1-43 — Cr$ 816,00).

ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE GADO GUERNESEI DO BRASIL
ATA DA ASSEMBLÉIA DE FUNDAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE

GADO GUERNESEI DO BRASIL

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro de 1942, às quato.ne
horas e quarenta e cinco minutos, no salão da Associação Comerei:d
de Nova Friburgo, à rua Alberto Braune n. 111, sobrado, instalou-!e
a assembléia de fundação da Associação dos Criadores de Gado Gue
nesei do Brasil, conforme editais publicados no Diário Oficial e ' O
Jornal" de 19 do mês de dezembro, e no "O Nova-Friburgo" e na A.
Paz" desta cidade, do mês de dezembro de 1942, estando presentes os
senhores: Dante Laginestra, prefeito municipal de Noa-Friburv.);
Dr. Leopoldo G. Bastos, representando oficialmente o Dr. Rubens Ft r-
rula, secretário de Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, e, verb11-
mente, o Dr. Joaquim Sisino Rocha; Dr. Guilherme E. liermsdorff,
prof. de Zootecnia Especial da Escola de Veterinária do Ministério.
Dr. Alfredo Motella, técnico da Região; Geraldo Simonini, da D.P..1.;
Pedro Curio pelo "O Nova-Friburgo"; Samuel de Paula Castro, rela
"A Paz", e os -associados E. H. Jons Jone, Eduardo Warol Cler„n-
tonio Domin gos Pirazo, Carlos Koller, Oswaldo Hérmsdorff Schuck.

Maria da Conceição Ribeiro, Ruy Osorio Sanglard, Eugenio Afonso
Mury, Raul Sertã, Guilherme Eduardo Mury, José Garcia de Vascon-
cellos, Alberto Ribeiro Cantelmo, HermenegiRio Caetano de Oliveira,
José Feliz Veronese, Carlos Cortes, Alfredo dos Santos Spinelli por si
e por Ricardo Stern, Henrique Fialho e Daniel Alexander Ross; Au-
gusto Luiz Spinelli, Carlos Bellorio, José Joaquim da Silva, Jovelino
Tarden Cardinot, Nestor A. Mury, Nelson Augusto Spinelli, Salustiano
José Ribeiro Serafim, Vitorio Luiz Spinelli, Fernando Luiz Spinelli,
Sylvio Pardal. Urna "Comissão Provisória" composta dos Srs. Alfredo
S. Spinelli, Carlos Côrtes e Jovelino Tarden Cardinot, representando
os Srs.: Dr. Dano Freire Meirelles, do E. çie S. Paulo; Francisco
Diogo Siqueira, do Ceará; Francisco bessimoni, de Minas; Cid Eeijó
Sampaio, do E. do Rio; Walter Nobre, de S. Paulo; Bento Ferreira
Leal de Menezes, do E. de S. Paulo; Dr. Alfredo Cerquinho, de São
Paulo; Conrado Van-Ervem, do E. do Rio; Manuel Alvarenga, do E. do
Rio; Antonio Diogo Siqueira Sobrinho, do Ceará, diretor da revista
"Sítios e Fazendas", de S. Paulo; Dr. Athanagildo Leite Ferraz, do
E. do Rio; Dr. Bolivar Drummond, de Minas; Sylvestre de Azevedo
Junqueira Ferraz, de Minas; Dr. Pericles Corrêa da Rocha, do E. da
Rio: Carlos Catulino Munnerat. do E. do Rio. Aberta a sessão Dei()



Sábado 16
	

DIA/2/0 OFICIAL (Secção I)	 Janeiro de 1943 713

Sr. Dente Laginestra, prefeito municipal de Nova-Friburgo, que a
presidiu, foram convidados a fazer parte da mesa que dirigia os tra-
balhos os Srs.: Nelson Augusto Spinelli, que a secretariou; Alfredo
dos Santos Spinelli, Drs. Leopoldo Gonçalves . Bastos e Alfredo Motella,
Jose Felix Veronese, Geraldo Simonini, Carlos Côrtes, Jovelino Car-
dinot, Pedro Curio e Samuel de Paula Castro. O Sr. Laginestra de-
clarou fundada a Associação, cujo nome seria discutido no decorrer
da ,assembléia, fez ligeiro comentário e passou a palavra ao Sr. Al-
fredo dos Santos Spinelli, que em nome da "Comissão Provisória", ex-
piicou a idéia da fundação e suas razões, sendo ouvido com atenção.
Focalizou em seguida o assunto referente ao nome que seria dado à
Associação, pondo em foco três propostas, uma do Dr. G. Hermsdorff,
e duas do associado desembargador Henrique Fialho, sendo que foi
aprovada urna das do último, passando assim a chamar-se Associação
dos Criadores de Gado Guernesei do Brasil — nome este que aprovado
tambem pelos dois técnicos presentes Drs. Leopoldo G. Bastos e Al-
fredo Motella. Passou-se depois à leitura dos estatutos elaborados
pelo Dr. G. Ilermsdorff, sendo posto em discussão cada artigo, e de-
pois aprovado, ficando estabelecidos os referidos estatutos que vai
transcrito integralmente na ata. Concluiu com votos de felicidade e
pr ogresso à Associação, lendo o cadastro doe sócios "fundadores que
computou em 35 (trinta e cinco), presentes e 17 (dezessete) • repre-
sentados, e 326 (trezentos e vinte e seis) criadors de pais, do Amazo-
nas ao Rio G. do Sul, interessados e candidatos a criar o gado Guer-
nesei. Procedeu-se à eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal e do
Conselho Técnico, que ficaram assim eonstituidos:: Diretoria — Pre-
sidente, desembargador Henrique Fialho; Tesoureiro, Dr. Cezar Guinie;
Secretário, Prof. Carlos Côrtes; Conselho Fiscal: Jayme de Azevedo
Atayde, Jovino Sanglard e Carlos Koller; , Conselho Técnico: Ricardo
Stern, Alfredo dos Santos Spinelli e Jovelino Tarden Cardinot. Repre-
sentantes: S. Paulo, Federação Paulista de Criadores; Minas Gerais,
Dr. José Bolivar Drummond; Ceará, Francisco Diogo Siqueira; Dis-
trito Federal: Dr. Athanagildo Leite Ferraz; Sul de Minas: Sylvestre
de Azevedo Junqueira Ferraz; Rio G. do Sul: Clovis Kroeff. Foram
aclamados os seguintes sócios honorários: Comte. Hernani do Amaral
Peixoto, Interventor Federal no E. do Rio; Dr. Rubens Farrula, se-
cretário da Agricultura; Dr. Mario de Oliveira, diretor do Departa-
mento de Produção Animal; Dente Laginestra, prefeito de Nova-Fri-
burgo; Dr. Guilherme Hermsdorff, prof. catedrático de Zootecnia Es-
pecial da Escola de Veterinária do Ministério da Agricultura; profes-
sor Nicolau Athanassof, diretor da Escola "Luis de Queiroz", de Pi-
racicaba, e eminente zootecnista; Dr. Joaquim Sisino Rocha, chefe do
Departamento de Produção Animal do Est. do Rio; Dr. Mario Telles,
chefe do Fomento do Ministério da Agricultura; Dr. J. N. B. Zany,
esforçado funcionário do Ministério da Agricultura, Foi lembrada, em
tempo, pelo Sr. Laginestra aceitar a idéia do Sr. Paula Castro, sobra
a criação de cooperativas, pela Associação, o que foi aprovado e que
constasse dos_estatutos. Usou da palavra o Sr. Leopoldo Bastos, que
agradeceu em seu nome e no do Dr. Farrula, 6,convite para compa-
recer à assembléia e para fazer parte da mesa, e em nome do doutor
Motella ofereceu sementes de plantas forrageiras, e tambem os seus
préstimos para iniciar e organizar o controle leiteiro-manteigueiro;
congratulou-se com o Sr. prefeito por ter sido Friburgo a sede de fun-
dação de uma organização do tipo desta Associação. O Sr. Pedro Curio
ofereceu à Associação a colaboração de sua folha, dizendo que se de-
pendesse dela, já a Associação tinha vencido, no que foi muito aplau-
dido. O Sr. Alfredo dos Santos Spinelli agradeceu a colaboração pres-
timosa do Dr. G. Hermensdor, do Sr. Dante Laginestra, de todos os
presentes e representados. Sob grande salva de palmas, o Sr. Paula
Castro propôs um voto de louvor ao Sr. Alfredo S. Spinelli, que, por
sua vez, o tornou extensivo ao Dr. Hermsdorff, o que foi consignado
em ata. O Sr. prefeito felicitou Fribrirgo e ao Sr. Santos Spinelli,
pela iniciativa, e agradeceu o convite para presidir a sessão. Nada
mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a presente assembléia.
Eu, Nelson Augusto Spinelli, secretário, lavrei a presente ata e a subs-
creverei. Nova Friburgo, 28 de dezembro de 1942. — Presidente Hen-
rique Fialho. — Tesoureiro Cezar Guinle. — Secretário eleito da As-
sociação Carlos Côrtes. — Nelson Augusto Spinelli, secretário da as-
sembléia.

Reconheço verdadeira a firma supra de Cezar Guinle — Carlos
Domingues Córtes e Nelson Augusto Spinelli. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade. Nova Friburgo, 11 de janeiro de 1913. (assi-
natura ilegivel).

Reconheço a firma Henrique Fialho. • Rio de Janeiro, 15 de janeiro
de 19'13. Em testemunho (sinal público) da verdade (assinatura ile-
givel) .

Projeto de Estatutos da Associação dos Criadores de Gado
Guernesey do Brasil

CAPITULO I
DENOMINAÇÃO, ' SEDE, FINS, DURAÇÃO

Art. 1.0 — Sob a denominação de Associação doa Criadores de Gado
Guernesey do Brasil, (A. C. G. G. B.) e, que a seguir será denominada,
somente, Associação, fica fundada em 28 de dezembro de 1942, na ci-
dade de Nova-Friburgo, Estado do .Rio de Janeiro, onde terá sede e
foro, provisoriamente, uma associação de criadores e interessalos
fomento e no melhoramento de bovinos da raça Guernesey, em todo
o país, regida pelos presentes estatutos.

Art. 2.° — A Assoeiação preencherá, como pessoa jurídica de di-
reito privado, os requisitos legais necessários, não respondendo os
seus sócios, subsidiariamente, pelas obrigações: da mesma.

Art. 3.° — A sede social será deslocada para a Capital Federal,
por simples decisão de Conselho Técnico, aprovada pela Diretoria.

Art. 4.0 — A associação tem por fim:
a) manter o registo genealógico, em todo o Brasil, de bovinos pu-

ros de origem e outros com gradação, a partir de 3/4 de sangue;
b) intensificar sua criação explorando e melhorando sua apti-

leiteiro-manteigueira, pelos meios ao seu alcance;
c) promover a importação de bons reprOdutores;
d) facilitar o intercâmbio e •a venda de bons •raçadores, entre

seus associados;
e) estudar a adaptabilidade da raça e a manutenção de suas qua-

lidades às diferentes regiões do Brasil;
f) selecionar a raça, de acordo com as modificações operadas no

ambiente brasileiro, organizando o padrão da raça naturalizada;
g) divulgar as observações e os trabalhos realizados em prol do

mentoramento e da adaptação da raça nó país;
h) organizar exposições e colaborar nas que se realizarem;
i) defender os interesses dos criadores em todos os assuntos re-

ferentes à indústria leiteiro-manteigueira;
j) colaborar com os poderes públicos em todos os problemas re-

lacionados com a indústria animal;
k) promover a organização de entidades encarregadas da exe-

cução de controle leiteiro-manteigueiro, nas diversas regiões do pais.
Art. 5.° A Associação poderá aderir a outros agrupamentos ou as-

sociações agrícolas, bem como permitir que a ela adiram tais entida-
des, desde que conservem, cada qual, a sua autonomia e indepen-
dência.

Art. 6.° A duração da Associação será ilimitada."
CAPITULO II

QUADRO SOCIAL, ADMISSÃO, DIRETRIZES E DEVERES DOS SOCIOS

7.° Poderão ser sócios da Associação todas as pessoas físicas ou
jurídicas, legalmente organizadas, que direta ou indiretamente se in-
teressarem pelo desenvolvimento da raça Guernesey, em nosso meio.

Art. 8.° A Associação compor-se-á de -sócios das seguintes ca-
tegorias:

a) fundadores, os que tenham comparecido, ou se feito repre-
sentar por procuração, à reunião da fundação, ou, ainda, assinarem a
ata de instalação, no prazo de 30 dias, a contar de sua realização;

b) efetivos, os que pagarem jóia de 100 cruzeiros e anuidade de
60 cruzeiros;

c) remidos, os que contribuirem, de uma só vez, com a quota de
1.000 cruzeiros;

d) beneméritos, os que contribuirem, de uma só vez, com a im-
portância de 2.000 cruzeiros ou que, sendo efetivos, fundadores eu
remidos, prestarem relevantes serviços à Associação, a juizo da As-
sembléia Geral;

e) honorários, todos os que a isso fizerem jus, a juizo da Assem-
bléia Geral;

f) correspondentes, as instituições, sejam nacionais ou estran-
geiras ou, ainda, pessoas que, residindo no país ou no estrangeiro, te.
nham prestado reais e notórios serviços em prol da raça Guernesey.

Art. 9.° Os sócios fundadores ficam isentos do pagamento da jóia,
ficando, porem, obrigados à contribuição da . annidade estipulada pe-
los sócios efetivos.

Art. 10. OS sócios correspondentes e especiais são isentos de
qualquer contribuição, não podendo, entretanto, votar ou ser votados
em reunião de Assembléia Geral.

Art. 11. Os sócios honorários e especiais poderão comparecer às
sessões de assembléia 'geral e, nelas, discutir quaisquer assuntos, po-
rem, não poderão votar nem ser votados.

Art. 12. Os sócios efetivos e os remidos são aceitos em sessão
da ,Diretoria e mediante proposta, devidamente assinada, por um só-
cio de qualquer categoria, devendo ser declarado, na proposta, o nome,
profissão, nacionalidade, residência e endereço, alem de outros escla-
recimentos julgados necessários.

Art. 13. Os 'sócios beneméritos, os honorários, os corresponden-
tes e os especiais, são aceitos em assembléia geral, mediante propos-
ta, justificada pela Diretoria.

Art. 14. São direitos dos sócios - fundadores, efetivos, remidos,
beneméritos, honorários, correspondentes e especiais, com as ressal-
vas que os estatutos fizerem a cada categoria:

a) assistir às assembléias gerais, tomando parte nas discussões
e votações;

b) consultar a Associação sobre quaisquer assuntos referentes,
direta ou indiretamente, à raça Guernesey;

el solicitar à diretoria todos os esclarecimentos referentes à
compra, venda, permuta, locação ou transporte de reprodutores;

d) receber, gratuitamente, as publicações que forem editadas
pela Associação, assim como aquelas que' forem recebidas, em nú-
mero suficieete, de associações congêneres e dos poderes públicos;

e) ingressar na sede e em todos os atos festivos e exposições que
a Associação realizar ou patrocinar;

f) inscrever no registo genealógico os reprodutores de sua p ro-
priedade, que satisfaçam as exigências do regulamento e instrueões
que para tal firo venham a ser organizados, requisitando os respecti-
vos certificados de registo;

g) convocar reuniões da assembléia geral;
h) propôr a admissão de novos sócios;
i) requisitar, por intermédio da Associação, os favores conce-

didos e facultados por leis e regulamentos, federais ou estaduais, re-
ferentes à aquisição de sôros, vacinas, carrapaticidas, sementes e
mudas de plantas -forrageiras; auxílios para a construção de banhei-
ros carrapaticidas, si/os, importação de reprodutores e tudo ó mais •
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que, direta ou indiretamente; possa favorecer o desenvolvimento e o
melhoramento da raça Guernesey no pais;

j) solicitar, por intermédio da Associação, • a assistência veteri-
nária, federal, estadual ou municipal, para tratamento de seus ani-
mais no caso de epizootias 'ou enzootias, Medidas de policia sanitária
aninial, ou ainda a premunição de seus animais contra a piroplaerno-
se e anaplasmose, quando importados;

k) consultar, por escrito, e. diretoria, sobre qualquer assunto de
interesse para a boa manutenção, aproveitamento e melhoramento de
;eus animais;

1) utilizar dos serviços técnicos da Associação. •
Art. 15. São deveres dos sócios:
a) observar e acatar fielmente os estatutos, assim como o regu-

lamento e instruções, organizados para o registo genealógico;
G) contribuir com as quotas correspondentes à categoria em que

tiverem sido inscritos;
e) fornecer, gratuitamente, condução da estação de estrada de

ferro mais próxima, até sua propriedade, assim corno hospedagens,
às comissões de julgamento designadas para fins de registo genea:ó-.
gico;

dj concorrer, na medida do possivel, com reprodutores em todas
as exposições ou concursos, especialmente de produção leiteiro-men-
teigueira, organizados pela Associação, assim como em outros, nes
quais ela colabore ou patrocine, apresentando, somente, animais ins-
critos nos netos genealógicos;

e) fornecer, com a máxima fidelidade e por escrito, todos os ee2-
mentos solicitadoe de acordo com o regulamento e instruções do re-
gisto genealógico;

I) fazer com que nas assembléias, exposições ou qualquer outra
competição, reine, sempre, um perfeito ambiente de harmonia e fra-
ternidade social.

. CAPITULO III
ORGÃOS ADMINISTRATIVOS.

Art. 19. A Associação, será administrada, orientada e fiscali-
zada por uma diretoria, um Conselho Técnico (C. ,T.) e um Conse-
lho Fiscal (C.

Art. 17. A diretoria compor-se-á de presidente, secretário e
tesoureiro, .eleitos em assembléia geral entre os sécios fundadores,
efetivos, remetes e beneméritos, respeitadas as restrições do art. O.

Art. 18. O C. T. compor-se-á de cinco membros, dos quais,
três serão criadores de gado Guernesey, pertencentes ao quadro sü-
ciai e eleitos em assembléia geral e dois técnicos, designados peia
Divisã' do Fomento da Produção Animal, solicitados pela diretoria
do diretor gera/ do D. N. P. A., do Ministério da Agricultura.

Art. 19. 'O C. F., eleito em assembléia geral, compor-se-á , de
três membros pertencentes ao quadro social, das categorias de só-
cios fundadores efetivos, remidos ou beneméritos.

Art. 20. eis cargos ele presidente e . tesoureiro só poderão ser
preenchidos por criadores de gado Guernesey, escolhidos dentro do
quadro social.

Art. 21 O cargo de secretário deverá ser preenchido, de prefe-
rência, por diplomado em veterinária ou agronomia.

Art. 22. A diretoria çeunir-se-á, pelo menos •uma vez por mês,
lavrando-se atas de suas reuniões, devendo comparecer os três mem-
bros que a compõem.	 e•

Art. 23. O C. '1'. deverá reunir-se, pelo menos uma vez a.)
ano ou tantas vezes quantas se tornarem necessárias.

Art. 24. As atribuições do C. T. serão definidas no regulamento
do registo genealógico, que será considerado parte integrante des
presente estatutos.

Art. 25. Nos impedimentos serão substituidos: o presidente pe'.o
tesoureiro e este pelo secretário.

Art. 26. Nos casos de vacância, cabe ao presidente nomear qual:
quer membro da diretoria ou do C. T. para, em carater transitório,
ocupar. o cargo vago até que este seja definitivamente preenchido
por deliberação da assembléia, convocada para esse fim.

Art. 27. e.são.coneiderados suplentes do C. F. os três membros
mais idosos cio C. T. e vice-versa.

Art. 28. Os cargos da diretoria, do C. T. e do C. F. serão exer-
cidos sem ónus para a Associação.

Parágrafo único. A juizo do presidente, atendendo a que o secreel-
rio desempenha funções mais trabalhosas, poderá ser estipulada, a este,
uma gratificação de serviço.

Art. 29. A duração do mandato da diretoria, C. T. e C. F. será
de dois anos.

Art. 30. O ano social terá início a 1 de janeiro de cada ano e ter-
minará a 31 de dezeáibro.

Art. 31. e: permitida a reeleição de qualquer membro da di-
retoria, do C. T. e do C. F.

CAPITULO IV

ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA

Art. 32. Ao presidente compete:
a) representar a Associação em todos os seus atos;
b) convocar assembléias gerais e reuniões da diretoria, do 3.T.

e do C.F.;
c) admitir e dispensar o pessoal necessário aos trabalhos 'da As-

sociação, de acordo com o quadro numérico e os ordenados apro ados
pela diretoria;

d) presidir as reuniões da diretoria e do C.T., neste, apenas, po-
dendo tomar parte nas discussões para apresentar esclarecimentos;

• e) assinar, em nome da Associação, todos os acordos e contratos
autcrizados pela diretoria ou pela assembléia geral, ou delegar pode-
res a outros membros da diretoria para representá-lo;

f) designar as comissões de julgamento para fins de registo de
produtores, observadas as condições que o regulamento do registo ge-
nealógico e instruções respectivas estipularem;

g) autorizar o pagamento das despesas da Associação;
h) visar os certificados de registo geneálogico e assinar e ru-

briear os livros respectivos;
i) tomar conhecimento de todas as ocorrências da Associação e

propor quaisquer medidas que possam interessar à mesma, visando
seu engrandeoimento;

j) assinar as atas da assembléia;
li) presidir as reuniões da assembléia geral;
1) assinar toda a correspondência da Associação ou delegar pode-

re3 ao secretário em determinados casos;
ni) apresentar e assinar o relatório anual dos trabalhos da Asso-

ei não e as respectivas contas ao C.F. para exame definitivo, em
assembléia ;

n) tomar conhecimento de todos os trabalhos da Associação, pro-
dencia-ndo para o seu regular andamento;

o) consultar o C.T., compulsoriamente, quando se tratar de as-
sunto técnico;

p) visar os documentos assinados pelo tesoureiro, relativos à vida
financeira da Associação;

g) cumprir e e fazer cumprir os presentes estatutos;
r) resolver, de acordo com a diretoria, os casos omissos, nos pre-

tentes estatutos.
Art. 33. Ao secretário, compete:
a) manter em dia os serviços da secretaria;
b) redigir e distribuir o expediente da Associação, assinando

aquele que tem autorização do presidente;
c) extrair e assinar as certidões e certificados de registo genea-

lógico, assim como assinar, com o presidente, os respectivos livros;
d) lavrar e assinar as atas das reuniões de diretoria e assem-

bléias gerais;
e) fiscalizar a escrituração do registo genealógico;
f) secretariar as reuniões do C.T., lavrando e assinando as res-

pectivas atas;
g) organizar anualmente o relatório da Associação;
h) representar a Associação em quaisquer atos, exceto em Juizo,

quando devidamente autorizado pelo presidente;
i) ter sob sua responsabilidade, a escrituração do registo genea-

lógico;
j) zelar pela boa ordem dos serviços da secretaria, seu arquivo

e expediente;
k) encaminhar ao C.T. os pedidos de inscrição no registo genea-

lógico, bem como as transferências, comunicações de padreação, de
nascimento e de baixas;

1) substituir o tesoureiro, cai seus impedimentos;
nt) cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
Art. 34. Ao tesoureiro, compete:
a) ter a seu cargo a responsabilidade de todos os trabalhos refe-

rentes à tesouraria da Associação;
b) assinar, com o presidente, cheques e ordens de pagamento das

despesas da Associação;
c) organizar balancetes da Associação, sempre que solicitado pelo

presidente ou pelo C.F.-
d) organizar e manter em dia a escrituração financeira da Asso-

ciação;
e) representar a Associação em quaisquer atos, exceto em Juizo

quando devidamente autorizado pelo presidente;
f) substituir o presidente nos seus impedimentos;
g) arrecadar a receita e ter sob sua guarda todos os títulos e

valores da Associação;
h) efetuar o pagamento das despesas devidamente autorizadas;
i) apresentar, anua/mente, o balanço geral demonstrativo da si-

tuação financeira da Associação;
j) cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
Art. 35. Ao Conselho Técnico, compete:
a) organizar o padrão ou padrões de raça Guernesey, de acordo

com a sua adaptação econômica ao ambiente brasileiro, em suas di-
versas gradações de sangue, visando a sua seleção e me:horamento;

b) organizar o regulamento e instruções para execução do registo
genealógico;

c) resolver todas as questões técnicas referentes ao registo ge-
nealógico;

ti) elaborar as normas para o controle leiteiro-manteigueiro;
e) inspecionar a execução do registo genealógico e do controle

leiteiro-manteigueiro, notificando à diretoria as falhas ou omissões
que forem encontradas;

f) estudar todos os pedidos de inscrição, instruidos com os do-
cumentos previstos pelo regulamento, podendo exigir outros, quando
assim julgar conveniente:

g) nomear comissões julgadoeas compostas de três membros para
emissão de parecer sebre pedidos de reprodutores a serem inscritos;

h.) inspecionar o registo privado dos criadores, no mínimo, uma
vez por ano;

i) indicar à diretoria, em casos especiais, técnicos idôneos para
inspecionar o registo privado dos criadores e emitirem parecer sobre
as respectivas inscrições;

j) superintender, tecnicamente, os trabalhos do registo genealó-
gico, informando à diretoria as falhas ou omissões que encontrar;
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1,:), reunir-se em sessão, sob a presidência e mediante convocação
do presidente, para resolver a respeito de qustões técnicas;

1) autorizar, a inscrição de produtores;
ra) esclarecer os sócios sobre todos os assuntos que, direta ou in-

diretamente, se relacionem ao melhoraMento e difusão da raça Guer-
nesey, no país;

Art. 36. Ao Conselho Fiscal, compete:
a) verificar as contas da Associação;
b) examinar e emitir parecer a respeito dos balanços gerais de-

monstrativos da situação financeira da Associação, antes de sua apre-
sentação em assembléia geral:

c) solicitar quaisquer esclarecimentos a respeito das despesas da
Associação e emitir parecer, por escrito, à diretoria, sobre os mes-
mos, quando julgar conveniente.

CAPITULO V
FONTES DE RECEITA

Art. 37. Os fundos da Associação serão constituidos:
o) pelas contribuições'ele sócios;
b) por taxas de serviço genealógico e de certidões;
c) pelas rendas nominais e eventuais;
d) por auxílios, subvenções, donativos ou emolumentos que re-

ceber;
e) por vendas eventuais.
Art. 38. Os fundos serão depositados em conta-corrente no Banco

lo Beasil, de onde só poderão ser retirados com ordem expressa do
presidente, para efetuar pagamentos da Associação, e mediante cheque
por ele assinado e pelo tesoureiro. •

Art. 59. Quando os fundos excederem ao limite necessário às
despesas usuais, a parte restante deverá ser aplieada, preferencial-
mente, na aquisição de títulos da dívida pública federal ou estaduais
ou na compra ou construção de imoveis, e preferencialmente na aqui-
sição de reprodutores.

Art. 40. Por proposta do C.T., aprovada pela diretoria, uma
parte do saldo a que se refere o artigo anterior poderá ser 'ernpre-
eada na importação de reprodutores da raça Guerneee y, destinados
a serem vendidos, pelo preço do custo, acrescido de 10%, aos criado-
res-associados, mediante prévio .acordo, a critério do C.T.

Parágrafo único. Ainda, dé ume' parte do'saldo a que se refere o
eresente artigo, poderá ser destacada uma importância que será apli-
cada na instituição de prêmios especiais aos proprietários de reprodu-
tores da raça Guernesey, apresentadas em exposição, bem corno na
representação da Associação em certames realizados no país ou, ainda,
Rara a organização e custeio ou auxilie de. exposições; concursos ou
feiras, que interessem a raça. 	 s

CAPITULO VI
ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 41. A assembléia geral, composta de sócios pertencentes a
Iualquer das categorias previstas nos presentes estatutos, em gozo
le suas prerrogativas de associado, é o orgão supremo e soberano da
Associação.

Art. 42. No mês de dezembro de cada ano, em dia e hora previa-
mente mareados pelo presidente, realizar-se-á, na sede social da As-
sociação, urna reunião da Assembléia Geral para tratar de interesse
ia Associação, leitura do relatório e prestação e aprovação de contas
c, quando for o caso, :tamboril nela será feita a eleição da diretoria,
lo C.T. e do C.V.

Art. 43. As reuniões da assembléia geral serão anunciadas pelo
Diário Oficial e por um matutino da Capital Federal, alem de circula-
res enviadas aos sócios, informando o objetivo da reunião, em qualquer
los casos, no mínimo, com quinze dias de antecedência.

Art. 44. As decisões das asseropléias gerais, em primeira convo-
cação, só terão validade quando tomadas com a presença ou repre-
;entação da maioria dos sócios.

Art. 45. Não havendo número de sócios, na primeira convoca-
:ão da assembléia, a diretoria convocará, novamente, os associados'
?ara uma hora depois, que deliberará com qualquer número.

Art. 46. As deliberações da assembléia serão tomadas por maio-
ia 	 votos.

Parágrafo único. O presidente só tem direito ao voto quando
iouver empate.

Art. 47. A assembleia geral poderá ser convocada extraordina-
riamente, pela diretoria ou por pedido, devidamente fundamentado
encaminhando à diretoria, assinado por, pelo menos quinze associa-
los, em pleno gozo de seus direitos, observados os peàzos estabete-
jdos pelos artigos 43 e 45.

Art. 48, Para efeito de aprovação de belanços, contas, despesas
e relatórios, os membros da diretoria e do C. F. não teem direito

voto.
Art. 49. E' permitido o voto por procuração, que poderá ser do

eróprio punho mas com a firma legalmente reconhecida, não poden-
lo, entretanto, cada procurador representar maia de cinccí associado.

Parágrafo único. As procurações serão exibidas e entregues à
nesa por ocasião da assinatura do livro' de presença. -

Art. 50. Só terão direito, nas assembléias, os associados que fi-
:erein parte da Associação 'há mais de três meses.

Art.' 51. As decisões da ássernbléia Serão soberanas e inapeláveis.
Art. 52. Per proposta de tun sócio e , decisTio da assembléia, o

rotação , poderá ser feita por escrutínio secreto.
Art. 53. A diretoria, o C. T. e o C. E. eleitos, serão coeuside-

: ados empossados na data da eleição e logo após conhec ida a vota-

ção, durante o seu mandato até ser conhecido o resultado da eleição
seguinte.

Art. 51. As assembléias ordinárias serão presididas por um as-
sociado aclamado no momento, ao. qual será passada a direção dos
trabalhos pelo presidente da Associação. .

Art. 55. As assembléias extraordinárias serão presididas pelo
presidente da Associação ou por seus substitutos legais, em suas
faltas e impedimentos, ou ainda, na falta destes, por urna mesa acla-
mada no momento.

Art. 56. Todas as reuniões da 'assembléia serão secretariadde
pelo secretário da Associação e, na falta deste, per associado con-
vidado pelo presidente..

CAPITULO -vil
DISPOSIOES GERAIS

Art. 57. A sede da Associação será franqueada aos tissocTàdoe
para gozarem das regalias ' previstas nos estatutos, regulamento da
registo genealógico', e instruções, oportunamente organizados para
execução do mesmo e do controle' leiteiro-rnantegueiro, bem como a
outras pessoas que, porventura, queiram conhecer os serviços afetos
à Associação.

Art. 58. Poderão inscrever animais -  registo genealógico, os
criadores que não ° forem associados, meiante pagamento de taxas
especiais que 'forem estipuladas pela diretoria, para cada animal re-
gistado, alem de indenização de outras despesas decorrentes de via-
gens das comissões de julgamento para fins de registo.

Art. 59.. A Associação publicará, anualmente, em boletim 'pró-
prios ou em revistas de assunto agro-pecuário, a relação dos animeis
inscritos no registo genealógico; alem, de outros assuntos relaciona-
dos, direta ou indiretamente, com o Melhoramento, fomento e adap-
tação do gado Guernesey, em nosso país.

Art. 60. A Associação criará Cooperativa, entre seus associados,
leara industrialização do leite e seus derivados, nas cidades em que
se oferecer interesse..

Art. 61, O C. T., dentro de três' meses, á contar da' aprovação
dos presentes estatutos, organizará o regulamento de instrução para
á execução do registo genealógice da raça Guernesey em nosso país.
e bem assim, estabelecerá o padrão ou padrões da raça, de acordo
com o artigo 35 e suas alíneas.

Art. 62. O membro da diretoria ou do C.- T. que faltar a três
reuniões consecutivas, sem causa justificada, será considerado, au-
tomaticamente, destituido do cergo. competindo; então, ao presidente,
dar-lhe substituto até a primeira reunião da assembléia, quando sem
feita, - por eleição, sua substituição definitiva.

Art. 63. Por ocasião das assembléias ordinárias ou extraordi-
nárias, o mandato da diretoria, ficará: dgpendeeide de um voto de coas
fiança da mesma assembléia.

Parágrafo único,- Co a assemléia 'negue o, voto do ,confiança
previsto no presente artigo, proceder-se-sé-á, imediatamente,, à elei-
ção de urna nova diretoria, cujo mandato será do tempo que faltar

	

para determinar o da diretoria destituída.	 .
Art. 64. A reunião destinada à aprovação dos presentes estatu-

tos deverá compor-se, no mínimo, de quinze sócios fundadores e será
considerada assembléia geral ordinária, para aprovação dos mesmo,
inclusive eleição da diretoria, do C.' T. e do C. F. para o biênio de
1 de janeiro de 1943 a 31 de dezembro de 1945.

Art, 65, A Associação só poderá ser dissolvida por deliberação
tomada em assembléia geral, conlibeada especialmente para esse fim,
com os votos de dois terços, no mínimo, de seus associados na oca-
sião da convocação.

Parágrafo único. Em caso de dissolução, os bens da Associação
passarão a uma ou mais instituições de caridade, a juizo da mesma
assembléia.
' Art. 66. Os presentes estatutos só poderão ser modificados

assembléia geral extraordinária, especialmente convocadas para tal
fim, e com a presença, no mínimo, da metade do quadro social da
Associação, ou representados por procuração especial para esse fim.

Art. 67. Os casos omissos nos presentes estatutos serão resol-
vidos pela diretoria que os submeterá à aprovação na primeira as-
sembléia que se realizar.

Nova-leriblirgo, .28 de dezembro de 1942, - Dezembigaclor
Henrique Fialho, presidente. - Dr. Cezar Cuinle, tesoureiro. -
Prol'. Carlos Doiningues Côrtes, secretário.

Reconheço a firma .retro; Henrique Fialho.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. Em testemunho (sin:d

público) da verdade. - Antonio Ascencclo.
Reconheço verdadeiras as firmas supras de Cezar Guinle e Carlos

Domingues Côrtes,
Nova-Friburgo, 11 de janeiro de 1943. Em testemunho (sinal

público) da verdade. - Admorio Betume.
(N. 4.00 - 15-1-43	 Cr$ 1:040,40)
-

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E EMPREGADOS DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DOS ESTATUTOS
(neronere)

, Constituida nesta Capital, em Assembléia Geral de 15 de - agoe-
to de 1938, sob a denomináção de "Associação de Previdência dos
Funcionários e Empregados da caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro", com personalidade jurídica decorrente do registo do seu
Estatuto no Cartório do 3.0 Ofício de Registo de Títulos e Documen-
tos. sob n. 793, nassa a denominar-se "Associação dós Funcionários '
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e Empregados da Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro"; terá
sua sede nesta Capital e seu prazo de duração será por tempo inde-
terminado, estando em constituição o seu fundo social.

A Associação terá por fim intensificar os sentimentos de soli-
dariedade entre os seus próprios associados, aos quais promete servir
com as medidas de amparo ao seu alcance. A Associação funcionará
com os seguintes orgãos: a) Assembléia Geral; b) Conselho Diretor;
c) Presidência; e d) Comissão Fiscal. A representação da Associa-
ção em Juizo ou fora dele compete ao presidente. Os associados não
respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. No caso de ser
dissolvida a Associação, o seu património será distribuido- entre os
sócios quites remanescentes. A dissolução da Associação só produ-
zirá efeito legal se o ato da Assembléia que a tiver decidido merecer
a homologação do orgão diretor da Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro e não poderá ser objeto de deliberação, se a Associação
possuir, pelo menos, cem (100) associados, contribuintes efetivos.
Decorrido um (1) ano de sua vigência, este Estatuto poderá ser re-
formado ou revisto pelo Conselho Diretor, respeitado o disposto no
art. 7.°, parágrafo único.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. — leronymo Pinheiro de
Castilho, presidente.

(N. 518-15-1-43—Cr$ 67,30)

MONTANHA CARBONIFERA SOCIEDADE ANÓNIMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

EM cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Mon-
tanha Carbonífera Sociedade Anónima, em 12 de janeiro de 1943,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição, sob o n. 18.641, os seguin-
tes documentos: a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em
20 de novembro de 1942, que aprovou as contas do exercício de
1941, elegeu o Conselho Fiscal e fixou os seus honorários; b) ata ia
aeembléia geral extraordinária, realizada em 20 de novembro de
1942, que aprovei' a reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-.os
aos preceitos do deereto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910
elegeu o diretor-tésnice e deliberou sobre a gratuidade das funçgies
da Diretoria; c) folha do Diário Oficial de 11 de dezembro de 1942,
com a publicação da certidão expedida pela Divisão do Fomento da
Produção Mineral do Departamento Nacional da Produção Mineral,
que aprovou a reforma dos estatutos da sociedade, deliberada pela
assembléia geral extraordinária, realizada em 20 cie novembro de
1942. Pagou de sela de arquivamento a importância de Cr$ 40,20 --
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Seceão.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 505-15-1-43—Cr$ 53,00).

presidente submetia-o à discussão e votação. -- Ao final, o senho
we0 ..ierte proclamou que os Estatutos foram, sem objeção, unanime
neente aprovados, determinando ao senhor secretário Jayme de Oliver
rs Santos, a sua inserção na ata, bem como a lista dos subscritore:
do capital•social. — Os Estatutos ficaram assira redigidos: — Ca
r ítillo I Denominação, sede, fins e duração — Art. 1? Sol
e. d enominação de "Conipanhia Ferro e Aço de Vitória S. A., net
constituida uma sociedade por ações, com sede e foro jurídico na ci
.dade :15 Rio de Janeiro e que se regerá por estes Estatutos e pela legis
ação em vigor. — Art. 2.° A Companhia terá por fim principal a ex
ploração da indústria de ferro guza, ferro, aço e seus derivados, ben
corno toda e qualquer outra indústria subsidiária. — Art. 3.!
A sua instalação industrial se fará em Vitória, Estado do Espírd(
Santo, podendo entretanto se entender a qualquer outro ponto do tr
ritor i o nacional. — Art. 4.° A Companhia se constitue por temo(
indete rminado, podendo cessar suas atividades em qualquer tempo sc
isso for determinado pela Assembléia Geral. — Capítulo II Capita
social e ações — Art. 5. 0 O capital social é de reis: Dez mil can
tos de réis (l0.000:000$000), ou de dez milhões de cruseirof
(Cr$ 10.000.00(1.00) divididos em dez (10) mil ações ordinárias,
nomieativas do 'Valor nominal de um conto de réis (1:000$000), ot
de mu cruzeiros (Cr$ 1.000,00), cada uma. — Art. 6.° O valor das-
ações será pago pelos subscritores em prestações nunca maiores
de dez por cento, devendo mediar entre elas o prazo mínimo de (90)
noventa dias. — Parágrafo único. Dentro dessas bases fica ao eei
ferio exclusivo oa Diretoria a determinação do valor e vencimento
de raiá prestação até a integralização das ações. Art. 7.0 . 0 aedo-
niste que não atender a .chamada do capital nos termos do artigo
sexto, será constituido em mora e sujeito à sanção dos arts. 74 e
seguintes do decreto-lei n. 2.627, de 1910. — Art. 8.° O acionis-
ta que quizer vender as suas ações, deverá dar preferência em
igualdade de condições aos demais acionistas, os quais terão- o
direito de adquiri-las na proporção do número de ações de que
já sae possuidcres. Parágrafo primeiro. Para o bom cumprimento da
dispos:ção supra, o acionistas deverá comunicar à Diretoria, em carta
regWada com aviso de recepção,- que deseja vender as suas ações,
fazendo acompanhar esta carta de documento habil que prove ter ele
recebida oferta firme de compra das mesma ações. — Parágrafo se-.
gunde. Recebida a comunicação, a Diretoria dará aviso imediata da
proçoeta de venda a todos os acionistas, que terão o direito de, na
prazo de dez (10) dias pedir preferência para aquela compra. e .
Cap‘tul e IlE — Assembléia Geral — Art. 9.0 Ordinariamente, reu
nir-se-ão os acionistas em assembléia geral, na sede da Companhia, no
mês março de cada ano, em dia previamente marcado pela Direto-
ria, competindo à assembléia: a) discutir à deliberar sobre as enlatar'
e relatórios dá diretoria, e sobre o parecer do consedho fiscal; o)
eleg ei anualmente o Conselho Fiscal, e. no último ano do mandato,
a dl:: etoria, fixando-lhes os vencimentos; c) fixar os dividendos a
serem distribuidos aos acionistas; d) resolver sobre qualquer
outros assuntos de interesse social. — Art. 10 .. Os acioois:as
reunir-se-ão, extraordinariamente, em assembléia geral, quando eon.
vocados pela Diretoria e nos Casos exigidos ou permitidos pela lei,
sempre que for necessário. — Art. 11 — As assembléias gerais serãe
presididas por um acionista, eleito d'u aclamado entre os presentes.
o qual escolherá, outro acionista para secretário da mesa. — Art. 1:
— As decisões das assembléias gerais serão tomadas por maioria absolu.
ta de votos presentes, sendo os mesmos contados à razão de um voto par
cada ação. Art. 13 — Para eleição dos diretores e do Conselho Fiscal, c
voto será uninominal, isto é, cada ação dará direito a um voto simulta.
neamente para um diretor e um membro do Conselho Fiscal. - e- Pará-
grafo único — Consideram-se eleitos os que obtiverem maior número
de votos; para membros efetivos e os três seguintes suplentes. Art. !Á
— As deliberações em assembléias gerais extraordinárias que tiverem
por objeto reforma dos estatutos ou liquidação da sociedade, só poderã(
ser torradas com à aprovação de ationistas que representem dois terço:
no mínimo, do capital social. -- Capítulo IV — Administração e Conselh(
Fiscal — Art. 15 — A Companhia será administrada por urna Direto
ria composta de cinco (5) diretores, com a designação de diretor-pre
sidente, diretor-tesoureiro, diretor-gerente, diretor-técnico e direto
jurídico, todos eleitos entre os acionistas, pela forma estabelecida n(
art. 13. — Art. 16 — O mandato dos diretores é de. quatro (4) ano:
podendo ser reeleitos. — Parágrafo único — Pelo plenos um direto]
deve residir no local onde a Companhia tiver a principal exploraçã(
de sua indústria. — Art. 17 — A posse da Diretoria realizar-se-á ru
primeira quinzena de abril seguinte ao mês da eleição; cada direto
caucionará a sua gestão com cem (100) ações da Companhia, tomand
então posse mediante assinatura de um termo lavrado no livro de ata
das reuniões da Diretoria. — Art. 18 — No caso de impedimento at
noventa (90) dias, de algum diretor, as suas funções serão acumu
ladas por um outro diretor; se o impedimento durar mais de novent
(90) dias, ou em caso de renúncia ou morte, a diretoria convocará a as
sembléia geral para a eleição de substituto definitivo daquele diretor. .
Art. 19 — São as seguintes as atribuições da diretoria; — 1) Com
pete ao diretor-presidente: — a) — cumprir e fazer cumprir as reso
luções das asserobléiàs gerais e zelar pela fiel execução das leis e de
presentes estatutos; — b) representar a Companhia perante os pode
res públicos; — e) orientar, com a colaboração dos demais diretore
todos os negócios da Companhia; --- d)— admitir e dispensar, me
diante a apreciação dos diretores interessados. os técnicos e funcioná
rios da Companhia, observando as disposições das leis trabalhistas er
vigor; --- e) — convocar as reuniões da diretoria e das assembléid
gerais; — f) — apresentar h assembléia geral ordinária o -relatóri
anual da diretoria, sobre todos os negócios da Companhia devidamen1

COMPANHIA FERRO E AÇO DE VITÓRIA S. A.

ESTATUTOS SOCIAIS APROVADOS NA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO,
REALIZADA EM :31 DF OUTUBRO DE 1942, E CUJA ATA FOI ARQUIVADA NO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO, SOB N. 13.559,
EM 23 DE DEZEMBRO DE 1942.
Aos trinta e um dias do mês de outubro de mil novecentos e

quarenta e dois, na Capital da República, à rua General Câmara
n. 56, 4.0 andar, compareceram, em virtude da convocação dcs fun-
dadores, publicada nos Diário Oficial e "Jornal do Brasil" respecti-
vamente nos dias 20, 21 e 22 e 20, 23 e 24 de outubro de 1942 e,
em Assembléia ao constituição da sociedade, todos os subscritores
abaixo assinado:, que represcea:am a totalidade das ações do capital
social.— A sessão é aberta pelo fundador senhor Antônio de Oliveira
Santos, que assume a presidência, e convida para secretários os subs-
critores senhores Drs. Rivadavia Corrêa Meyer e Jayme de Oliveira
Santas. — Pelo presidente foi dito que o objetivo da presente r3união é
a constituição da Companhia Ferro e * Aço de Vitória S. A., cujos fins
são de conhecimentc de todos os subscritores. Esclarece que, preteri-
den:lo a Sociedade constituir-se por subscrição particular do g el" ca-
pital, este. DG total de Cr$ 10.000.000,00, já estava inteiramente
subscrito, pelo que esta • reunião iria obedecer Principalmente aos
dispositivos dos arts. : 42, 43, 44 e 45, do decreto-lei n. 2.327, de
setembro de 1940. — Nessa conformidade, determinou fosse lida pelo
senhor secretário Jayme de Oliveira Santos, a certidão do depósito
no Banco Comercial e Industrial do Brasil S. A., a importância de
Cr$ 1.000.00000, correspondente à décima parte do capital social.
O senhor secretário passou então a ler; — ""Recebemos dos senhores
Luiz de Souza Lima e António de Oliveira Santos, que se dizem fim-
dadores da Cia. Ferro e Aço de Vitória S. A., a quantia de reis
1.000:000$000 (mil contos de réis), que os mesmos serbores de-
claram corresponder à décima parte do capital da mesma Companhia,
tendo este depósito sido feito em cumprimento às dispasições le-
gais. -e- Assinados: — José de Castro Dolabella. —José Per( ira Teixet-
.ra, firmas. reconhecidas no Tabelião Milanez. — Em seguida, o senhor
presidente anunciou que a Assembléia passaria a discutir e votar os
Estatutos, cujo projeto, em duplicata, acompanhado da lista dos
subscritores, estava assinado por todos os subscritores do canial.
O senhor secretário passou a ler, artigo por artigo, o projeto' dos
Estat utos, sendo que. após a leitura de cada dispositivo, o senhor
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acompanhado balança . geral . e respectivo anexos; ,g) assinar;
iuntamente com os diretores gerente ó-tesoureiro, os balanços e , balan-
::'etes • da Companhia. - 2) - Compete' ao diretor-tesoureiro: - a) -
assinar, com o diretor presidente, as ações 'definitivas da Companhia;
bem como os seus balanços gerais e balancete mensais; b) - ter sob
sua guarda e responsabilidade todos os valores e' documentos da Com-
panhia; e) - efetuar os recebimentos e pagamentos da Companhia de
acordo com as demais disposições destes estatutos; d) - movimentar,
juntamente com outro diretor ás disponibilidades,.em dinheiro da Com-
panhia. - apresentar mensalmente,.à diretoria, tirn balancete
do movimento •financeiró ida Companhia; - Compete ao" diretor-ge:-
rente: - a) -- superintender, orientar e dirigir, de acordo com as
normas fixadas pela diretoria, todas as atividades da naturéza : comer-
cial da Companhia; b) -- contratar e dispensar operários, capatazes,
contratistas e chefes de 'serviço, observadas as disposições das leis
trabalhistas em vigor; c) - assinar, juntamente com o diretor-presi-
dente, os balanços e balancetes da Companhia; 4) - Compete ao di-
retor-técnico; a) organizar, dirigir e inspecianar todos os serviços
relativos às construções e estabelecimentos da Companhia, montagem
de sua maquinaria e respectivo funcionaMento; b) --- fiscalizar e dar
parecer sobre todo o material a ser adquirido pela Companhia não só
os destinados à construção e montagens, como os necessários ao fim-
cionamento e produção; c) - orientar a diretoria sobre as atividades
da Companhia de natureza industrial. 5) - Compete ao diretor ju-
rídico: a) - representar a Companhia ativa e passivamente, em juizo,
defendendo os seus altos interesses; b) - verificar o bom cumpri-
mento, por parte da Companhia, de todas as disposições das leis traba-
lhistas em vigor; c) - minutar os contratos, escrituras ou quaisquer
outros documentos que envolvam responsabilidade e que forem as-
sinados pela Companhia; - orientar a diretoria sobre o cumprimento
de todas as disposições legais a que a Companhia estiver sujeita.-
Parágrafo único Será necessária a assinatura de dois diretores, para
a prática dos -seguintes atos: a) - movimentar contas em bancos, fa-
zendo depósito ou retiradas,- emtindo chequea e ordens de pagamento;
b) - aceitar, emitir, endossar ou avalizar títulos; c) assinar con-
tratos e escrituras de gualquer natureza; d), -- penhorar ou caucionr
bens da Companhia; e) emitir obrigações; f) dar aplicação aos fundos

•da Companhia. - Art. 20 - Coiro remuneração pelo seu trabalho,
os diretores receberão, alem da percentagem prevista no art. 23, os
Vencimentos que forem anualmente estabelecidos pela assembléia
geral ordhiária. -Art. 21 - A assembléia :.geral ordinária, elegerá
anualmente três (3) membros efetivos do Conselho Fiscal e três (3)
suplentes, que poderão ser ou não acionistas, cabendo-lhes as funções
determinadas em lei, Capítulo V Exercício Social, Balanço e
Lucros. - Art. 22 - O ano social contar-Se-á para todos os efeitos,
de 1 de janeiro a 31 de dezembro. - Art. 23 - Os lucros líquidos
apurados em cada balanço anual, serão distribuidos do modo
seguinte: a) - uma quota fixa de 5 % ( cinco por cento) para
constituição do fundo de reserva legal; b) uma quota para pagamento
dos dividendos aos acionistas cuja percentagem será devidamente au-
torizada pela Assembléia Geral Ordinária; c) uma quota correspon-
dente a 15 Vo (quinze por cento) para pagamento da percentagem da
diretoria, calculada após a dedução da quota da letra -a-, e depois
de verificada a possibilidade da distribuição do dividendo mínimo de
6 % (seis por cento) sobre o capital-integralizado; (i) o saldo final,
se existir, para a constituição do fundo de aumento de capital. Ca-
pítulo VI - Disposições transitórias. Artigo - O mandato da pri-
meira diretoria terá início no ato de sua eleição e terminará a 31 de
dezembro de 1943. A lista dos subscritores é a seguinte: Governo do
Estado do Espírito Santo - mil ações, entrada cem contos de réis
(100:0003000) - Antônio de Oliveira Santos - duas mil ações, en-
trada duzentos contos de réis (200:0003000), brasileiro, casado, capi-
talista - José Pereira Teixeira, trezentas ações, entrada trinta con-
tos de réis (30:0003000), brasileiro, casado, comerciante - Maria
:tlarbara Costa Pereira Teixeira, cem ações, entrada dez contos de
réis (10:000$000), brasileira casada, doméstica - Itivadávia Corrêa
Meyer, duzentas ações, entrada vinte contos de réis (20:0003000).
brasileiro, casado, advogado --. Sylvia Tavares Corrêa Meyer, duzen-
tas ações, entrada vinte contos de reis (20:0003000), brasileira, casa-
da, doméstica - Jayme de Oliveira Santos, seiscentas ações, entrada
sessenta contos de reis (60:000$000), brasileiro, caSaclo. advogado -
Ileyder Pereira Teixeira, setenta e cinco ações, entrada sete contos
e quinhentos mil réis (7:500$000), brasileiro, médico, solteiro - Luiz
de Souza Lima, quatrocentas ações, entrada quarenta contos de réis
(40:000$000), brasileiro, casado, engenheiro - Djalma Murta, cin-
quenta ações, entrada cinco contos de reis (5:0003000) brasileiro, ca-
sado, engenheiro - José de Castro Dolabella, quatrocentas ações, en-
trada quarenta contos de réis (40:000$000), brasileiro, casado. indus-
trial - Oyama Pereira Teixeira, setenta e cinco ações, entrada (Sete
contos e quinheatos mil reis (7:5003000), brasileiro, advogado, sol-
teiro - Armando de Oliveira Santos mil açõeS, entrada cem contos
de reis (100:000$000), brasileiro, advogado, casado -'João Carvalho
Macedo, quatrocentas ações, entrada quarenta contos de réis, brasi-
leiro, proprietário, casado - Luiz Derenzi, cem ações, entrada dez
contos de réis (10:000$000), brasileiro, casado, engenheiro - Eduardo
Trindade, cinquenta ações, entrada cinco contos de reis (5:0003000).
,brasileiro, casado, comércio - Vicente Silva, cinquenta ações, entrada
cinco contos de reis (5:000$000) brasileiro, casado, comércio - Ma-
noel Campbell Perna, cento e cinquenta 'ações, entrada quinze contos
de reis (15:0003000), brasileiro, casado, médico - Mauricio Brandon
Schiller, cento e cinquenta ações, entrada, quinze contos de réis
'(15:0003000), brasileiro, casado, médico - Maria Luiza Brancton
Schiller, cinquenta ações, entrada cinco contos de reis (5:0003000),

brasileira, casada, doméstica -Mirsilo, Gaaparri, cem ações; entrada
descontos 'de réis (10:0003000), brasileiro, casado, comércio José
Cantinho Gonçalves, cem ações entrada dez contos de réis (10:0003000),
brasileiro, casado, comércio --- Alcebiades Calazans Luz, cinquenta
ações, entrada cinco, contos de réis (5:0003000), brasileiro, casado, me-
dico - Marina Leão 'Calazans Luz, cinquenta ações, entrada cinco
contos de róis (5:0003000), brasileira, casada, doméstica Américo
Monjardim, duzentas ações, entrada vinte contos ' de reis (20:0003000),
brasileiro, casado, médico. - .Francisco. Jaguaribe Gomes de Matos,
duzentas ações, entrada vinte contos de reis (20:0003000), brasileiro,
casado, coronel Paulo Souza-Lima, duzentas ações. entrada vinte
contos de reis (20:0003000), brasileiro, casado,' médico - Francisco
Souza Lima, cem ações, entrada . dez contos de réis (10:0003000), bra-
sileiro, casado, médico -,Adolfo Calandrini Alves, de Souza, cinquenta
ações, entrada cinco contos de réis .(5:0003000), brasileiro, solteiro,
advogado - Nair S. de. Oliveira Santos, quinhentas ações,' entrada
cinquenta contos de réis (50:0003000), brasileira, casada, doméstica
- Paulo Oscar Auler, duzentas ações, entrada vinte contos de réis
(20:0003000), brasileiro casado, engenheiro -- Selva Lassa de 'Aouza
.Lima, cem ações, entrada dez contos de l eis (10:0003000), brasileira.
casada, doméstica Leonor Costa de Oliveira Santos, cinzentas ações,
entrada vinte contos' de reis (20:0003000), brasileira, casada, domés-
tica - Eurnenes Peixoto Guimarães, cem ações, entrada dez contos
de reis (10:0003000), brasileiro, casado, engenheiro civil - Moacyr
Duval de Andrade, sessenta ações, entrada seis contos de réis
(6:0003000), brasileiro, casada, engenheiro de minas Aguinaldo
Caldeira Versiani, sessenta ações; entrada seis contos de reis
(6:0003000), brasileiro, casado, industrial - Alberto Brochado, ses-
senta ações, entrada seis contos de réis (6:0003000), brasileiro, sol-
teiro, comerciante - Mauro de Araujo Braga, vinte ações, entrada
(leis contos de reis . (2:000$000), brasileiro, casado, advogada
Homero Borges Fonseca, vinte ações, entrada dois contos de réis
(2:0003000, brasileiro, casado, bancário - José Francisco ]lias
Fortes, cinquenta ações, entrada cinco contos de réis . (5:0003000),
brasileiro, casado, advogado -Alberto Teixeira, cem ações, en-
trada dez contos de. réis (10:0003000), brasileiro, casado, enge-
.nheiro Emigdio Berutto, oitenta á ções, entrada oito contos de
reis (8:0003000) 'brasileiro, casado, engenheiro. Em face da concor-
'anda de todos os-subscritores, e aprovados, como foram. os Estatutos,
o senhor presidente declarou constituida a Companhia Ferro e Aço
'de Vitória S.. A., o que foi recebido com uma calorosa salva de pal-
mas. Nesse momento. o senhor presidente lê detalhada exposição- so-
bre os trabalhos realizados pelos fundadores no sentido de, rápida e
eficientemente, poder a nova' Companhia iniciar seus- importantes
trabalhos. Eis. a Integra da exposição que foi ao final, aplaudida pe-
los presentes .: "O senhor Antônio de Oliveira Santos e doutor Luiz
de Souza Lima, fundadores da Companhia Ferro e Aço de Vitória S.A.,
fazem perante os acionistas presentes uma exposição dos motivos, que
os levaram à sua organização e bem assim dos trabalhos já realizados
até o momento, e as razões que os induziram a escolha da ciciado de
Vitória para a sua instalação industrial e que se resumem: - a -
Atendendo ao 'apelo do Chefe da Nação, o Exmo. Senhor. Dr. Getulio
Vargas, conclamando a cooperação e trabalho de todos os seus filhos,
Para prestarem ao país na emergência de guerra em que se viu envol-
vido, o auxílio que, a cada um fosse possivel, pensaram que nenhuma
cooperaçãa será mais eficaz, nem oportuna, que a produção do ferro
e ação, o elemento propulsor do engrandecimento e prosperidade das
grandes nações industriais, e mais que isso, o elemento básico em geie
repousa hoje a garantia da integridade e da soberania nacional de
todas as nações organizadas. - b - Foi escolhida a cidade de Vitória
para a instalação da Companhia, porque estando o porto de Vitória
aparelhado para transformar-se em um dos mais importantes portos
de embarque de minério de ferro do mundo, por ser o porto marítimo
do Brasil, em que esse minério chegará em melhores condições eco-
nômicas de transporte, devendo por sua vez a esse porto chegar o
carvão mineral em idênticas condições, ou sejam as duas principais
matérias primas básicas da indústria siderúrgica, e mais ainda, de-
vendo aí ficar o produto manufaturado, em condições de ser embar-
cado, sem mais onus alugum de transporte, para qualquer porto do
Brasil ou do exterior, julgam ser o ponto indicado para o desenvolvi-
mento futuro de uma grande indústria. - e - Essa deliberação foi
levada ao conhecimento do Exmo. Senhor major João Punaro May,
interventor federal do Estado do Espírito Santo, que recebeu a
ciativa com a ma vivaviva simpatia e interesse, prontificando-se ime-
diatamente a prestar à Companhia, em organização todo o apoio ma-
terial e político que lhe fosse possivel, dentro das possibilidades do
Estado. Organizada que foi a Companhia, constituiu-se urna comissão
da qual fizeram parte alem dos fundadores Antônio de Oliveira San-
tos e Luiz de Souza Lima, os senhores doutor Rivadavia Corrêa Meyer,
coronel Francisco Jaguaribe Gomes de Matos, doutor Armando de Oli-
veira Santos e doutor Oyama Pereira Teixeira que foram a Vitória
comunicar oficialmente ao Exmo. senhor interventor federal a atui
organização e pleitear diversas concessões estaduais consubstandadas
nas petições que deixaram em mão de S. Ex., e as quais lhe mere-
ceram a máxima atenção e acolhimento, conforme se vê no oficio em,
que encaminhou essas petições ao Conselho Consultivo do Estado; pu-
blicado no Diário Oficial de 22 do corrente o qual foi lido e a seguir
transcrevemos: O senhor interventor federal dirigiu ao senhor presi-
dente do DepartamentoAdministrativo o seguinte oficio: Quandó
mandamos construir o chamado "Cais de Minério", fronteiro ao nosso
cáiá de comércio, localizado nesta cidade, não tivemos em vista apenas
o seu aproveitamento para a exportação incessante do ferro, que,
mercadoria em trânsito, proviria das jazidas existentes no vizinho
Estado do oeste, embora essa exportação contribuisse, pela taxa pors.
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tilaria, para as rendas do nosso Estado. Sabiamos que da intensidade
da sua saida, em larga escalada, adviria a reforma geral do traçado da
Vitória a Minas, O seu reequipamento em material rodante, e. daí, novas
perspectivas para a zona por ela servida, no sentido da importação
e exportação. Contávamos ainda Ver instalados, em Vitória, usinas si-
derúrgicas, que embora inicialmente trabalhando com o carvão vege-
tal, viessem posteriormente se utilizar do coque metalúrgico, im-
portados por navios que aqui demandassem em busca do minério de
ferro. A exportação desse minério o a criação da siderurgia nacional,
foram problemas económicos que, por longo período de tempo, agi-
taram a opinião pública brasileira. Ambos tiveram solução feliz gea-
os as sábias e oportunas providências postas em prática pelo emi-
nente Presidente Getulio Vargas, consubstanciadas na construção da
usina de Volta Redonda, e na organização da Companhia Vale do Rio
Doce. Bm maio de 1938, perante o Conselho Técnico de Economia e
Finanças, ao tratar do momentoso problema da utilização do nosso
minério de ferro, em oportuno e brilhante relatório, seu ilustrado re-
lator doutor Pedro Rache, concluiu do seguinte modo: "Mais tarde,
quando a Estrada do Rio Doce estiver trafegando com a exportação
franca do minério, com o retorno do coque estrangeiro a baixo preea,
haja ou não febre armamentista é possivel que grandes foenos altos
Lambem se estabeleçam em Santa Cruz (na nosso caso Vieria)
sando mais diretamente a exportação dos produtos siderúrgico. Não

possivel prever onde irá a indústria do ferro, depois que o Brasil
ficar livre das dificuldades que o teem embaraçado". Mais cedo que
esperávamos, a iniciativa particular se movimenta para localizar al-
tos fornos em território espírito santense. As vantagens que advirão
para o Espírito Santo com a localização de indústrias que manipulam
nosso minério são incontestes. "Indústria mãe das outras" no dizer
do grande Meuá "seu valor económico cresce cada vez mais aos eitos
dos que a estudam pela sua importância capital". Ela desenvolverá um
enorme acervo de atividades internas, pelo aparelhamento de novas
indústrias, notadamente as que vierem trabalhar na produção de uten-
sílios agrícolas, tão necessários à nossa lavoura, porquanto na impor-.
tação de tais utilidade dispendemos em 1941, 2.209:2038000. A or-
ganizaçãoda Companhia Ferro e Aço de Vitória S. A., vem, por isso

mesmo preencher uma grande lacuna na nossa incipiente organizaeão
industrial, razão pela qual submeto ao exame desse colendo Depar-
tamento, o requerimento anexo, dos senhores Antônio de Oliveira San-
tos e Luiz de Souza Lima, seus encorporadores. Não poderia ser mais
confortador o amparo oficial dispensado pelo senhor intervanter
federal à Companhia em organização, pois alem de haver ass-

nado mil ações em nome do Governo do Estado, recebeu com a
mais viva simpatia e cordialidade a comissão acima enunciada,
e aqui lhe consignamos os nossos agradecimentos por todas as
gentilezas dispensadas, — d O Capital da Companli ; a julgado ;-
cessário à sua instalação e desenvolvimento foi estabelecido em dez
mil contos de réis (10.000:0008000) ou dez milhões de cruzeiros
(Cr$ 10.000.000,00) que se acha totalmente subscrito. — A integra-
lização desse capital se processará de acordo com os Estatutos, obe-
(lecendo às exigências da instalação da indústria, a qual se pro-
cessará em duas partes construtivas, sendo imediata, compreenden-
do a construção de dois altos fornos, de 30 toneladas cada um, e
demais instalações consequentes, e outra a ser executada após a ter-
minação da guerra atual, abrangendo a construção de altos fornos a
carvão mineral, usina elétrica própria; coquerie e demais desenvol-
vimento industrial aconeelhavel. — Para a execução dessa primeira
Parte será quando oportuno, e a critério da Diretoria, chamando 4) 3
• % do capital subscrito. — Em seguida o senhor presidente anuncia
que vai ser procedida a eleição dos primeiros diretores, membros do
Conselho Fiscal e Suplentes, para o que todos os acionistas se muni-
ram das cédulas. — Nesse momento, o doutor Luiz de Souza Li na,
Propõe à Assembléia que, não estando ainda designado o técnico pie
vai realizar as instalações da Companhia, fique a eleição do direl or-
técnico adiada para data ulterior, em reunião a se realizar proxi;na-
mente. A Assembléia aprova unanimemente a proposta e passa a pro-
cessar a eleição dos outros diretores e membros do Conselho Fiscal. —
Recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos para
retorce — Diretor-presidente; Antônio de Oliveira Santos, brasi-
leiro, casado, proprietário, residente à rua Saint Roman. 214, Copa-
cabana; diretor-tesoureiro: Luiz de Souza Lima, brasileiro, casa-
do, engenheiro, residente a rua Domingos Ferreira, 176, Copaca-
bana; diretor-jurídico: Rivadavia Corrêa Meyer, brasileiro, caiado,
advogado, residente à Ladeira dos Guararapes, n. 292; diretor-ge-
rente ,Armando de Oliveira Santos, brasileiro, casado, residente em
Vitória, Estado do Espírito Santo; para membros do Conselho Fi
José Pereira Teixeira, brasileiro, casado, comerciante, residente à.
rua Sá Ferreira, 222; Mireilo Gasparri, brasileiro, casado, ban-
queiro, residente k rua Frei Leandro, 29; José de Castro Dola'iella,
bramileiro, casado, industrial, residente h avenida Atlentica a. 790,

apartamento 22; e para suplentes do Conselho Fiscal: João Carvallit
Macedo, brasileiro, casado, capitalista, residente à travessa Umbelin
n. 14, apartamento 20; Mauricio Brando Schiller, brasileiro, casa-
do, médico, residente à rua Alexandre Ferreira n. 152, e Djalma
:Horta, brasileiro, casado, engenheiro, residente à rua Lacerda Couti-

n. 21, e todos exercerão o mandato até 31 de dezembro de 1943.
— A Assembléia, por proposta do senhor coronel Jaguaribe Gomes de

•Matos, fixou os honorários de quinhentos mil reis (5008000) mensais
para cada diretor, e de cem mil reis (1008000) para cada membro do
Conselho Fiscal por sessão em que tomarem parte. — Proclamados,
os eleitos, o acionista senhor Mirsilo Gasparri, propõe um voto de
louvor e aplauso aos fundadores senhores Antônio de Oliveira Santos
e Luiz de Souza Lima, não só pelo empreendimento de que tive,ram
idéia, como tambem pela maneira eficiente e rápida com que traba-
lharam no sentido de levarem a cabo a sua iniciativa. Esta proposta
é unanimemente aprovada. — Os senhores Antônio de Oliveira Santos

e Luiz de Souza Lima, agradecem, fazendo o senhor Antônio de Olivei-
ra Santos sentir, o que sobretudo os moveu, a eles fundadores lleSS3
empreendimento que julgam de interesse nacional, foi o bem do Brasil,
pois está convencido de que a nova Companhia será uma parcela a
mais para o desenvolvimento da riqueza siderúrgica do país. — To-
dos os diretores eleitos, bem como os membros do Conselho Fisal,
agradecem a confiança neles depositada. — O senhor coronel Fran-
cisco Jaguaribe Gomes de Matos, propõe que se nomeie uma comissão
destinada a comunicar às altas autoridades da Nação, a fundação da
nova Companhia, sendo que ao Chefe da Nação e o senhor interventor
do Estado do Espirito Santo, deveriam ser passados telegramas, pro-
posta esta que é tambem unanimemente aprovada, sendo designado os
senhores: Antônio de Oliveira Santos, Rivadavia Corrêa Meyer e o
coronel Francisco Jaguaribe Gomes de Matos, para constituirem essa
comissão. — O senhor Rivadavia Corrêa Meyer, faz ciente à Assem-
bléia da maneira cativante e obsequiosa com que, em Vitória, foi re-
cebida pelo senhor major João Punam o Bley, a comissão que foi con-
ferenciar com ele é propõe que seja lançado em ata um voto de agra-
decimento ao senhor Interventor Federal do Estado do Espírito Santo,
o que é tambem unanimemente aprovado. -e- Em seguida foi suspensa a
sessão para que o senhor secretário Jayme de Oliveira Santos. *re-
digisse a ata. Após trinta minutos o senhor presidente declara reini-
ciada a sessão e submete à discussão e votação a presente ata que é
unanimemente aprovada e vai assinada pela mesa e por todos os
acionistas presentes.
• Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943. — Autorizo a publicação.

— Itivadavirt Corrêa ifeyer, diretor.
- Reconheço a firma Rivadavia Corrêa Meyer.

Rio, 15 de janeiro de 1943.
Em testemunho (sinal público da verdade. 	 Antonio Ferreira

Leite, escrevente substituto.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Seeskito

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Ferro e Aço de Vitória S. A., em 23 de dezembro de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devi-
damente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.559. os 'seguintes

'doeumentos: a) ata da assembléia geral de constituição, realizada
em 31 de outubro -de 1912, que aprovou os seus estatutos e demais
atos constitutivos, bem como elegeu a primeira Diretoria e Conselho
Fiscal; b) estatutos; c) lista dos subscritores do capital; d) guia
comprobatória do pagamento do selo proporcional, efetuado na Rece-
bedoria do Distrito Feedral; e) recibo do depósito de 10 % sobre o
capital, efetuado no Banco Comercial e Industrial do Brasil, S. A. —
Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr$ 100.20. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 29 de dezembro de 1942. — Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório VIII. — Visto. — Pires Ferreiro, diretor da Secção.

(N. 508 — 15-1-43 — Cr$ 816,00)

THE DOTAL BANK Of CANADA

RETIFICAÇÃO .

Na publicação do Balancete encerrado em 31-12-42, feita no
Didrio Oficial do dia 14-1-43, à Página 570, da Secção I, onde se lê:
Cartas patentes expedidas em 27-10-1936 de na. 1.408, 1.409 e 1.010,
respectivamente, leia-se: Cartas patentes expedidas em 27-10-1936 de
na. 1.408, 1.409, 1.407 e 1.410, respectivamente.



Companhia Suburbana Imobiliária
Levamos ao conhecimento dos se-

nhores acionistas que jâ se acham a
sua disposição, na sede da Companhia,
à rua 1.• de Março n. 51, 1.0 andar, os
documentos a que se refere o art. 33,
do decreto n. 2.627, de 26 de Betem.
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1943.
— Elysio Magathdies, presidente. —
Dr. Arthur C. Rios, diretor-tesoureiro.
— Alfonso Soledade, diretor-gerente.

(N. 449 — 15-1-43 — Cr$ 45,00 —
3 vezes).

'taoca Imobiliária S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, a realizar-se em 17 de fe-
vereiro próximo futuro, as 14 horas na
sede da sociedade, à rua Teófilo, Otend
n. 74, 2.* andar, para deliberarem so-
bre as contas e balanço do exercíeis do
1942, e elegerem a diretoria, o consaiho
fiscal e seus suplentes para o ano de
1943, fixando-lhes , s honorários. Acham-
se à disposição dos Srs. acionistas os
documentos de Que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627 de 26-9-940.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943.
— Atipio Campos Teixeira de O/freira,
diretor-presidente.

(N. 440 — 14-1-43 — Cr$ 67,30
3 vezes).

Companhia Fábrica de Tecidos São
Pedro de Alcantara

Rua da Candelária n. 81, 1. • andar
Acham-se à disposição dos sennores

acionistas, no escritório desta Cen•pa-
nhia, os documentos de que trata o ar-
tigo 99 da lei n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943.
— Edgard Rodrigues Peixoto, presidente. ,•

.(N. 426 — 14-1-43 — Cr$ 49,00 —
3 vezes).

Armazens Gerais Guanabara S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
para se reunirem era Assembléia Geral
Ordinária, a realizar-se em 16 de teve-
reiro próximo futuro, as 15 horas na
sede da sociedade, à rua Teófilo Otoni
n. 72, 2.• andar, para, deliberarem so-
bre as contas e balanço do exercício de
1942 e elegerem a diretoria, O conselho
fiscal e seus suplentes para o ano de
1943, fixando-lhes os honorários. Acham-
se à disposição dos Srs. acionistas as
documentos de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627 de 26-9-940.

Rio de Janeiro, 14 mie janeiro de 1943,
— Alipio Campos Teixeira de ()acara,
diretor-presidente.

(N. 419 -- 14-1-43 -- Cr$ 67,30 •
3 vezes).

I
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Declaração
Declaro	 que	 o	 meu	 certificado	 de

conclusão	 da	 5.'	 série	 secundária	 do
Colégio Pedro II, acha-se arquivado na
Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
versidada do Brasil. — Alia airado.

(N. 512 — 15-1-43 — Cr$ 30,60 —
3	 vezes).

Cruzada Brasileira
.„(Associação de Combate à Tuber-

culose e à Lepra)
ASSICM BLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
.	 De ordem do Sr.	 Presidente, convido
os Srs.	 E-belos fundadores e contribuin-
tes	 a reunirem-se	 no	 dia	 23	 do	 cor-
rente, na sede social, à rua 1.* de Mar-
ço	 n.	 17,	 4.°	 andar,	 pelas	 20	 horas,
afim de :ornarem conhecimento do Re-
latório	 da	 Diretoria	 referente	 ao	 ano
de 1942 e procederem ti. eleição da Di-
retoria e Conselho Fiscal para o exer-
cício.

Rio de' Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
•--- Dr.	 Jorge Barbieri

'
 secretário-geral.

(N. 538 — 15-1-43 — Cr$ 24,50)

Companhia Força e Luz de Minas
Gerais

ASSEMBLÉIA, GERAL EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação

Convocam-se os Srs.	 acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária, que
se realizará	 na sede	 social	 à avenida
Rio	 Branco	 as.	 135-7,	 12."	 andar,	 às
quinze horas do dia 28	 de janeiro de
1943, para o fim de tomar conhecimen-
to dos atos praticados para o aumento
do capital social, deliberado em Assem'
bléia Geral de 16 de novembro de 1942.
aprovar	 esse	 aumento,	 e	 ratificar	 as
consequentes alterações dos estatutos se-
dais.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Casar Rabello, diretor-presidente. —
C. J. Snyder, diretor vice-presidente. —
I.	 V.	 Le	 Bom,	 diretor	 vice-presidente.
-- Grant O. Hylander, diretor-tesoureiro.
— J. M. Fernandes, diretor-secretário. —
Máximo Coimbra da Lua, diretor-jurídi-
co.	 — Mano	 Gama, diretor-comereial.

(N.	 510 — 15-1-43 — Cr$ 94,9b —
E vezes).

Sociedade Cooperativa Portuária
de Consumo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

De ordem do Sr. Presidente, convido
ps Srs.	 associados a comparecerem	 à
Assembléia Gral Extraordinária, a rea-
lizar-se no dia 20 do corrente mês, as
16,80	 horas,	 na sede social,	 A	 avenida
Rodrigues Alves n.	 755	 (fundos).

Ordem do dia: Leitura da ata ante-
rior, e solução sobre o processo em que
foi condenada a Diretoria do biênio de
1936-1937.

lérard de Sousa, secretario.
(N. 511 --- 15-1-43 — Cr$ 22,40)

Companhia liumaitá Limitada
ASSEMBLÉIA GERAR. ORDINÁRIA

São	 convidados	 os	 Srs.	 Quotistas	 a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, no dia 29 de janeiro corrente, às
16	 horas,	 na	 sede	 da	 Companhia,	 à.
tsvenda Rio Branco n.	 137, 10.• andar,
sala	 1.008, para deliberarem sobre as-
suntos	 da	 interesse	 social.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
..—	 José	 Ribeiro	 Sabachi,	 gerente	 co-
mercial.

(N. 501 — 15-1-43 — Cri 44,90 —
3 vezes).

Companhia Auxiliar de Viação
e Obras

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
, .

São convidados os Srs. acionistas des-
ta Companhia a se reunirem em Assem-
bléia	 Geral	 Ordinária	 no	 dia.	 30	 de
janeiro de	 1943,	 as quatorze horas, na
sede social, a rua Frei Caneca n.	 399,
afim de tomarem conhecimento do re-
latório	 da diretoria,	 balanço geral,	 de-
monstração da conta de lucros e per-
das	 referentes	 ao	 ano	 social	 de	 1942
e parecer do conselho fiscal, deliberan-
do	 sobre	 os	 mesmos e procederem	 il
eleição para os cargos de diretor pre-
sidente e diretor gerente pelo período de
dois anos a partir de 11	 de fevereiro
próximo futuro e tambem dos membros
do Conselho Fiscal e suplentes para o .
corrente exercício.	 1

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943. •
.--	 Fuller	 Tredgett,	 diretor-presidente.	 i
— Francisco Moreira da Fonseca. dtre- .
tor-gerente. — George P. Lefebvre, di-
retor-procurador. — J. E. H. P. Thoinp-
son, diretor. — Edgar Amorim do Ama- .
ral,	 diretor.	 •

(N.	 504 — 15-1-43 — Cr$ 91,30 --
1	 vezes).	 3

Declaração
João Coelho de Vasconcelos torna

público que se extraviou o seu ~lema
de farmacêutico, expedido peia Escola
de Farmácia de Ouro Preto. Faz a pre-
sente publicaçã.o como preliminar para
obter segunda via do mesmo.

Belo Horizonte, 4 de janeiro de 1943.
— Jodo Coelho de Vasconcelos.

Reconheço a firma supra João Coelho
de Vasconcelos — Dou fé — Belo Hori-
zonte, 4 de janeiro de 1943 — Em tes-
temunho (sinal público) da verdade,
Carlos Bolivar Moreira.

(N. 507 — 15-1-43 — Cr$ 49,00 —
3 vezes).

Banco Israelita Brasileiro
S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede do Banco, à rua 'São
Pedro n. 40, na conformidade do arti-
go 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, o relatório da Di-
retoria, cópia do balanço e da conta
de lucros e perdas e o parecer do Con-
selho Fiscal, todos referentes ao exer-
cício de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942.
--- S. Gorenstin, diretor-presidente. —
Isaak Koiffmann, diretor-gerente.

(N. 513 — 15-1-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Toddy do Brasil, S. A.
A S SEM BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Estão convidados os acionistas da So-
ciedade para uma Assembléia dera! Ex-
traordinária a se realizar na dia .25 do
corrente, as 14 horas, na sede saeial
rua dos Inválidos n. 143, para cumprir
as exigências do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio relativas à re-
forma dos estatutos em face do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
-- C. Dia.; Castellanos, presidenta.

(N. 541 — 15-1-43 — Cr$ 70,40
3 vezes).

Banco Brasileiro do Comércio S. A.
Antigo Banco dos Funcionários

Públicos

Rua do Carmo na. 57-59

Terá início no dia 18 do corrente o
.gamento do dividendo referente ao 2,"

amestre do ano de 1942 na sede oc
banco, das 10 às 11,30 e das 13,30 as
16 horas exceto aos sábados, cujo ho-
rário será das 9,30 às 11,30 horas.

Reitera a Diretoria aos Srs. acionis-
as que de conformidade com o art. 5.°

dos estatutos • em vigor, realizem a
subscrição de suas antigas ações de
Cr$ 50,00 pelas novas, do valor nomi-
nal de Cr; 200,00 na base estabelecida

o referido artigo-substituição essa que
e vem fazendo desde 17 de novembro
o ano de 1941.
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.

— José Bellens de Almeida.
(N. 537 — 15-1-43 — Cr$ 29.60)

Companhia Bancária Áurea
Brasileira

Sede: Rua Miguel Couto n. 7
A partir do dia 18 do corrente, pa-

gar-se-á na sede desta Companhia e 47."
dividendo de Cr$ 12,00 por ação (16 ca
ao ano) relativo ao 2.° semestre de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
Jair Fomm de Oliveira Roxo, presi-

dente.
(N. 548 — 1,5-1-43 — Cr$ 18,40)

Companhia Brasileira Carbureto
de Cálcio

ASSEMBLÉIA, GERAL EXTRAORDINÁRIA
Edital de- convocação

São novamente convidados os senho-
es acionistas a se reunirem no dia 25
o corrente, segunda-feira, as 15 horas,
a sede da Companhia, à rua Primeiro
e Março n. 31, 1.0 andar, em Assem-
léla Geral Extraordinária, para defi-
itiva discussão e aprovação da propos-
a da diretoria, relativa ao aumento do
apitai societário e consequente altera-
ria) dos estatutos.
Rio de Janeiro, 15 de janel.-o de 1943.

Mano Cano Pareto, diretor-prasi-
ents.
(N. 549 — 15-1-43 — Cr$ 55,10 —

vezes).

Companhia fabril Paranaense
de Fósforos

Acham-se b, disposição dos senhores
acionistas, na sede desta Companha& a
rua da Quitanda n. 163. 4.• andar, sala
403, os documentos a que se refere o
art. 99 de decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940. •

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Cla.Fabril Paranaense de ~forms
— Francisco de Paula Pinto, diretor.

(N. 552 — 15-1-43 — Cr$ 39,50 --
2 vezes).

Companhia Petrolífera
Copeba S. A.

(antiga Companhia Petróleos da Bafa
S. A.)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

Segunda convocação
Não se tendo realizado em primeira

convocação, por falta de número, a As-
sembléia Gerai Extraordinária destinada
a deliberar sobre: a) a supressão, den-
tre os objetos .da Companhia de tudo
quanto se refere a petróleo e tmaeração
em geral; b) a mudança de denomi-
nação da sociedade; e, c) reforma dos
Estatutos sociais, ajustando-os às de-
liberações das últimas assembléias gerais
e fazendo outras modificações, a Dire-
toria faz a segunda convocação dos acio-
nistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, com aquela nies-
ma ordem do dia, às auatorze horas de
21 do corrente, na sede social, â avenida
Rio Branco n. 128, 3," andar.

Rio de Janeiro, 16 de janeito de 1943.
— Hugo Boucault, presidente.

(N. 520 — 15-1-43 — Cr$ 91,80 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, fornecida pelo Serviço Re-
gional de Estrangeiro, modelo 19.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943.
— Joaquim da Silva.

(N. 534 — 15-1-43 — Cr$ 14,30)

Omnipol Brasileira S. A.
ASSEMBLEIA r ERAL EXTRAORDINÁRIA

' Terceira convocação

São convidados os senhores' acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, em terceira convocação,
no dia 28 de janeiro de 1943, às 16 ho-
ras, na sede da sociedade à avendia Nilo
Peçanha n. 38-D, 2." andar, sala 201,
afim de deliberarem sobre a dissolução
e liquidação da sociedade.

A diretoria: Dr. J. C. Pimentel Einc•^-
te, diretor-presidente. — Vladimir Po-
korny, d iretor-gerente .

(N. 545 — 15-1-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Imobiliária Santa Catarina S.A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Sã() convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, em segunda convocação, no
dia 28 de janeiro de 1943, as 17 I: osas,
na sede da Sociedade, à avenida Graça
Aranha n. 226, 13." pavimento, afim de
deliberarem sobre a venda de 'moveis
pertencentes à Sociedade.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Imobiliária S. Catarina S. A. --
Alvaro Luiz Bocayitra Catão.

(N. 550 — 15-1-45 — Cr$ 61,30
3 vezes).

Mar Sociedade Anônima
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede social, rua Pedro Alves
a. 60, as 14 horas no dia 16 de feve-
reiro do corrente ano, afim de ap.•ovarem
o relatório, balanço e contas de lucros
e perdas, parecer do Conselho Fiscal e
procederem a eleição dos membros do
Conselho Fiscal.

Desde já estão à disposição dos se-
nhores acionistas todos os documentos
a que se referem o art. 99 e suas le-
tras a, b e c do decreto-lei n. 2.027,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro 15 de janeiro de 1943.
—MAR Sociedade Anónima -- Peia dire-
toria: Francisco Puglieei, tesoureiro.

(N. 555 — 15-1-43 — Crt 73,10 —
3 vezes).

Comercial e Bancária S. A.

ABSICEIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira. convocação

São convidados os senhores acionistas
da Comercial e Bancaria S. A.

' 
a ao

reunirem em Assembléia Gerai Extra-
ordinária, na sede social, it rua 1.• de
Março n. 37-A, 1.• andar, no dia 25
do corrente, às 12 horas afim de resol.
verém e deliberarem sobre uma propos-
ta da Diretoria que mereceu parecer
favoravel do Conselho Fiscal acerca do
aumento do capital social de cruzei-.
ros 250.000,00 uara Cr$ 500.000,00 e re-
forma dos estatutos sociais. 	 -

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943.
— Comercial e Bancária S. A. —
Francisco Alves Corrêa Nunes, diretor-
presidente, — Atari° dc Queiroz Murias„
diretor-secretário.

(N. 409 — 14-1-43 -- Cr$ 73.49
3 vezes).

Casa Bancária Comercial
Brasileira S. A.

Pagamento de dividendos

A partir do dia 16 do corrente mas,
na sede da Sociedade, ã. rua da Quitan-
da n. 126, nesta Capitai, começará a ser
pago aos senhores acionistas o dividen-
do relativo ao segundo semestre d • exer-
cício do 1912, à razão de 12 % ao ano.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1943.
— Pedro Leite Bastos, diretor-Presi-
dente.

(N. 434 — 14-1-43 — Cr$ 42,80 —
3 vezes).

A NÚNCIOS 
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Companhia Nacional de Papel S. A. Banco
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

do convidados os Srs. acionistas a
se iunirem no dia 15 de fevereiro p.
futuro afim de realizarem uma assem-
bléia para satisfazer uma exigência do
Departamento Nacional de Indústria e
Comércio relativa à última Assembléia
Geral Ordinária, e de conformidade com
o art. 124, parágrafo único do decreto-
lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Companhia Nacional de Papel S. A.
-- P. J. Pereira Travessos, p.p. dos
diretores.

(N. 378 — 13-1-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

S. A. Cotonificio Gávea

Rua Conselheiro Saraiva n. 29

33.. Dividendo e Bonita

Nos dias 18, 19 e 21. do corrente, das
13,30 as 15,30 horas, co escritório desta
Sociedade, pagar-se-á o 33.° dividendo
e Bonus relativos ao 2.° semestre de
1942.  É indispensavel a apresentação
das cautelas, de ações.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Alfredo L. Ferreira Chaves, diretor-
presidente.

(N. 383 -- 13-1-43 -- Cr$ 49,00 --
I vezes).

Companhia -Brasileira de Fósforos

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede desta Companhia à
rua Visconde de Inhauma n. 69, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1943.
— Companhia Brasileira de Fósforos —
F. Walter Rime, diretor-presidente. —
(assinatura ilegivel), diretor vice-presi-
dente.

(N. 553 — 15-1-43 --- Cr$ 39,80 —
$ vezes).

Companhia Brasileira de Usinas
Metalúrgicas

Banco de Crédito Mercantil S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 22 do corrente, às
14 horas, na sede social, à rua da Qui-
tanda ns. 71-75, especialmente para de-
liberar sobre a reforma dos estatutos
para pó-los de acordo com as exigên-
cias feitas pela Diretoria Geral da Fa-
zeda Nacional.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943.
— Oscar G. Sant'Anna, presidente.

(N. 354 — 11-1-43 — Cr$ 45,90 —
3 vezes).

Companhia Carbonifera
Riograndense

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

Não tendo comparecido número legal
para a Assembléia a realizar-se em 17
de dezembro último, convocam-se os
acionistas para a Assembléia Geral Ex-
traordinária que se vai realizar no dia
22 do corrente as 14 horas, na sede so-
cial, à, avenida Rio Branco n. 26, 2..
andar, afim de tomar conhecimento das
op ',rações realizadas em virtude das de-
liberações tomadas na Assembléia Ge-
ral Extraordinária de 21 de novembro
p.p. e resolver o prazo da sociedade.

O diretor presidente. José Martinelli.
(N. 382 -- 13-1-43 -- Cr$ 79,60 —

3 vezes).

Empresa Granja Paraiso S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
si reunirem em Assembléia Geral ordi-
nária, no dia 22 de janeiro de 1943, às
12 horas, na sede social à rua General
Câmara n. 8, afim de deliberarem sobre
c relatório da Diretoria, parecer do Con-
telho Fiscal, balanço, contas e atos da
z.dministração, referentes aos exercidos
de 1940 e 1941, bem assim tomarem co-
nhecimento da renúncia de diretores e
elegerem o novo Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1943.
— Osecaldo Costa, diretor-gerente.

(N. 239 — 9-1-43 — Cr$ .9,70 —
3 vezes).

de Crédito Mercantil

em diante, será
correspondente
razão de 9 %

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943.
— Oscar G. Sant'A.nna, presidente.

(N. 353 — 11-1-43 — Cr$ 30,60
3 vezes).

.A. Praça

Samuel Karacusanscy comunica aos
interessados que, com a retirada do só-
cio Sabath Karakuschansky da socieda-
de Karacusanscy & Cia., amigavelmente
dissolvida, passou, individualmente. a res-
ponder pelas suas obrigações, continuan-
do com o mesmo ramo de comércio e
instalada na mesma sede, à avenida 2¥
de setembro n. 318-B, nesta cidade.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1942. — Samuel Earacusansey.

Reconheço a firma Samuel Karacusans-
cy — Rio de Janeiro, 14 de janeiro de
1943 — Em testemunho (sinal público)
da verdade, José de Oliveira Pinto.

(N. 422 — 14-1-13 — Cr$ 64,10
3 vezes).

Companhia de Cristais do Brasil
Cristab S. A.

S. A.

40.* Dividendo

Do dia 12 do corrente
pago o 40.. dividendo,
ao 2.° semestre de 1942,
ao ano.

ANÚNCIOS Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede desta Companhia à
rua Visconde de Inhauma n. 69, 1.. an-
dar, es documentos a que se refere o
art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941.
— Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgi-
cas — F. Walter Hime, diretor-presi-
dente. — (assinatura ilegivel), diretor
vice-presidente.

(N. 554 — 15-1-43 — Cr$ 39,30 —
3 vezes).

Declaração

Declaro que meu certificado de con-
clusão da 2.. série do Colégio Universi-
tário se encontra na Faculdade de Fi-
losofia do instituto La.falete.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
r— Paulo de Jesus Moureio Rangei.

(N. 368 — 13-1-43 — Cr$ 24,50 —
3 vezes).

Declaração

Declaro ter perdido a minha carteira
tie estrangeiro, modelo 19, n. 62.769.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Caci/da Rodrigues Gomes.

Reconheço a firma Cacilda Rodrigues
Gomes — Rio, 13 de janeiro de 1943
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Luiz H. da Costa Brito.

(N. 375 — 13-1-43 — Cr$ 33,70 —
11 vezes).

Banco Brasileiro de Crédito S. A.

(Pagamento de Dividendos)

A partir do dia 19 do corrente, será
Pago em nossa sede, à. rua da Alfân-
dega n. 49, o sétimo dividendo referen-
te ao 2.° semestre de 1942, à razão de
11 % a.a., ou seja Cr$ 11,00 por ação.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1943.
*— Banco Brasileiro de Crédito S. A.

(assinatura ilegivel).

(N. 223 — 9-1-43 — Cr$ 36,70 —
3 vezes) .

Banco de Crédito Pessoal S. A.

15.. Dividendo

no convidados os Srs, acionistas a
virem receber, a partir do dia 15 do
corrente mês, o 15.. dividendo, relati-
vo ao semestre findo, à razão de 10 %
ao ano, tanto para as ações comuns,
como para as preferenciais.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— A diretoria: Aloysio Russo, presiden-
te. - Dindolfo Xavier, vice-presidente.
— Jacto Francisco Coelho Lima. diretor-
gerente. — Jorge Tavares Guerra, di-
retor.

_	 397 -- 13-1-43	 Cr; 64,30vezes),

"A Fortaleza" Companhia Nacional
de Seguros

ASSEMBLEIA. GERAL , EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação

São convocados os senhores acionis-
tas para se reunirem em Assembléis
Geral Extraordinária, no dia 21 de ja.
neiro de 1943, as quatorze horas, az.
sede social, à rua Ouvidor n. 102. 2.,
andar, afim de tomarem conheeiment)
do resultado da subscrição do aurnent)
do Capital Social, votado em Assembléi
Geral Extraordinária de 2 de dezembro
de 1942 e dos demais atos relacionadas
com o referido aumento.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1941.
— A diretoria: Jefferson Mendonça
Costa.

(N. 244 -- 12-1-42 — Cr$ 21,411

Companhia Brasileira de Constru-
ções, Administração e Imoveis

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas para
uma assembléia geral ordinária que terá
lugar no dia 18 de janeiro vigente, as
quatorze horas, na sede social, à rua "e
Quitanda n. 97, 1.. andar. Objeto: Apre-
sentação do relatório da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro. 5 de janeiro de 19,3.
— Companhia Brasileira de Construçê es,
Administração e 'moveis. — Yletcrio
Giallo.

(N. 49 — 5-1-41 — Cr$ 49,00 —• 3
vezes).

Companhia América Fabril
Fiação e Tecelagem

3ede: Rua Candelária n. 67

Transferência de ações
Ficam suspensas as transferências de

ações a partir do dia 18 do corrente mês
até ser iniciado o pagamento do 82..
dividendo.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Companhia América Fabril — Fiação
e Tecelagem — Dr. Carlos P. da Rocha
Faria.

(N. 393 — 13-1-43 — Cr$ 69,40
4 ve:.es).

Declaração

Eu, abaixo assinado, declaro, para fins
de direito, que foram extraviadas 2
(duas) ações ao portador de ris. 1,995
e 1.996, da Acessórios para Automoveis
Casa Serafim Ferreira S. A., perten-
centes ao Sr. José Teixeira, que se
achavam sob minha guarda.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Alberto Maria Pinto da Rocha.

Reconheço a firma de Alberto Maria
Pinto da Rocha — Rio de Janeiro, 13
de janeiro de 1943 — Em testemunho
(sinal público) da verdade, Antonio Sal-
viano.

(N. 358 — 13-1-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943.
— Aboim Inglês, presidente.

(N. 398 — 13-1-43 — Cr$ 30,60 --e
3 vezes).

Ingersoll-Rand (Máquinas), 5. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social, à rua Teo-
filo Otoni n. :8, todos os documentos
de que trata o art. 99 da lei de socie-
dades por ações.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1943.
— A. N. Baudin Jr., diretor-presidente,

(N. 275 — 12-1-43 — Cr$ 33,70
3 vezes).

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira
de identidade, modelo n. 19.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1943.
— Carmen Pinheiro de Oliveira.

Reconheço a firma Carmen Pin',eiro
de Oliveira — Rio de Janeiro, 13 da ja-
neiro de 1943 — Em testemunho (sinal
público) da verdade, (assinatura Regi.
vel).

(N• 373 — 13-1-43 — Cr$ 33,70

Casa Bancária Cooperadora S. A.

A Diretoria da Casa Bancária Coope.
radora S. A., coloca à disposição dos
Srs. acionistas, na sede da mesma, à
rua do Rosário n. 54, 7.. andar, os do-
cumentos mencionados no art. 99, do de-
creto n. 2.627, de 26-9-1940, isto é:
Relatório da Diretoria, cópia do balanço,
cópia da conta "Lucros e Perdas" e Pe..
recer do Conselho Fiscal, relativos ao-
ano de 1942. — Letelba Rodriows de
Britto, diretor-presidente. — Arthur Ca-
sar Rios Junior, diretor-gerente.

(N. 350 — 11-1-43 — Cr$ 52,00
3 vezes).

Companhia Construtora Capua &
Capua S. A.

ASSEMBLEIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocaça o

Ficam pelo presente convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia
21 do corrente Inês, às 14 horas, na sede
social, à rua da Assembléia n. 104, 7.•
pavimento, nesta Capital, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem so-
bre modificações estatutárias exigidas
Pelo Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de '1943.
— José Perroni Junior, diretor. — João
Diciatteo, diretor.

(N. 391 -- 13-1-43 --- Cr$ 0,10 '••nn
3 vezes).PREÇO DO NOMERO DE HOJE Cr$ 0,40


